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E1=C:C:0 DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acôrdo com a legislação em
vigor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercício
de 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
riodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Piscais, AlfAndegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar o custo da assinatura, comprovado já o desconto de
20 Vo, a que têm direito, em duas prestações semestrais de 240.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercicio financeiro de cada
ano. Por Use motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas .durante o mês de junho só poderão abranger o 2" semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade na remessa, as inscrições de assinantes
aõ ser:10 aceitas quando realizadas até o último dia do mês anterior àquele
eia q ue começa a assinatura isto é. até 31 de dezembro ou até 30 de Junho.

As repartições arrecadadora. lano devem aceitar pedido* de assinaturas
senil° dentro dessas condietles, a afio ser para funcionários.

Preços de assinaturas anuais do "Diário da Justiça" ou de cada ama
dan secções do "Diário Oficial":

Repartições públicas ou assinantea	 No interior 	 	 70$000
particulares. .	 No exterior 	 	 1101~0

Funcionários públicos.	 • 	  { No Interior 	 	 56$t00

	

No exterior 	 	 8~00

O preço do número de hoje está fixado na última página desta edição.
O número atrasado custa mala 5100: por ano decorrido, mais $500.

OBSERVAI:45ES

A ItedaçÃo uno fornecerá gratuitamente aos assinantes números atra-
sados, extraviados ou anteriores à data da assinatura.

.--. Convém, por iKSO, que os interessados renovem as suas assinaturas
com n antecedência conveniente, afira de niio ficarem COM as suas coleções
desfalcadas.

••–• Os conhecituentos das assinaturas tomadas por intermédio das co-
letorias federais, mesas de rendias e alfilndegas, podertio ser encaminhados
diretamente à Imprensa Nacional sem interferência das delegacias fiscal..

As assinaturas afio pagas dentro doa primeiros 15 dias do novo pe-
riodo cerdo cancelados e procedida a Cobrança do respectivo preço.

••n• Nos dias 10 e de coda miCs serie publicada. em Itmelculos apensos ao
(Whirio da Justiça". a lurisprodfncia do Supremo Tribunal Militar e do
Tribunal de Apelaçõo do Distrito Federal.

N. da it. — Para boa ordem doa serviços da itedatilo, e no Iaterèbae
tiO público, rira estabelecido que os pedidos para reproduçilo de matéria
paga, verificado pelos interessados mi existência de erros ou OMANOnóCti, devem
ser feitos das 16 às 10 horas e, no máximo. até 18 horas apba a aaida dos
órgãos rililcittls.
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ANO I,XXIX N. 198 ATOS DO PODER EXECUTIVOSUMÁRIO

ATOS DO PODI'll EXECUTIVO:

DECRETO-LEI N. 2.521 — DE 23 DE AGOSTO DE 1910
Decreto-lei n. 2.521, de 23 de agosto de 1910.
Decreto-lei n. 2.525, de 23 de aÉ.r osto de-10W.

Decreto-lei n. 2.520, de 23 de agosto de

Decreto-lei n. 2,527, de 23 de agosto de 1940,

Decreto-lei n. 9 .529, de 23 de agosto de 1910.

Decreto-lei n. 2.530, de 23 de azosto de 1910.

Decreto-lei a. 2.521, de "23 de agosto de 1910.

Decreto-lei n. 2.532, de 23 d... agosto de 19 0.

n. 2.533, de 23 de agosto de tt n 40.

Decreto n. 3.199, de 10 le abril de 1P40.
Decreto n. 5.102, de 15 de agosto de 1940.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Decretos' de 23 de
agosto de 1910.

Ministério da Educação e Sain;,.. — Decretos de 13 de agosto de 1910.
Ministério da Fazenda — I.Jecretos do 23 de agosto de 1910.
Ministério da Marinha — Decretos de 23 do agosto de 1010.
Ministério da Guerra — Dn2retos de 21-. de agosto de 1910.
Departamento Administrativo do Serviço Puhl i co — Exposição de

Motiv o s — Divisão ao Funcionário Pi'ddico.
Conselho Nacional do Petroleo

SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios Intetiores — Expediente do , Serviç.i
do Pessoal e da Imprensa Nacional.

Ministério da Educação e Saúde -- Expediente do Departamento de
Administração, da Divisão do Pessoal e do Conselho Nacional
do Serviço Social.

Ministério da Fazenda — Expediente do Gabinete do Ministro, da
Comissão de Eficiência, do Servio do Pessoal, da Diretoria das
Rendas Aduaneiras, do Conselho Superior de Tarifa, da Dit."-
toria do Domínio da União, da Recebedoria do Distrito Federal.
do Imposto de 'tenda, no Primeiro etoiselho de Contribuirdes e
do Segundo Conselho de Contribuintes.

Ministério da Marinha — Expediente do Tribunal Marítimo Admi-
nistrativo.

Ministério da Guerra — Expediente da Diretoria de Cavalaria e da
Diretoria dos Serviços :le Remonta e Veterinária.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente do Serviço do
Pessoal, do Departamento dos Correios e Telégrafos. da Direto;
ria . Regional dos Correios e Telég rafos do Distrito Federai e do
Departamento Nacional de Portos e Navegação.

Ministério da Agricultura — Expediente da Divisão do Pessoa, da
Divisão de Defesa Sanitária Vegetal e do Serviço de Meteoro-
logia.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente da Co-
missão de Eficiência do Serviço de Comunicações, do Departa-
mento Nacional do Trabalho, do Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio, do Conselho Nacional do Trabalho e da
Junta de Conciliação e Juigamento.

Parte Comercial — Rendas Públicas — Noticiário — Editais e Avisos
— Sociedades Anônimas — Anúncios.

Coleção das Leis e "Ementário da Legislação Federal"

Acham-se à venda na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua
Treze de Mai*: na Secção de Vendas, à praça Marechal Ancora, e na
Agência situada no Ministério do Trabalho, os volumes da "Coleção
das Leis" e do "Ementário da Legislação Federal", referentes ao
segundo trimestre de 1940.

"COLEÇÃO DAS LEIS"

Prego — 11(1S1)

Para os Estailer, mais 1SO para o parte

"EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL"

Preço — 1010

Para os Estudos, mais V; para o portê

Modifica o art. 3" do Decreto-lei a. 809, de 18 de novembro de 1933

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Os crimes definidos no art. 3°, incisos 11 e V, do
Deer elo-lei n. • 869, de 18 de novembro de 1938 serão punidos com
a pena de prisão celular de 1 a O meses e multa de 500$0 a 10:000$0,
tendo-se era vista, para a aplicação da multa, somente as condições
econômicas do réu; revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro. em 23 de agosto de 1940; 119 0 da Independéncia
e 52° da, Republica.

GERIA° VARGAS

Francisco Campos.

l*CRE.CO-T.EI N. 2.525 — mac 3 DE Acosro DE 1910

modu,--a ariiuos dl Lei d. , Org.i.aização do MittiSté 110 dit Guerra nr!-
n ri:1 n. 279, de 16 de fevereiro de 1938) e Lei de Organi-
Zo dos Qaxdros e Efetivos (10 Exército em tempo de paz (De-
creto-lei a. 556. de 12 de julho de 1938).

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Contititição. e considerando:

Que se impõe uma reorganização radical na estrutura geral do
Alto Comando do Exército;

• Que é indispensável estabelecer, preliminarmente, algumas mo-
dificações nas leis de Organização p M vigor, antes de se proceder a
uma revisão geral das mesmas;

Q tn, entre e.s.! ; ‘ ,., modifieaçõe: ressalta a necessidade inicial de
FP diminoirem os órgãos inspetores, com melhor aproveitamento do
respectivo pessoal, decreta:

Art. 1.° São extintas as In spetorias de Infantaria. Artilharia,
Aeronáutica, Recrutamento. intendência e Sande, de que tratam o
art. 12 do Deerelo-lei ri. 270. de 16 de fevereiro de 1938 e cm,
fulo:, III e IV do Decreto-lei n., 550, de 12 de julho de 1938.

Art. 2.° Os diretores dessas Armas e Serviços passarão a exer-
cer c. umidativarnenle ar, jun0E4 que eram tdribuidas aos Inspe-
tores de Armas e Serviços.

Art. 3.° Os diretores de Armas Seri.10 Generais de Brigada e os
dos Serviços de Intendência c Sande os Generais dos Quadros cor-
respondentes.

Ari.. 4,0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janei”O 23 de agosto de 1910; 119° da Independência
e 52' da Eteptitdk..a

GETwo VAno.xs,

Eurico G. Dutra,

DEcnEro-LEI N. 2.520 — DE 23 DE Ao.osro DE 1910

Altera e dá nova redação ao Decreto-lei a. 1.125, de 28 de fevereiro(
de 1939

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta.

Art. 1.° O Decreto-lei n. 1.125, de 28 de fevereiro de 1939, fica
alterado e com a seguinte redação:

Art. 2.° Fica criada, diretamente subordinada ao Ministro da
Agricultura e sob a sua presidência, a Comissão Nacional do Gasogé-
nio (C.N.G.), com as seguintes atribuições:

1) promover, incrementar e facilitar o uso de gasogénio nos mo-
tores de explosão, tratores agrícolas, veículos automóveis e instala-
ções lixas , e semi-fixas;

2) incrementar o estudo e fabricação de gasogênios no Brasil;
3) incentivar o plantio de essências florestais mais convenien-

tes ao preparo de lenha e carvão apropriados à produção do gcio-
gênio;

4) fomentar a produção, distribuição e consumo económicos do
de combustivel apropriado ao gasogénio;

5) promover a formação de pessoal técnico competente no mane-
jo de motores a gasogénio, organizando cursos de condução de veí-
eVus a g a sogênio, de carbonização e de mecânica especializada, sob
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sua orientação geral, tendo em vieta a uniformidade e difusão dos
cursos cai todo o território nacional, podendo para isso entrar em
entendimentos com as Universidades, Escolas e Institutos técnicos
do pais;

6) manter em dia estatística referente à importação, fabricação e
empaegn do gasoganio no país, organizando para esse fim um servi-
ço pie se ancarregará do exame e registro dos gasogênios, aparelhos

carsainização e materiais accessórios;
7) fazer propaganda nos meios produtores da utilidade da cons-

trução de estradas ou caminhos adequados ao tráfego facil do veículo
auto-motor a gaeogiSino;

8) propor ao Governo Federal e rias Governos Estaduais e Mu-
nicipa i s as medidas necessárias á intensificaçãso do uso dos veículos.

gasoganio.
Art. 3.° Nenhum tipo de gasogênio e seus acessórios, assim como

aparelhos de carbonização, poderão ser expostos à venda sem o com-
petente certificado de registro e aprovação concedido pela C.N.G.

• Parágrafo único. Aos infratores deste artigo será aplicada a pena
do apreensão e multa de quinhentos mil réis (500$0) a dez contos
de réis (10:000$0).

Art. 4.° Qualquer atividade relativa ao gasogênio, no territó-
rio nacional, ficará subordinada à orientação e fiscalização da C.N.G.

Art. 5.° A C.N.G. será. composta de representantes dos Mi-,
mistérios da Agricultura. Viação, Guerra e Trabalho, do InstitutANa-
cional de Tecnologia, do Departamento Nacional de Estradas de Ro-
dagem, da Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas, da Escola
Nacional de Agronomia. do Serviço Florestal do Ministério da . Agri-
cultura, da Sociedade Nacional de Agricultura. do Automovel Clube
(ai Brasil. das empresas de transporte, e dos fabricantes de gasogênio,
sendo um de cada entidade.

DECRETO-LEI N 2.527	 DE 23 DE AGOSTO DE 1940

Cria taxas para o rrqisto de exportadores e de classificadores ac pro..
dutos °Tricotas e pecuários e dd outras providências

O Presidente Ca República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituiçào, decreta:

Art. 1°. Pelo registo dos exportadore' s de produtos agrícolas e
pecuários o das matar:as primas, seus está-produtos e resíduos do
valor econômico, serão devidas as taxas de 50$0 por exportador e
10$0 por produto e, pela renovação do registo, as de 25$0 por exporta-
dor e 580 por produto, observadas as disposições dos parágrafos 1' e
2° do ,art. 61 do Regulamento aprovado pelo Decreto ri. 5.739, de 29
de maio de 1940.
• Art. 2°. Ficam instit.uidas as taxas de 20$0 por classe e 580 por

produto, para o registo de títulos de classificador de produtos e ma-
térias primas de origem animal, mineral e vegetal, na forma do ar-
tigo 40 do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 5.739, de 29 de
maio de 1940.

Art. 3°. As taxas referidas nesta lei serão cobradas em estampi-
lhas federais, inutilizadas nos títulos, no ato do registo, pelo Serviço
de Economia Rural do Ministério da Agricultura, sem prejuizo do seis)
por verba a que eeliverern sujeitos os títulos, cuja quitação se deverá
provar antes da concessão do registo.

Art. 4°. A falia de especificações e do estabelecimento de padrões
para a classificação de um produto agrícola, pecuário ou matéria pri-
ma, seus sub-produtos e resíduos de valor econômico, não exclue o
exportador da obrigatoriedade do registo.

Parágrafo único. A . nenhum exportador será permitido, após no-
venta dias da publicação desta lei, exportar para a estrangeiro, sern
que esteja registado.

Art. 50 . Revogam-se as disposições em contrário, especialmente
os Decretos as. 12.982, de 24 de abril de 1918, 16.739-A, de 31 de de-
zembro de 1924, e o Decreto-lei n. 1.471, de 27 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1940, 119° da Independência e a2°
da República

GETULIO VARGAS.

Fernando Cosia.

DECRETO-LEI N. 2.529 — c 23 DE ~gra DE 1940

Abre, pelo Ministério das Relações Exteriores, o crédito suplenientar
de 200 :000$0, à verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério dar Relações Exterio-
res, o erédito suplementar de duzentos Contos de reis (200:00080) em
reforço da seguinte dotação do atual orçamento daquele Ministério
(Anexo n. 13 do Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro do 1939):

Verba 3 — Serviços e Encargos

Consignação 1 — Diversos

S/c. na 9 — Representação e Propaganda no Exterior:

dl) Representação do Brasil em Congressos,
Conferancias e Reuniões a realizarem-se

no estrangeiro, quando os representantes
'do país forem nomeados por intermédio
do Ministério das Relaçõfis Exteriores.. 200:000$0

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1940, 119° da Independência e 52°
da República.

Grau°. VARGAS.

Osteoldo Aranha.
A,. dc Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 2.530 — DE 23 De AGOSTO DE 1940

Tran)fere do orçamento do Ministério da Justiça e Negócios Interidres
para o Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio o crédito
de 3:60080	 verba que especifica e dá outras providéncios

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1°. Ficam transfecidas do vigente orçamento do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores para o do Ministério do Trabalho.
Indústria e Comércio as dotações consignadas nos itens 02, Extinta
Justiça Federal,-e 03. Extiratos Tribunais Eleitorais, da Subconsigna-
ção n. 20. Consignação VI — Gratificações, Verba 1 — Pessoal. da
parte relativa às gratificações adicionais discriminadas no artigo se-
gundo deste decreto-lei.

Parágrafo único. A C.N.G. será presidida pelo . Ministro da Agri
-cultura, substituido, ean suas faltas e impedimentos, por um vice-

presidente eleito dentre os seus membros.
Art. 6.° A C.N.G. obedecerá, em seus trabalhos, ao regimento

que organizar, aprovado pelo Ministro da Agricultura.
Art. 7.° Conetituirilá orgãos colaboradores na boa execução do.

presente decreto-lei as repartiçêes.federais, estaduais e municipais.
Art. 8.° A C.N.G. fica autorizada a requisitar,. por intermédio

do 31inis1ro da Agricultura, técnicos e outros funcionários e extra-
aumerários federais, sempre que tais requisições se fizerem neceseá•
rias ao bom andamento dos trabalhos a seu cargo.

Parágrafo único. Mediante acordo com os Estados e Municípios,
a C.N.G. olganizerá. quando 'necessário, subcomissõas compostas de
funcionários das repartições estaduais e municipais e de pessoas
idôneas escolhidas pela C.N.G.

Art. 9." Os créditos destinados à C.N.G. serão distribuldos ao
Tesouro Nacional e postos à disposição da Comissão no Banco de
Brasil para selem utilizados à medida das necessidades dos serviços
pelo presidente da C.N.G. ou por seu substituto em exercício.

Art. 10. A partir do exercício de 1941, o Governo providenciará
a inclusão no orçamento do Ministério da Agricultura dos créditos
71ecef,.sários à manuteneão da C.N.G.

Ari, li. Todo proprietário de dez (10) ou mie veículos auto-
mõveis, terá de possuir um (1) a gasogénio, em tráfego, por grupo

. de dez ( i0).
Parágrafo único. Aos infratores deste artigo será aplicada a

multa de um (1:000$0) a dez contos de réis (10:00080) e. na reinei-
dência, a pena de suspensão da licença para funcionar até que satis-
façam a exigéncia.

Art. ie. A fiseaVzação do presenje decreto-lei será exercida die
retamente pela C.N.G., ou por intermédio dos orgãos auxiliares.

Ari. 13. O Ministro da Agricultura baixará regulamento para a
execução do preaente decreto-lei.

Art. 14. O presente decreto-lei entrará em ,vigor a partir da
data de sua reblicação. ~-

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário. 	 -
Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1940; 119° da Independência e

2" da República.
Grruero VAROA5

Fernando Costa
Francisco Campos
A. de Souza Costa
Eurico G. Dutra
Henrique A. Guilhen
Iodo de Mendonça Lima
Osicaldo Aranha
Gustavo Coponema
,WaWemar Falcão
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Art. 20 . As dotações destacadas serão incluídas na Consignação
TV -- Gratificações, constatuindo a Subconsignação 5-A da Verba 1
a--Pessoal, do Orçamento do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-

3 reio. da seguinte forma:
5-A. Gratificação adicional (art. 213, do Decreto-lei nú-

mero 1.713, de 28-10-a9).
1. : ..xtinta Justiça Federal — Ex-juiz substituto federal,

Inácio Xavier de Carvalho 	 	 1:2000
2. Extintos Tribunais Regionais Eleitorais, Aristafanes

Monteiro de Barros Barbosa Lima (20%) 	 	 2 :400$0
Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1940, 119 0 da Independência
e 52° da República.

Francisco Campos.

Traldemar Falcão.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 2.531 -a- DE 23 DE AGOSTO DE 1940

Cria o função gratificada de Secretário do Instituto Sete de Setem-
bro, e dá outra4 providéncias

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1°. Fica creada, no Quadro I do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, a função gratificada de Secretário kau Instituto Sete
t1e Setembro, que será exercida por funcionário escolhido e designado
pelo diretor 4:a Instituto, dentre os funcionários do referido Minis-
tério.

Parágrafo único. Fica fixada em três contos e seiscentos mil
réis (3:600$0) a gratificação, anual, da função a que se refere este
artigo.

Art. 20 . Para atender, no corrente exercício, ao pagamento da
gratificaaão ern apreço, fica abarto pelo Ministério referido o cré-
dito especial de um conto e duzentos mil réis (1:200$0).

Art. 3°. Fica sem ap:icação o saldo da Verba destinada ao pa-
gamento do cargo de Secretário, padrão II, do Quadro I do Minis-
tério da Juatiça e Negócioa Interiores mie fica extinto.

Art. 40 . O presente decreto-lei entrará em vigor a partir de 1 de
setembro de 1910, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 2:1 de agoato de 1940, 1190 da Independência
e 52° da República.

GETt Lio VARGAS

Francisco Campo.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. a.5:32 — DE 23 DE AGOSTO DE 1940

Cria a funi»-to gratificada de Secretário da Faculdade Nacional de
111 .•dirina da Universidade do Brasil, e da outras proridéacias

O Presidente da Rapablica, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Ari. 1. 0 Fica criada. no Quadro I — l a Região — do Minis-
OH° da Educação e Saúda. a função gratificada de .Secretário da
Faculdade Narional de Medicina, que sara exercida por funcionário
eaeolhido e designado pelo Diretor da Faculdade dentre os fun-
cionários do referido Ministario.

§ 1.0 A função ora criada somente poderá ser provida no caso
de impedimento legal do ocupante efetiao do cargo, até que, aerifi-
cada a vacância, seja o mesmo extinto.

a 2.° Fica taxada em quatro contos e oitocentos mil réis
(1:800a0) a gratificação, anual, da função a que se refere este
artigo.

Art. 2.0 Para atender, no corrente exercício, ao pagamento da
gratificação em apreço, fica aberto pelo Ministério da Educação e
Saúde o crédito especial de um conto e seiscentos mil réis (1:60(40).

Art. 3.0 O presente decreto-lei entrará em vigor a partir de
1 de setembro de 190, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de agosto .de 1940, 119° da Independência
t 52' da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 2.533 — DE 23 DE. AGOSTO DE 1940

Cria a função gratificada de Secretário da Escola Nacional de
Música

O Presidente da República, usando da atribuição quo lhe con-
fere o artigo 180 da Constituição, decreta:	 •

Art. 1.° Fica criada, no Quadro 1 — i a Região — do alinista-
rio da Educação e Saúde, a função gratificada de Sectário

Escola Nacional de atiaz ica, que será exercida por funcionário es-
colhido e designado prlo Diretor da Escola, dentre os funcionários
do referido Ministério.

Parágrafo único. Fica fixada arn três contos e ,siscoi)ios
réis (3:G00$0) a gratificação, anual, da função a aae se refere
este artigo.

Art. 2.0 Para atender, no corrente exercício, ao pagamento
da gratificação em apreço, fica aberto, pelo Ministério da Educação
e Saúde, o crédito especial de um conto e duzentos mil réis
(1 :200a1)) .

Art. 3.0 O presente dacrelo-lai entrará em vigor no dia pri-
meiro de setembro deste ano, revogadas as disposições em con-
trário.

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1910,' 119° da Independancia
e 5.2 a da República.

Galalau Vanc xs,

Gusta Capanema.

A. de Souza Costa,

•

DECRETO N. 5.199 — DE 10 DE amua DE 19W

Outorga a Guimarães & Gomes concessão para legalizar o am.o.
veitamenta de energia hidráulica de urn„ desnível situado na
rio Água Bela, no Município de Vigia, Estado de Minas Gerais.,

O Presidente da RepúbLea, usando das atribuiçõea que lhe confe-
re a alínea a ao art. 71, da Constituição, e tendo em vista as
posições do Código de Águas (Decreto n. 21.613 de 10 de julho (ka
1931) e do Decreto-lei n. 852, de 11 de novembro de 1038, decreta:

Art. 1.0 É outorgada à Guimarães & Gomes, cotiaras:ia para le-
galizar o aproveitamento da energia hidráulica da um desnivel da
12 (doze) metros o uma descarga de 550 (coliallenia e eincoeida)
litros por segundo, com a potência de Ca (sessenta r cinco) k:lo-
\vats, situado no rio "Água Bela" no Lastrão, Município e Comar-
ca de Vigia, Estado de afilias Gerais.

Parágrafo único. O aproveitamento se (Mina à prodnç5o, trans-
missão, transfoarnaaao e distribuição de energ:a Matraca para ser-
viças públicos, serviços utilidade pública e comércio de amasia
ao Municiai° de Vigia, Estado de Minas- Gerais.

Art. 2.° Sob pena de caducidade do presente decreto, o conreaa
aio ;Ido obriga-se a:

f — * Registrar o prasente derreto na Divisão de Águas do Mi-
niskt:o da Agricultura, de acmalo com o larcreto a. 13, da 15 11^
janeiro de

— o contrato de conaeas5o dentro do prazo de um
(1) mas, contado da data da publivação da aprovaçao da reapcativa
:Muda pelo -Ministro da Agricultura,

— Apresentar o contrato de coneesaao à Divisão da Ágnas
Tara os fins de registro de que trata o Decreto n. 13, de 15 do
.jane:ro de 1935, sessanta (60) dias depois do registro do maamo no
Tribunal de Contas.

IV — Dentro do prazo de 6 (seis) meses, contados da data lie
registro do decreto na . Divi5o d3 Águas, a transformar a fra-
Rtlécaia de 60 (sesaan t a) ralos para 50 (einenenta) ciclos do
neerdo com o art. 23 do Decreto-lei n. 85a de 11 dm novembro
de 1938.

Art. 10 . 5. minuta da coo) rato disciplinar deata concessilo, será
preparada pela Divisão de Agra,-- do Dapartamanto Nacional da Pro-
dução Mineral, e sulimelida à aprovação do alin:•-tro da Agricul-
tura.

Ara. 4.0 A presente coricassao vigorará pelo prazo da trinta
(30) anos. contados da data ao registro do respectivo contrato na
Divisão de Águas.

Art. 5.0 O capital a remunerar será o efetivamente invertido
nas instalações do coneeaaionário, em função de sua indústria. roi-
correndo. de forma permarienta, para a produção, transmissão, trans-
formação e distrabuicao cie energia elatrica.

Art. ó.° As tabelas de preço da energia serão fixadas pela Di-
visão de Aguas,' no momento oportuno e trienalmente revistas, de
acordo com o disposto no art. 180 do Código de Aguas, sendo que
a justa remuneração do capital será fixada no contrato disciplinar
da presente concessão.

Art. 7.0 Para a manutenção da integridade do capital a que se
refere o art. 50 da presente decreto, será criado uni fundo de re-
serva que proverá lis renovações, determinadas peia depreciação
ou impostas por acidentes.

Parágrafo único. A constituição desse fundo, que se denomi-
nará "fundo de estabilização" será realizada por quotas especiais,
que incidirão sobre as taritaa, sob forma de percentagam. Estas
quotas serão determinadas tendo-se em vista a duração média cio
material a cuja renovação o ciito fundo terá que atender, podendo
ser modificadas, trienalmente. na época da revisão das tarifas.

Art. SP Findo o prazo da concessão, reverterá ao Estado do
Minas Gerais toda a propriedade do concessionário que no momen-
to existir em função exclusiva e permanente da produção, tranamis.
são, transformação e distribuição da energia elétrica, referente 'ani
aproveitamento concedido mediante indenização do 'custa bigt(briro
Oeduzido da depredação e da amortização existente, de conformi-
dade com o estipulado no art. 165 do Código de Aguas.

Graruam VARGAs.
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Art. 9.° Se o Governo do Estado de Minas Gerais não fizer
uso do direito rue lhe concede o artigo precedente, o conceseioná-
rio poderá requerer, ao Governo Federa!, na forma que for esti-
pulada no contrato da presente concessão a revogação da mesma.

Art. 10. O concessionário gozará, desde a data do registro de
fluo trata o art. 40 enquanto vigorar esta concessão, dos favo-
res eonstanles do Código de Águas e das leis especiais sobre a ma-
téria.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 10 de abril de 1940, 119 0 da Independência e

152c da República.	 'se

C. 8.185-23-8-10-112$2.)

DECRETO N. 6.102 -- DE 15 DE AGOSTO DE 1940

Autoriza o cidadão brasileiro Victor Amaral Freire a lavrar Jazidas de
petróleo e gases naturais, porventura existentes em uma área de
2.000 hectares, situada a Oeste de Porto Esperança, 31unicípio de
Coruinb4, Estado de Nato Grosso.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando
da atribuição que lhe confere o artigo 74, letra "a", sia Constituição,
ouvido o Conselho Nacional do Petróleo, e tendo em vista os Decretas-
leis as. 1.085, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), 366, de 11
de abril de 1938, 538, de 7. de julho de 1938 e 1.217, de 24 de abril
de 1939, decreta:

Art. 1°. Fica autorizada o cidadão brasileiro Victor Amaral Frei-
re a lavrar, sem prejuizo das disposições legais que vierem a ser de-
cretadas, jazidas de petróleo e gases naturais, porventura existentes
em urna área de 2.000 (dois mil) hectares, situada a Oeste de Porto
Esperança, Município de Corumbá, Estado de Mato Grosso e definida
pelo seguinte perímetro: uma linha reta que, partindo do vértice Su-
doeste da área outorgada para pesquisa polo Decreto n. 3.099, de 22
de setembro de 1938. segue rumo Norte (N) verdadeiro, com 4.000
(quatro mil) metros de comprimento; deste ponto segue outra linha
reta rumo Este (E) exato, -com 7.000 (sete mil) metros de compri-
mento e que vai alcançar um ponto a Nordeste de Porto Esperança;
deste ponto segue outra linha reta rumo Sul (S) verdadeiro, com 2.000
(dois mil) metros de comprimento; deste ponto segue outra linha reta
rumo Oeste (W) exato, com 4.000 (quatro mil) metros de compri-
mento; deste podo segue outra linha reta rumo Sul (S.) verdadeiro,
com 2.000 (dois mil) metros de comprimento; deste porito segue outra
linha reta rumo Oeste (W) exato, com 3.000 (ires mil) metros de com-
primento, a qual vai fechar o perimetre em apreço no ponto de partida.

§ 1°. Este decreto transcrito no livro próprio do Conselho Na-
cional do Petróleo, será o titulo de autorização de lavra, a qual só
poderá transmitir-se na forma da lei.

§ 2". O autorizado solicitará. ao Conselho Nacional do Petróleo,
dentro do prazo de GO (sessenta) dias, contado da data da assinatura
deste decreto, as providencias necessárias à demarcação da área au-
torizada,

§ 3. Os trabalhes de lavra serão confiados a técnico legalmente
habilitado, e não será admitido' novo engenheiro para dirigi-los sem
prévia licença do Conselho Nacional do Petróleo.

Art. 2°. A fase de preparação de lavra, seja execução de sonda-
gens e demais operações preliminares, cujo início terá lugar na data
do título de autorização, durará 3 (três) anos, prorrogaveis, no má-

imo por igual período, a juizo do Conselho Nacional do Petróleo,
desde que tenha sido satisfeita a obrigação instituida no parágrafo
tiniu, deste artigo.

Parágrafo único. Durante os 3 (três) primeiros anos da fase de
proparação deverá ser praticada pelo menos uruá' perfuração de pro-
fundidade não inferior a 600 (seiscentos) metros, salvo motivo de
força maior, devidamente comprovado, ou se for encontrado petróleo
cm quantidade comercial em menor profundidade.

Art. 3. Esta autorização é outorgada mediante as seguintes co-
si

T — lavrar a jazida de acordo com o plano preestabelecido, orga-
oizado por profissional legalmente habilitado e, pelo autorizado, sub-
metido à aprovação do Conselho Nacional do Petróleo, dentro do prazo
de G (seis) meses, contados da date deste decreto;

11 — executar os trabalhos de mineração conforme as regras da
arte, submetendo-se o autorizado, empregados e trabalhadores, its re-
gras de polícia mie marquem os regulamentos;

TIT — não dificultar nu impossibilitar, por uma lavra ambiciosa,
o ulterior aproveitamento da jazida; 	 -

TV — não suspender os trabalhos com intenção de abandona-los,
sem dar previamente parte ao Conselho Nacional do Petróleo;

V — enviar ao Conselho Nacional do Petróleo, semanalmente.
um boletim resumido dos trabalhos executados nesse periodo e, se-
mestralmente, relatórios minuciosos sobre o estado dile perfurações
com todos os detalhes técnicos relativos aos horizontes atravessados e
respectivas espessuras, acompanhados de amostras de testemunhos de
sondagens e perfis das mesmas;

VI — dar conhecimento imediato ao mesmo Conselho de todas
Aís ocorrências anormais ou de earã.ter grave durante as sondagens,

especialmente dos lençóis dagua encontrados e das medidas adota-
das para evitar os inconvenientes deles decorrentes;

VII — efetuar os teste das camadas olefferas que oferecerem
interesso, deterneinando seu provável rendimento e a natureza do
óleo mineral;

VIII — comunicar ao Conselho Nacional do Petróleo a capacie
dado provavel de produção de cada poço;

IX — fechar tetimorariamente o poço que ee revelar rrodutivei
até que se proceda a inspeção oficial que deverá efetuar-se no má-
ximo dentro de 60 dias após a terminação dos teste de produção;

X — fatifponar eficazmente os poços que forem produtivos, mi
que só tenham produzido gases, tomando todas as precnucões neces-
sárias para hdpedir os movimentos migratórios das águas, ou a
perda de gases;

XI — não extrair do solo senão as substâncias úteis indicadaa
nele decreto e aquelas que se acharem com elas associadas no mes-
mo depósito;

XII — tolerar na área da autorização trabalhos de resquisi
de outras substâncias úteis, quando o Governo julgar conveniente
autoriza-los.

§ 1.° O plano de lavra de que trata o item I compreenderá ape.
nas os trabalhos a serem executados na fase de preparação. estabe-
lecendo a marcha das sondagens, que não poderá ser interrompida,
sob pena de caducidade, salvo motivo de força maior;

§ 2." Ao entrar na fase de produção o autorizado completará O
plano de lavra; apresentando urd relatório descritivo das constru-
ções e instalações projetadas, ecompanhado de P.f. citi ema de trata-
mento de petróleo. plantas, perfis, cortes e mais dados e esclareci-
mentos técnicos necessários.

§ 3.° Esta. autorizaçãd, iniciada a fase de produção, perdurara
enquanto fôr mantida em franca atividade a lavra, ficando sujeita,
todavia, às condições de nulidade, caducidade e extinção prescritas
nrn lei.

Ah. A.° O Conselho Nacional do Petróleo fiscalizará a execução
de disposto neste decreto, podendo orientar a marcha dos trabalhos.,

Parágrafo único. O fiscal do Conselho Nacional do Petróled
terá ampla autoridade para conhecer todos os atos técnicos, admi-
nistrativos e financeiros do autorizado, podendo sustar a execução
daqueles que contrariem disPosições legais e as expressas neste de-
creto.

Art. 5.° A perfuração de cada poço far-se-á rdediante prévia
autorização do Conselho Nacional do Petróleo. à vista de plena jus-
tificativa técnica, de acordo com o que dispõe o artigo 104 e seus
parágrafos do Decreto-lei n. 306, de 11 de abril de 1938.

Art, 6.0 O autorizado respeitará os direitos de terceiros, ressar-
cindo, a 'quem de direito, os danos e prejuízos que ocasionar, nãOt
respondendo o Governo pelas limitações que possam sobrevir a este
titulo da oposição de ditos direitos.

Art. 7.0 O autorizado pagará ao Governo Federal, h. escolha
deste, a quota de 9 % (nove por cento) da produção do petróleo
bruto, ou o valor correspondente em dinheiro, na forma do artigo
108 e seus parágrafos do Decreto-lei n. 300, de 11 de abril de 1938.

Art. 8.° O Governo poderá, em qualquer tempo, encampar a
lavra, pagando uma indenização calculada não só sobre o capitai
realmente invertido, mas telintem sobre o lucro liquido verificada
no quinquênio anterior, levado em consideração o grau do esgota-
mento da jazida ou o seu tempo provável de duração.

Art. 9.° Por ato do Governo, ouvido o Conselho Nacional do Pe-
tróleo e o autorizado, na forma do artigo 37 do Código de Mines, será
decretada a caducidade da presente autorização:

— se não pagar na forma e prazos estipulados a quota devida
ao Governo;

II — se, não tendo" sido descoberto o petróleo dentro dos 3 (tr6s)
primeiros anos da rase de preparação, não lhe fór concedida a pror-4
rogação de que trata o artigo 2°;

II!— r. tendo obtido a prorrogação a que alude o número an.,
tenor, não encontrar petróleo até o termo do período de prorro-
gação;

IV — se não cumprir as obrigações estabelecidas no artigo 3.4!
deste decreto.

Art. 10. O titulo a que alude o parágrafo 1° do artigo ! e desta
decreto pagará de taxa sl importância de 2:0000 (dois contos de
réis) correspondente a i$0 réis) por hectare de área autori-
zada para lavra, depois do que se fará a transcrição referida no,
mesmo parágrafo.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário..
Rio de Janeiro, 15 de agosto de 1940, .1190 da Independência E

52° da República.
ilirryLio VARGAS.

Francisco Campos.

•	 (O. 8.476 -- " 23-8-1940 — 20410):

GETUI.Io VARGAS,

Sernand0 Costa.
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Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 23 DE AGOSTO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

NONIT"..11t :

Nos lermos do art. 13 do Decreto-lei n. 1.202, de 8 de
abril de 1939:

José Rodrigues de Aouino, para exercer, em comissão, as fini-
cães de membro do Departa:nento ."..:ministrativo do Estado da
Para iba.

Osias Narre Gomes para exercer, em comissão, as .funções de
membro do Departamento Administrativo do Estado da Paraiba.

José Gomes da Silva para exercer. em comissão, as funções de
membro do Departamento Administrativo do Estado da Parailan.

João de Souza Vascoace:os para exercer, em comissão, as fun-
ções do manihro do Departamento Administrativo do Estado da Pa-
raiba.,

DESIGNAR :

Nos termos do art. 13 do Decreto-lei n. 1.202. de 8 d&
abril de 1939:

O membro do Departamento Administrativo do Estado da Pa-
raiba José Rodrigues de Aquino para exearer a presidancia do mesmo
Departamento.

O membro do Departamento Administriavo do Estado da Pa-
raiba Osias Narre Gomes para substituir o Presidente do mesmo
Departamento em suas faltas e impedimentos.

E:;ON ERAM :

Nos termos do art. 13 do Decreto-lei n. 1.202. de 8 de
abril de 1939:

Antonio Boto de Menezes das funções de membro do Departa-
mento Administrativo do Estado da Para:ba.

Flavio Ribeiro Coutinho das funções de membro do Departa-
mento Administiadivo do Estado da 'Paraiba.

José Pildo de 0:iveira das funç.-..es de membro do Doparia-
mento Administrativo do Estado da Paraiba.

0: .oslos	 Fues de menana, Ala Departa-
mento Administrativo do Mario da Paraíba.

Nos termos do art. 11 do Decreto-lei n. 1.22. de 8 de
abril de 1939:

O Secretário do Interior e Segurança Pública do Estado da Pa-
raiba, José de Borja Peregrino, para substituir, em seus impedi-
mentos, o Interventor Federal naquele Estado, Ruy Carneiro

CONCEDER NATURALIZAÇA0 :

Ao conformidade dos Decretos ris. 6.948, de 14 de maio
1908, 2.004, de 23 de novembro do mesmo ano

e Decreto-lci n, 389, de 25 de abril de 1938, que
pediram, afim de que possam gozar dos direitos
outorgados pela Constituição e leis tio Brasil:

A Antonio Quintana, natural de Portugal, nascido a 18 de maio
de 1886, filho de José Casemiro Quintana e de Maria José Gomes
Freire, casado, residente nesta Capital.

A Ernil Benz, natural da Suiça, nascido a 4 de novembro de 1905,
filho de Emil Benz e de Paulina Klotter Benz, casado, residente nesta
Capital.

A Israel I1crch Aidelson, natural da Polônia, nascido a 13 de
junho de 1904, filho de Abrão Maier Aidelson e de Henna Aidelson,
casado, residente no Estado do Paraná.

A Jayme Mendes de Freitas, natural de Portugal, nascido a 28
de março de 1900, filho de Albino Mendes de Freitas e de Emilia
Bastos Pojo, casado, residente nesta Capital.

A Markus David Horowitz, natural da Polônia, nascido a 20 de
novembro de 1904, fi:ho de Pinkus Horowitz e de Rosa Horowitz,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Tuffy Antonio FIajjar, natural da Síria, nascido a 14 de julho
de 1911, filho de Antonio Ilajjar e de Marbm Hajjar, solteiro,- resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Voshio Olsimiura, natural do Japão, nascido a 1 de janeiro do
1903, filho de Itiyozo Okunaira e de Tsuneno Oatimura, casado, re-
sidente ne E-In(;4.) de, São Paulo,

Na cenformidade da letra "f" do artigo 1°, do Decreto.
lei n. 389, de 25 de abril ;1.c. 1938, que pediram, afina
de que possam gozar dos direitos outorgados pela
Constituição e leis do Brasil:

A Alberto Chapeliap, natural do Líbano, nascido a 2,1 de maio
de 1016, filho de Calil Chapchap e de Victoria Trabulei Chapeiam,
solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Julio Kuperman, natural da Polônia, nascido a 21 de março'
de 19n, filho de Moisés Kuperman e de Rachel Kuperman, casado,.
residente no Estado de São Paulo.

A Mohty Domit. natural da Siriri, nascido a 15 de abril de 1911,
filho de Jamil Damit e de Zakia Domit, soltoiro, residente no Estado
do Paraná

A Pedro Kerber, natural da Alemanha, nascido a 22 do feverei-
ro de 1899, filho do Bernardo Kerber e de Calharina Birk Kerber,
casado, residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Rasza ',Meruim natural da Polônia, nascida a 27 de maio do
1903, filha de Joel Zisman Krajanka e de Rachel Krajanka, casada,
residente nesta Capital.

Na conformidade dos §§ 2° e 30 do art. 40 do Decreto.ti n. 1.202, de 8 de abril de 1939, que pediram,
afim de que Possam gozar dos direitos outorgados
pela Constituição c leis do Brasil:

A Adão Janchuki, natural da Polônia, nascido a 29 de julho do
1908, lati° de João Janchuki e de Maria de Virgem Janchuki, casado,
resitinte no Estudo de Santa Catarina.

A Alexandre Buccheri, natural da Itália, nascido a 11 de maio do
1896. filho de Lu¡z Buccheri e do Zaira Buccheri, casado, residente
no Es. tdo do Paraná.

A Alberto Bachmann, natural da Saio, nascido a 25 de abril do
1691, Ijilio de Alberto L.,..rhmann e de Benta Baclunann, casado, resi-
dente no Estado do Paraná.

A Angelo Iglezias, natural da Espanha, nascido a 21 de dezembre
de 1890, filho de Agostinho Iglezias e de Carmen do Prado, casado,
residente nesta Capital.

A Antônio Barroso, natural de Portugal, nascido a 9 2 de janoiro
de 1902, filho de Carolina da Correição, cazolo, res,:idente no Estado
do Ido de Janeiro.

A Antonio Fernandes, natural do Portugal, nascido a 18 do agos-
to 18. filho de dos Santos e de Margarida dos Santos, sol-
teiro, residente no Estado de São Paulo.

A Caserniro Slankowilz, na t ural da Lituania, nascido a 12 da
rgosto de 1003, filho de constantine Stankowitz e ,de Anua Slanko-

itz, casado, residente no Estado do Paraná.

A Carlos Vittorazzi, natural da Itália, nascido no ano de 1893,
filho de Jcsé Vittorazzi e de Rosa Vittorazzi, casado, residente no ES-
lado do Paraná.

A Conrado Glock, natural da Rússia, nascido a 6 de de zemb ro da
1901, filho de Conrado Glock e de Tereza Glock, casado, residente no
Estado do Paraná.

A Constante Pospiesz, natural da Polónia, nascido a 30 de se-
tembro de 1905, filho de José Pospiesz e de Maria Pospien, casado,
residente no Estado do Paraná.

A Constante Janovski, natural da Polônia, nascido a 11 de abril
de 1890, filho de Leoa Janovski e de Francisca Janovski, casado,
residente no Estado do Paraná.

A Domingos Alhada, natural da Itália, nascido a 16 de outubro
de 1892, filho de Francisco Alberti e de Manca Moraglia Alberti,
casado, residente DO Estado de São Paulo.

A Elizio Pinto, natural de Portugal, nascido a 7 de agosto de
1895, filho de Manoel Pinto Ribeiro e de Margarida dos Santos Pinto
Sobreiras, casado, residente nesta Capital.

A Elias Sloboda, natural da Ucrânia, nascido a 2 de agosto de
1900, filho de João Sloboda e de Thequena Sloboda, solteiro, residente
no Estado de Santa Catarina.

A Estefano Ratico, natural da Polónia, nascido a 15 de judie
de 1900, filho de José Ratico e de Elvira Ratico, casado, residente
no Estado de Santa Catarina.

A Estefano Rawlyk, natural da Ucránia, nascido a 24 de abril
de 1910, filho de Basilio Rawlyk e de Barbara Rawlyk, casado, resi-
dente no Estado do Paraná.

A Estanislau Semanesky, natural da Polônia, nascido a 10 do
maio de 1910, filho de Casemiro Semanesky e de Juba Semanesky,
solteiro, residente no Estado do Paraná,

A Estanislau Janehuky, natural da Polónia, nascido a 15 de
novembro de 1901, filho de João Jancliuky e de Edwiges Janchuky,
casado, residente no Estado do Paraná.

A Estanialau Stanezyk, natural da Polónia, nascido a 13 dai
janeiro l 1801, filho de João Stanczyk e de Thercza Sinnf . zyk, ca•
sacio, yes:dente no Estado do Paraná.
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A Eugenio Roque, natural de Portugal, nascido a 7 de novembro
de 18 . , filho de Adelino lloque e de Maria da Costa, casado, resi-
di•;:1, no Estado de São Paulo.

A Francisco Glass. natural da polónia, nascido a 10 de outubro
dr, W9:1, filho de Ladislau Glass c de Catarina Glass, casado, resr-

no Estado do Paraná.

A Fraiwisco B0gti .: , natural da Austria, nascido a 12 de outubro
1 : t . filho rio Jacob Bogus e de Isabel ..Bogifs, casado, residente
L,Hdo do Paraná.

Gregi", rio Szumilo, natural da Polônia. nascido a 29 de marco
ii W5. filho de João szomilo e de Ana szundlo, solteiro, residente
no Estado do Paraná.

Ferreira, natural da Espanha, nascido a 15 de no-
..(nda . 0 do 1888, filho do Francisco Ferreira e de Maria .Ferreira,ttii, l'idPnI p no Estado de Santa Catarina.

A João Gavron, natural da Polônia, nascido no ano de 1901, filho
rt	 Gavri-oi e de Maria Gavron, casado, residente DO ESIIItIO

Ci-`-, ;1 !II a Ca latina.

A João Marenos',A, natural da Áustria, nascido a 8 de novembro
4.; S;4, filho de José Marenoski e de lona Marenoski, casado, re-
51 . 'ille no Estado de Santa Ca n arina.

A João Paulo, natural de Portugal. nascido a 9 de junho de 1890,
Mio ;Ir' António pauto	 de C011eCiÇãO de Jesus Marinos, solteiro,

1 . e-lik. rile no Estado di,; Minas Gerais.
_k João Stebelski, nalural da Polônia. nascido a 15 de maio

( n 2 i900, filho de Julio SE-..belski e de Palalia iStebelski, casado, resi-
d,.ntr. no Estado do Paraná.

A João Basniack, natural da Áustria, nascido a 5 de julho
d(- 1889, filho de Max Basniack e de Sofia Basniack, casado, residente
no Estado do Paraná.

A João Borba, natural do Uruguai, nascido a 25 de dezembro
de 1901, filho de José Malaquias de Borba e de Gregoria Casseres
(1,. Borba,	 residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A João Preima, natural da Austria, nascido a 29 de agosto
do 1889, filho de Simão Preima e de Maria Prenna, solteiro,
dolo no Estado do Paraná.

A Josis Caetano Dias, natural de Portugal, nascido a 4 de março
tio 190?, filho de Caetano C.astelano Dias e de Joaquina de Jesus
Dias. casado, residente no Estado do Paraná.

A ,Tosé António, natural da Síria, nascido a 11 de janeiro de
188;, filho de Calixto Felix e de Maria Ahrão Felix, casado, residente
lui E s tado do Paraná.

A José Soeiro, natural da Espanha, nascido a 15 de fevereiro do
188i. filho de Bonoto Soeiro e de Rosa . Medeiros, casado, residente, no
Ist;ido do Paraná. -

A José Joaquim Vieira, natural de Portugal, nascido a 13 de de-
7-11brO de 1885, filho de Francisco Joaquim Vieira e de Felismina de
Je.'- u= . sol t e iro, residente no Estado de São Paulo,

A Josi . Gaspar Nolo, natural do Portugal, nascido a 10 de dezni-
1,r0 (1, , 1888. filho de Manoel Gaspar Neto e de Joaquina de Jesus. ca-
É-ado. 1 .4ir-lcmte nesta Capital.

José Serafini. natural da Itália, nascido a 1 de junho de 1889, fi-
lho Sakador Serafini e de Fortunala Serafini, casado, residente
1:0 1-1 li .  do Paraná.

A José Joia, natural da Espanha, nascido a 10 do dezembro de
.199:t, filho de Antonio Joia Mendonça e de Dolores Eneias Rodrignos,

residente no Estado de São Paulo.

A José Bifar)°, natural da Itália, nascido a 15 de marco de 1887,
filho dc Poctro Bifam) e de Maria Francisca Caetano, casado, residente
rio Ei-Hdo de São Paulo.

A Joseph Aticoff, natural da Rússia, nascido a 25 de dezembro de
190 filho de Miehael Azieoff e de Nina Azicoff, casado, residente TIPS-

,ja capital.

A Julia Guerrero de Mello, natural da Espanha, nascida a 14 do
'entuba) de 1895, filha de Adriano Pertinera e de Esperanza Guerrero
f'ortinera, casada, residente no Estado do Amazonas.

A Joaquim Ortiz, natural da Espanha, nascido a 2 de janeiro de
talho de Francisco Ortiz Polido e de Ana Bejar Ortiz, casado, re-

Siderite no Estado do Paraná.

A Max Koteski, oatural da Áustria, nascido a 12 de janeirc
1892, filho de Gregorio Koteski e de Parasquevia Koteski, casado, re-
kidente no Estado de Santa Catarina.

A Manoel Ribeiro, natural de Portugal, nascido a 18 de setembro
de 1902. filho de José Ribeiro e de Helena Ribeiro, casado, residento
po Estado de São Paulo.

A :Miguel Zachcski, natural da Polônia, nascido a 20 de agosto de
1897, filho de Martins Zachcski e de Maria Zachcski, casado, residente
po Estado do Paraná.

A Miguel Kadamus, natural da Rússia, nascido a 14 de setembro
de 1908, filho de João Kadamus e de Maria Kadamus, casado, resi-
¡dente no Estado do Paraná.

A Nicolau Krauchuk, natural da Áustria, nascido a 9 de dezembro
de 1891, filho de Felipe Erauchuk e de Ana Krauchuk, casado, resi-
dente no Estado de Santa Catarina.

A Pedro Escohar, natural da Espanha, nascido a 21 de setembro
de ,1904, filho de Francisco Escobar e de Joana Sanches, casado, reá-
dente no Estado de São Paulo.

A Wadislau Joffre, natural da Polônia, nascido a 10 de junho de
1919, filho de Jacob Joffre e de Ludovica Joffre, casado, residente no
Estado do Paraná.

A Wladislau Santos, natural da Polónia, nascido a O de janeiro de
1893, filho de Inácio Santos e de Catarina Santos, casado, residente no
Estado do Paraná.

Ministério da Educação e Saude
DECRETO DE 13 DE AGOSTO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

CONCEDER APOSENTADORIA :

De acordo com o alq . 197, alínea "b", do Decrete-L.))
1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo ri, 20.874140, da Se-
cretaria de Estado da Educacão e Sande, ao Dr. Aloisio de Castrz:2,
no cargo de professor catedrático da cadeira de Clinica Médica, pa-
drão E, da Faculdade Nacional de Medicina da Universidade do
Brasil, do Quadro I do Ministério da Educação e Saud&

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 23 DE AGOSTO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

Nom EAn :

Alfredo Etchaluz para o lugar de Corretor de Naviús junto à
Alfândega de Pelotas, no Estado do Rio Grande do Sul.

Mimar Carvalho de Campos Morais para o lugar de Corretor da
Navios junto à Alfândega de Rio Grande. no Estado do Rio Grande
do Sul.

João de Oliveira Filho, para o lugar de Corretor de Navios junto
à Alfândega de Pôrto Alegre, no Estado d g Rio Grande do Sul.

Julio Forster para o lugar de Corretor de Navios junto à Al-
fândega de Pôrto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul.

Manoel Prieto Rios .para o lugar de Corretor de Navios junto à
Alfândega de Santos, no Estado de São Paulo.

Oscar do Amaral Menezes para o lugar de Corretor de Navio
junto à Alfândega de Santos, nu Estado de São Paulo.

Oséas Pinto para ó lugar' da Corretor de Navios junto à Alfân-
dega de Fortaleza; no Estado do Ceará.

De ac,rdo com o art. I I, item 11, do Decreta-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Luiz Galo, para exercer o cargo em comissão, de Ajudante do
Tesoureiro da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado de
Minas Gerais, padrão O, do Quadro Permanente, (To Ministério da
Fazenda, vage em virtude da aposentadoria do respectivo titular
Otacilio Nery Leite Guimarães.

De acordo com o art. 1.1, item 111, tetra "b", combinado
com o art..17, do Decreto-iet n. 1.713, de 28 de outubro do
1939:

Adilson de Andrade, para exercer, interinamente, o cargo da
classe C, da carreira de Policia Fiscal, do Quadro Permanente, do
Ministério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao
Decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1940.

Antonio Fernandes Junior, para exercer, interinamente, o cargo
da classe B, da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do Mi-
nistério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao
Decreto-lei n. 2.182 , de 9 de meio de 1940.

Basilio de Campos Braga, para exercer . interinamente, o cargo
da classe C, da carreira de Policia Fiscal do Quadro Permanente,
do Ministério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas
ao Decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1940.

Braulino José de Souza, para exercer, interinamente, o cargo da
classe B, da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do Minis-
tério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao De-
creto-lei n. 2.182, de O de maio de 1940.

ti
Tu
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Carlos 111: n galhães dos Reis, para exercer, interinamente, o cargo
da classe C, da carreira de Policia Fiscal, do Quadro Permanente,
do Ministério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas
ao Decreto-lei a 2.207', de 20 de maio de 1910.

Décio Araujo de Matos, para exercer, interinamente, o cargo da
clas s e C, da carreira de Policia Fiscal, do Quadro Permanente, do
Ministério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao
Decrelo-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1040.

Fuelidas de Souza Castro, para exercer, interinamente, o cargo
da classe 13, da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do Mi-
vistario da Fazenda, vago conforma consta das tabelas anexas ao
Decreto-lei n. 2.182, de 9 de atai() de 1910.

Edison Bana para exermr, interinamente,terinaente, o cargo da classe C,
da carreira de Policia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério
da Fazenda, vago conforme corista das tabelas anexas ao Decreto-lei

2.207, de 20 de inalo de 1910.
Ernesto Lona, para exercer, intarinamente, o cargo da classe

C, da carreira de Policia Fiscal. do Quadro Permanente, do Minis-
tério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao De-
creto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1940.

Francisco Fortes, para exercer. interinamente, o cargo da classe
B. da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, vago conforr»e consta das tabelas anexas ao Decreto-lei lin-
mero 2.182, de 9 de maio de 1910.

Gebovah Pinheiro, para exercer, interinamente. o cargo da
classe 13, da carreira de Servente, do Quadro Permanente. do aV-
mstério da Fazenda, vago Conforme consta das tabelas anexas ao
Decreto-lei ri. 2.182, de 9 da maio de 1040.

Gualter. Lopes Quinteiros, para exercer, interinamente, o cargo
da classe B, da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do Mi-
nistério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao
Decreto-lei n. 2.182, de 9 de maio de 1940.

José Mendes. para exercer, interinamente, o cargo da clsase 13,
da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei
n. 2.182, de 9 de maio de 1910.

José Azeredo Souza Junior, para exercer. intarinamente, o cargo
da classe 13, da carreira de Servente, do Quadro Permanente; do Mi-
nistério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao
Decreto-lei a. 2.182, de 9 de maio de 1910.

Mário Carlos da Silva, para exercer, interinamente, o cargo da
classe 13, da carreira de Servente. do Quadro Permanente, do Mima-
tério da Fazenda. vago, conforme consta das tabelas anexas ao De-
creto-lei n. 2.182, de 9 de maio de 1040,

Pandia Batista Pires, para exercer, interinamente, o cargo da
classe C, da carreira de Policia Fiscal, do Quadro Permanente. do
Ministério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao
Decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1940.

Pedro Pauto para exercer, interinamente. o cargo da classe C,
da carreira de Policia Fiscal. do Quadro Permanente, do Ministério
da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei

2.207, de 20 de maio de IMO.

Raymundo Alves da Mota, para exercer. interinamente, o cargo
da classe B. da carreira de Servente, do Quadro Permanente. do Mi-
nistério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao De-
creto-lei n. 2.182, de 9 de maio de 1940.

Vilar Justo de Lima, para exercer, interinamente, o cargo da
classe 11, da carreira de Servente, do Quadro Permanente. do Minis-
tério 'da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao De-
creto-tei n. 2.182, de 9 de maio de 1910. .

Wilson Pereira, para exercer, interinamente. o cargo da classe
13, da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda vago conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-ai
n. 2.182, de 9 de maio de 1910.

REMOVER:

A pedido, de acordo com. o artigo 71, item 1, do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. combinado
com o artigo 1°, da Decreto-lei n. 1.795, de 22 de
novembro de 1939:

Darcy Ribeiro, marinheiro, classe A, do Quadro Suplementar. do
Ministério da Fazenda, da Agencia Fiscal de Penedo, no Fando de
Alagoas, para a Alfândega do Rio de Janeiro, preenchendo o clara
existente na lotação, em virtude da aposentadoria do respectivo ti-
tular, João José Saldanha.

Orcenil Continha, escrivão da Coletoria das Rendas Federais em
Guimarães (5' classe). no Estado do Maranhão, para cargo idantico
na Coletoria das Rendas Federais em Itapieura-Mirim (5' rlasse,I,
no mesmo Estado, vago era virtude da remoção do respectivo titu-
lar, Raimundo Heracléas da Silva.

Otávio Pires:, policia fiscal. classe D. do Quadro Permanente do
Ministério da 1: azenda. da :1 fándcga de AracajR, no Estado de Ser-
gipe, para a AI ffindega de Marrana no Estado do Amazonas, preen-

chendó o claro existente na lotação, em virtude da remoção do res.
pectivo titular Francisco Olímpio da Rocha.

Porfirio Machado dos Santas, marinheiro, classe D, do Quadre.
Suplementar, do Ministério da Fazenda, da Alfândega de Recife, no
Estado de Pernambuco, para a Alfândega do Rio de Janeiro, pre-
enchendo o claro existente na lotação, em virtude da aposentadOria
do respectivo. titular, Olegário Targino Nunes,

Vicente Gasta° Dalia, coletor das Rendas Federais em João Pi-
nheiro (G' classe), no Estado de Minas Gerais, para cargo MI:milico
na Coletoria das Rendas Federais em Bom Jardim (5 a classe), no
mesmo Estado, arcada pelo Decreto n. 5.514, de 11 de fevereiro
de 19511.

"Ex-0[7:cio", no interesse da administracilo, de açordo
com o art. 71, item 1, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 dc
outubro de 1939. combinado com o art. 1° do Decrete-lei
n, 1.705, de 22 de novembro de 1939: •

Estanislau Enfeia! Júnior, escrivão da Coletoria das Bandas Fe-
derais em S. Pedro do Turvo (5' classe), no Estado da S. Paulo,
para cargo idêntico na Coletoria das Rendas Federais em Guararapes
(5a classe), no mesmo Estado, creada pelo' n. 5.075, de 28 de de-
zembro de 1939.

João de Deus Assis, escrivão da Coletoria das Rendas Federais
em Vargem Grande (4' classe), no Estado de S. Paulo, para cargo
idéntico na Coletoria das Rendas Federais cru Casa Branca (4 a clas-
se), no mesmo Estado, vago em virtude da promoção do respectivo
titular, Alibi° Nogueira.

Pio Fernandes de Barros, coletor das Rendas Faderais cru Ca-
jobt (5' classe), no Estado de S. Paulo, para cargo idantreo na Co.
letoria das Rendas Federais em .Piragi (5° classe), no mesmo Es-
tado, creada pelo Decreto n. 4.2, de 30 de novembro de 1939.

Pedro Batista Viana, policia fiscal, classe Ia do Quadro Perma-
nente, do Ministério da Fazenda, da Alfândega de S. Salvador, no
Estado da Baía, para a Mesa de Rendas Alfandegada de Ilhéus, nu
mesmo Estado, preenchendo o claro existente na lotação, rm vir-
tude da transferancia do respectivo titular, Davino Ferreira de A:pu-
no.

APOSENTAR :

De acordo Com o art. 196, fiem 1, do Decreto-lei Il.
1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 63:231110. da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, Andrelino de Oliveira,
no cargo de coletor das Rendas Federais em Jacupiranga (5' classe),
no Estado de S. Paulo.

Tendo em vista o que consta do processn ii. 66.081110, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, Cândido Pereira da
Silva, no cargo da classe C, da carreira de Marinheiro, do Quadro
Suplementar, do Ministério da Fazenda.

De acordo com o art. 196, item 11, do Derreto-lei ma
1.713, de 28 de cutubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 61‘ .15310, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, António Tenório de Al-
buquerque, no cargo da classe 16. da carreira de Oficial Adminis.
trativo, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo Ti. 30.244140, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, José Bezerra de Al-
meida, no cargo de Coletor das Rendas Federais em Muribeca (0'
classe), no Estado de Sergipe.

Tendo em vista o que consta do processo n. 61.180110, da se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, Manuel Noites Pi-
nheiro. no'cargo de Coletor das Rendas Federais em Alvinópolis (la
classe), no Estado de Minas Gerais.

Tendo em vista o que consta do P rocesso 0 . 05.019 1 40 , da Se-
arcuo-ia de Estado dos Negócios da Fazenda, Policarpo Pedreira
Daltro., no cargo de Coletor das Rendas Federais em S. Gonçalo (4'
classe), no Estado da Baia.

De acordo conr o art. 190, item	 , do Decreto-lei a.
1.713, de 28 de outubro de 1939;

Tendo em vista o que consta do processo n. 30.649140 tia Se-
cretaria de Estaco dos Negócios da Fazenda, Antônio Joaquim de
Santana, no cargo da classe 13, da carreira de Servente, 'do Quadro
Permanente, do Ministério da Fazenda.

TORNAR REM EFEITO:

De acordo com o • art, 29, § 2, do Drereto-lei 71. 1, 7 1,
de 28 de outubro de 1939:

Todo em vista o que consta do processo n. 61.178140. da ge-
cretar.a de Estado dos Negócios da Fazenda, o decreto de 22 de fe-
vereiro de 1940, que nomeou Dionfsio Teles de Menezes para exar-
cer o cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Ria-
chão (considerada de 5a classe), no Estado de Sergipe, vago em vir-
tude da promoção do respectivo titular José Alves dos Santos.
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DESIGNAR :

De acordo com n nrt, 86, (lo Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1:

Eduardo Evangelista do Nascimento, escriturário, classe D. do
Owdro Permanente, do Ministério da Fazenda, para exercer a fun-
ção de Adminitrador da Mesa de Rendas Alfandegada de Porto Ve-

•lhe, no Estado do Amazonas, do mesmo Quadro e Ministério.
Horácio da Cunha Vargas, oficial administrativo, classe 13, do

Vnadro suplementar. do Ministdrio da Fazenda, para exercer a fun-
ção de Guarda Mor da Alfândega de Santana do Livramento, no Es-
tado do Rio Grande do Sul, do Quadro Permanente, do mesmo Mi-
nistério.

Lincoln do Amaral Camargo, oficial administrativo, classe L, do
Quadro Permanente, do Ministério da I'azenda, para exercer a fun-
ção de Assistente do Delegado Fiscal do Tesouro Nacional xao Estado
do Rio Grande do Sul, ao mesmo Quadro e Ministério.

PROMOVER:

O escrivão da .Colethria das Rendas Federais em Carmo (5° clas-
se), no Estado do Rio de Janeiro, Silvério de Araujo Lima a coletor
da mesma exatoria, vago em virtude da remoção do respectivo ti-
tular Diogo Jovelino Vieira.

CONCEDER DISPENSA:

De acordo com o art. 95, alínea "a", do Decreto-lei n.
1.713, de 28 de outubro de 1939:

A Miguel Pernambuco de Campos, engenheiro, classe J, do Qua:
dro Permanente, do Ministério da Fazenda, da função de Chefe do
Serviço Regional do Domínio da União, no E s tado do Rio Grande do
Norte, do mesmo Quadro e Ministério.

Ministério da Marinha
DECRETOS DE 23 DE AGOSTO DE 1940

.-riESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

PRoNtoVER POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o art. 46, do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:*

Manoel Leão Pereira de Moraes, do cargo da classe E, da car-
reira de Escriturário, do Quadro I, do Ministério da' Marinha, para o
eargo da classe F. dessa carreira, vago em virtude da transferência
de carreira de Agostinho José Vieira.

TRANSFERIR

'Er-officio", no in.teresse da administraçiío, de acordo
com o art. 84, item II, combinado com o art..63,
item I, do Decreto-lei n. 1.713,, de 28 de outubro
de 1939:

António de Oliveira Agre, escriturário, classe E, do Quadro II,
Estrada de Ferro Central do Brasil. do Ministério da .Viação e Obras
Públicas, para o cargo de escriturário, classe E, do Quadro I, do Minis-
tério da Marinha, vago em virtude da exoneração de Diniz José
Coelho

De conformidade com o art. 11, alínea "b"
3
 e art. 32 -

parte final - do Decreto-lei n. 197, de 22 de ja-
neiro de 1938; ort. 2e, alínea "5", do Decreto nú-
mero 21.887, de 29 de setembro de 1932, e Lei nú-
mero 5. 157-A, de 12 de janeiro de 1927, modificada
pelas de ns. 51 e 287, de 14 de maio de 1935 e 28
de outubro de 1936, respectivamente:

Paro. Reserva Remunerada o suh-oficial, fuzileiro naval, Bartho-
iomeu Ventura Caraciolo, como solicitou, no posto de segundo-te-
nente, percebendo dois terços (2/3) dos respectivos vencimentos e van-
tagens e mais cinco (5) quotas de dois por cento (2%) sobre o total
dos ditos vencimentos e vantagens, visto contar mais de vinte e cinco
(25) anos de serviço.

ToRNAR SENI EFEITO

O decreto de 14 de junho de 1940, que removeu, "-officio", no
interesse da administração, de acordo com o art. 71, item H. do De-
ereto-lei n. 1.713, de 28 de outubro do 1939. combinado com o ar-
tigo 1°, ao Decreto-lei n.• 1.795, de 22 he novembro de 1939, Milton
de Oliveira Corai, maquinista-maritimo, classe G, do Quadro III,
Serviço ., flogionak do Ministério da Marinha, da Capitania dos Por-
tos da Baia para a Capitania dos Portos do Rio Grande do Norte.

REFORMAR:

De conformidade com o art. 15, alínea "a", § 1°, atf4
nea "d" e art. 29, atínea "h", do Decreto-lei ritt,
mero 197, de 22 de janeiro de 1938 e Lei n. 5.167-A,
de 12 de janeiro de 1927, modificada pelas de na-
meros 51 e 287, de 14 de maio de 1935 e 28 de ou-
tubro de 1936, respectivamente:

Por Invalidez definitiva o marinheiro n. 2.272 - CB-ES - do
Corpo do Pessoal Subalterno da Armada, António Chrisostomo . da
Silva, na mesmo graduação, percebendo os vencimentos da atividade,
visto contar mais de dez (10) anos de serviço e sofrer de moléstia
contagiosa e incurável.

Ministério da Guerra
• DECRETOS DE 23 DE AGOSTO DE 1940

O• PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

APOSENTAR:

De acordo com, o artigo 190, item II, do Decreto-lei
n. 1.713. de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 19.076-40, da Se-
cretaria Geral do Ministério da Guerra, Antonio Geraldo da Silva,
no cargo da classe B, da carreira de Servente, do Quadro 1, do Minis-
tério da Guerra.

De acordo com o artigo 196, item IV, do Decreto-lei
n. 1.713. de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista 0% que consta do processo n. 18.027-40, da Se..
crotaria Geral do Ministério da Guerra, José Corrèa, no cargo da
classe G, da carreira de Mestre de Oficina de Material Bélico, do
1Juadro III, do Ministério da Guerra.

No interesse do serviço público, de acordo com o artigo
197, alínea "a", do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 42-R-40, da Secre.
tarja Geral do Ministério da Guerra, José Graoindo dos Santos, no
cargo da clame B, da carreira de Servente, do Quadro 1. do Ministério
da Guerra.

CONCEDER EXONERAÇÃO :

De acordo cora o artigo 93, .§ 1*, alínea "a", do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.035-40, da Secre-
taria Geral do Ministério da Guerra, a José Antonio de Oliveira, èo
cargo da classe A, da carreira de Servente, do Quadro 41/, do Minis-
tério da Guerra.

TORNAR SEM moro:
'Tendo em vista o que consta do processo n. 41641-40, da Secre-

taria Geral do Ministério da Guerra, o decreto de 26 de julho de
1940, que removeu, ex-officio, no interesse da administração, de
acordo com o artigo 74, itera I, do Decreto-lei n. 4.713, de 28 de
outubro de 1939, combinado com o artigo 1°, do 4Decreto-tel n:1.795,
de 22 de novembro de 1939, Odorico Carneiro Barreto, Escrevente,
classe G. do Quadro I, do Ministério da Guerra, do Serviço de Fundos
da 1° Região Militar, para o 'Estado Maior do Exército, era claro exis-
tente na lotação.

NOMEAR:

' Diretor de Cavalaria, Trem, Remonta e Veterinária O General de
Brigada Firmo Freire do Nascimento.

De acordo com o Decreto ta. 15.185, de 21 de dezembro.
de 1921:	 •

20 Tenente Intendente da 24 classe da Reserva de I' Linha do
Exército o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Anelei) Furtado
da Cunha, para servir na 2' Região Militar.

2° Tenente da 2° classe da Reserva de 1' Linha do Exército, na
Arma de' Infantaria, o Aspirante a .Oficial da MEIEM Reserva Fer-
nando Megre Veloso, para servir na V Região Militar.

2° Tenente da 2° classe da Reserva de 1' Linha do Exército, na
Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Oswaldo
Lima, para servir na 4* Região Militar.

De acordo com o Decreto n. 15.179. de 15 de dezern-
bro de 1921:

.2° Tenente (I a 2' classe da Reserva de 1" Linha do Exército
yetorinário cjvii Apeio Wey, para servir na Ga Região Militar.
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2° Tenente da 2° classe da Reserva, de 1' Linha do Exército o
Médico civil doutor José, Bancovsky, para servir na 7' Região Militar.

2° Tenente' da 2 classe da Reserva de 1° Linha dj Exército o
Médico civil Tobias Gomes Junqueira. para servir na 2' Região

EXONERAR:

O Coronel Abrilino Morais Pires do cargo de Direlor iM Arma
de Cavalaria.

PaomovErt:

Ao poste de 1° Tenente da 2' classe , l a Reserva de 1° Linha lo
Exército, na Arma de Infantaria, o 2° Tenente da mesma Ite.se-..va
Anibal da Cruz Vieira, para servir na 1' Região Militar.

Ao posto de 1° Tenente da 2' classe da Reserva de 1' Unhe do
Exército, o 2° Tenonte Médico da mesma Reserva, João Caetano da
Silva, para servir na 1° Região Militar.

TRANSFERIR:

Por necessidade do serviço, o major Amadeu nata t ernandr.,s
de Barros do 100 Regimento de Inl'antaria para o 11 0 Batalhão de
Caçadores.

Por necessidade do serviço, o major da Arma de Infantaria Joa-
quim Soares d' Ascensão do Quadro de Estado Maior para o Ordiná-
rio, sendo classificado no Batalhão de Guardas.

LICENCIAR:

O general de brigada, da Reserva de 1 a classe Wohner Augusto da
Silveira do serviço ativo do Exército, para o qual fira convocado,
visto não mais se tornar necessário o exercício de suas funções na
"Comissão Mixta da Ponte Internacional Brasil-Argentina".

Nos lermos do art. 3 0, letra "g", § 3 0, dO Decreto n ibiLe-
ro 21.221, de 10 de maio de 1931:

Do serviço ativo do Exército o 20 tenente da Reserva, convocado,
Benedito Batista de Sousa, visto haver completado a idade limite para
permanência no mesmo serviço, cabendo-lhe as • vantagens estipula-
das no art. 200, do Decreto-lei n. 2.186, de 13 tle maio de 1940.

MANDAR CASSAR:

CONCEDER REFORMA:

De acordo coro o disposto no art. 15, letra "a" e § 10, le-
tra "c" (CE) do mesmo artigo do Decreto-lei n. 197,
te 22 de janeiro tie 1938:

Ao 20 sargento Agh Correia Dias, do 1 0 Regimento de Aviação,
com as vadiagens estipuladas no artigo 29, letra g, do citado Decreto-
lei, visto ter sido considerado definitivamente invalido para o .ser-
viço do Exército.

CONCEDER 'MAN SFERÉNCIA :

Nos termos do art. 11, letra "b", do Decreto-lei n. 197,
de2 de janeiro de 1938:

Para a Reserva cl;-) Exército ao cabo Sapador Leopoldino Apoli-
nário Mendes, do 11° Regimento de Infantaria, colo as vantagens es q i-
pu'adas no artigo 282, parágrafo único, 1 4 parte, do Decreto-lei nú-
mero 1.112, de 21 de julho de 1939, visto contar mais de 20 anos
de serviço.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

1.29(t - Em 20 de agosto ele 1910 - Excelentísimo Senhor Pre-
sidente da República -- O Senhor Ministro da Justice e Negócios. In-
teriores submete a Vossa Excelência, por intermédio des•te Depar-
tamento, a anexa proposta de criação de uma tabela numérica de ex-
tranumerários-mensalistas tara a Penitenciária Agrícola do Distri-
to Federal, afim de regularizar a situação dos serventuários que se
encontram irregularmente naquele orgão de serviço.

2. Nesse sentido, torna-se necessária a alteração do orçamento
daquele Ministério, o que pnderá ser feito sem aumento de despesa,
uma vez que. suprimidos pelo Decreto n. 5.563. de 10 de maio úl-
timo, diversos cargos de carreiras extintas, o saldo verificado poderá
ser aplicado na ai-link-são do pessoal extranumerario, conforme dis-
põem as tabelas anexas. à Lei n. 281, de 28 de outubro de 1936.

De acordo com o disposto no art. 66, da Lei n.
19 de setembro de 1850:

60,	 3. A proposta encontra apoio na le g islação em vigor, e, coo-2 de
forme esclarece o titular da pasta da Justiça, atende aos reais in-
teresses dos serviços.

4. Este Departamento elaborou os inclusos projetos de decreto-
lei e decreto executivo, o primeiro, referente à alteração do orçamen-
to, com o a p roveitainento do saldo disponivel de 27:600$0 (vinte e
sete contos e seiscentos mil réis), da Verba 1 - Pessoal, Consignação
1. - Pessoal Permanente - a) Pessoal Civil. Subconsignação n. 1 -
Quadro I, para a Verba 1 - Pessoal, Consignação II - Pessoal Ex-
tranumerário - a) Pessoal Civil, Subconsignação o. 12 - Pessoal
Extranumerário, ilem 02 - Mensal i stas, e o segundo, necessário
à aprovação da tabela numérica de mensalistas, que, juntamente com
a relação nominal respectiva, lambem anexa, acham-se em condições
de inelecer aprovação.

5. A despesa eorrespondente à tabela numérica, na im.portan-
cie de vinte e cinco contos e oitocentos mil réis (25:800$0), será
atendida à cedia da Verba própria, na conformidade do artigo 2" do
decrelo-lei atima referido.

6. Nesti,s condições ; ao encaminhar a Vossa Excelência o ine'.u-so processo, (sie Departamento tem a honra de opinar favoravelmen-
te à propostr. formulada.

Aproveito a o portunidade para renovar a Vossa Excelência Osprotestos do meu mais profundo respeito. - Lui; Simões Lopes, Pre-sidente.	 (Assinados Decreto-lei n. 2.519 e Decreto n. 6.112, cru22-8-940.)

1.317 - Em 21 de agosto de 1910 - Excelentfssimo Senhor
Presidente da República:

O Ministério da Fazenda, em ofício n. 62, de 31 de julho ul-
timo, encaminhou a este Departamento o processo em que o Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio propõe

a transferência para o orçamento deste Ministério
do crédito . consignado no do Ministério da Justiça e Negó-cios Interiores para pagamento de gratificações adicionais".

2. Em exposição n. SP 27, de 9 de maio passado, dirigida a
Vossa Excelência, referindo-se ao assunto, alega o aludido Minis-
tério do Tralnlho Indústria e Comércio:

a) - que

"em abril e setembro de 1939, foram providos, nos cargo3
de I tspetor de Previdência e de Oficial Administrativo, am-
bos de classe J, do quadro único deste Ministério, os ba-

A carta patente ao capitão da extinta Guarda Nacional Esmeraldo
Cirno Costa, com perda do referido ,aosto, visto ter sido condenado
à pena de prisão por mais de dois anos.

MANDAR REVERTER

Nos termos do artigo 38, do Decreto-lei n. 197, de 22 de
janeiro de 1938:

Ao serviço ativo do Exército o capitão da arma de Infantaria Al-
perto Zarnith, visto haver cessado o motivo por que se achava agre-
gado.

Ao serviço ativo do Exército o tenente coronel da arma de Infan-
taria, João de Segadas -Viana, que contará antiguidade deste posto a
partir de 25 de agosto de 1910.

MANDAR AGREGAR:

De acordo com o disposto no art. 70, do Decreto-lei n. 55G,
de 12 de julho de 1938:

Ao Quadro Ordinário da arma de Infantaria o ca p itão Humberto
de Sousa e Melo.

REFORMAR : •

De acordo com o art. 156, letra "e", da Constituição:

O coronel da Reserva de I a classe Luiz Lisboa Braga, no cargo de
professor catedrático do Colégio Militar, com as vantagens estipula-
das no art. 3 0, § 1°, do Decreto-lei n. 103, de 23 de dezembro de
1937

O coronel da Reserva de 1 a classe Mário Lima de Morais Coutinho
no cargo de Professor Catedrático do Colégio Militar, com as vantagens
estipuladas no artigo 30, § 1°, do Decreto-lei n. 103, de 23 de de-
zernbrc de 1937.

Nos termos do art. 15, letra "a" e § 1 0, letra "d", do
mesmo artigo, do Decreto-lei n.197, de 22 de janeiro
de 1938:

O 1 0 cabo radiotelegrafista Parmenas de Freitas Pacho, ser-
vindo na 2a Região Militar, com as vantagens estipuladas no artigo
215. letra d, do Decreto-lei a. 2.186, : r 13 de maio do corrente ano,
visto sofrer do moléstia contagiosa e incuravel.
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charéis Inácio Xavier de Carvalho e Aristófanes Monteiro de
Barbosa Lima, respectivamente;

— que esses funcionários,

"em virtude do estatuillo na Lei n. 5.753, de 27 de feve-
reiro de 1939, per cebiam, o primeiro, a gra ti ficação adi-
cional de 1:200$0 anuais e o segundo a do 2:400$0, tambem
anuais";

"o orçamento deste Ministério para o exercício em curso
fião consigna credito para ocorrer ao pagamento das des-
pesas correspondentes", •

nessa conformidade, submete

"... à elevada consideração de Vossa Excelência, afim de
regularizar a situação, o incluso projeto de decreto-lei,
transferindo do Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res, a que pertenciam os citados servidores, a importância
indispensavel à satisfação do referido ohjetivo".

Ouvida a respeito, disse a Contadoria Geral da República ,e
E bem certo, que se trata de

correção orçamentária que acarreta uma dedução de
3:600$0 no total do orçamento do Ministério da Justiça o
Negócios Interiores e um acréscimo de igual importância
fio do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, sem
que seja modificado o total geral da despesa, contido no
art. 30 do Decreto-lei n. 1.93(3, de 30 de dezembro de
1939".

o	 4. Linhas adiante, porém, é de parecer que,

"afim de guardar uniformidaMe com a classificação dada
às dotações para ocorrer a despesas de igual natureza, dos
demais Ministérios, a importáncia transferida deve ser in-
cluida na Consignação IV — Gratificações, Subconsigna-
çao n. 5 A da verba 1 — Pessoal, do Orçamento do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, da seguinte for-
ma: Gratificação adicional (art. 213. do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939) — 01) — Extinta
Justiça Federal — Ex-Juiz Substituto Federal, Inácio Xa-
vier de Carvalho. 1:200$0 — 02) — Extintos Tribunais Re-
gionais Eleitorais. Aristófanes Monteiro de Barros Barbosa
Lima (20 9;.), 2:100,0 — e não como está no art. 2° do
projeto de decreto-lei que acompanha o presente processo".

a, Devolvido o processo ao Ministério da Fazenda, foi solicitado
... o parecer da Procuradoria Geral da Fazenda Pública,

sobre si cabe ainda aos funcionários referidos o pagamento
da gratificação".

6. Na referida Procuradoria, os esclarecimentos prestados s.o
favoráveia, enquanto que o respectivo parecer á contrário ao direito
pleiteado.

7. ne fa lo , aludem as informações, e é real que. em resposta à
ron-olta o Ministario do Trabalho, no Processo n, 3.33740, ass;m

mani!'eslou e.-te Departamento:

''A. waitificação adicional faz parte integrante do palri-
Tio;nio do funciondrio, podendo ser, para os efeitos de que se
traia, incorporada aos vencimentos" (D. O. de 13-6-1910,

pág. 11.270) (a meu o grifo),
ia.‘evanda natar que a mencionada consulta se referia, precisamente,
tio Oficial Administrativo, classe J, Arislófanes Monteiro de Barros
Batbosa Lima, tini dos de que trata o projeto de decreto-lei em es-
tudo

s. : 5o só isso, porquanto, no processo ri. 574-939, em parecer
n, 1 .2s-itfl, lo l'i de fevereiro do mesmo ano, já este Departamento
havia afirmado que, não

"... sendo contestável cogitar-se, na hipótese, de direitos
re'ativos ri carater individual dos chamados patrimoniais,
isto é, destacados dos relativos a interesses públicos, que
0 0) os não' entram na noção de adquiridos para efeito de se-
rem assegurados como indestacáveis do titular — torna-se
líquido o direito pleiteado" (D. O. de 13-2-1939, pág. 3.720).

9. Ademais e posteriormente, na exposição de motivos n. 1.24?,
de 19 de julio, ainda de 1930, aprovada, em igual data, por Vossa
Excelténcia (caso de um contínuo do extinto Senado), ficou, defini-
tivament e , resolvido que

"a condição de estar o requerente exercendo outro cargo,
quando se deu o restabelecimento daquela gratificação, não
pode prevalecer para prejudicar o seu direito a esse bene-
ficio. uma vez que a gratificação adicional Ntd. vinculada ao
tempo de serviço e não ao corgo". (Rev. Saro. Pátfr. Ano
vil. 3, set. 1939, págs. 186-7). (É meu o grifo).

10. Trata-se, com efeito, de uni direito patrimonial 111. ,	on-
cionário

... adquiriu completamente, não em re:acâo ao 10fa..1
pria mente, mas sim, em relaçiio ao tempo de	 mele
distinto". (Par. — Proc. 571-93))). (E meu o grdo .

II. O caso é, na verdade, de direito adquirido elle, na r!'
Merlin, apua Duarte Azevedo, Controvérsias Jarid;co‘i. cii iiiln	 007.
páginas 3, é o que se acha no domínio de alguem, e que ia lh a n;le
pode ser tirado, ou, nos termos do § 1° do art. 3" — lnIrodneão 	 Có-
digo Civil — o

"... que o .9eu titular. ou alguern por ele, posa	 \aaa,,a,
como aqueles cujo começo de exercício tenha toam) p.'0"ixo,
OU 	 preestabelecida, inalterável a arin ii 	 011-tr	 t rio

12. Subordinado à - unia condição suspensiva, o d i reW., ,lo r tut-
cionário à gratificação adicional, realizada a dita condier.-).
Se, integrando-se em seu patrimônio, como consequência l e gitima de
um fato jurídico.

13. Esta é a jurisprudência atual, firmada em várias deai-õea
(Par. D. O 15-2-1939: Exp. aprov. R. S. P., vol, 3 0 , ). tsa
Desp. D. O. 13-6-1910), não havendo, portanto, levar em conta pa-
receres, despachos ou julgados anteriores em contrário, no , . .diás,
existem 'e os refere a Procuradoria Geral da Fazenda POldi,-a,
pronunciar-se sobre o caso em exame.

11. Isto posto, apreciando a Proposta do Ministério
	 Faia-

Pio, Indústria e Comércio, este Departamento verifica. não
que não ha aumento de despesa, como, por igual, que alando rio- in-
teresses do serviço, podendo ser adotada, na forma por mie .0 0 ma-
nifestou a Contadoria Geral da República (item 4).

15. Nestes termo, este Departamento tem a honra de -oca-
minhar a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar favoravel-
mente a dita proposta, enviando, para os devidos fins, o ia-! :-i pro-
jeto de decreto-lei, em substituição ao apresentado peio tI e li , t) Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelancia os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz S:111(ie s 1,( 1 p,".R,
Presidente.

(Assinado Decreto-lei n. 2.530 — em 23-8-910.)

1.318 — Em 21 de agosto de 1940 — Excelentíssimo senbor Pra-
si l ente da República. — Os cargos de Secretário do Instituto Sa).e
de Setembro, padrão II, do Quadro I do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores e da Faculdade Nacional de Medicina, pad: . ão L,
do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Satte, serão
extintos, ao se vagarem, devendo, então, ser transformados em fair,,:ao
gr'ati ficada.

2. O ocupante efetivo daquele cargo, nc citade Institu i .,
transferido, ex-officio, no interesse da adminatraeão, para o ea:.go
da classe Il. da carreira de Oficial Ar'ministral'vo, do Q!_rad:; ) 111 do
.mt-smo Ministério, enquanto o tambem efati-vo ocupante de e.u._11
cargo,. daquela Faculdade, se encontra em gozo de licença.

3. Assim, este Departamento, atendendo às necessoladetas
serviços, tem a honra de submeter à consideração e assinatura (16
Vossa Excelência OS_ anexos projetos de decreto-lei, criando, no '-i

 I do Ministério da Justiça e Negócios Interiores e no Quad . o 1
— Região — do Ministério da Educação e Saude, a função ar,-.di-
ficada de Secretário, respectivamente, do Instituto Sete de Scieniloaa
o da Faculdade Nacional de Me » icina, ficando condicionado o w . ,. n ;-
mento desse último aos impedimentos legais do efetivo oc ri par íc nto
cargo, até vagar.

Aproveita a oportunidadc para renovar a Vossa Excelência as
protestos do meu mais profundo uspeilo, — Luiz Simões Lopes, l're-
siderite.

(Assinados Decretos-leis as. 2.531 e 2.532, em 23 de ro,,a•)o
de 1910).

1.323 — Em 21 de afzosto de 1910 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República. — O Ministério da Educação e Sande submeteu
à apreciação deste Departamento o anexo processo em que a Diretoria
da Escola Nacional de Música propõe seja criada a função gratificada
de Secretário daquela Escola.

2. Justificando a proposta, alega a mencionada Diretoria que,
por serem imprescindíveis à n'ininistração, as funções de Se^rtarin
vêm sendo desempenhadas, olternadarnente, por funcionários lotado.;
naquela Escola, sem *qualquer vantagem, a partir de abril de 1937,
por ocasião do falecimento do seu titular efetivo.

3. Cumpre esclarecer, ainda, que a referir'o cargo foi suprimido
pelo Decreto n. 4.011. de 6 da ITIVO de 1939, publicado no "Diário
Oficial" do dia 10 de igual mês e ano.

4. Nestas condições, este Departamento, atendendo :is ei'•'-`1-
dado.- do servko, tem a hom a de submeter à consn'eração e a.'a.aa-
tura de Vossa Excelência o anexo projeto de decreto-lei, Criailó6 a
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feief, o gratificada de Secretário da Escola Nacional de Musica do
( - medro I — f Região — do Ministério da E'ucacão e Saude, e de
opinli . pelo encaminhamento do processo àquele Ministério, para .ser

Aproveito a opertunidade para renovar a Vossa Excelência os
prolesti e de meu mais profundo respeito. — 1.1/;;; Simões Lopes, Pre-
tidente.

(Assinado Decrelo-H n. 2.r)33. em 2n de agosto de 1910).

Circular liF/191	 Eni 25 de agudo de MG.,

2. Nestas condições este Departamento pode homologar o re-
sultado da aludida prova, devendo o processo ser restituido à Secre-
taria Geral do Ministério da Guerra para que se promova a expedição
do decreto de efetivação do interessado.

P.F., 22 de agosto de 1910. — Paulo Lira, Diretor de Divisão.

Despacho:

Aprovado. Em 21-8-10. — Luiz Simões Lopes, Presidente.
Processo n. 2.198-39 — Transferência de ajudante de agente

40 Quadro XXI, para a carreira de Agente do Quadro XXIII da
Viação.

ParecerSe blior Presidente .
solicito de Vossa Senheria as providências necessárias e une-	 rerieles Dias Viana era agente, com função de Nesourniro,

; i rá)) de que seja enviada a este Departamento até o dia 25 Agência Postal-telegráfica de Cachoeira, no HL° Grande do Sul,
próxinio, uma' relação de que constem, com referência quando, por decreto de 13 de outubro de 1936, em virtude do re-

aos initelins de merecimento do segundo quadrimestre deste ano: 	 saltado de inquérito a que foi submetido, foi removido, por con-
fp . o nome do servico OU repartição;veniencia do serviço, para o cargo de ajudante da Agência Postal-

os nomes dos chefes imednCos e mediatos que os expediram; e telegráfica de Paranaguá, no Estado do Paraná.
C o numero de ponderações: excepcional, suficiente, média,

de [íciile ou nula que cada um atribuiu aos respectivos funcionários.
A! eito a oportunidade para renovar a Vossa Senhoria os pra-

les!. n ," de minha distinta consideração. — Guie Simões Lopes, Pre-
sídenie.

eo Senhor Presidente da Comissão de Eficiência do Ministério
da 'Agricultura.	 3. Não se conformando com essa decisão, recorreu o interessado,

Nos mesmos termos aos Presidentes das Comissões de Eficiência alegando:
dos demais Ministér:e,.

cireular D1'i1tv2 — Em fei de agosto de 1940

s ,	Ir Presidente:

L.,..indo este Departamento info rma do de que os boletins de
neepeboonto (Joe funcionarins não têm sido expedidos pelos chefes
ir . tiros e mediatos dos mesmos, solicito de Vossa Senhoria pr.-
Nedóreee= nu sentido de que seja observado, rigorosamente, por essa
Cono s, ão, o disposto nos arts, 40 e 41 e parágrafos respectivos, do
ILegii:,iniento de Promoções.

Os boletins de merecimento que não forem expedidos na
forma regulamentar deverão ser imediatamente restituidos aos sei-
V1( ''	l peseeal, para que promovam as providencias necessárias

regularização e a responsabilidade das autoridades que, não
obeervendo aquele Regulamento, retardam o processamento das pro-

. Esclareço. ainda, a Vossa Senhoria que os boletirrs de. me-
rc,'; 11 ,-nto dos membros (ia Comissão de Eficiência deverão ser ex-
pudi4lo; pelos respectivos Ministros de Estado, autoridades a que	 b) de que jamais deixara de ser agente titulado de Cachoeira,

adminislrativamente, e não por outra quelquee, em cuja Agência exercia, quando foi removido, as funções de En-
Su.i .	como e ,-l ão todas as demais à fiscalização dessa Comissão, carregado do tráfego postal.

6. O Serviço Regional do Pessoal do Ministério da Viação o
Obras Públicas, ouvido, confirma a afirmativa do -interessado, de
que, em fevereiro de 1937, reclamara contra aquela remoção, embora
não tivesse encaminhado o respectivo processo.

7. É certo que o interessado, quando foi removido, exercia, na
ai_e: Presidentes das Comissões de Eficiência Agência de Cachoeira, o cargo de agente, com função de tesoureiro,

conforme consta do decreto respectivo.

2. Em abril de 1938, solicitou o interessado ao antigo Conselho
Federal do Serviço Público Civil sua volta ao cargo anterior, tendo
a Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento deste Departamento decidido
que, tratando-se de carreiras diferentes, deveria pedir transferência,
mediante a prestação de provas.

o) qu e era agente postal de 1* classe, exercendo, quando foi
removido, as funções de encarregado de tráfego postal, sem prejuizo
das funções de agente;

b) que, apesar dos direitos adquiridos, foi rebaixado das funções
de agente de 1' classe, fiara as de ajudante duma agência de igual
categoria; -

c) que,. assim, deve ser reconduzido ao cargo de agente, inde-
pendentemente da prestação de qualquer prova.

4. Esta Divisão, apreciando o recurso, salientou que se en-
contrava esgotado o prazo para apresentação de reclamações daquela
natureza e opinou pela manutenção do despacho anterior de vez que,
antes de ser transferido, já não exercia as funções de agente, nuns
dm as (.1e tesoureiro.

5. Insiste o interessado na sua peetensão, sob o fundamento:
e) de que, tendo iniciado o processo de sua reclamação a 17

de fevereiro de 1937, com a petição feita ao antigo Conselho Federa!
(to Serviço Público civil, por jnterinedio do Departamento dos Correios
e Telégrafo;, não poderia ter perimido o seu direito de reclamação; e

t oou Vr'i 14) a oportunidade para renovar
fe'.:los -ta minha di , tinta consideração.

.10 i'sentior Presidente
da .\	 :11111 ura

niesmos termos
dos rietnai5 7ttiniteulos.

da Comissão de Eficiência do Ministério

a Vossa Senhoria es PIO-
Luiz Simões Lopes, Pre-

Divisão do Funcionário Público

Prire-o n. 5.1A-10 — António Veniincio Cavalcanti dc Al-
nuqueieli » . ex-Enearregado do Depósito Geral da (P Divisão, da
E-1rada de -Ferro Central do Brasil — solicita reintegração.

De4aclio:
Nãoti o DASP o orgão competente para apreciar o assunto.
Encaminho ao S.P.V.
Em 23-8-40, — Luiz Simões Lopes, Presidente.
Pi,ècesso n. 5.158-40 — A FactPdade Necional de Medicina da

Universidade do Brasil solicita criação de função gratificada de
Secretário.

iwspacho:
O DAsl , já Linha providenciado sobre o assunto da proposta.
À
Em 23-8-A0. — Luiz Simões Lopes, Presidente.
ProVe.;s0 Th 1.458-38 — Efetivação de Antônio Araujo dos Santos

sko cargo da classe E da carreira de Enfermeiro do Quadro I do Mi-
nistério da Guerra,.

Parecer

A Secretaria Geral do Ministério da, Guerra submete à, consi-
deração deste Departamento o presente processo, paranornologação
da prova de li ehilitação a que foi submetido aquele interino, para
efeito de efetivação.

2. A . prova prática de serviço obedeceu ao programa estabele-
cido p lendo sido habilitado o examinando com 50,88 pontos.
see.to ! e ^-• rei prática de repartição, 25 em assiduidade, zelo, de-
d:earer:e, e 	 e 1 :-) pelos títulos apresentados.

8. Isso, entretanto, não dá, absolutamente, ao reeorrente, o di-
reito ao que pretende:

a) porque foi removido, antes da Lei n. 284, de 1936;
b) porque o vencimento do cargo de agente de Cachoeira era

idêntico ao de ajudante de agente CO) Paranaguá, não tendo havido,
assim, qualquer prejuizo pecuniário;

c) porque a Lei n. 281, referida, já o encontrou na carreira
de Ajudante de Agente; e

d) porque, pretendendo ingressar em carreira diferente da que
pertence, terá de solicitar transferência, mediante a prestação de
provas.

9. Em face do exposto, deve ser mantido o despacho anterior.
D.E., 22 de agosto de 1950. — Paulo Lira, Diretor da Divisão.

Despacho:

Aprovado. Restituo ao S.P.V. para arquivar. Eni 24-8-40..
Luiz Simões Lopes, -Presidente.

CONSELHO NACIONAL DO PETROLE0
N. 3.243 — Em 16 de agosto de 1940 — Exeetentissia-in Senhor

Presidente da República — De acordo com o art. 5.° do Decreto-lei
n. 1.143. de 9 de março de 1939, -tenho a honrada solicitar permissão
a Vossa Excelência para admitir neste Conselho o Dr. Amadeu Sacchi,
com os vencimentos mensais de 1:500$0, na qualidade de médico.

O profissional proposto deverá ter exercício junto aos serviços do
Conselho no Território do Acre. Faz-se sentir a urgência da nomea-
ção porque o mgdico que ali prestava seus serviços se acha atacado
de beribéri e não existe outro facultativo na região, não só vara;
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atender aos que trabalham para o Conselho, como tambem os mora-
dores locais.

A despesa em apreço correrá à conta da Verba 1 — Pessoal, Con-
signação III — Outras despesas de pessoal, que apresenta saldo su-
ficiente.

O médico indicado apresentuu neste Conselho os documentos ne-
eessários, inclusive o diploma expediio pela Faculdade Fluminense
de Medicina, devidamente registrado no Departamento Nacional de
Educação, e a Caderneta Militar de reservista de segunda categoria.

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelència os meus
protestos do mais profundo respeito. — General Julio C. Horta Bar-
bosa, presidente — Autorizado. Em 10-8-940. — G. VAnoss.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Serviço do Pessoal

CORREGEDORIA DA JUSTIÇA DO ISISTRITO FEDERAL

FOLHA DE PAGAMENTo

Exercício de 1940 — Verba ia — Pessoal — Consignação VI
— C:ratificações — Més de julho — Sub- consignação u. 17 — Gra-
tificações por serviços extraordinários — (05) Justiça do Dis-
trito Federal.

Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordiná-
rios prestados fora das horas do expediente, autorizados pela por-
taria n. 48, de 28 de julho de 1940. do desembargador-corregedor,
publicada no "Diário da Justiça" de 29 do mesmo més.

Nomes — Categorias — Vencimentos — Dias de trabalho —
Líquido a pagar

Áráclo Pereira Barreto, escr. "G"
Jefferson Perry, escr. "G" 	
Helena Willernsens da Fonseca e Silva,

Daeti. "E" . .

Total. . .

Imporia a presente folha na importância total de oitocentos e
(Finta mil réis (230$0).

Observações — Natureza do serviço — Serviços de natureza
administrativa, de revisão da matricula dos serventuários e funci-
Vários da Justiça do Distrito Federal.

Nota — Não houve prorrogação anterior.
Secção. Financeira do Serviço do Pessoal, em 20 de agosto de

1940. — Fabio Sentia, chefe da Secção.

Conselho Nacional de Serviço Social

ATA DA 91' SESS;(0 ORDINÁRIA DE 1940

No dia dezenove de agosto de 1940, na sala das sessões, sob a
presidencla do Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes mais
as Sras. Eugénia Hamann e Esteia de Faro o Srs. Drs. Olinto de Oli-
veira e Saul de Gusmão, foi aberta a sessão às 15 horas e 15 minutos.
Pelo secretário foi lida a ata da sessão do dia dezesseis de agosto
corrente, que foi aprovada. A seguir, foram relatados os seguintes
processos: Pelo Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva: 1 — P. E. N.
Club do Brasil, do Distrito Federal (auxilio para 194i) — Aprovado
de acordo com o voto do relator: 2 — União Social Feminina, do Dis-
trito Federal (auxilio para 1941) — Aprovado; 3 — Academia Bra-
sileira de Ciências, do Distrito Federal (auxílio para 1941) — Apro-
vado; 4 — Conservatório Livre de Música, de Niterói, Rio de Janeiro
(auxílio para 1941) — Aprovado; 5 — Hospital Francisco Rosas, do
Espirito Santo do Pinhal, São Paulo (auxílio para 1041) — Aprova-
do:, 6 — Irmandade da Santa Casa de Misericórdia, de Curitiba, Paraná
(auxílio para 1941) — Aprovado; 7 — Hospital São João Batista, da
Rio Branco, Minas Gerais (auxílio para 1941) — Aprovado. Pela Sra.
Eugénia Hamann: 1 — Sociedade Apoio- Joazeirense, de Joazeirck
Baía (auxilio para 1941) — Aprovado; 2 — Conferência de Santa
Isabel da Sociedade de , São Vicente de Paulo, de Ca felândia. São
Pardo (auxilio para 1941) — Aprovado. Pelo Sr. Dr. Saul de Gus-
mão: 1 — Assistência Vicentina aos Mendigos, de São Paulo (auxílio
para 1941) — Aprovado; 2 — Colégio Santa Terezinha, de Formiga,
Minas Gerais (pedido para 1914) — Negou-se provimento ao recurso,
sendo mantido o indeferimento, Ás 17 horas, foi encerrada .a sessão,da qual, para .constar, lavrei a presente ata que subscrevo e vai as-
sinada pelo Sr. presidente. — Jo'do Pedro ferreira da Cosia, secretá-
rio. — Ataulpho Napoles de Paiva, presidente.

ATA DA 95" SESSÃo oRDINÁRIA DE 1940

No dia vinte e um de agosto de 1940, na sala das sessões, sob a
presidência do Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes mais
as Sras. Esteia de Faro e Eugênia Hamann e Srs. Drs. Olinlo de Oli-
veira e Ernani Agrícola, foi aberta a sessão às 16 horas. Pelo secretá-
rio foi lida a ata da sessão do dia dezenove de agosto corrente, que
foi aprovada. A seguir, foram relatados os seguintes processos: Pelo
Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva: 1 — Patronato Juvenal de
Carvalho, de Fortaleza, Ceará (auxilio para 1941) —.Aprovado; 2 —4
Hospital de Cataguazes, de Cataguazes, Minas Gerais (auxilio para
1941) Aprovado; 3 — Faculdade de Ciências Econômicas e Admi-
nistrativas do Rio de Janeiro, do Distrito Federal (auxilio para 1941),
— Aprovado. Pela Sra. Esteta de Faro: 1 — Colégio Latino-Ameri-
cano, do Distrito Federal (auxílio para 1941) — Aprovado de acordo
com o voto do relator; 2 — Asilo São Roque, do Distrito Federal
(Pedido para 1941) — Não se tomou conhecimento por ter dado en-trada fora do prazo legal. Pelo Sr. Dr. Ernani Agrícola: 1 — Insti-
tuto de Química do Paraná, de Curitiba (pedido para 1941) — Re-
solveu-se aguardar a decislio do Conselho Nacional de Educação re-
lativamente ao reconhecimento oficial do requerente. As 17 horas, foi
encerrada a sessão, da qual, para constar lavrei a presente ata que
subscrevo e vai assinada pelo Sr. presidente. — José Pedro Ferreirada Costa, secretário. — Ataulpho Napolos de Paiva, presidente.
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•	 EXPEDIENTE

Imprensa Nacional

..PEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 24 de agosto de 1940

José Mendes do Couto (P. 61.858-40). — Certifique-se.
Gabriel de Almeida (P. 61.859-40). — Certifique-se.
Generosa Roxo Teixeira Barbosa (M. 71.170-40). — Certifique-se.

Ministério da Educação e Saúde
Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

Extranumerário-diarista admitido ao Serviço de Águas e Esgotos,
na forma do Decreto-lei n. 240, de 4-2-38, a partir de 21-8-40, até 31
de dezembro do corrente ano, correndo a despesa por conta do cré-
dito de 438:00010 — Verba 1 — Pessoal — Consignação II — Sub-
consignação 10 — item 03) Diaristas, do orçamento vigente.

O diarista ora admitido substituirá Odilon Benedito dos Santos,
cujo nome consta da relação publicada no "Diário Oficial" de 20 de
fevereiro de 1940, à página 2.922.

O presidente do Conselho Nacional de SerAço Social dá conhem
cimento às instituições interessadas que pelo Exmo. Sr. Presidente

. da República foram arbitradas as seguintes subvenções para o fus‘
Luro exercício de 1941:

Paraná:

Academia Paranaense de Letras, de Curitiba 	 	 3:00030
Asilo São Vicente de Paulo, de Ponta Grossa 	 	 10:0300
Associação de Caridade — Maternidade, de Rio Negro	 20:00030Colégio Imaculada Conceição, de Jacarézinho 	 	 5:0040
Dispensário São Vicente do Paulo, de Jacarezinho 	 	 8:000$0
Escola Agronômica do Paraná, de Curitiba 	 	 50:00030Escola Superior de Veterinária do Paraná, de Curitiba	 30:00030
Faculdade de Direito do Paraná, de Curitiba 	 	 50:00010
Faculdade de Engenharia do Paraná, de Curitiba... s	 50:0000
Faculdade de Medicina do Paraná, de Curitiba 	 	 80:00030
Hospital São Vicente de Paulo. de Guarapuava 	 	 15:00080
Hospital de São Mateus, de São Mateus 	 	 5:00030
Hosrattal de Caridade, de Antonina 	 	 10:00030.
Instituto Histórico e Geográfico Paranaense, de Curi-

tiba .	 300030._ . 	
Santa Casa Te Misericórdia, de Paranaguá 	 	 15:00310
Santa Casa de Misericórdia, de Prudentopolis 	 	 12:00030

21 05::00000400Santa Casa de Misericórdia, de Ponta Grossa 	
Sociedade Hospital Bom Jesus, de Rio Negro 	
Sociedade Socorro aos Necessitados, de Curitiba 	 	 25;00030

406:00010
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Asilo de São Vicente de Paulo, de Anápolia
Conferencia de São Vicente de Paulo, de Coiània 	
Conferência de São Vicente de Paulo, de Santa Luzia 	
Colégio Nossa Senhora Auxiliadora, de Bonfim 	
Colégio Nossa Senhora de Deus, de Catalão 	
Escola Normal Nossa Senhora AuxiliaCora, de Anápolis 	
Hospital de Caridade, de Goiaz 	
Hospital Evangélico Goiano,	 Anápeli.	
Instituto Senador Hermenegildo de Morais, do Morrinhos
Orfanato São José, de Goiaz 	

5:00080
30 :000e0
2:00080
5 :000$0

:000$0
10 :0008 )
5 :00-)50

10:00080
3:00080

S0:00080

85:00080

Associação Mafrense de Ensino, de Mafra 	
Associação Irmão Joaquim — Asilo de Mendicidade, de

Florianópolis . . 	
Associação Beneficente Santa Izabel, de Lages 	
Associação Joinvilense de Amparo aos Necessitados,

de Joinville
Associação Beneficente Joaquim S, Tiago, de São Fran-

cisco do Sul . 	

	

Asilo de Orlais São Vicente de Paulo, de Florianópolis 	
Círculo Operário de Joinville 	
Colégio Sagrado Coração de 'Jesus, de Rio do Sul 	
Caixa de Esmolas aos Indigentes, de Florianópolis 	
Grupo Escolar Arquidiocesano São José, de Florianópolis
Hospital Bom Pastor, de Araranguá 	
Irmandade do Senhor Jesus ct03 Passos e Hospital de

Caridade, de Florianópolis . 	
Sociedade Beneficente São Vicente de Paulo, mantene-

dora do Hospital de Caridade São Braz, de Porto
Unaão	 . 	

15:00050

15:000$0
5:00080

10:00050

10:00080
20 :00080
20:00080
10:00080
5:00080
5:00080
5 :00080

20s00080

10:00080

150:00080

Santa Catarina:
	

Goiaz:

Rio Grande do Sul:

Asilo do Bom Pastor, de Pelota ,: 	  10'00080
Asilo de Orfãs Nossa Senhora da Conceição, de Pelotas 	  15 :00080
Asilo de Orfãs São Benedito, ile Pe1otas 	  10:00080
Asilo de Orfãs São Benedito, de Porto Alegre 	  10'00080
Asilo de Mendigos, do Pelotas 	  20:00080
Asilo Maria Imaculada, de Porto Alegre 	 	 6 :00080
Asilos Pela e Betânia, da Taquari 	  10:00080
Associação Caridade, de Itaquf 	 	  20 :00080
Associação Hospital de Santo Angelo, de Santo Angelo 	  10:00080
Associação das Damas de Caridade, de Caxias 	   20:00080
Associação das Damas de Caridade. de Pelotes 	 	 6:00080
Associação das Dunas de Caridade, de Itequi 	 	 5 :00080
Biblioteca Rio-Grandenso, de ltio Grande 	 	 e:00080
Creche São Francisco de Paula. de Pelotas 	 	  10:00080
Congregação da Doutrina Cristã da Caiedral de PMotas 	 	 5:00080
Conferência de São Vicente  cie Paulo, de Livramento ,.. 	 	 5 :00080
Circulo Operário Pelotense, de Pelota s,	  	 6:00080
Faculdade de Farmácia e Odontologia de Pelotas 	  s5 :00080
Hospital de Caridade, de Santa Maria 	  50:00080
Hospital de Caridade, de Passo Fundo 	   15:00080
Hospital de Caridade, do Quarai 	  20:00080
Hospital de Caridade, de Santo Cristo 	 	 5 :000$0
Hospital São Vicente de Paulo, de Passo Furo 	   20:00080
Hospital Montenegro, de Montenegro 	  10:00080.
Hospital Cihelli, de Farroupilha 	 	 5:00080
Hospital Santo António, de São Francisco 	  20:00080
Instituto São José, de Canoas 	  30: nCr(;$0
Maternidade Nossa Senhora de Poropéia, de Caxias. 	 	 6:00080
Orfanato São Vicente de Paulo e Asilo Padre Caetano, de

Santa Maria . . 	  10:00080
Orfanato São Benedito, de Bagé 	 	 5:00080
Orfanatrófio Santo Antônio, Pão dos Pobres, de Porto

Alegre . 	  30:00080
Santa Casa de Misericórdia, le Pelotas 	  301,008,0
Santa Casa de Caridade, de Baga 	   25:00080
Seminário Seráfico, de Alfredo Chaves 	 	 O :00080
SCAN — Sociedade Caxiense de Auxilio aos Necessitados 	

de Caxias .	 	  10:00080
Sociedade Internacional de Auxilio aos Necessitados, de

Santana do Livramento	 	  :0:00080
Sociedade Hospital de Caridade, de Santa Rosa 	 	 5:00080
Sociedade Bagcense de Auxilias aos Necessitados, de Ba,gé 10:00080

. Sociedade Beneficente São Pedro Canisio, de Bom Prin-
cípio	 5 :00080

Sociedade de Literatura e Beneficencia, mantenedora do
Hospital São Vicente de pauto, de Três de Maio,
Buricá .	 	  10 :00080

Sociedade Porto Alegrense de Auxilio aos Necessitados,
de Porto Alegre . 	  20:00080

Sociedade de Educação Cristã, de Pelotas 	  10:00080
Sociedade São Vicente de Paulo. de Pelotas 	  20 :00080
Sociedade Beneficente União e Progresso, do Porto Alegre 	 6:00080
Sociedade Humanitária Padre Cacique, de Porto Alegre 10:00080

582:00080

Processos despachados pelo Esmo. Sr. Presidente da Re-
pública:

N. 12.115/40 — Escola Superior de Comércio, de Jaú, São Paulo
— (recurso). — Arquive-se — 16 de agosto de 19.10.

N. 5.010/40 — Colégio e Escola de Comércio São Luiz, de A sa-
çatuba, São Paulo — (recurso). — Arquive-se — 16 de agosto de
1940.

N. 10.579/40 — Instituto Profissional Feminino, de Santa Rita
do Sapucai, Minas Gerais — (recurso). — Arquive-se — 16 do
agosto de 1940.

Processos despachados pelo Sr. Ministro da Educação a
Sande:

N. 15.779/40 — Colégio Moderno S/A., de Belém, Pará. —
Indeferido, de acordo com o parecer — 17 de agosto de 1910.

N. 16.889/40 — Sociedade dos Inquilinon do Estado do Ceará.
de Fortaleza. — De acordo com o parecer — 17 de agosto de 1910
(indeferido, por ter dado entrada fora do prazo legal).

N. 18.619/40 — União de Moços Cefálicos, de Campina Grande,
Paraiba. — De acordo com o parecer — 17 de a gosto de 1940 4114-
de/crido. por ter dado entrada fora do prazo legal).

N. 16.279/40 — Clube Astréia, de João Pessoa, Parailaa. —
Indeferido, de acordo com o parecer — 17 de agosto de 1940.

N. 16.126/40 — Colégio Diocesano Crito Rei, de Pesqueira, Per-
nambuco. — Indeferido, de acordo com o parecer — 17 de agoato
de 1910.

N. 17,078/10 — Clube Esportivo Sergipe, de Aracaja, Ser-
gipe.	 Indeferido, de acordo com o parecer — 17 de agosto de 1910.

N. 16.023/ .10 — Orfanato Nossa Senhora do Amparo. do Distrai)
Fedoral. — Indeferido, de acordo com o parecer — 17 de agosto de
1940.

N. 18.458/40 — Federação Espírita do -Estado de São Paulo.
_... Do acordo com o parecer — 17 de agosto de 1010 (indeferido. por.
ter dado entrada fora do prazo legal).

N. 26.386/10 — Circulo de Estudos Bandeirantes. de Curitiba,
Paraná. — De acordo com o parecer — 17 cie agosto de 1940 (in-
deferido, por ter dado entrada fora do prazo legal).

N. 16.314/40 — Ginásio Municipal de Ipan-ierf, Goiaz. — Inde-
feaido. de acordo com o parecer — 17 de agosto de 1940.

N. 18.295/40 — Caixa Escolar, de Virginia, Minas Gerais. —
De acordo com o parecer — 17 de agosto de 1910 (indeferido, por,
ter dado entrada fora do prazo legal).

N. 25.954/40 — Conferência de São Vicente de Paulo, de Ta-
rumirim, Minas Gerais. — De acordo com o parecer — 17 de agosto
de 1940 (indeferido, por ter dado entrada fora do prazo legal).

Ministério da Fazencta

Gabinete do Ministro

Processo despachado

Pelo Sr. Ministro:

N. 61.779-40 — Requerimento de Marmindústria Ltda. recla-
mando contra a classificação dada pela Alfândega do Rio de Janeiro,
com confirmação o Conselho Superior de Tarifa, para lâminas de ferro
simples. — Tendo em vista as razões expostas pela requerente e 03
novos elementos reunidos ao processo, entre os quais os constantes dó
parecer do Instituto Nacional de Tecnologia, de fls., relevo a perempção
verifcada, afim de que, mediante pedido de reconsieração ao Conselho.
Superior de Tarifa, na forma regulamentar, possa a matéria ser exa.-:
minada, para a solução que no caso couber,

ExPÈDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 23 de agosto de 1940

Ao Sr. Ministro Presidente do Tribunal de Contas:
Traasmile, para os fins convenientes, uma cópia do Decreto-

lei n. 2.487, de 1" do corrente mês, que abre, por este Ministério, ti.
crédito suplementar do 5.150:06080, para reforço de dotação orçar:,
alentaria.

Mato Grosso:

Asilo Nossa Senhora Auxiliedora, de Cosip á da Ponte 	 15 :00080
Asilo o Orfanato de Poco0, de Poconé 	  i0:0)00
Colégio Santa Terezinlia, do Logrado 	  15 :00080
Colégio Nossa Senhora Auxiliadora, de Araguaiann 	 6:00080
Colégio da Imaculada Conceição, de Cáceres. 	 	 6:00080
Escolas Profissionais Salesianas, de Cuiabá 	 	  30:00080
Ordem Terceira Regular de São Francisco, de Cactres 	  42:00080

94 00080
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Dia 24

Portaria n. 32:
O Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, tendo em vi;la

di,posto nos	 1.0 e 2.°. última parle, do Decreto-lei n. 2.027, de 21
de fevereiro deste ano (Decreto-lei n. 2.455, de 26 de julho de 1940),
pesi_dve ib.:sign:ir o oficial administrativo. da classe 14, do Quadro Su-
plementar deste Ministério — Guilherme dos Santos Deveza, para in-
t., grar a comissão ile, Reorganização dos Serviços da Diretoria do lin-
po:i d de Renda e o contador da classe 21 do mesmo Quadro —
Eabnega, para substifutir o presidente da referida Comissão em seus
inw e imentos ou ausências ocasionais, — A. de Souza Costa.

Comissão de Eficiência

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Poblicação feita de acordo com a Circular n. 87, de 3 de agosto
d e 1939, da Presidência do DASP.

PROMOçU ES

Lista e indicações apresentadas ao Exmo. Sr. Ministro da Fa-
zenda.

OUADRO SUPLEMENTAR

CARREIRA — PATRÃO

Classe "O"

2 vagas

Lista tríplice por merecimento absoluto

2 vagas

Classe "G"

6 vagas

Indiraçào por antiguidade

6 a ga s

Francisco Jorge Can1rw,.
Antonio Ma p as de Alinet,la.
João C:In-cio da Silva. •
Carlos Mart ins

Os demais não têm interstício legal,

Classe

6 vagas

Indicação por merecimento

O vagas
Pontos

1. Leocédio Pereira de -Vasconcelos 	 	 66,33
2. Jorge Hering	 65.60
3. Domingos Alves da Silva 	 	 60

Os demais não têm interstício legal.

Classe "B"

6 vagas

Indicação por antiguidade

Francisco Lúcio Severino.Pontos

t .	 Palliino Ferrão Castello Branco 	 	 61,66
2,	 clarindo Estevão da Silva 	 56,33
3. Felipe Tiago da Silva 	 56,33
4.	 João Ribeiro da Silva 	 53
5.	 Manoel Bonifácio de Sousa Neves 	 48
6.	 Fortunata de Almeida Costa 	 . 48

José Felipe da Silva.
José Vargas.
Guiomar Garcia

Os demais não têm interstício legal

Classe "B"
Classe "E"	 6 vagas

3 vagas	 Indicação por merecimento
Indicação por antiguidade

C.1 vagas
3 vagas Pontos

José Pau uno de Souza.
Raymundo Barroso Virgulino.	 4. Ernesto Ferreira Temido 	 	 73
Emitiam, José Cardoso. 	 2. Silvino Batista dos Santos 	 	 02

3. Odington Ramos 	 	 47
Classe "E"	 4. Milton Siqueira Ramos 	 	 46,33

Os demais não têm interstieio legal.

Comissão de Eficiência da Fazenda. Em .... de agosto de 1010.
— O auxiliar, Diogenes Barbosa Vieira de Souza. Visto. — Julio
Neiro, presidente

Pontos

t • Benjamin 'ioncalves de Paula 	 	 59
2, Artur Marcílio da Costa 	 	 58,66

Fausti • o :lnlonio dos Santos 	 	 58	 SEIXIO ADM ISTR.VPIVA
4. Manuel Gais'. • tel Pinto • 	 	 57,33

nhs 	 	 21,33	 Sumi:o DE Ptx0MOçõES
Os demais não possuem interstício

O diretor do Serviço do Pessoal da Fazenda em 21 de agosto do
1910, baixou a seguinte circular-telegráfica, sob n. 3.032, a todas
as repartições subordinadas: "Devendo essa Repartição remeter a
este Serviço na primeira quinzena de . setembro próximo os Boletins
de Merecimento, referentes ao segundo quadrimet,re de 1940. lembro
o fiel cumprimento da circular telegráfica n. 9, de 3 de, janeiro do
corrente-ano, publicada no "Diário Oficial" de 5 do mesmo mês, al-
terada pela de n. 1.065, de 30 de abril último, deste Serviço. Ou-
trossim, solicito vossa atenção para o disposto nos itens I, II e
da circular n. 4140, de 18 de junho último, da Secretaria da Pre-
sidência da República, publicada no "Diário Oficial" de 20 do refe-
rido mês. Peço transmitir as presentes instruções a todas as Repar-
tições subordinadas a este Ministério. Lauro da Boa Morte, di-
retor Serviço do Pessoal da Fazenda.

Lista tríplice por merecimento
4 vagas

Pontos

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO Sim. MINISTRO DA FAZENDA
1. Clementino Di3S Barbosa 	 68
2. Adelino Silva 	 67,66 Dia 16 de agosto de 1910
C. Alceu Lúcas Pereira 	 67,33
4. Calixto Teodoro de Lima 	 .. 	 65,66 Processos despachados:
C. Sabino Pio Pereira 	

Os demais não possuem interstício legal.
28 N. 32.441-40 — José Tiago Ferreira da Silva, pedindo prorro-

gação de prazo para uso de contadores automáticos pelos fabricantes

3 vagas

Lista tríplice por mel ecimento

3 vagas

Serviço do Pessoal

Classe "D"

5 vagas

Indicação por antiguidade
5 vagas

Tomai Ad6Ifo da Gama.'
Alberto Francisco Jovita
Teodoro ndrigues.
José Anton:o de Castro.
José. Anion:o Clementino Monteiro.

Classe "D"
4 vagas
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de :Igual:dente — Arquivc-se, por isso que o assunto teve solução
com a expedição do Decreto n. 5.800, de 27 de junho último.

N. 53.127-10 — Liga do Comére.io do Rio de Janeiro, sobre
imposto a que estão statedas as firmas construtoras. — Arquive-
se, porquanto o aSt111h) lii olucionado com a expedição lo Decreto-
lei n. 2.383, de 10 tle jullm

N. 57.325-10 — A , sociação Comercial e Industrial de Petrd-
polis. sobre falta de selos. — Em lace da informaeão arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIREI 011 DAS RENDAS _INTERNAS

Dia 23 de agosto de 1910

Processos despachados:

N. 29.967-40 — Pessoa Maranhão & Cia., Nazaré, Pernambuco,
pedindo autorização para comerciar com alcool motor. — Publique-
se, de conform.dade com a alínea d, da circular ministerial n. 59,
de 1931, o despacha que concedeu a permissão requerida, às fls. 6,
voltando o processo a PI Sub-Diretoria, para os efeitos do registro
a que se refere a ultima parte da alínea d da circular citada.

O despacho acima referido foi proferido pelo Sr. coletor fe-
deral de Nazaré, DO ESLIGO de Pernambuco, em data de 20 de fe-
vereiro do corrente ano e está assim concebido:

"A firma Pessoa Maranhão & Cia.. estabelecida com fábrica de
alcool, neste Municiplo, requereu a esta coletoria unia patente para
comerciar com "alcool-rnotor", a varejo, ou seja em pequenas vendas
a particulares.

Remetido o presente processo à Delegacia Fiscal do Instituto
do Álcool em Recife, para a devida apreciação, esta, foi de acordo,
segundo informação de fls. 3, verso, do presente processo.

Quanto ao agente fiscal, desta circunscrição, Mário Olinto de
Almeida Serra, diz, em informação, à fls. 4, verso, que o pedido em
questão contraria o art. 3°. n. 1, do 23.664, de 29-12-33.

Esta coletoria acha que nenhum prejuizo trará aos interesses
da Fazenda Nacional a concessão da patente em apreço, mesmo que
os requerentes fabriquem e vendam alcool natural, isento do impos-
to de deshidratação e com carburante 5 % de gazolina, sendo este
a comerciantes auto' izados, e que ao centrado legaliza, ajustando
sempre a mais o comércio dos peticionários, resolve deferir o pe-
dido em questão.

Notifique-se aos interessados.

Dia 20 de agost? de 1940

N. 53.683-40 — Mandaro & Filhos, Vassouras, E. do Rio, pe-
dindo aprovação de aumento de capital. — A exemplo do que tem
sido resolvido pela superior autoridade em casos idênticos, prove,
preliminarmente, a inclusão, no contrato social, da cláusula res-
tritiva de que fala a informação.

N. 35.572-40 — Irmandade do 13antIssimo Sacramento da Can-
delárai, pedindo isenção de pagamento da taxa de pena dágua. —
Declare o peticionário para que exercício pede a isenção da taxa
dagun.

N. 4(3.093-40 — Asilo Nossa Senhora de Nazaré, pedindo isen-
ção do pagamento da taxa de pena dágua. — Declare a peticioná-
ria para que exercício pretende a isenção ora pleiteada.

O contrato que ponentura ela tenha com a Munici palidade ole
Recife, para distribuição de suas apólices, é res-inter °lios acto, o,
resilido, se resolve por meio de ação de indenização de perdas e
dano.e

Ao Tesouro é que não é licito intrometer-Ee na questão, senao
paia amparar os legítiinos interesses fiscais.

Em effly insiit), o-pino por 	 c se mande arquivar o processo, po,.•
não cunier matéria de interesse da Administração."

01,1361.10 — F. A. Pinto & Cia. Ltda., sobre encerrameteo
de suas operações:

Para que possa vir a merecer deferimento o pedido da reque-
rente, convide-se-a, preliminaranede, a satisfazer ;Is seguintes exi-
gências:

A — apresentação do distrato social, devidamente legalizatt),
inclusive quanto ao arquivamento no De partamento Naciona: de In-
dústria e Comércio e publicidade respectiva;

B — reconhecimento da firma da petição de fls. 5;
C — prova de quitação da postulante com o imposto d e " rua

e "indústrias e profissões";

I) -- idem de seus seicios gerentes relativamente ao imposto de
"renda";

E -- Balanço geral de liquidação;
• _ apresentação da carta-patente n. 1.360, de 24-6-1936, que

lhe foi outorgada;
G --apresentação de certidão do Registo de Imóveis, declaran-

do o arquivamento ali de um exemplar do jornal que fizera a publi-
cação do distrato social.

Coletoria das Rendas Federais em Juiz de Fóra	 Coletoria), no
Estado de Minas Gerais

Relação dos comerciantes registrados para o comércio de jóias e
obras de ourives no ano de 1910:

(Processo n. 68.045-10).
Bernardo M. Thess.

Coletoriá das Rendas Federais em Jabolicabal, no Estado de S. Paulo

Relação dos comerciantes registrados para o comércio de jóias e
obras de ourives no ano de 1940: (P. 68.023-40).

Júlio Passalongo.
Donato Gabriel.
Armando Lerro.
Rafael Maricondi.
Tadacor Saio.
Alfredo Bussaba.
Francisco Contatore
Augusto Ch Met .

Coletoria das Rendas Federais em Monte Santo, no Estado cic
• Gerais

Relação dos comerciantes registrados para o comércio de jóias eDit 21 obras de ourives no ano de 1940: (Processo n. 67.895-40).
Antônio Salotti Libonati.
Vitor Larisca.

N. 36.011-40 — Sodalicio da Sacra Família, pedindo isenção
do pagamento da taxa de pena (lagoa. — Arquive-se.

Dia 22

N. 1.007!./0 — Empresa Nacional de Economia Ltda., sobre li-
qe ¡dação de suas operacões. — À vista do parecer da Procuradoria
Geral da Fazenda, arquive-se
. O parecer a que alude o despacho supra concordou com o se-

guinte emitino pelo oficial admmistrativo. bacharel Alvaro Dantas
Carrilho:

"A Diretoria das Rendas Internas é chamada a minorar, neste
processo, a angustiosa . situação financeira que atravessa a "Empresa
Nacional de Economia Ltda. sociedade comercial, estabelecida nesta
Capital, à rua Buenos Aires n. 20-A, 5° andar, S19, e, para fazê-la
pede o pronunciamento desta Procuradoria.

Diz a referida sociedade que, em virtude de vultosos prejuizos
sofridos pela suspensão dos sorteios das apólices populares de Re-
cife, das quais era distribuidora geral, se viu na contingência de
paralisar suas transações' a partir de 1° de dezembro de 1938.

Assim, o lenitivo que pretende alcançar para os seus padecimen-
tos financeiros — entro o dilema da confissão de falência ou do pe-
dido de concordata preventiva — é a dilatação de prazo para a en-
trega de certificados de apólices aos portadores, segundo a escala
que estabelece.

Do exame de escrita mandado proceder pela Direoria das Ren-
das Internas ficou constatada a insolvência da sociedade.

Afigura-se-me descabida a ingerência daquela Diretoria nas re-
lações comerciais da sociedade. Se esta, de fato, está insolvente,
quem lhe deve tornar as contas é a justiça ordinária, se antes não
preferir entrar em acordo com seus credores.

Coletoria das Rendas Federais em Caxias, no Estado do Rio Grande
do Sul

Relação dos comerciantes registrados para o comércio de jóias e
obras de ourives no ano de 1940:

(Processo n. 67.462-40):
Henrique Saldanha Filho.
Guerino Martinato,
João José Gobetti.
Nicolau Davi.
Eberle, Kochemborger & Cia.
Bragalti & Comandulli.
Abrano Eberle Sr Cia.
Henrique Santini.
Vra. Anselmo Beretta.
Antônio Beretta.

Coletoria das Rendas Federais em Lageado, no Estado do Rio Grande
do Sul

Relação dos comerciantes registrados para o comércio de jóias fá
obras de ourives no ano de 1940. (Processo n. 67.445-940);

António Ferri,,
Antônio Betti.
Antônio Prediger.
Antônio L. dos Santos.
Avelino Noll.
Alfredo Closs II.
Bucher & loas.
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Hoelzer & Comp., estabelecidos com fábrica de artefatos de bor-
racha, recorrem para este Conselho do ato do Sr. inspetor da Al-
fândega de Porto Ale gre que lhe negou redução de direitos para o

111.. material constante da relação anexa.
A recorreiee, pela petição protocolada sob n. 1.221, de 24 de

Janeiro de 1939, solicitou ú Inspetoria daquela Aduana, redução de
direitos, de acordo com o art. 13, e 1°, n. 2, do Decreto-lei 4. 300,
de 21 de fevereiro de 1938, para uma caixa, pesando bruto 200 qui-
los

'
 contendo 191 quilos e 500 gramas, peso legal de discos de ferro

batido, simplee., para a fabricação de artefatos de borracha (obras
não classificadas e não especificadas, de ferro batido simples), sen-
do indeferido o seu pedido porque não se enquadravam nos termos
do dispoeitivo acima citado.

Ouvida a Comissão de Similares, a respeito, informou a mesma
que não há similar registrado para pequenos discos de ferro des-
tinados à, fabricação de saltos de borracha, cujas amostras se en-
contram às fls. 12 do processo.

Isto posto, e:
Considerando que o certificado técnico anexo, declara que o ma-

terial em apreço é inerente ao serviço da recorrente e Se destina
à fabricação de artefatos de borracha;

Considerando que o aludido material acha-se, portanto, enqua-
drada no favor aduaneiro, previsto no disposto do artigo 13, g 1%
n. 2, do Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 9 de maio
de 1940. — Ulvsses Sampaio, presidente. — Odilio Martins de Araujo,
relator.

ema	 Fui presente — Gareilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.	 e

Dia 19 de agosto de 1940
Processo despachado:

N. 51.533-40 — (Tesouro) — de interesse da firma A. Câ-
mara Cia. --- De acordo com o art. 97, letra e, do Decreto n. 24.036,
de 26 de março de 1934, esta Diretoria resolve as consultas que lhe
sãc endereçadas pelas, Alfandgas. Assim, pois -, deve a firma reque-
rente dirigir-se à repartição aduaneira da cidade de onde se vai ve-
rificar a importação. Publique-se.

Conselho Superior de Tarifa

ACoanÂo N. 9.073

Recurso n. 5.14-A-2.499 — Isenção de direitos — Recorrente.,
Iloelzer & Comp. — Recorrida, Alfândega de Porto Alegre.

Tratando-se de material destinado ao fabrico de arte-
fatos de borracha, segundo declara o certificado técnico anexo,
acha-se. portanto, enquadrado no favor aduaneiro, previsto
pelo artigo 13, § 1°, n. 2, do Decreto-lei n. 300, de 24 de fe-
vereiro de 1938, motivo porque dá-se provimentó ao re-
curso.

ACoRDÃo N. 9.074

Recurso n. 5.338-A-2.818 — Faturas Consulares — Recorrente,
Companhia Sousa Cruz — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

O peso da mercadoria despachada estava de acordo com
a fatura e que foi verificado pelo confronto dos documentos
apresentados por ocasião de dar entrada no manifesto, não
cabendo, portanto. penalidade por infração do artigo 8°, le-
tra "L", do Decreto n. 22.717, de 16 de maio de 1933.

eampanhia Sousa Cruz recorre para este Conselho, do ato do
Sr. in-ee tor da Alfândega desta Capital que lhe impôs a multa de

r infração do Regulamento de Faturas Consulares.
recorrente despachou naquela Aduana pela nota de importa-

çãe	 36.30. de 1 de maio de 1939, vinte e seis caixas, pesando
brirh 1.2ne	 eentendo papel de seda branco, em tiras, pró-

prios para cigarros, com o peso legal de 3.512 quilos, da taxa de
4120, do art. 556-13, da Tarifa vigente.

Distribuido o despacho ao conferente de saída, apurou o mesmo
znu acréscimo de 88 quilos e 400 gramas, pelo qual pagou os direi-
tos simples, pela nota de diferença anexa, originando dal a multa
imposta por infração do art. 8°, letra "L", do Decreto n. 22.717,
de 16 de maio de 1933.

Isto posto, e:
Considerando que o peso da mercadoria despachada estava de

acordo com o faturado, o que foi apurado pelo confronto dos do-
cumentos apresentados por ocasião de dar entrada no - manifesto, não
cabendo, portanto, penalidade por infração do artigo 8°, letra "L" do
vigente Regulamento de Faturas Consulares.

Considerando que o artigo 1° do Decreto-lei n. 1.028, do 4 do
janeiro do Dano próximo findo, nas infrações do artigo 8", letras "K",
"L" e "M", manda tolerar as diferenças para mais ou para menos,
não excedentes de 4% que as mercadorias sejam susceptiveis do eva-
poração de peso, em virtude das condições atmosféricas ou de eva-
poração ou volatibilização;

Considerando que, mesmo que tivesse havido infração, a£ leia
retroajenã, quando para beneficiar as partes;

Considerando que, assim. esta Câmara já tem decidido, resolven-
do casos idênticos ao presente:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara "do Conselho Superior de Tarifa, em 9 de maio
de 1910. — Bodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins de
Araujo, relator designado.

Fui presente — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fac.

zenda Pública.
Vencido o Sr. Ulisses Sampaio.

AOWDÃo N. 9.075

Recurso n. 5.468-A13.725 — Adicional de 10% — Recorren-
te, Companhia Brasileira de Usinas aletalurgicas — Recorrida, Al-
fândega do Rio de Janeiro.

"Dá-se provimento ao recurso porque a recorrente
goza de isenção de impostos de importação e de expediente,
por força de seu contrato, estando assim compreendido o
imposta adicional de que trata o artigo 2°. do Decreio nú-
mero 24.343, de 5 de junho de 1934.

A Companhia Brasileira de teimas Metalurgicas recorre para
este Conselho do ato do Sr. Inspetor da Alfândega desta Capital,
obrigando-a ao pagamento do imposto adicional de 10%, de que
trata o artigo 2° do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934.

A recorrente pela petição protocolada eoh n. 23.781, de 1939,
solicitou à Inspetoria daquela Aduana autorização para despachar,
livre de direitos e de adicional, as mercadorias constantes da re-
lação anexa, seguinte: uma caixa de serras de aço para máquinas,
sendo deferido o seu pedido, porém, com a obrigação de pa gar O
imposto adicional de 10% do Decreto n. 24.343.

Alega a recorrente, em suas razões, que, por força de seu con-
trato firmado com o Governo Federal, goza, não só de isenção de
imposto de importação e taxa de expediente, como de todos os ini-
°postos federais, que, porventura, incidirem .sobre a construção, am-
pliação das usinas, fábricas e dependências, produtos e subprodutos,
conforme consta do Diário Ofici ei! de 20 de novembro de 1926, re-
gistado pelo Tribunal de Contas e publicado no Diário Oficial de
8 de maio de 1937.

O artigo 2° do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934, assim
prescreve: "Além dos direitos de importação para consumo de que
trata o artigo anterior, cobrar-se-á um imposto adicional de 10%
sobre os direitos realmente devidos."

A Companhia recorrente tem isenção de impostos de importa-
ção e taxa de expediente, aprovado pelo Decreto n. 17.9, de 6 de
outubro de 1936, transferido pelo Decreto n. 20.455, de 29 de
setembro de 1931, para os máquinismos e -materiais que forem des-
tinadoe à construção e ampliação de suas usinas e fábricas de pro-
dução de ferro, aço, ligas, laminação, seus produtos e subprodutos.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente, por força de seu contrato assi-

importação e o artigo 2° do Decreto n. 24.343, criou um imposto
adicional de 10% sobre os direitos realmente devidos.

Considerand oque a recorrente, por força de seu contráto ase:-
nado com o Governo Federal tem isenção de impostos de importação
e taxa de expediente, para os maquinismos e materiais que impor-
tar, destinados à construção, ampliação de suas usinas e fábricas'.

Considerando que o artigo 1° do Decreto-lei n. 300. de 24 de
fevereiro de 1938. manda respeitar as isenções constantes de contra-
to já celebrado com o Governo ,Federal:

Considerando que assim, já tem decidido esta Câmara em casos
identicos, como o da Sociedade Anonima de Fázricas "Orion", confor-
me se verifica de inumeros acordãos deste ano;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao re-
curso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 9 de maio
de 1940. Rodolpho Ortenldrzd, Presidente e Relator. Fui presente.
—	 Velloso Freire, Representante da Fazendo Pública.

Carlos Eugenio Fluck.
Gualberto A. Diel.
Ilexsel & Cia.
João S. Gravina.
José Prelo.
José Emílio Lenz.
Pedro F. Iloos.
Pedro Albino Miler,
Rodolfo S Lorck
Reinaldo Arenhart.
Reinaldo Ruschel.
Retinido Klein.
Rodolfo G. liexsel.
Schreder & Delevald.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR
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AC . I1Di0 N. 9.076

Recurso ri. 0.458-A-9G:) — Clasaificação de 'atercaduria — Re-
corrente, J. Pinho — Recirrida, Alfander.ra do Rio de Janeiro.

A$ caixas ou estojos d.e madeira, para microscópios,
contendo fechadura. debradiças e alça de metal, para sua
condução, não estão sujeitas à sobre taxa de 30 `;‘, aa nota
n. 87, da tarifa, porque essos peças não constituem enfeites
Ou guarnição e sim partes inteurantes das mesmas caixas
OU estojos.

J. Pinho despachou na Alfândega do Rio, pela nota n. 59.881,
de 1939, duas caixas de mai-lei:a fina, para instrumentos matemáticos
e semelhantes, art. 320, taxa de 26 q1 por (mi l.° e sendo exigida, palo
conferente. a sobre taxa .1 30 % pediu fosse ouvida a Comissão do
Tarifa. Esta decidiu que as caixas estavam sujeitas à sobre taxa do

%, da nota 87, por terem guarnição do metal ordinária. O inte-
ressado. pretendendo retirar a amostra, pediu fosse a caixa exaro:-
mula por um técnico, o qual apenas encontrou na mesma uma alça,
para transporte da caixa, fechadura e debradiças, tudo de metal
niquelado. Dentro do prazo legal e depois de recollmer a importân-
cia da diferença de direitas e multa, J. Pinho recorro da decisão.
No recurso se contesta a existência de qualquer outra peça de metal
além das referidas e que o recorrente não pode concordar sejam con-
sideradas guarnição.

A Comissão de Tarifa não diz o que eenaiderou coroo guarnição.
Está no processo a fotografia da caixa e nela nada mais se vè além
do que, disse o técnico.

O recorrente tem razão, a alça, fechadura e dobradiças são par-
tes integrantes e necessárias às caixas, não as guarnecem nem en-
feitam.

Ora, a nota 87 da tarifa não manda aplicar a sobre taxa de
30 % aos artefat os de madeira que tenham partes de metal ordi-
nário.

Pio posto:

Considerando que as caixas em lido tem apenas alça, fechadura
e dobradiças de metal, peças essas que são partes integrantes e ne -
cessárias a tais caixas;

. Considerando que a nota 87 da tar,ifa sarnenta sujeita à sobre
taxa de 30 os objetos de madeira que tenham enfeites ou guar-
nições de metal ordinário;

Considerando que nas caixas em questão não se encontram en-
feites nem guarnição de metal;

Acordam os membros da 1 Câmara do Conselho Superior do, Ta-
rifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da 1° Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 10 de,
maio de 1940. — liddebrando Nexatcaz do Barcellos, presidente. —
Oclario Lopes Sá Campos, relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representa:me ,da Fazenda Pú-
blica.

Ausente. — O Sr. Hugo Linhares da Veiga

ACOM:GO N. 9.077

Recurso ri. 6.172-A/993 — Classificação do mercadoria — Re-
corrente, J. Pinho — Recorrida, Alfandega i,o

"As caixas ou estojos de madeira para microscópios
çontendo fechadura. dobradiças e alça do metal, para sua
condução, não estão sujeitas a sobretaxa de 30 % da nota 87
da tarifa, porque caaas peças não coutando enfeites ou
g uartil tWo mas si ti Part es ildeff ro7(c5 das caixas ou es-
tojos".

J, Pinho despachou na Alfândega do Rio, pela nota 6009 de
1939, duas caixas de madeiaa fina, envernizada, pata instrumentos
matemáticos, art. 320, laxa de 2680 o quilo.

O conferente impugnou o despacho e o interessado pediu fosse
ouvida a Comissão de Tarifa, que decidiu estar a mercadoria sujeita
à sobretaxa de 30 %, da nota 87, por ter guarnições do metal or-
dinário.

O interessado pediu fõsse a caixa examinada por uni técnico,
afim de poder retirar a amostra. Este encontro na caixa uma alta
de couro, para sua condução, lixada por duas argolas de metal nia
quelado. fechadura e doliaadiças do mesmo metal. Recolhida a dife-
rença exigida foi apresentado recurso da decisão, dentro do prazo
legal.

Existe no processo a fotografia da caixa em lide e por ela se
confirma a informação do tacnico. A Comissão do Tarifa não declaa
rou qual a guarnição encontrada.

O requerente contesta a existancia de qualquor outra parte de
metal além das • já descritas. Entendo que o recorrente está com a
razão porque a alça, fechadura e' dobradiças são partes integrantes
da caixa, à qual são necessárias para completar a sua finalidade.
Não é possível considerar tais peças como guarnições ou enfeites.
Ass i m sendo, as caixas em lide não estão sujeitas à sobretaxa da nota
n. 87 visto que esta nota não se refere a partes de metal.

Isto posto:
Considerando que as alças, fechaduras e dobradiças, peças nea

cessarias à caixa, não constituem enfeites ou guarnição;

Considerando que a nina 87.não sujeita a sobre-laxa os artefa-
tos do madeira que tenham partes te metal ordinário;

Acoadzun os membros ' ia, 1' Camara da Conselho Superior da Ta-
rifa, por unanimidade de vatoa, dar pp)\jrnenio ao recurso.

Secretaria da 1' Câmara do Conselli.: S:ip a rito : (te Tarifa, 10 de
niaio da 1910. — Ilildcbru P Wo Ncírtan dc llareetios, presidente, —
Oclaaio Lopes Sd Campas, rala lar.

Fui piesante.	 Lcd Caçador,	 ani e da Fazenda Pá-

Auaenle. -- O Sr. itaao Linlauais da Vvig2.
AC n SRDÃO N. 0.078

Racurso n. ti, i56!977 — Claasificaaão de nierradorla — fio-
corrente, sociata a1nonyme du Gas	 Rio da Janeiro — Recaraida,
Alfandega do Rio.

a ifolor clarim provido de um ledq tby roda de engrena-
gem, e, de outro de freio elétro-magnélica, parle de guin-
daste ciajwile classificam-se couto neriquina operairiz coa-
jugada a motr iz para paga i . a taxa gae iftc competir segun-
do seu peso".

A Sociedade Anonyme	 Gaz du Rio do Janeiro, dospachou
Alfândega do Rio, com redução de direitos, pe:a mola n. 1.309 do
1938, uni guindaste viajante movido a eletricidade, de mais de mil
quilos, art. 1.82,, e em separado os motores eletricos.

O conferente impugnou o despacho, por entender que deveria ser
despachado tudo junto como máquina motriz, pedindo a interessada
fosse OUN ida a Comissão de Tarifa, que em primeira raiinião delibe-
rou solicitar parecer técnico.

O engenheiro que examinou a mercadoria declarou:

"A questão resume-se em saber si o referido motor !a-
zando parte de um guindaste está a ele ligado de modo buo--
pararei ou conjugado de modo a constituir parte integrante
do mesmo guindaste.

Apresenta-se o motor examinado com o eixo provido em
uma das extremidades com uma roda 41 0 111w-1a e na outra
com um freio &etre-magnético.

A caixa dos terminais contém um tubo para proteção
dos lios e as demais peças de •tnito prensa motor ;ela
parte inferior estão presas por meio de parafusos facilmente
deal aráveis.

A roda dentada é uma 'ias partes componentes de uma
transmissão por engrenagens".

A Comissão de Tarifa, por sua maioria, foi de parecer que "uma
vez que os motores têm parles do guindaste a eles ligado e que são,,
todos conjugados com o guindaste, classifico o conjunto, conforme 3
nota 317. como máquina oneratriz conjugada a motriz, para pagar
a taxa que lhe competir. aeaundo o seu peso. O Se. inspetor assim
decidiu.

A interessada recolheu a diferença extgida e recorre da deeisito,
no prazo legal. Anás a apresentação do recurso requerem a retirada
da amostra, juntando uvia fotografia.

Foi verificado pelos conferentes que os motores em causa tem
parte os guindastes a eles ligados, isso se acha confirmado 1 ela foto-
grafia junta ao processo e pelo laudo técnico.

Também se nota na fotografia a existência de urna roda dentada
na extremidade do eixo do :aitor. dc .!,n tacto e lo Ortro ligado a
um freto eletro-magnético. sendo o motor envolvido por orna capa
com diversos tubos a ela proses.

Isto pasto:
Considerando que o parecer do técnico declara que o motor ê

provido em urna das extrerriidades de urna roda dentada de engrena-
gem e na outra de um freio aleiro-magnético;

Considerando que o técnico em seu parecer declara: "A roda
dentada é uma das partes componentes de uma transtuisão por en-
grenagens:

Considerando que a separação .lo fautor importa na desarticula-
ção do guindaste movido a eletaicidade:

Considerando que as partes ligadas ue maior são .onjugadas a3
guindaste;

Acordam os marnbaoa da 1 a Cáraara do Conselho SuPerior
Tarifa em negar provimento ao recurao. por mataria de votos.

Sec aetaria cio l a Câmara de Conselho Superior de Tarifa, em 10
dia maio de 1940. — Hildebrando Newton de Ba.xellos, presidente.
Antenor Rilwiro de Menezes. relatar designado.

Vencido, o Sr. Sá Campos (relator) que não tomava tonhecl-
mento do recur so por falta da amostra .

Fui presente. — Lee-i o CãNdor, repr?sestante h Fazerda Ptla

AcónoÃo N. 9.070

- Recurso n. 6.468-A-089 — Classificação de mercadoria — Recor.
re p ta, S. S. White Dental M. F. O. C° ar Brasil; recorrida, Atfiln,
dega do Rio de Janeiro.

Pequenos tubos de vidro, sem fundo, de vidro branca,
n. 1, classificam-se no art. 647-B, como obras não classifiw,
cedas para outros usos, sujeitas à taxa de 0240 por quilo.

8. S. White M. F. G. Co. of Brasil despachou na Alfândega dei
Rio, pela nota 78.257 de 1939, Obras não classificadas de vidro braneg
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para laboratório (empolas) à taxa de 2$080 por quilo,. O conferente
impugnou a classificação e a intefessada pediu fosse ouvida a Co-
união de Tarifa. Esta decidiu classifiCar como obras não clasifi-
radas para outros usos, do art. 617 e taxa de 0210 por quilo. Não
se conformando com essa cl2ssilicação, a interef,saila depositou a im-
pertáncia da diferença de dileitos e multa e no prazo legal recorre
ties,;it decisão. Alega a recorrente que 6e trata de empolas usadas tias
clinicas dontárias para anestésicos, as quais são trabalhadas nos la-
bor:OOP:os e fechadas por meio de tampos; entenue que, se a Alfâmiega
iteeith a classifittação de obra de vidro não classificada para labora-
tório para a empola dest'nada a medicamento injetavel e fechada por
meio ris aquecimento a fon, deve tambern como tal classificar a mer-
cadoria importada, fechada por meio de tampos e destinada a ser
ch e ia em laboratór:os. Examinada a amostra verifica-se tratar-se de
um simples tubo de vidro, e não de uma empola. , Segturdo •Ctinciidu
de Figueiredo. empola é um reservatório de vidro fechado. onde se
guardam medicamentos. O objeto em exame é um tubo de vidro aber-
lu nas duas extremidadeis. Não tem nenhum característico de sorva'
fil laboratório, não é empola e pode servir para variados fins.

Isto posto,
Considerando que se trata de tubos de vidro abertos nas duas

'extremidades e que serão fechados por meio de tampos, sendo assim
Muito deferentes das empolas destinadas a conter medicamentos in-
jetáveis;

Considerando que, tais tubos, de feitio especial não têm nenhum
Característico que inique o seu uso em laboratório, podendo ter os
Mais variados fins;

Considerando que a sua justa classificação é a de obras de vidro
branco a. 1. para outros usos, sujeitos á taxa de. 0240 por quilo,
art. C17 da tarifa, conforme decidiu a Alfândega recorrida;

Acordam os membros da /a Câmara do Conselho Superior tire Ta-
rifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
10 de maio de 1940. — Hildebrando Newton de Barcellos, presidente.
— Ortavr0 Lopes Sá Campos, relator.

Fui presente. .— Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica.

Awenle, o Sr. Hugo Veiga.

ACiinoXo N. 9.080
Recurso n. 0.201-A-851 — Classificação de mercadoria — Re-

corrente, Hachyia Irmãos & Companhia — Recorrida, Alfândega do
Rio de Janeiro.

Antes do resolvido pelo Sr. Presidente da República,
no processo e. 11.852, as lampadas elétricas não gozavam
do abatimento de 5 % Para quebras, conforme doutrina deste
Conselho em inumeros acórdãos. De .recurso perempto não
se toma conhecimento.

Ilacliyia Irmãos & Companhia despacharam na Alfândega do
Rio de Janeiro, pela nota 25.839, de 1939, tampadas elétricas para
iluminação, tendo feito o abatimento de 5 (7,7 para quebras.
• Exigido o pagamento da quantia relativa a esse abatimento,

foi ouvida a Comissão da Tarifa, que opinou não gozarem as lampa-,
das do beneficio legal, e - o Sr. inspetor assim decidiu.

É desse ato que recorrem, tendo pago a quantia 'exigida pela
nlota 31.307. O recurso foi apresentado fóra do prazo, por isso que
estando datado de 27 de maio, deu entrada no protocolo em 29, ao
posso que os recorrentes tomaram ciência da decisão no dia 4.

Consequentemente,
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Supe-

rior de Tarifa, por unanimidade de votos, não tomar conhecimento
do recurso, por perempto.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
10 de maio de 1940. — Hildebrando Netvton de Barcellos, presidente.
relator.
• Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda 130.-

blica.
Attsente o Sr. Hugo Veiga.

acórioÃo N. Mg f

Ah. Recurso n. 6.205-A-858 — Classificação de mercadoria* — Ser
150rreille, Sloper & Comp. Ltda. — Recorrida, Alfândega do Rio.

Conforme já estd resolvido pelos acórdãos 2.459 e
5.462, os cadarços de algodão e borracha, destinados a cin-
tas, se caracterizam pelo, seu acabamento e contextura, em
nada influindo a sua maior ou menor largura.

Sloper & Comp. Ltd. despacharam na Alfândega do 'Rio de Ja-
neiro, pelo nota 10.867 de 1939, 30 adição, tecido de algodão e bor-
racha, em peças, do artigo 1.866 da pauta, taxa de 18$2 o quilo.

Em conferência foi essa classificação impugnada para a de ca-
darços de algodão e borracha, do mesmo artigo e taxa de 41$600.'

A Comissão da Tarifa concordou com a impugnação e o Sr. Ins-
petor assim decidiu.

É dessa decisão que recorrem, dentro do prazo legal, tendo pago
a quantia exigida pela nota 16.059.

Examinada a amostra presente a este Conselho, verifica-se tra-
tar-se, efetivamente, de um cadarço de algodão e borracha.

Dizem os recorrentes que cadarço, na técnica de tessitura, tom a
largura máxima de 12 centimetros, e não podem servir de confeção
de artefátos semelhantes a cintas. Serve como auxiliar na confe-
cção de vestidos, cintas, para debruar ou atacar; nunca Para vestir.

Que, sendo feito no tear, é pano, estofo.
E, mais adeante que cadarço ou ,nastro Serve para amarrar, coisa

a que não se destina um técido que serve para vestir.
Aborda outras considerações, sempre no sentido de quererem

provar, que a mercadoria em causa não é cadarço mas um tecido
para vestuário.

Laboram em erro os recorrentes; nada existe em técnica que
estabeleça limite para a largura do cadarço. Ha cadarços estreitos
e ha cadarços largos. Destinem-se ou não a cintp.s, isso pouco im

-porta; não é o destino da mercadoria que dá à mesma a classificação
verdadeira, mórmente quando ela está nominalmente classificada.

A mercadoria em causa tem todos os característicos de cadarço;
o acabamento, a contextura.

Caso igual já foi resolvido e explicado pelos acórdãos 2.459 e
5.462. È, pois, mataria' vencida.

Isso posto, e
Considerandt, que o cadarço se caracteriza pelo acabamento o

contextura, nada influindo a sua maior ou menor largura nem o
fim a que se destina;

Considerando que a amostra junta ao processo é de um cadarço
para a confecção de cintas;

Considerando que os acórdãos 2.459 e 5.462 já resolveram e
explicaram o caso:

Acordam os -membros da Primeira Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa; por unanimidade de votos, negar provimento ao re-
curso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
10 de maio-de 1940. — Hildebrando Newton de Barcellos, presidente,
relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pu-
blica.

Ausente o Sr. Auge Linhares da Veiga,
ACÓRDÃO N. 9.082

Recurso n. 6.262-A/878 — Classificação de mercadoria — Re-
correntes: Paiva & Cia.; recorrida, Alfândega de Santos, 	 •

As partes de máquinas, importadas separadamente, não
-tendo classificação especial na Tarifa, pagam direitos, de
acórdo com o peso próprio de cada uma, pouco impor-
tando opeso da máquina a que se destinem.--conforrne pre-
ceitua a nota n. 324 da pauta.

Paiva & Cia. despacharam na Alfândega de Santos, pela nota nú-
mero 23.422, de 1939, na l a adição, partes integrantes de máquinas
dínamo elétricas, do art. 1.831, com 3.029 quilos, tendo calculado à
taxa de 3$090, aplicável hs peças pesando menos de 10 quilos; e na
2a adição no quilos de obras não classificadas de cobre, do art. 791
e taxi de 10;4, sornando os direitos propostos 12:020$0.

Em conferência foram verificados 2.880 quilos do declarado na
la adição, 455 quilos de fio de cobre coberto de algodão, e quatro
quilos de utensílio de Máquina, somando os direitos II :073;520.

Por não concordarem os recorrentes com a classificação, por isso
que pretendiam fossem toda a mercadoria da l' adição considerada
parte de máquina-sujeita à taxa de $750, foi o caso submetido à Co-
missão da Tarifa.

Esta, depois da audiência de um técnico, concordou com a im-
pugnação e o Sr.. inspetor assim decidiu. 	 •

É dessa decisão que recorrem, dentro do prazo legal.
É- o seguinte o parecer técnico:

.—Do exame procedido, conclui que se trata de peças
de um gerador de corrente elétrica, de fio em cabo de servi°
quadrada encapado com algodão para enchimento de enrola-
mentos de canais de gerador e de cunhas dé madeira para as
ranhuras do mesmo gerador.

- A parte em questão é a que se refere às partes do ge-
rador: são peças isoladas, cada uma pesando menos de dez
quilos, não se podendo atribuir o peso total de 2.880 quilos
para o aeu despacho.

Argumentam 08 recorrentes que as peças se destinam a um ge-
rador de mais de 1.000 quilos, e que, portanto, devem seguir o regi-
me tarifário do gerador.

Ora, a importação foi feita- separadamente. Se os recorrentes'
tivessem lido a nota 324 da Tarifa, certamente não teriam recorrido
de uma decisão legal. Essa nota é expressa e o seu texto de meri-
diana clareza:

"—Se, entret,anto, tiver a máquina compreendida em
divisão de mais de uma taxa, caberá à 'peça, pertence ou
aparelho a taxa indicada na mesma divisão, pelo seu pró-
prio peso real.

As máquinas dínamos elétricas estão compreendidas P n uma di-
visão com cinco taxas díferentes. Logo, estão as peças sujeitas ao
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waarnento dos direitos que às ri-Lesmas competirem, de acido com
O peso real de cada uma. Nada mais claro.

Nenhuma ;aplicação tem ao caso, como erroneamente dizem is
re-orrentes. os acórdãos ns. 2.328, 3.522 e J.523, que se referem
a medidores elétriaos para consumo de el,tricidade, aparelhos clas-
sificados no art. 1.583 da Pauta, com uma taxa única, ao Pa sso que
as maquinas dínamo elétricas estão classificadas no artigo 1.831,
cuja divisão tem, como já se salientou, cinco taxas, que é o caso
previsto pela nota 324.

Is ,o posto, e:
Considerando tratar-se de partes de máquina d:namo elétrica,

nominalmente classificada no art. 1.831 da Pauta, divisão C, com
cinco taxas diferentes;

Considerando que a última parte da nota 321, citada, é clara e
positiva;

Considerando que é doutrina mansa e pacifica deste Consedm
em acórdãos uniformes e . numeroso s , mandando s u je it a r as Parte s e
pertences de máquinas do art. 1.831 às taxas pie às mesmas com-
pelirem, segundo o peso próprio de cada urna, quando importadas
se ; n aradamente. salvo se tiverem classificaeão especial na Tarifa.
raso em que não são aonsiderada.s partes de máquinas mas-sujeitas
aos direitos especificados:

Considerando que nenhuma aplicação têm ao feto as acordãos
2.328, 3.7.22 e 3.523, invocados, por isso que resolveram sôbre

assunto ditetunic do ora I , rn julgamento:
Acordam os membros da Primeira Câmara de Conselho Supe-

rior de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao re-
curso.

Secretaria da Primera Câmara do Conselho Superior de Tarifa.
10 de maio de 1910. — nildebrando Ncuiton de Barrellos, presidente •
o relator.

Fui presente: Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.
Au-ente, o Sr. Hu go Linhares da Veiga.

ACORDÃO N. 9.083

Recurso n. 6.382-A-919. — Classificação de Mercadoria. —
Recorrente, limeberg Matos Ltda.; Recorrida, Alfândega do Rio de
Janeiro.

:Taxação de brinquedos com 70010 .

Herberg Matos Lida, recorrem, no prazo, do ato do Inspetor
da A:fândega, que. em Comissão de Tarifa, mandou sujeitar a di-
reitos do art. 1.807, taxa de 18$2 por quilo, como "brinquedos acio-
nados por mo l a", a mercadoria despachada pela nota n. 16.aGade
1930, corno "brinquedos não classificados do mesmo artago", porem
da taxa de 7$8 por quilo. 	 •

Alegam os recorrentes que não se trata de brinquedos de mola,
e sim, simp l esmente, de pequenos revolveres, sem nenhum aciona-
mento por mola, que, somente destravando-se o gatilho este ai de-
flagrar a espoleta colocada na parte inferior.

Examinada a amostra, verifica-se que embora seja um objeto
simples e de preço infinm, o seu funcionamento se faz por meio de
unia pequena mola colocada no gatilho.

Este Conselho tem assim decidido em vários acordãos.

Isto posto:

Considerando que no exame procedido na amostra do objeto em
causa, ver;fica-se tratar de pequeno revolver can unia peluena
mola prv,a ao gatilho;

Considerando que este Conselho tem decidido em ário3 acor-
dãos	 o objeto em causa brinquedo com mola:

Acordam os membros da 1a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Secretaria da 1. Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 10
maio de 1910.	 flildebrando Newton de Barcellos, Presidente.
Antenor	 de Menezes, Relator.

-Fui presente, Leão Caçador, Representantea	 da Fazenda Pública.
Auson;a o Sr. litigo Linhares da 'Veiga

aconoÃo N. 9.084

fluirso n. 0.386-A-023. — Classificação de Mercadoria. —
Recorrente, Raul M. Moglia; Recorrida, Alfândega do Rio da Ja-
neiro.

externos e como esse produto paga a peso legal, os referidos y.",(
não se acham sujeitos a direito.

Isto posto:
Considerando o, julgadOs deste Com ,.elho sobre o assunto;
Con s id a rando que a fArinlia de trigo paga direito a peso lueal;
Considerando o art. 12 das Preliminares da Tarifa:
Acordam os m embros. ;ia 1.' Camara do Conselho Superier ii

Tarifa, por unanimidade da veto s , dar provimento ao recurso.
Scaretaria da	 Camara do Conselho Suparior de Lulfa, to da

maio de 1910	 nildebraiala Netelon de Bareellos, Pre,:idente.
Aldeio» Ribeiro de Menezes, IZe:alcir.

Frui pres.-ente, L e (7;) Ca t'Odnr, Representante da Fazenda Páb:Ira
An“911(3 o Sr. litiga Veiga.

auonnÃo N. 9.085

Recurso n 0.290-A-927	 — Classi ficção de Mercadoria
R e corrente, Tire florir/yr:ir Tire & Rulrher Co. of South Anier.va:
Recorrie.a, Alfândega do tilo de Janeiro.

"1),‘queno manômetro de boN0 para medir a pers,ão a,,,
Pnanma t ieos de borracha, classificam-se no art. t.610,
de 11 por unidadt?".

A recorrente despachou pela nota n. 22.732 de 19:U. "maill-
nieftos" art. 1.616 e taxa de 1”1 po runidade, em virtude de
são anterior.anterior.

Não se conformando, pediu desclassificação por tratara," do
"calibradores d7 pre.ssão de ar de câmaras Para aulomov o ia", a ut
1.782 , taxa de 9470 Por q uilo, fendo o Sr. Inspetor, ein
de Tarifa, decidida ter sido hem despachada.

Dentari do prazo recorreu para este Conselho.
O assunto já vem sendo resolvido cru vários acordãos px-Nr 1,,te

Cor•sellio dando razão a Alfândega.
Isto posto:
Considerando o decidido por este Conselho. em vário; acn,a•Vae,•
Acordam os membrds da 1.* Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.
Soer-ataria da 1.. câmara do conselho Superior de Tarifa. l0 do

maio de 1910 , lliblebrando Newton de Bareellos, Pro ,zideide. —
Antenor [cheiro de Menezes. Itelator,

Fui presente, T ri'in Caçador, Representante da Fazenda Public
Ausente o Sr. [logo Linhare da Veiga.

mmanÃo N. 0.08G

Recurso n. 6.150-A-971. — Classificação de Mereado r ia. —
Recorrente, Companhia S. K. F. do Brasil; Recorrida, Alfândega
.Rio de Janeiro.

"Parte so bresa:enle de soldadores elãtricos, embora
importada separadamente. verificado ser parte intranintr,
segue o 711e81110 regime tarifário, pagando a taxa de 5s:z ; pop
quilo, art. \lá-Eu - da tarifa".

A recorrente despachou pela nota n. 17.967 do 1939. "partes 1,0
aparelho físico não classificado de aço -- partes de máquinas
tuins de soldar". artigo 1.057, taxa do 587 por quilo.

Em ato de conferencia foi verificado "parles (te aparelho iisiea
não classificado de outro metal ordinário", .artigo 1.057, divisão,
-taxa de 1081 por quilo.

Solicitada Comissão de Tarifa, a requerente pediu ile , claasifi-
cação para "tornadas de correntes elétricas e cabos com tarminai.,a",
esta, mandou fosse ouvido um técnico . que assim se expressou:

"Em cumprimento à designação supra do Sr. laspebir.
examinei na Comissão de Tarifa a amostra sob o n. 572.

"É a mesma constituida por um rabo de ligação 0;e-
trica, com 10 metros de comprimento, terminando em lona
das extremidades em lamina de cobre para encaixe em fu-
mada de corrente, montada sobre punho de matéria
lauto (ebonite, bakelite ou qualquer outra, com conmosi-
ção de borracha).

"A outra extremidade termina em punho (1e madeira
com contacto ou terminal cilíndrico, provido de mola pai2a
prendcr o material soldante.

"O cabo é constituido internamente por cordoalha de
cobre de alta condulividade, revestida de capas isolantr:
sendo a capa externa de borracha preta.

"A utilidade, como tudo indica, é a de, ligado a um
dos hornes da máquina produtora de corrente elétrica px a
soldar, levar a corrente ao ponto de trabalho, possuindo pa-
ra isto o comprimento amplo de 10 metros".

de

Sacos continentes de farinha de trigo. devidamente
~retidos a tinta imielecel, constituindo envoltório externa,
não estilo sujeitos a direitos .

Raul M. Moglia recorre no prazo do ato do Inspetor da Alfân-
dega, (1 i eln Comissão de Tarifa mandou sujeitar a direitos os sa-
cos cont incutes da mercadoria "farinha de trigo", despachada pela
nota n. 92.699 de 1938 a peso legal. art. 245, taxa de 151$590 a 	 O Sr. Inspetor decidiu pela /impugnação.
tonelada, com o peso de 715.587 quilos. 	 É desta decisão que recorre e o faz no prazo da lef.

Em virtude de decisão anterior pagou a diferença em 3-12 e no	 Existe no processo unia fotografia que trata com os dizeres do
mesmo dia solicitou fosso otOida a Comissão de Tarifa. Ciente da laudo técnico, traduzindo bem o objeto em causa, sem neces,iidade
decisão recorreu, no prazo, para este Conselho. 	 amostra. (.1 e foi Mirada pela recorrente.

Trata-se de assunto já resolvido por este Conselho, realmente Do fato este Conselho tem decidido que esses cabos com Lar-
os sacos continentes de farinha de trigo estando devidamente mar- mirins heir eame as tomadas de corrente [UI sua exata classificação
cactos a tinta indelevel em ambas as faces, con4ituoin envoltórios ao art. 771-5 de ;icordo com a rota n. 201, taxa de 5$? por quilo.
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Isto posto:
Considerando o que tem decidido e.ste Conselho para esses apa-

relhos, e os fundamentos dos acordãos te os. 4.063 e 6.574;
Acordam os membros da 1. Camara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
Secretaria da 1.1 Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 10 de

maio de 1910. — Hildebrando Newton de Barcellos, Presidente. —
Antenor Ribeiro de Menezes, Relatar.

Fui presente, Letio Caçaaor, Representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Hugo Linhares da Veiga.

ACÓRDÃO N. 9.087 -
Recurso n. 6 .4a8-A/979 — Classificação de mercadoria. — Re-

corranl•, Standard Eletrica S. A. — Recorrida. Alfândega do Rio
de Janeiro.

"Cópias fologmfiens de plantas em papel ferro prus-
sititico, classificam-se no art. 512, taxa de 2680 por (ptilo".

Standard Fletrica S. A., recorre no prazo, do ato do Inspetor'
da Alfândega que inandoii classificar como "fotografias não especifi-
radas, cru papel" art. 512, taxa de 2680 por quilo, a mercadoria as-
sim despachada pela nota n. 062.053 de 8 de agosto de 1939, po-
rém, pretendeu fosse desclassificada para "cópias de desenhos para
estudos de artes", art. 512, taxa do 18710 por quilo.

Esta decisão da Alfândega recorrida foi em face das decisões dos
acordãos tio ns. 1.091, 5.488 e 5.516 deste Conselho.

Isto posto.
Considerando que as decisões deste Conselho sobre o assunto;
Acordam os membros da L a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da 1.a Camara do Conselho Superior de Tarifa, 10 de

maio de 19.10 . Hildebeando Newton de Bareellos, presidente. —
.4PiellOr Ribeiro de Menezes, rola f or. — Fui presente, Leão Caçador,
representante da Fazenda. Publica.

Ausente o Sr. litigo Veiga.
ACÓRDÃO N. 0 .088

Recurso ri. 6.462-A/983 — Classificação de mercadoria. — Re-
corrente. Companhia Telefónica Brasileira. — Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

"Plantas fotografieas feitos em papel ferro-prussiálico
classificom-se no art. 512, taxa de 26$0 por quilo".

A recorrente despachou pela nota n. 46.390 de 1939, "fotogra-
fias não especificadas, em papel", art. 512, taxa de 2680 por quilo.
Desejando desclassificá-la por tratar-se de "cópias de ilesenhos para
artes do mesmo artigo", poram do liso de 18710 por quilo, solicitou
fosse ouvida a Comissão de Tarifa. que, pelo Sr. Inspetor decidiu ter
sido bem despachada a mercadoria em causa.

Este Conselho vem resolvendo invariavelmente que a decisão de
1.a instância está certa, entre outros nos acórdãos ns. 4.091, 5.188 e
5.516.

Consequentenwnte, assim considerando:
Acordam os membros da 1.a Camara do Conselho Superior de Ta-

rifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da La Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 10

de maioi de 1940. — Rildebrando Newtim de Barcellos, presidente. —
Antenor Ribeiro de Menezes. relator. — Fui presente, Leão Caçador,
representante da Fazenda Pública.

Ausente o se. Migo Veiga.
acaanhao N. 9.089

Recurso n. 6.187-A/997 — Classificação de mercadoria. — Re-
corrente, The Caloric Company. — Recorrida, Alfândega de Santos.

O diesel gas-oil leve na tarifa de 1900 estava sujeito a
direitos de ("1-10 por quilo.

Time Colori° Company despachou na Alfândega de Santos, pela
nota ri. 13.243 de 1931, na vigancia da tarifa de 1900, oloo de potro-
leo para fabricação de gas pinch, à taxa de $010 por quilo, mas, pre-
tendendo desclassificar a mercadoria, pediu fosse ouvida a Comissão
de Tarifa que por sua voz, mandou ouvir o Laboratorio Nacional de
Analises. Este forneceu o seu laudo concluindo tratar-se de um die-

-.•• sel gas-oil leve, empregado em motores diesel e senil-diesel. não se
tratando porém do oleo conhecido por Puel-oil. Em frente desse lau-
do a Comissão decidiu que a mercadoria fiara bem despachada.
já foi resolvida neste Conselho em vários acórdãos, entre os quais

É dessa decisão que se recorre no prazo da: lei. A classificação
o de n. 3.980, para a mesma recorrente.

Aliás, sobre a classificação do Diesel-gas-oil foram expedidas
mandando inclui-lo no art. 161 da tarifa, então vigente, para pa-
gar a taxa de $010 por quilo.

Isto posto:
Considerando que a classificação de que se recorre foi mandada

adotar pela autoridade superior;
Acórdam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da 1. a Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em

10 de maio de 1940. — Hildebrando Newton de Harcellos. presidente.
— Octavio Lopes Sá Campos, relator. — Fui presente, Leão Caçador,
representante da Fazenda Pública.

Ausente o sr. Hugo Linhares da Veiga

ACÓRDÃO N. 9.090

Recurso n. 6.523-A-1.001 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, Deita Camera, Venturini & Comp.; recorrida, Alfândega de
Santos.

Papel vegetal transparente branco com desenhos ou la-
vores feitos na própria máquina e gaufrodo posteriormente.
não é estampado e está sujeito à taxa de 3$120, art. 55a, da
tarifa.

Della Comera, Venturioni & Comp., despacharam na Alfândega
de Santos, pela lacta 41.701, de 1939, papel vegetal transparente
branco ganafré, art. 556 e taxa de 38120 por quilo. impugnada essa
classificação, pelo com ierente, pediram fosse ouvida a Comissão de
Tarifa, que decidiu classificar a mercadoria no mesmo .artigo como
papel vegetal branco estampado, para pagar a taxa de 5$200 por
quilo. É dessa decisão que se recorre dentro do prazo e com prévio
depósito da diferença e multa. Invocam os recorrentes o Acórdão
5.472 deste Conselho. Examinada a amos t ra verifica-se que o papel
é semelhante ao classitimao naquele Acórdão, e em muitos outros
posteriores, como papel transparente branco, gaufaré, do art. 556 su-
jeito à taxa de 3$120 por ou tio. Estampado è o papel que recebeu
desenhos por meio de tinta, con forme vem decidindo este Conselho
uniformemente.

Isto posto:
Considerando que o papel em lide vem sendo classificado como

papel transparente branco, gauffre, sujeito a direitos, de 3$120 por
qudo;

Considerando que assim foi dado a despacho pelos recorrentes;
Acordam os membros da 1 a Camarrn do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

10 de maio de 1910. — Hildebrando Newton de Barcellos, presidente.
—Octavio Lopes Sá Campos, relator.

Fui presente. — João Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica.	 -

Ausente o Sr. Rogo Linhares da Veiga.

acoito:ao N. 9.091

Recurso ri. 4.092-3.795 — Inaração do art. 341 da N. Cons. das
das Anfandegas — Recorrente, Alex S. Grieg & Comp.; recorrida,

Alfandega de Santos,

"Os pedidos de reconsideração não têm efeito suspen-
sivo. Conformo-' d:sposto no art. 40 do decreto n. 20.818 de
23 de dezembro de 1931, motivo por que deixa-se de conhe-
cer do recurso,  por ter sido interposto fora do prazo legal."

Alex S. Grieg & Comp., representantes da Westal-Larsen Com-
pany Line, recorrem para este Conselho do ato do Sr. inspetor da
Alfandega de Santos que .condenou o comandante do vapor norue-
guês "Gilda", ao pagamento da multa de 100$0. em dôbro. de naôrdo
com o art. 310, por infração do art. 344, da Consolidação das Leis
tias Alfândegas e Mesas de Rendas.

Os recorrentes foram cientlaicados do despacho daquela Inspeto-
ria, em 11 de abril de 193i. solicitando reconsideração, pela petição
protocolada sob n. 11.915. de 20 do mesmo mês, sendo mantida a
decisão anterior, tomando conhecimento em 28 de abril do aludido
mês.

Em 4 de junho de 1934, foi lavrado o têm() de perempção às
fls. 8, por haver esgotado o prazo para interposição de recurso, do
qual tomaram ciência no dia seguinte, recorrente para este Con-
selho, em 11 do mencionado mês de junho, depois de decorridos trinta
o três dias.

Isto posto:
.	 Considerando que o Feel I l'SC) foi interpolo fora do prazo .-Te 20

dias, fixado pela legislação vigente;
Considerando Que os pedidos de reconsideração não têm efeito

suspensivo (art. 4 0 do decreto n. 20.918, de 23 de dezemb ao de
1931;

Acordam os membros da 2 a Camara do Conselho Superior da Ta-
rifa, por unanimidade de votos, em aão conhecer do recurso, por ter
sido interposto fora do prazo legal.

Segunda Câmara do Conselho Superior rl e Tornai, em 13 de maio
dea 1940. — Rodolpho Ortenblad. presidente. — Odilio • Martins de
Araujo, relator.

Fui nresante. — Gomiloso Velloso Pedro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.082
Reaurso n. 4.111-3.799 — Relevação de multa — Recorrente.

Cocam° Correia & Comp. — Recorrida, Alfandega de Paranaguá.
Não se conhece do recurso pela inexistèneio de decisão

de primeira instáncia".

Cociliano Correia & Comp. recorrem para e4e Conselho do ato
do Sr. inspetor da Alfândega de Paranaguá que lhes impôs a multa
de direitos em dobro, por infração do art. 55.. inciso 1 0. letra "b",
do Decreto n. 22.717. de 16 da 'maio de 1013—sobre os direitos da
mercadoria despachada pela nota de importação n. 21, de 4 cio ja-
neuro de 1937.



_	 MAMO OFICIAL ( ..3enno
	

Agosfo de 1910 183n

Isto posto, e:

Considerendo cpic a firma recorrente pagou exponianeamen t.e a
multa de direitos em dobro, independente de qualquer ato da Inspe-
toria daquela aduana;

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em nem ennhecer tio recurso pela
inexistéocia de decisão de primeira instância.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 13 de
maio de 1:110. — Bodolpho Ortenblad, presidente. — Oditio Martins
de Araujo, reta ter

Fui presente. — Garcilazo Valos() Freire, representante da Fa-
zenda.

ACÓRD.5.0 N. 9.093

Recurso n. 4.18413.803 — Diferença de direitos — Recorrente,
Werner Ftank & Comp. — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

responsavel o dono ou consignatário da mercadoria
abandonada nos armazens das Alfándegas, pela diferença de-
vida, desde que o produto da arrematação não atinja a quan-
tia necessdria ao pagamento integral dos direitos, taxas e
quaisquer outras obrigações, segundo disposto no parágrafo 2'
do Decreto n. 22.214, de 14 de dezembro de 1932, que revi-
gorou o art. 260 da Consolidação das Leis das Alfândegas e
4fesas de Rendas".

Wnner Frank Comp recorre para este Conselho do ato do
Sr. inspetor da Alfândega desta capital que os intimou a recolher
aos cofres daquela Repartição a importância de uni conto setecentos
e quarenta mil e oitocentos réis (1:740$8), proveniente de diferença
do direitos de mercadoria abandonada e vendida em hasta pública,
em terceira praça, não cobrindo o seu produto os direitos devidos à
Fazenda Nacional.

Pela nota inchra, a firma recorrente submeteu a despacho, na-
quela aduana, em 14 de outubro de 1930, uma caixa de marca W.
F. C. n. 390, pesando 23 quilos, contendo bijouteria de alumínio,
em contas soltas, pesando nos papeis 15 quilos, no valor de 900$0,
para pagar 50% ad-valorem.

Não tendo sido despachada a mercadoria em apreço, no prazo
legal, reputou-se abandonada, sendo anunciada no edital de praça
sob n. 417, de 9 de abril de 1934, constante do lote n. 40, e. final-
mente, vendida em leilão, na terceira praça, cujo produto não deu
para cobrir os direitos devidos, originando daí a intimação da firma
interessada à entrar ciem a diferença entre o produto do leilão e o
montante dos direitos, ex-vi do art. 200 da Consolidação das Leis dab
Alfàndegas e Mesas de liendas.

Isto posto, e:
Considerando que nos casos de abandono incito ou expresso, pre-

visto na Consolidação das Leis das Alfândegas, responde o dono ou
consignatário da mercadoria, pela diferença devida, desde que o pro-
duto da arrematação não atinja à quantia necessária ao pagamento
integral dos direitos, taxas e quaisquer outras obrigações, conforme
dispõe o art. 2°, parágrafo 20 do Decreto n. 22.214, de 14 de dezem-
bro de 1932, que revigorou o art. 260 da citada Consolidação;

Considerando que o produto do leilão da mercadoria constante
da nota inclusa, foi insuficiente para cobrir os direitos integrais de-
vidos à Fazenda Nacional;

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 13 de maio
de 1940. — Bodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins de
Araujo, relator.

Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

Direloria do Domínio da União

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 16 de junho de 191(1
Processo:

N. 50.126-40 — Em que Ana Seabra Fagundes, oficial adminis-
trativo "II", do Q.P. do Ministério da Fazenda pede seja autorizada
a alienação, em seu favor, do prédio da rua Jaraguá n. 55, nesta Ca-
pital. — Proposto o arquivamento do processo por já ter sido o
imóvel adjudicado a Rodolfo Porthun, extranumerário do Ministério
das Relações Exteriores.

"Sim". — O. \ramas.

EXPEDIENTE	 Srt. DIRETort GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Dia 2 de agosto de 1910
Processo:

N. 10.187-10 — Ofício n 1.405, de 9-5-1010, da Interventoria
rud,val no F.:•:tarlo do E Q pírito Santo, com que pede cópia de inqué-
rito administrativo constante do proruso n. 14.522-37. — Proposta

re' l	 em raii-,a à ii esmo Interventoria. Proceda-
se c orno plui,C'e O Sr. diretor do Deminio da União; — ROP3CrO Estelita.

Ex1:11ENTE DO SR. DIRETort DA DIRETO:UA Do nomiem tuA UNIX()

Dia 31 do junho cie 1910

Processos:

N. 57.981-10 — Escritura de compra, pela União Federai, no
terreno situado no kin. 3 . W1-81Cin , 00, lo ramal de lima Duarte, ',ri]
Minas Gerais. de mopriedade do Dr. Francisco de Paula Alves e ou-
tros. — Aprovo o contrato de fls. 87-90. — L'Ipiano de Barros.

Dia 1 de agosto de 1910

N. 59.321-10 — Escritura de venda, com o parlo de hipoteca,
do imóvel da rua Jaraguá n. 55, nesta Capital, a Rodolfo Podium e
,sua mulher, — Aprovo o contrato de que se trata e autorizo sua

— Ulpiano de Barros.

Dia 6

N. 18.559-40 — Referente ao cumprimento do exigências deterem,
minadas pelo Tribunal de Contas, para o registro do contrato de ar-,
Iendamento de terrenos nesta cidade com a firma Veiga &. Comp., as-
sunto jr. liquidado. — Arquive-se. — Ulpiano de Barros.

Dia 12

N. 27.534-40 — Em que a Standard 011 Company of Brazil
corre do despacho do Sr. diretor do Domínio da União, de 28 de fe-
vereiro último, que mandou proceder à desocupação de una terreno
de marinha, próximo ao lugar "Poço da Draga", Fortaleza, Estado
do Ceará. — De acordo com os fundamentos do parecer do Dr. pro-
curador, mantenho a decisão recorrida. Faço, consequentemente, su-
bir o recurso ao Exmo. Sr. diretor geral da Fazenda Nacional pára
que se digne do decidi-h) como mais acertado julgar. — Ulpiano de
Barros.

Parecer a que se refere o despacho suprai

"1. A Standard Oil Company of Brazil tinha para o seu serviço,
desde 1912, em Fortaleza, Estado do Ceará, lugar denominado "Poço
das Dragas", um terreno de acrescido de marinha. Fora inscrita, na
repartição competente, como ocupante desse terreno e pagava a taxadevida.

2. O Ministério da Marinha, porém, achou que essa ocupação
era "inconveniente à navegação e interesses navais" e pediu ao da
Fazenda o cancelamento da inscrição. .der3. Em consequência faz-se o cancelamento pedido e determino
e a desocupação do terreno.

4. A 1° de abril último, a Standard comunicava ao Domínio da
União que no dia anterior tinha cumprido com aquela determinacão.
Mas 25 dias depois entrava com o recurso de fls. em que pede seja
a ocupação restabelecida pelo menos em parte do terreno, a parte que,
conforme esclarece, "não interessa aos interesses navais" (sic).

5. Deve-se tomar conhe.cimente do recurso? Não nos parece. A
recorrente conformara-se com a decisão. Conformara-se, porque de-
socupou o terreno mediante simples notificação administrativa. A
não Ser assim, recorreria, logo, conservando a coisa em seu poder até
a solução do recurso, ou aguardaria o procedimento judicial da União
para que, então, pudesse defender-se, anulando, se possivel, o ato
administrativo. Nem mesmo do protesto judicial que na ocasião fize-
ra se pode inferir o contrário. Tal protesto visa apenas impedir que
o terreno desocupado vá parar às mãos de um concorrente. em vez
de ser utilizado no serviço público comb declara em suas razões.

6. Concedido, porém, para argumentar, que assim não seja; que
a Standard possa recorrer de decisão com a qual inequivocamente se
conformara, deve ser provido o recurso para que parte do terreno
volte a ser ocupada pela recorrente? Não. Não deve ser provido, por-
que o Ministério da Marinha achou que todo o terreno ocupado lhe
é necessário. De trecho algum abriu mão.

7. Anteriormente, quando a recorrente quiz construir uma cercã'
no lugar, foi ouvido esse Ministério. em cumprimento do que dispu-
nba o art. 207 do Decreto TI. 17.096, de 28 de outubro de 1925, eg'..."
resposta veio no sentido de que a licença para a construção devia ser
concedida, como o foi, mas "a título absolutamente precário".

8. A ocupação de um terreno de marinha, acaba. quasi sempre,
em aforamento, porque, para este, o ocupante inscrito tem preferên-
cia (Decreto ri. 11.595 de 31 de dezembro de 1920, art. te, § 4:).

perém, não se conclua que o governo tenha a obrigação de
aforar o terreno nessas condições. Não. 3 g,,verno dá-lo-á em afo.
ramento se dele não precisar para outros fins.

Precisando, o ocupante terá mesmo que o abandonar.
9. A recorrente j á cumpriu com esse seu dever. Nenhum direito

lhe assiste pela desocupação. N(M1 mesmo benfeitorias existem no
:ngar que devam ser indenizadas. Direito à restituirão das taxas pa-
gas Lambem lhe não assiste, nw . one taxa. na ean, corresponde à in-
denizaeão pelo uso do terreno. Â deei4o recorrida deve sub,istir,
portanto.

A consideração superior.

Gabiiueta da Procuradoria da D.D.U., em 8 de agosto de 1010.
Agripino Veado, procurador.
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SERVIÇO DE COYLNBILIDADE

EXPEDIENTE DO 50. DIRETOR

Dia 13 de agosto de 1040

Circular-Telegráfica D. 15:
Aos Serviços Regionais nos Estalos: — Amazonas — Pará —

-'1aranhão — Piauí — ceará — llio Gtande do Norte — Paraiba —
Pernambuco — Alagoas — Sergipe — Baía — Espirito Santo — Rio
de Janeiro — São Paulo — Paraná — Santa Catarina — Rio Grande
do Sul — Minas Gerais — Go.az — Maio Grosso — Distrito Federal
e ao Sr. Intendente dos Palácios Presidenciais:

Devendo esta Diretoria remeter impreter:velmente dentro pri-
inch-a quinzena setembro próximo, Serviço Pessoal, boletins me-
reeini e nto referentes segundo quadrimestre corrente ano. acordo ar-
ti gos 40 e 41 Decreto n. 2.2 , 0, 28 janeiro 1938, com alterações
introduzidas Decreto 3.409, de O dezembro mesmo ano e letra -A"
instruções aprovadas Exmo. Sr. presidente República, exposição
rir-divos Departamento Administrativo Serviço Público, em 7 feve-
reir (' 1939 (Diário Oficial 16 ICVC"ei TO 1939), recomendo vossa
aleijão (ibserváncia rigorosa seguinte: primeiro, boletins deverão
ser acompanhados relaeão nominal ledes ocupantes cargos permite
nen! es. isolados ou comissão sei vem ou senirain mencionado perío-
do nossa repartição; segundo. relação devei á conter nome, quadro,
carreira, classe ou padrão bem como separadamente em colunas, fre-
/meneia funcionários período 1 de maio a 31 agosto: terceiro, esses
elementos deverão ser precisos, pois destinam-se apuração tempo
liquido efetivo exercício ia classe (artigo 18) e condições funda-
mentais merecimento (artigos 21 a 26); quarto, deveis verificar,
ocasião preenchimento boletins, quais carreiras competem condições
essenciais o complementares instruções de que trata Decreto 2.603,
de 29 de abril 1938, publicado 'Otário Oficial 6 de inalo mesmo ano
e artigo 1" Decreto 5.962, de 16 de julho de 1910, publicado Did-
rio Oficial 18 julho último; quinto, declaro condições fundamentais
(apuração pontos negativos) constara modelo boletim, são preen-
chidas essa repartição, não devendo contrariar elementos forhecides
demonstração freqnència mencionada item segundo; sexto. presentes
instruções são carater permanente. acarretando sua inobservância
penalidades letra "II" instruções mencionadas Presidéncia República
Por telegrama deveis, dia remessa boletins. comunicar númeeo e
data ofício acompanhou mesmos e recebimento desta.

DIVISÃO DE ENGENHARIA E OBRAS

EXPEDIENTE DO S11. DIRETOR firlIAL

Dia 2 de agosto de 1910

Processo:
N. 57.6114/10 — Requerimento em que A. A. Castro pede au-

torização para arrendar a parede dos fundos do prédio da 11.1egaeia
Fiscal em São Paulo, afim de colocai: anúncios luminosos, __. nide_
tiro o pedido. de acordo com o parecer do Sr. diretor do Dootnio
da União. — Pomero Esteilla

E.XPEDIF.NTE 1)0 SR, DIRETOlt

Dia 5 de ag,usto de 1910

Processos:
N. 17.781/39 — Aforaumnlo de terreno acrescido ile marinha

si!iintio na praia da Penha, acta Ca p ital, requerido por Hildebrando
Pereira e Romeu Xavier de — Nada há que defeeir. Argui-
e-se. — Utpiono de Barros.

N. 77.564/39 — Novação de aforamento de terreno aceescido e
learintia eompreeqdido entre a rua Imperial e avenida Sul, fre-
guesia de São Jo.ss'e município do Recife, no Estado de Pernambuco,
pretendido per Helena Fooseca dos Santos. Proposta aceitação do
valor dado pelo Serviço Regional, foi aprovada; restiluindo—A o
processo ao mesmo Serviço Regional, para seu prosseguimento.

N. 92.385/39 — Novação de aforamento do terreno lotes nú-
meros 476. 177 e 178, da :vadia 19, na Urca, nesta Capita l , reque-
rida por Francisco Cardoso Laport. Proposta a aprovação da nova
ão do aforamento. — Aprovo a novação do atoramento. — Ulpiano

de Barros.
N. 30.400/40 — Novação de aforamento de terrenos de marinha

Ft acrescidos, lote 255, da quadra 10, desmembrado do lote 813, da
Praia Vermelha, na rua Cândido Gafrée, na Urra, nesta Capital,
requerida por João Maria de Lacerda. Proposta a aprovação da no-
ração do aforamento. — Aprovo a novação do aforamento. — Ul-
piano de Barros.

N. 50.555-10 — Telegrama n. 189, do delegado fiscal, na cidade
do Salvador. Estado da Baía, relativo à aquisição de terreno para a
construção do edifício ela Alfândega e Delegacia Fiscal naquele Esta-
do. — Profvidenciado„Arquive-se. — Clpiano de Barros.

N. 51.1;8-40 — Terreno de marinha beneficiado com o prédio
. 195, da avenida Beira Mar, distrito da Penha, cidade do Salvador,

Estado da Baía, requerido em aforamento por João Melo Pedreira.
Proposta a aprovação da concessão do aforamento, — Aprovo a con-
cessão do aforamento. — Ulpiano de Barros.

EXPEDIENTE DO 5R. CHEFE DA n!vielo

Dia 14 de agosto de •940

Procesaos.:

N. 1).511-29 — Remessa n. 203, do S .?I'V.ICO Regional no Pará, do
processo relativo à constremão dos editícies da Alfândega e D.‘lega-
eia Fiscal naquele Estado. — Reslituido àquele Serviço Regional,
para os fins convenientes. — A. C. Mareltand.

N. 20.879-40 — Arrendamento de mangues na margem esquer-
da do esteiro "Pomonga", em Cajueiro, Aracaiú. Estado de Sergipe,
requerido por IlMeiro Chaves Cetim. — Encaminhado ao Serviço
Regional desta Diretoria naquele Ee- lado, para os devidos fins. —
C. illaruboad.

N. 62.390-40 — Oficio n. 471, do Serviço Regional no Rio Gran-
de do Sul, com que remete processo soore a construção de urn prédio
para o Posto Fiscal diu agacia fiscal de Pago', naquele &dado. —
Encaminhado àquele Serviço Regional, para os fins indicados. — A,
C. illarrhana.

N. 62.600-10 — Ofício n. 5.091, da Diretoria Geral de Contabili-
dade do Ministério da Viação. sobre cessão de terreno em São Lou-
renço, Minas Gerais. pretendido pela Associação de Proteção à Ma-
ternidade e à Infância. — Encaminhado ao Serviço Regional desta
Diretoria naquele Estado, para os fins devido z . —	 ('. Marehand.

N. 62.851-40 — Aforamento de terreno de marinha e acrescido
;4iluado na rua do Rosário. em Vitória, Espírito Santo, requerido por
Plácido Barcelos e outro. Encaminhado ao Serviço Regional desta
Diretoria naquele Estado, para os fins convenientes. — A. C. Mar-.

h011d.

SERVIÇOS AUXILIARES — ALMOXARIFADO

EXPEDIENTE 1)0 SR. PIM:Toa

Dia 22 de agosto de 1910

Processo:

N. 67.022-1940 — Requerimento do servente VI — Everaido Lis-
boa de Faria, pedindo lhe sejam fornecidos uni formes. — Indete-
rido. Arquive-se. — Clpiono dc Barros,

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

- EXPEDIENTE DO SIt. CHEFE DO 5E0510

Dia 16 de agosto de 1910

Processos:

N. 59.606-1910 — Adail Viana Ramos requer locação de próprio
naciorial. — Apresente o documento exigido pela Secção de Engenha-
ria e Obras.

N. 30.21?-1940 — Manuel Barreiro Cavanelas requer retificação
de alvará. — Prove quitação do foro relativo aos lotes 6 e 7 des-
de 1933.

N. 29.733-1910 — Olavo Rodrigues Alves requer compra de ter-
reno situado na Estação de Cordovil. — Indeferido.

N , aa , 014_1950	 jaime Barbeito Corredora requer locação de
terreno à rua Francisco Bicalho. — Sele o documento apresentado.

N. 43.706-1940 — Carmen Pereira da Rocha Oliveira requer
para pagar o foro de 1940. relativo ao terreno sito à rua Santo Cristo
110. — Satisfaça a exigéncia da Secção de Engenharia e Obras.

Dia 20

N. 59.012-1910 — Sebastião Fernandes de Sonsa requer licença
para transferir o lote n. 50. do quarteirão 4, na Urea. — Complete
a selagem do documento apresentado e comprove o pagamento do foro
a partir de 1932.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. Dinwroa

Dia 22 de agosto de 1940

Requerinientos:

N. 42.198-940 — Gentil Campos. — Cumpra-se 0 despacho.
N. 20.513-910 — Rubin Piatigorsky. — Tendo em vista os ter-

mos do Decreto-lei n. 5 de 13 de novembro de 1037, considere-se de-
vedor remissa a firma nubla Piatigorsky, estabelecido aesta capital,
à rua Visconvie de Rio Branco a. 32, com o negócio de "móveis e
tapeçarias", a qual se acha em déb:to do imposto de indústrias e pro-
fissões, ccaTespondente aos exercícios de 1936, 1937, primeieo s emes-
tre de 1938, 1939 e primeiro semestre de 1910 tua importância total
de 10:360$0, incorrente, assim, na .s sanções estipuladas no citado de-
creto-lei. Encaminhe-se o processo à 3.a subdiiaeloria afim de ser
suspensa a venda de selos à referida firma e em seguida ol'ici e -se às
repartições compeli-ides para os efeitos da indoneidade estabelecido
nu mesmo Decreto-lei n. 5 de 1937.
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.17 , 199-910	 M. 'Meter() Lopes & Cia. - O decreto n. 1.137	 Ns. 36.746 - 36.717 - :1'3.749 - 36.750 - 36.751 - 33.752
de 1903 estabelece no	 62, letra "b", que constitue infração 30,753 - 3(3.154.
eraenda sobre estampilhas, que itã,: a hipóte s e do decumento de fls.

Precatórios:2. çadne-se pois, o selo,na forma do pedido.

	

N. 11.093-010 - Fernandes Aaeredu & Cia. Ltd. - Entregue-se 	 N. 17.1( .25-910 - Juizo da 13 a Vara Criminal, entrega de
a quantia de 2 :50(40 .	 30080 (trezentos mil reis) a favor de Ernani Correia. - Cum-

N. 31.811-910 - Companhia Cropp S. A. - D acordo com o pra-se.
parecer. O contrato de fls. de lovaçao de serviços, em que o locador
coice alienas com seu trabalho intelectual, está isento do selo na
fuma do ar t. 35. do Decrete n. 1.137 de 1930.

N. 37.151-910 - Albino Jose Soares e outro. - Cobre-se a rc-
validaç-ão de iras veses a diferença do selo devido, na forma clo
art. 03,	 2.0 do Decreto n. 1.137 de 193G.

Dia 21 de agosto de 1940

Requerimentos:

N. 33.03(3-910 - Companhia Proprietária Brasileira. - Imponho
a multa de dez mil réis (16a0) mínimo via lei.

N. 33.010-910 - Bbering Cia. S. A. - O documento de lis.
teve entrada cinco dias após sua assinatura, não se verificando a
infração, pois, do art. 15 do Decreto n. 1.137 de 193a, a que se
refere a mesa do selo. Volte o processo à 3. a Lsubdireloria para es de-

Mos fins.
N. 41.121-910 - Companhia Brasileira de Laticfnio3. -;:obre-se

a revalidação de três vezes o valor do selo devido, na forma do ar-
tigo 03 § 2.° do Decreto n. 1.137 de 1936.

N. 45.101-939 - Fox Filai do Brasil S. A. - Idem.
N. 45.786-930 - Vitorino Fraga. - Indeferido de acordo com .a informação e o pareper.
N. 62.550-910 - H. Salgado Moreira. - Restitua-se o pro-

passo ao Dr. 4.° Procurador da Ropública, informando q te a divl-
da é improcedente.

N. 63,082-940 _ Gaivão Ile.b.4	 Cia. - Idern.
N. 50.428-910 -João Moreira de Sousa. - Idem.

• 28.570-940 - Manuel Costa Matos. - Idem.
• 25.210-910 - Ester Guimarães Pagani. - adem.

N. 37.558-939 - Leonardo Lopes Alves. - Idem.
IN. 5.763-938 - Clementino Mario Pereira. - Idem.
N. 30.129-010 - Mário Bianchi. - Idem. •
N. 35.4274)10 - José Rabelo Castro. - Idem.
I. 236-910 - Fernando & Lima. - Idem.
N. 8.559-940 - Almeida Monteiro & Cia. - Idem.
N. 13.839-938 - Alberto Ferreira. - Idem.
N• 11.762-910 - Humberto Chaves. - Idem.
N. 31 .020-91 ,0 -	 Almeida & Lopes. - Idem.
N. 47.018-910 - Dolabela & Cia. Ltda. - Indeferido de acordo

com o parecer.
N. 31.387-040 - Figueiredo Esteves & Cia. - Faça-se a con-

versão e comunique-e,
N. 31.388-910 - Santos Soabra & eia, - Idem.
N. 31.386-910 - Eunice Guarneri & Cia. - Idem.
N. 31.390-310 -Ilalui Joseph. - Idem.
N. 31 .385-910 - S. A. Cortume Carioca. - Idem.
N. 32.001-910	 José Grapato. - Idem.
N. 30.703-910 - S. Laticínios Via Látea Nevada Ltd. - Idern.
N. 33.916-910 - Dcogorias Brasileiras Ltd. -- Idem.
N. 32.01a-010 - l kires & Fagundes. - Idem.
N. 33.911-910 - Luiz Campos Filho & Cia. - Idem.

Processos:

N. 17.232-10 - Resolvem:h:, considerar sujeitos ao pagamento do
impo s to h h.! coussiuio,como registros para gás, incluidos entro os ar-
terapia constantes da alínea I cio § 18 do art. 40 do regulamento
aprovado pela Decreto-lei n. 739, de 21 de setembro de 4938, os apa-
relho; registrad((res do consumo de gás importados pela Sociedade
Anónima do Gás do Rio de Janeiro e despachados pela nota número
41.:318 do ano em curso.

Publique-se e restitua-se o processado à repartição de origem.
-13.701-10 - Resolvendo considerar devido o imposto sobre

a quantidade de chá contido em cada saquinho, que representa 25
' gramas ou fração, no caso vertente, a unidade tributada, a que se re-
fere a alínea III do § 19 cio artigo. 4" do regulamento aprovado pelo
Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro-de 1938, pouco importando que
a;enham tais saquinhos em grupos ou reunidos, em embalagens
maiores,

Restitua-se o processo à Alfândega oficiante.
N. 11.398-1910 - Resolvendo niio considerar devido o im-

posto de consumo por ocasião do desembaraço, na Alfândega des-
te Capital. das essências _importadas, mas, unicamente, devido no
caso de efetuar a reclamante vendas a varejo ou a consumidores.

Restitua-se o processo à autoridade oficiante.
N. 36.745-40 - Palmar S. A. Brasileira do Empresas Ma-

rítimas á- Resolvendo aplicar à tintinar S. A. Brasileira do Em-
presas Marítimas a revalidaçào simples, para que lhe seja exi-
gido o dobro do imposto devido.

Intime-se para sua ciência e de que deste despacho tem o
direito de recurso dentro de 20 dias .

Mandei) despacho foi proferido nos seguintes processos da M.
Sociedade

N. 17.104-910 - Juizo da 13 a Vara Criminal, entrega de
3p0n (trezentos mil reis) a favor de Ernani Correia. -- Idem.

N. 47.103-940 - Juizo da 13 a Vara Criminal, entrega de 30080
(tresentos mil réis a favor de Ernani Correia. - Idem.

N. 47.102-910 - Juizo da 13 a Vara Criminal, entrega de 300$0
30080 (trezentos mil réis) a favor de Ernani Correia .- Cum-

N. 47.101-940 - Juizo da 9a Vara Criminal, entrega do 300$0
(trezentos mil réis) a favor de Lurige Ferreira de Sousa. - Idem.

N. 17.098-940 - Juizo cia.9 a Vara Criminal, entrega de 3000
(trezentos mil reis) a favor de Ernani Correia. -

N. .17.092-040 - Juizo da 4a Vara Criminal, entrega de 300$0
(trezentos mil reis) a favor de Ernani Carreia.

N. 47.097-940 - Juizo da 1 l a Vara Criminal, entrega de 300.1"
(trezentos mil reis) a favor de. Dr. Pedro Serrado Filho. - Idem.

N. 47.090-940 - Juizo da 11a Vara Criminal, entrega de 3000
(trezentos mil reis) a favor de Dr. José ()legado de Abreu. - Idem.

N. 17.093-9-10 - Juizo da Vta Vara Criminal, entrega de 20080
(duzentos mil réis) a favor de Ernani Correia. - Idem.

N. 47.095-940 - Juizo de 14 a Vara Criminal, entrega de 3000
(trezentos mil réis) a favor de Ernani Correia. - Idem.

N. 47.094-940 - Juizo da I-1 Vara Criminal, entrega de 300$0
(trezentos mil réis) a favor de Eduardo Fidalgo Assenjo. - Idem.

N. 46.501-910 - Juizo da 10a Vara Criminal, entrega do 30080
(trezentos mil reis) a favor do Ernani Correia. - Idem.

N. 40.505-940 - Juizo da 8a Vara Criminal, entrega do 30080
(trezentos mil réis) a favor de Eduardo Fidalgo Assenjo. - Idem.

N. 46.582-940 - Juizo da 5 a Vara Criminal, entrega de 300$0
(trezentos mil reis) a favor de Ernani Correia. - Idem.

N. 38.360-910 - Juizo da 2a Vara Criminal, entrega de 3000
.(trezentos mil reis) a favor de Ernani Correia. - Idem.

N. 17.100-910 - Juizo de 9 a Vara Criminal, entrega de 30080
(trezentos mil réis) a favor de Ernani Correia. - Idem.

N. 47.099-910 - Juizo da 9a Vara Criminal, entrega de 300$0
(trezentos mil réis) a favor de Ernani Correia. - Idem.

Autos:
N. 1.781-1940 - Mandando que seja cobrado o selo proporcio-

nal devido sobre v/";-. di:drato, e sobr3 00:000%.
Com que se constitue a nova sociedade comercial.

Intime-se para o pagamento das quantias devidas, no prazo do
30 dias. sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20
dias, co mrridas as ex'gências do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto
de 1938.

Exmo. Sr. Ministro:
N. 657 - Nos tornfos ilo despacha proferido no processo sob

n. 323, da 1940, cabe-me comunicar a V. E. para os devidos efei-
tos, que, não tendo a firma Sra. Elza Gonçalves, estabelecida com
varejo de fumos e outros artigos. à rua Pedro I n. 2-A, desta Ca-
pital, efetuado o pagamento da quantia de 02285, a que foi conde-
nada, por despacho do 10 ate maio (Mimo, publicado no Diário Ofi-
cial, acha-se a mesma ineursa nas sanções previstas no Decreto-lei
n. 5. de 13 do novembro da 1937. e, por conse guinte, impedida de
adquirir estanfpilhas ito imposto de consumo e de vendas mercants,
despachar mercadoria s, nas Alfândegas e Mesas de Rendas, igual-
mente proibido transigir por qualq(ier forma com as repartições
do País.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex. os meus pro-
testos de consideração c alto apreço.

Idêntico para os Sc.s presidente da Caixa Económica do Rio do
Janeiro. Ins petor da Alfandega do Rio de Janeiro, Estrada de Ferro
Central do Brasil. Prefeito do Distrito Federal, Dir. G. do Depar-
tamento Federal de Compras e para os Srs. ministros: da Viação,
Educação, Agricultura, Relações Exteriores, Trabalho, Justiça „fb-
Guerra.

N. 665 - Nos termos do despacho proferido no processo sob
n. 1.765, de 1939, cabe-ine comunicar a V. Ex. para os devidos
efeitos, que, não tendo a firnfa Custódio Henrique & Bento, estabe-
tecida com negócio de quitanda h rua Guilherme Frota n. 28, desta
Capital, efetuado o. pagamento da quantia de 30080 a que foi con-
denada. por despacho de 26 de dezembro de 1939, publicado no Did-
rio Oficial, acha-se a mesma incurso nas sanções previstas no De-
creto-lei n. 5, de 13 do novembro de 1937, e, por conseguinte, im-
pedida de adquirir estampilhas do imposto de consumo e de vendas
mercantis, despachar mercadorias nas Alfandegas e Mesas de Ren-
das, sendo-lho igualmente proibido transigir por qualquer forma
com as rerartições do País.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex. os meus pron
testos de consideração e alto apreço.

Idêntico para os Srs. presidente da Caixa Económica do Rio de
Janeiro, Insp. da Alfândega do Rio de Janeiro, Dir. G. do Depar-
tamento Federal de Compras, Prefeito do Distrito _Federal e para og
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Ministros: da Viação, .A.ariculfura, Educação, Relações Exteriores,
Trabalho, Juslien. Gni • iiii.1 e EHftada de Ferro Central do Brasil.

N . 673	 Nog1	 do despacho proferido no processo sob
• 777, 1 9I. rabo-me rotenoicar a V. Ex. para os devidos efei-

tos, mie, nT.o t( mio a firma Abel de Ahnaida Pinheiro, estabelecida
à praça Lopes Trove.. no M.ircaito Menicipal, quadras os. 219 a

de avds, efetuado o paganrento da quanlia
de 1;onao, a que f. condonada, por despaeho de 5 de abril deste
alio, !ali-lie:o:a no Di4..o Ofial, acha-se a mesma incursa nas saio-

previstas no Diao.'a o. h. do 13 do novembro de 1937, ,e,
Ir a„,e,ag, 1 ; fda , inno,. 7. ;da de adquir:r estampilhas do imposto de
consumo o (IP ven . i.is marc:ritis, despachar mercadorias nas Alfàn-
degas e Msa- d	 Bani:	 scrolo-lb.- igualmente proibido transigi.'

fornia rolo as repartições do Pais.
Aproveito a ce,ortuoi'rlode para renovar a V. Er. os meus pro-

testos de consideraçJo e al t o apreço.
bléntico para os gas. p_ieidente, da Ca:xa Econômica do Rio de

Janeiro, Insp. da Alf,'ooloca 41.-1 Rio de Janeiro, Dir. Cl. do Depar-
tamento Federal do Comovas. Prefeito do Distrito Federal e para
Ministros: da Víaei, Oe.r.eilltura. Educação, Itelnçõas Exteriores,
&rabalbo, Justiça, (11.erra e Estrada de Ferro Central do Brasil.

Sfi. ASSISTENTE

Dia 22 de agosto de 1910

17.109-910 - Paco ltodrioo e s (te C eeealti o . -
imponho a multa de 125. inliu do art. 41 do regulamento 5.142,
de 27 de fevereiro de 1901.

N. 17.122-910 - Fiataise.. Antônio 	 -
N. 17,121-910 -	 M.,ircantil g . A. -
N. 17,120-91n -	 AidoolOxel Lii. -
N. 17.119-910 - Manoel	 -

-	 L.4.11.4. Lupe,. - Hen..
N. 47.117-910 - Manto! Cintra Lcuoa . - Idem.
N. 17.1 l6-7P1	 Bernaadmo Dellisarte. - Main.
N. 47.115-f1 10 - cani.o . ca	 Moiro-e-dl:lila S. A. - Mein-
N. 47.111-910 - hall	 Afitar. - Idem.
N. 17.11a-90 _
N. 17.112-910 -	 Jo;	 __
N. 17.111-910 - .1, Woivstotzt,y 	 - Liem.

17.110-ti10	 Maniod Nunes Castro Júnior. - Idem.
N. 12.812-910 - lira o Jaci;son Pinto. - Inseerva-se a coleta

retro e n IVerlie-:, e a le3 ,xn	 nome do J. Abilara a quem
impori lo	 ri nitlha	 .*1 id

0-	 N. O9.761-910 - 1.1 . 1 Lope Beek. -	 aeordo com a in-
foraaiço r o aireeer. iiiree.,11 , 0 o	 le,paCII0 proferido no p•uccsso
n, 2(1.899-910 oca , sen,	 .!oroonito

ao.12.1_9an _ .te Paiva e Almeida. - Transfira-se,
na forma proposta, pnra Liriz MarMle , dO Vai Júnior e José Vasquez
Goozmlez O em Si-'-''i ni paca fleutério Mala. Ini'ponho a cada uma
dessas firmas a noltoi Ii 	 20. mínimo da lei e a Elcutério Maia
mais a kle 30 c; 	 sobea ris '!l1fllUrfl('I1tO= de registros pagos ex-vi. do
dispioti

	

	 , ort. 219. 5 ?" do liar:alo-5A n, 739, de 24_9-38.
2e.843-9so _ voa) 11 -baiao. - Da-se a baixa para o 20 se-

rncti'e r i 1910, (1,, acordo com o lx'r""er•
• 17.127-910 - Antônio Pereira. - Averbe-se. Impunlio a

malta da. 1230, do art. .11 do regulamento 5.112, de 27 de
feveroiro de 1904.

N. 17.126-940 - Juão Velo so. -
N. 17.125-910 - Viação Elite. - Idem.
N. 17.124-910	 Amorim Coclinlin da	 - Idem.
N. 47.123-910 - Domingos Alves. - Idem.
N. 3,1•869-910 - Adão Ribeiro	 Magalhães. - Da-se a baixa

para o 20 semestre de 1910, de acordo com o parecer.
N. 14.101-910 - Sztunel Ajs. - Retifique-se e averbe-se a mu-

dança na forma proposta na informação e parecer.
N. 9.393-940 - Mesquita, Quartim (SL Cia. Ltd. - Transfira-se.

Imponho a multa de 5040, mínimo da lei.
N. 8.109-940 - Durila Nogueira Conceição. - Faça-se a retifi-

cação na tonna do parecer. Outrossim, em face do apurado no pro-
_pfsso, re2onsidero o despacho de 27-9-939 para o fim de torná-lo de
nulo efeito.

Notificações:

N. 1.228-938 - Mário Martins JúTli0C, rua Leandro Martins nú-
mero 65. - Remeta-se à Procuradoria Geral da Fazenda Pública para
que se sirva inscrever a divida.

N. 1.237-938 -Koitman & Cia., rua Uranos n. 1.098. - Idem.
N. 1.288-938 - João Mendes de Oliveira, rua 1° de Março n. 147.

.--

N. 893-939 -
ft. 287. - Idem.

N. 2.114-938

N. 240-933 -
N. 325-9O8 -

- Idem,

N.-178-938 -
Ideou.

N. 508-938 - Mário Carlos Vieira, rua Sousa Barros n. 208.
- Idem.

518-e'S - Ernesto Bailar] & Cia. Lida., rua Leandro Martins
n. 17. -

N. 664-9a8 - WH.) Augsiodo Lstes‘ois, rua Ana Neri n. 215-A.

N. 1.519-937 -	 praça iia lo úLjlica n. 82. -
Idem.

N. 1.611-938 - Mario Antunes Macedo, rua Lobo Júnior n. 46.
- Idem.

N. 2.461-910 - Paulo Francisco Krause, rua Lopes Qnintão
it. 21. - Multa de 21)5a'9 mais a quantia de 2050s..,  retalha a -enrolo-
mentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.157 -910 - Manuel Ribeiro, rua General geveriano n. 208.
- Multa de 3900 mais a quantia de 390110 relativa a emolumentos
de registro. Piau) de 15 dias. Intime-se.

N. 2..168-910 - Alexandrina Teixeira, rua Fernandes Guimarães
n. 62. - Multa de 15080 mais a quantia de 110 !;i0 relativa a ernolu-
mentos de re3isloo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.169-910 - Albino dos Santos Lopes, rua Arnaldo Quinteto.
36. - Multa de 1:"-)00 roais a quantia de 10F:0 relativa a emolu-

mentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.
N. 2.724-939 - Cia. Industrial Importadora Atlas, avenida Ma-

rechal -Flori:int) n. 132. - Em tare do resultado da diligência proce-
dida no estaheleemento da requerente e de acordo com a informação
(10 notificanle, mantenho o despacho de lis .3 pelos seus fundamen-
tos. Intiine-se para o recolhimento dentro de 30 dias, sob pena de
cobrança executiva. salvo recurso ao C. de Contribuintes no prazo de
20 dias e mediante o prévio depósito das importâncias exigidas.

N. 853-940 - João Ferreira. rua do Riacbuelo n. 6. - Deixo
de t omar cunheromento do pedido de reconsiderar:ao. por perta/mio.

N. 212-38 - Antoina Marques da Silva, rua Cosia Lobo 2. -
Remeta-se à Procuradoria Geral da Fazenda Pública para que se
sirva inscrevei' a divnTi.

N. 213-28 - AlUiu Marfins, rua Gonaral Breia , 118, - Idem.
N. 2.462-10 - Antônio José de Sonsa, estrada Braz de Pina

755. - Multa de 150 tirais a queant'a 23.,0 relativa a emolu-
mentos de registro. Prao.) de 15 dias. Iniiine-se.

N. 2.165-40 - Júlio André. rua Jardim Boiânieo 582, - Mul-
ta de 1500 mais a quantia 0 2080 relativa a ei,ioiumentos de re-
gistro. Prazn de 15 dias. Intime-se.

- mania . ] I . 4 , ...reira m2rtins. 1 . 1.41	 ia 15.
- à 1-rocurn1 ,5ria iicral da Fazi-ir.a Enbtica alu ipai se
sira inseresar a divida.

. 999-39 -	 & C.a., rua Andradas Si. - Idem.
N. 1.111-39 - 11.	 •7;a1'los. ora r a .'''Tu Pe.. • sol 10. - Idem.
N. 1.772-39 - .1o,a1, Aires Gonçalves, rua Cotia 	 -
N. 2.215 -39 - Aniorim	 Malbeiro, rua do Matoso 203. -

Idem.
N. 828-39 - Jo:s.é de Andrade, rua Ntanuel Vitorie° 283. -

Idem.
N. 2.30 , -as - E. F,1eves, praça Santos lionionl 	 - Idem.
N. 2.507-38 - Maria da Gbiria (loas, rua S. Luiz Gonzaga

24. - Idem.
N. 23 -39 - Icei; B:ibielinnn, rua Frei Canc;-à 177. - Idem.
N , 1 . 20o-35 ___ João li'ranciseu Bittencourt, rua 1-lana de Frei-

tas 13. - Idem.
N. 142-39 - Manuel Rileiiro, travessa 13 gqiira 11. - Idem.
N. 378-39 - M. J. Medeiros, roa Maris. e Barros 111. -

Idem.
N. 419-39 - Manuel Fernandes, rua Dr. Garnier 231. -

Ideni.
N. 569-39 - Luiz da Silva, rua Frei Caneca 418. - Idem.
N. 612-39 -	 Alves de Almeida & Cia., travessa do Ouvi-

dor 19. - Idem.
N. 775-39 - Raimundo Inácio Alves. rua Pedro Alves 5. -

I[demN. . 717-39 - M.oszoe Heroz Rosemberg, rua Santana 66-A.

N. 305-37 -	 Bernardino, rua do Acre 110. - Idem.
N. 900-58 - Ramon Pallut, rua Nicarágua 102. - Idem.
N. 2.905-929 - Mekl Strassberg, rua Locidio Lago n. 24. - À

vista do que cons ta deste processo, e de acordo com o laudo acima e

parecer da Terceira Subdireloria, reconsidero o daapachn de fls. 3,
para. reformando-o julgar improcedente a notificação de fls. 2. Anote-
se, da-se ciência e arquive-se.

N. 3.182-939 - Joaquim Gomes Comp. Ltda., rua Cordovil nú-
mero 123. - De acordo com o parecer da Terceira Subdiretoria que
elucida plenamente o casa em estudo neste processo, reconsidero o des-
pacho de fls. 3 para, reformando-o, julgar improcedente a notifica-
ção de fls. 2, por falta de apoio legal. Anote-se, dê.-se cianria e ar-
quive-se.

N. 2.977-939 - Ernesto Migliani, Avenida Mem de Sá n. 125-A.
À vista do que consta deste processo, - e de acordo COM a informa-

ção do notificante e petição de fls. 4, reconsidero o despacho ante-
rior, para reformando-o, impor tão soltando a muita de 50= por hl.
frea. o, do rit 28 do Decreto-lei n. '739, ue 24-9-38. Intime-se para e
roa o'' 'imolo dentro de 30 dias, sob pena 9 cobrança executiva, salvo

r_;t1 Con s elho de Contri,buinfes, no prazo da 20 lias, e mediaide
O p

•

 ré- io depósito das importânrias exigidas.
N. 871-939 - ?h miei Gooçalves Vilaça, rua 8, 4 -le Maiiisinhos

t. l'Iemo!a-e à Procuradoria Geral da Fazenda Públiva, para
que se sirva inscrever a dívida.

Eurides Fernandes da Fonseca, rua Frei Caneca

- Alcides Pereira, rua Francisca Meyer n. 91. -

Café Jara, rua Pedro Alcs u. 235. - Idem.
Domingos Pinho Alho, rua Santo Cristo n. 177.

Carlos Lolao . Ferreira, av. Suburbana ri. 2384.,
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N.	 - Aulmato Gonçalves dos Santos, rua Pinto Teles
n. 302. - Idem.

. 2.449-'310 - Jaquas Mordah, rua da Anfândeg,a n. 231. -
Mui ta de 3008o mais a quantia de 300$0 relativa a emolumentos
registro. Prazo de 15 dias, intime-se.

2.137-910 - José Antônio Batista, rua Conselheiro Junquei-
ra. - Multa de t50“0 mais a quantia de 0080 relativa a emolumen-
tos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.451-910 - Carlos Rabelo de Almeida, rua Coronel 'fama,
rindo n. GO& - Idem.

N. 2.152-010 - Felicissimo Gomes, rua Nerval de Gouveia nú-
mero 105. - Idem.

. 2.453-910 - Undido de Maoado, rua Nerval de Gouveia ná-
Mero 31. - Multa de 15e$0 mais a quantia de 11080 relativa a emo-
luraantos da registro. Prazo de 15 dias, Intime-ao.

N. 2.110-910 - Antonio Lopes Pereira, rua Carolina Machado
010. - Idem.
N. 2.461-910 - António Vieira Loureiro, Estrada Braz de Pina

n. 680. - Multa de 150$0 mais a quantia de 0080 relativa a emolu-
mentos tio registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2./58-910 - José da Silva Goiana, Feira Livre. - Idem.
N. 2.439-940 - Glossop & Comp., rua da Candelária ns. õ5-59.

- Multa de 15080 mais a quantia de 1500 relativa a emolumentos
de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N . 311 :'9a9 - José Bailia rua Ferreira Borges n. 8. - Multa
de 3000 mais a quantia de 150'a relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo da 15 dias. Intime-se.

N. 1.2021940 - Beroardino de Almeida Corra, rua Cardoso de
Moais n. 508. - Intime-se da infração do art. 28, cio Decreto-lei

. 739, de 21-9-38.
N. 1.1861910 - António Jn l io, rua Leopoldina Iteg-o n. 214.

- À isto, do que consta deste processo, e de acordo com a informa-
ção do notificant e e parecer supra, reconsidero o despacho de fls. 3,
para, reformando-o impôr a multe de 24080 por infração dos arti-
gos 8 e 14 com a obrigação do recolhimento de igual importância
de diferença do registro deste ano, artigos aqueles do Decreto-lei
u. 139, de 24-9-38. Intime-se para o recolhimento dentro de 30 dias,
sob pena da cobrança executiva., salvo remrso ao C. de Contribuin-
tes, no prazo de 20 dias, e mediante prévio depósito daquelas im-
poriancias.

N. 1.1001910 - Vicente Desimono, Travessa do Ouvidor n. 5.
- À vista da notificação de f's. imponho a Vicente Desimone, es-
labatecido à Travessa do Ouvidor n. 5, sob., com fabrico de artigos
da tecidos, a multa de 15080 por infração dos arts. 8 e 11 B, do De-
creto-lei n. 739, de 24-9-38 com a obrigação de recolher a quantia
de, 004t0 relativa aos emournento., de. 1940. intime-t, e avisando que
4-1 prazo para pedido de reconsideração é de 15 dias.

N. 1.0781940 - Augusto Faria, Av. João Ribeiro n. 198. -
Prove o alegado na sua petição de fls. 6.

N. 1.007910 - E. Szmaruk. Estrada Maia, chal Rangel n. 910.
- A ação fiscal se acha devidamente confirmada por isso que não
se trata de renovação de patente cio registro, mas do pagamento de
diferença do mesmo registro, reinterido pelo notificado e não paga
no tt.mpo habil. Mantenho, pois, o despacho de fls. 3, pelos seus
legais fundamentos. Intime-se avisando que o prazo para pagamea--
to é de 30 dias sob pena de cobrança executiva, salvo recurso ao
C. de Contribuintes, dentro de 20 dias e mediante o prévio depósito
das importâncias exigidas.

N. 2.7171939 - Fazer Szlajnbola rua Maria de Freitas it. 50 A.
___. Não é mais caso de pedido de reconsideração.  Prossiga-se na
cobrança.

1.7081939 - Manuel Miranda, rua dos Inválidos n. 119. -
Prossiga-se na cobrança da multa, de vez que os emolumentos já
foram pagos após a ação fiscal.

N. 9311940 - Giovanni Pini, lua S. dos Passos n. 156.	 In-
time-se por infração do art. 28. do Decreto-lei n. 739, de 21-9-38.

N. 2.472-910 - José Avelino Ledo, rua António Seabra Filha
- Multa de 220$0, mais a quantia de 22080 relativa a emolu-

mentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.
N. 2.475-940 - importadora de Metáis Ltda., rua Visconde de

Itatina n. 6. - Multa de 15080 mais a quantia de 80$0 relativa u
emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.476-940 - M. Gorn, rua Visconde de ltauna D. 12. -
Multa de 1500, mais a quantia de 1080 relativa a emolumentos de
registro. Prazo de 15 Ilias. Intime-se

N. 2.477-910 - Lima Marques Sampaio, rua Riaelinelo ri. 190.
-Multa de 15080, mais a quantia de 2080 relativa a emolumento;

ate registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

Certidões:
N. 6.191-940 - João Carnirano Filho. - Requeira à Inspetoria

de Aguas e Esgotos, querendo.
N. .17.033-910 - Rubens Capitulino Bornfim. - Pague novo

selo.
N. 47.373-940 - Goiomar Mayrink Celso. - Prove a qualidade

em que requer.
N. 47.778-9-10 - Alberto Antônio Afonso. - Apresente a

procuração.
N. 47.780-910 - Alberto Antônio Afonso. - Idem.
N. 47.835-910 - Benjamin do Carmo Braga Neto. - Certifi-

que-6e o que constar.

N. 47.533-940 _ Banjamin do Carmo Braga Neto. - Idem.
N. 47,038.a910	 Byington à tia. - Piem.

. 17.039-950 - Byinglon à Cia. 	 Idem.
N. 47.280-940 - Orlando (1., Cartioao. - Idem.
N. 17.037-910 - Ityington A Cia. - Idem.
N. 33.538-910 - A. It. Marques. - Idem.
N.	 - Niiiii Is2e ottie. - Idem.
N. •7.381-910 - Toutic Badran. - Idem.

Direloritt tio Imposto Cc. !tenda

EXPEDIENTE ao sa. Mrturott

1;in 25 te agoalo da 1910

Remierimentos despachados:

N. 7.910-38 - Feminil-10 de Carvalho Seixas. - Pé-se a vistá
requer ida.

N, 11,385-10 - Gullherme Bra7. da Silva. - Apresente deck-a.
ração de renda para o exeacicio de 1938.

N. 2.132-10 - Marrei nu Alvas de Senso. - De Liam:* com o
parece', retifique-se o lançamento pela minuta lie cálculo de fls.

N , 3,903_39 _ Adelino Diniz da Mota. - Não tendo O contri-
buinte, a despeito das reiteradas intimações, satisfeito a exigi:ateia
deala repartição. mantenho o lançamento.

N. 2.983-39 - Gabriel Pereira Braga. -De mordo com o pa-
recer, retifique-se o lançamento pela minuta de cálculo de fls.

7.719-10 - Luzia Azevedo Sol ré. - Façam-se os lançamen-
tos com a multa de 30 a1, prevista no parágrafo único do artigo 116
t .'-u regulamento em

N. 10.632-40 - Alvaro Coadas Nogueira. - De acorda com o
Parecer, muriti:9Mo o lançamento.

N. 13.100-10 - Alexandrina Dias Pereira. - Façam-se os lan-
çamentos com a multa de 50 'ac. prevista no parágrafo único do ar-
tigo 116 do regulamento em vigor.

N. 14.111-38 - José Valenlim (S: Comp. - Aprovo os cálculos
de folhas.

N. 11.7)91-10 - Rodrigo Ventura de Magalhães. - Indeferido,
vista da parecer; prossiga-se na cobranaa corna de lei.

N. 14.593-10 - Nair Augusta de Magalhães. - Indeferido, ã
viala do parecer; prossiga-se na cobrança conto de lei.

N. 17.557-39 - Viação São Jorge Limitada. - Maalunho o lan-
çamento ralai iVO ao exercício de 1938, de acorr'.0 com a informaçlo
de folhas.

N. 17.969-37 - Raimundo Oflooi de Castro Maya.
rido. Os elementos existentes no moera-azo , contrariam as alegações
rio reclamante e -convencem la procedancia dos lançamentos. Man-
tenho-ws, pois.

N. 21.300-34 - Zarztir Irmãos. Relifique-se o lanam-nardo de
relativo ao exercício de 1033. e faça-se outro de acordo com o

cálculo de fls.
N. 21.760-38 - Alfredo Goldenberg. - Façam-se cat lançamen.

los pelas minutas de cálculo a fls, com as mu'las de 50 'a. nos exer-
cícios de 1034 a 1938, e de 10 Va no da 1939, de conformidade com O
disposto no partlgt afo único respectiNamente dos artigos 1 113 e 131 do
regulamanto em vigor.

N. 22.383-39 - Joaé Patilo da Silva. - Dcixo de conhecer das
reclamações, por terem sido interpostas fora do firam Prossi-
ga-se na cobrança dos débitos, conto de lei.

N. 22.437-36 - Confeitaria Pascoal S. A. - 11k:dirimia-ar, o lan-
çamento cujo cálculo foi organizado à fls, o cobre-se o imposto do
acordo com a papeleta de fls. Deixo do recorrer cx-óff ieio por ter
havido erro de cálculo no primeiro lançamento (art. 51 do Decreto
o. 699 do 18-3-930).

N. 23.071-36 - "Confermar Comnanbia . P.rasileira de Ferro
Materiais de Construção S. A. - Mantenho o lançamento. O caso
em espéaia nada tem de comum com o resolvido pelo 1' Conselho do
Cootribuintes,- e relativo ao exercício de 1934.

EXPEDIENTE 00 SP.. As sisTENTE

Dia 24 de agosto de 1910'

Requeriinentos despachados:

N. 6.133-10 - Carlos Ferreira da Fonseca Caylão. - Incluanim
£o os rendimentos omitidos, Quanto aos exercícios financeiros ao
1935 a 1939, observe-se o disposto no art. 131, parágrafo único, do.
regulamento em vigor.

N. 9.936-10 - Mário Azevedo. - De acordo com a informação,
retifique-se o lançamento contestado, para cobrar tão somente a mul-
ta de réis, prevista noart. 12 do Decreto-lei n. 1.168 de 22 de março;
de. 1939.

N. 10.333-40 -José Aguiar Garcez. - De acordo com o parece
e não Lendo 'J requerente apresentado os esclarecimentos de que tra.n
ta o art. 111 tio regulamento em vigor, não se lhe pode aplicar, re-t
truativamente, a disposição do parágrafo uno do art. 12 do Decre-1
lo n. 1.168 de 22 de março de 1939. Mantenho, pois, o lançamento.

N. 10.335-40 - José Aguiar Garcez. - Mantenho o lançamen.
to. Ao requerente não tem aplicação o beneficio do parágrafo Údir.4
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do art. 12 do Decreto n. 1.168, de 22-3-939, por isso que, não apre-
senion no prazo legal, os esclarecimentos de que trata o art. 114.
di i-egularriento em vigor.

N. 10.080-10 - josé Aguiar Garcez. - Mantenho o lançamen-
1:.). Ao caso do suplicante não se pode aplicar retroativamente a dis-
posição do parágrafo unia) do art. 12 do Decreto-lei n. 1.168 de
22--99, por isso que não fel satisfeita a condição por ele exigida,
coal seja a da apresentação, no prazo legal, dos esclarecimentos de
wie traia o art. 113 410 regulamento em vigor.

N. 11.850-39 - Antônio Eugènio 1asilio - Não tendo sido
comprúvadas salisfalorianiedle as deduções p:eileadas, mantenho. de
ac,,icdo com a informaç:io, o lançamento impugnado. Prossiga-se na
cobrança do débito, como de lei.

• 2.002-39 - José Cardoso Correia de Atmeida Júnior. - Ten-
do a roclarrção de lis, sido interposta fora cio prazo previsto no
ao . t. 117, do regulamento em vigor, dela não tomo conlicemento.

Primeiro Conçeltio de Contribuintes

▪ Paula para a sess:)o ordinária a realizar-se no dia 27 de agosto
às 1 i horas.

RECURS

▪

 OS

(Ses.-=ão Secreta)	 -

N. 7t31-11. - Companhia de Ácidos - Imposto sobre a renda -
1(0)..onsideração do acordão n. 9.287 - Rec. 8.158 - Diretoria do
Impo,do sobre a Renda - Relatar, Sr, Carlos Zenlia.

N. 787_9 - Martins & Camilo _ trop. renda - Recons. acordão
ri 9.7)17 - Ror. 9.250 - Delegacia Imp. Renda em Pernambuco -
11elator. Sr. Jaime Péricles.

N. 791-11- Simonsen Comp. - Imo. renda - Recons. acordão
9.500 - Ilec. 9.283 - Diretoria trop. Renda - Relator, Sr. José
Luiz Batista.

N. 7t)it-R - companhia do Carris. Luiz e Força do Rio de Janeiro
Umilada -fmp. renda - Recons. ar. 9.919 - Rec. 9.60;3 - Di-
Ietoria loip. Renda - Relatar. Sr. Carlos Zenha.

N. 799-11 - José Garcia Pacheco de Aragão - Imp. renda -
R • con.s. ar . 9.858- - Rec. 9.530 - Directoria loip. Renda - Rola-
to. Sr. Carlos Zenha.

N. 9.107 - Bacio] & Trmão - Imp. renda - Soc. Trop. Renda em
Mito Grosso - Relator, Sr. ,Taime Péricles.

N. Gt.011 - Companhia Mineira de Eletricidade - Imp, ren-
da - Diretoria Imo. Renda - Relator, Sr. Jaime Périeles.

N. 9.751 - Dr. Raul Pila - Imp. renda - Deleg. Tmp. Ren-
da no Rio Grande do Sul - Relator. Sr. José Luiz Batista.

N. 9.755 - Dr. Raul Pila - Imp. renda - Delegacia Imp.
Relida no flif) Grande dn Sol - Relator, Sr. Jaime Péricles.

N. 9.800	 João C. Pelei & Comp. - Imp. renda - Delegacia
Tolo. Renda no Rio Grande do Sul - Relatar. Sr. Jaime Péricles.

N. 9.918 _ Benedito Duarte da Fonseca - Ima. renda -
Delegacia Imp. Renda em São Paulo - Relator, Sr. Carlos Zenha.

N. 9.917 - Charles Junghans - Imp. renda - Diretoria
Emp. Renda - "ex-officio" - Reletor. Sr. Jaime Périeles.

N. 9.953 - Rachid Daher - Imp. renda - Delegacia Imo.
l'tenda em Porto Alegre - Relatar, Sr. Jaime Péricles.

N. 9.951 - Rachid Daher 	 Tmp. renda - Delegacia Imp.
Belida em Porto Alegre - Relatar, Sr. Carlos Zenha.

N. 9.958 - Société Cotonnièi'e Belge Brésilierine - Imp. ren-
da -Delegacia lmp. Renda em Pernambuco - Relator, Sr. José
Luiz Balis! a •

N. 9.959 - Sociéété Colonnière Belge BréAlienne Imp. ren-
da - Delegacia Tmp. Renda em Pernambuco - Relator, senhor
Salmo Péricles.

N. 9.978 - Société Cotonnière Belge Brésilienne Imp. ren-
da _ Delegacia Imp. Renda em Pernambuco - Relator, senhor
Carlos Zenha.

N. 10.030 - Lindos° Marinho Guimarães - Trop. renda -
Diretoria Imp. Renda - Relator, Sr. José Luiz Batista.

N. 10.072	 Werner Schinepmann - Imo. renda - Delega-
ia Imrs. Renda no Piauí - Relator, Sr. José Luiz Batista.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de agosto de 1940.
• Antonio Pereira da Costa, secretário.

SESSÃO EM 31 DE MAIO DE 1910

Acium.-io N. 10.001

Recurso n. 9.685 - Imposta do sèlo - Recorrentes, Kurik &
Ileisinann; recorrida, Recebedoria Federal cai São Paulo.

A. nota de venda apreendida em p õde r do transporta-
dor e contendo expressão que a lei equipara o recibo está
sujeita a selo.

Contra Kurik & Fteismann Liii lavrado o auto de Mias, por ter
sido apreendida a nota de fls, em que se contem a expressão "a
vista" sem aposição do sido devido.

A infração foi capitulada no art. 69, § P. 	 70, nota A da ta-
bela B, do Decreto n. 1.137. de outobro de 1936.

Em defesa, es autos alegam que não se trata de uma nota à vis-
ta, sendo a mercadoria em questão destinada à filial em Curitiba.

O Sr. diretor da Recebedoria julgou procedente o auto, Im-
pondo aos autuados a muita de 2000,, minimo do art. 62, letra e, do
Decreto 1.137, já citado.

Interposto regularmente o presente recurso, os recorrentes re-
etem a defesa já apresentada perante a Recebedoria.

listo posto, e:
Considerando que a decisão recorrida encontra apóio na juris-

prudência já firmada por este Concelho:
Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 31 de maio de 1940, -

José Luiz Baptista. presidente. - Feliz Martins de Almeida, re-
lator.

Visto. - T:to Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACÓRDÃO N. 10.002

Recurso n. 9.691 - Imposto do sino - Recorrentes. Badih
Abbud & Irmãos; recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo,

A nota de venda apreendida em poder do transporta-
dor e contendo expressão que a lei equipara a recibo está
sujeita a selo.

Contra Badih Alibud & Irmãos foi lavrado o auto de fólhas, em
virtude de ter expedido a nota de fóthas, na_ qual se contem a ex-
pressão "à vista", sem aposição do sido devido.

A infração foi capitulada na nota A do n. 7(1, g I", do Decreto
1.137. de outubro de. 1930.

Em defesa os autuados alegam que a nota apreendida não foi
encontrada em poder do comprador, nem contem expressão equi-
valente' a recibo.	 •

O Sr. diretor da Recebedoria julgou procedente o auto, im-
pondo aos autuados a multa do 2000,$ mínimo do art. 62, letra c, do
referido Decreto 1.137.

Interposto tempestivamente o presente recorso, os recorrentes
repetem as alegações já oferecidas perante a Recebedoria.

listo posto, e:
Considerando que a decisão recorrida encontra apóio na juris-

prudência já firmada por este Conselho:
Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 31 de maio de 1910.

José Luiz Baptista, presidente.	 Feliz Martins de Almeida,
lator.

Visto. .- 71:lo Rezende, representante da Fazenda Páblica.
ACÓRDÃO N. 1.003

Recurso n. 9.693 - Imposto do Sélo - Recorrente, Maria Augusta
Nogueira- Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Nota de venda apreendida em poder do transportador da
mercadoria, e que contenha expressão ou dizeres que a lei
considera equivalentes a recibo ou quitação, está sujeita a
selo.

Contra Maria Augusta Nogueira, foi lavrado o auto n. 302 (fo-
lhas 3) por ter sido apreendida, sem o competente sèlo, em poder da
Companhia Geral de, Transportes a nota de fls. 5 na qual se contem
expressão equivalente a recibo.

A infração foi capitulada na nota A. n. 76, 1P da Tabela "B", do
Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Em sua defesa diz a autuada o seguinte:
"A nota apreendida jamais foi uma segunda via de recibo.

De conformidade com os próprios dizeres onde se alicerçaram
as providências ficais:

"Copia da nota ri. 3.110, do talão de venda à vista", veri-
fica-se, nada mais ser ela do que unia Cópia da nota, Ctl.ja
emissão fora efetuada em talão, usado para as vendas prati-
cadas naquela modalidade.

Tal assunto deve-se reger pela regulamentação do im-
posto de consumo, Decreto n. 739, de 24 de setembro de
1938 - cuja obrigação derivada de seu artigo 122, se obe-
decerá, fornecendo, juntamente com a mercadoria a ser des-
pachada pela Companhia Geral de Transportes, a compe-
tente nota".

O Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo, julgou pro-
cedente o auto, impondo 'ao autuado a multa de 2G0$0, minimo do ar-
tigo 62, letra c do citado decreto.

(Sessão Pública)

N. 757-R - H. Bichava - V. merc. Recons. ao. 8.717 -
Rec. 8.302 - Recebedoria do Distrito Federal - Relator, senhor.
Carlos zenba,

N. 0.386 - Empresa Comercial Importadora Nadir Figueirado
Limitada - Imposto do Selo - Recebedoria do Distrito Federal -
.ttelator, Sr. Aprígio Braga.

N. 9.971 - Airão Dib Filhos Ltda. - Imposto do Selo - Re-
cebedoria Federal em São Paulo - Relatar, Sr. Jaime Péricles.

N. 9.998 - Pedro Gad Ltda. - Imposto do Selo - Recebedoria
Federal em São Paulo - Relatar, Sr. Aprígio Braga.

N. 10.002 - J. Bosco - Imposto do Selo - Recebedoria Fe-
dal em São Paulo - Relatar. Sr. Carlos Zenha.

N. 10.00 ,1 - Adolfo Droglietti & Filhos - Imposto do Selo -
Reeelied).•ria do Distrito Federal em São Pauto - Relatar, Sr. Aprí-
gio Braga.

re-
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Não se conformando com essa decisão, interpJ)e o autuado o pre-
sente recurso, dentro no "prazo legal e mediante deposito da multa.

isto posto: e,
Considerando que em seu recurso limitou-se o recorente, a repro-

duzir as mesmas razões oferecidas em sua defesa na 1• a instância;
Considerando que a decisão recorrida está escudado na jurispru-

dência firmada por este Conselho, no tocante à espécie tratada,
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade devotos, em negar provimento ao recurso.
Primeiro Con ,o'llio de Contribuintes, em 81 do maio de 1940. —

José 1.v tz Baptista, piaeidenle. — X isto Vicir« fui o. relator.
Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

acórinsio N. 10.001

Recor=o•n. 9.03 — 7inpoto do Sélo — Recorrente. Companhia
indosrria; e mercantil "Casa Fracalanza"; recorrida, Recebedoria Fe-
deral em São Paulo.

A nota de veada apreendida em poder do transporta-
dor e contendo expressão que a lei equipara a . recibo esta
sujeita a s,'1o.

Contra a Companhia Industrial e Mercantil "Casa Fracalanza"
foi lavrado o auto de fls., em virtude de ter sido apreendida a nota
de fls., na qual se contem a expressão "à vista sem desconto", sem
a aposisão do sêlo devido.

A infração foi capitulada no art. 69 da tabela B, parágrafo 1°,
n. 7t3, nota A.

Em defesa, a autuada alega que a nota erll questão foi apreen-
dida em poder ,le transportador de mercadoria e não em poder do
comprzulor. Além do mais não contém dizeres equivalentes a
recibo.

O Sr. diretor da Recebedoria julgou procedente o auto impon-
do à autuada a multa de 200E.:0, minimo do art. 62, letra c, do Re-
gulamento.

Interposto tempestivamente o presente recurso, o recorrente re-
pete a dere:a já apresentada prante a Recebedoria.

Isto posto, e:
Considerando que a decisão recorrida encontra apoio na juris-

prudência já firmada por êste Conselho:
Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes,

por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 31 de maio de 1940.

— Josd Luiz Raplistn, presidente. — reli:c Martins de Almeida,
relator.

Visto: Ta() Rezende, representante, da Fazenda Pública.

msónoXo N. 10.005

Recurso n. 9.717 — -Imposto do SIM° — Recorrentes: Barros
Loureiro Sz. Filhos; recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Nota de venda apreendida em poder do transportador
da mercadoria, e que contenha expressão ou dizeres que a
lei considera equiralentes a recibo ou quitação, está sujeita
a séto.

Contra Barros Loureiro & Filhos foi lavrado o auto n. 234 (fó-
lhas 3), por ler sido apreendida, 'sem o competente sélo, em poder
do expresso "Oéste de São Paulo" a nota de fls. 2, na qual se
contém expressão equivalente a recibo.

A infração foi capitulada na nota "A", n. 76, parágrafo 1°, da
Tabela "B", de Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Em sua defesa dizem os autuados o seguinte:

"Sr. diretor, os &fendentes, quando escreveram os di-
zeres que deram origem ao auto de fls., o fizeram na maior
bért fé, crentes de que ao menos um dos dois recibos acom-
libaria a nota provisória. Ademais, o dispositivo ca-
pitulado como infringido, diz le.xtualmente:

"a) As erpressões "pago", "liquidado", "deduzido", etc.
e outras semelhantes ou equivalentes, embora sem assina-
tura e data, empregadas ainda que a carimbo ou impressas,
em contas ou relações de mercadorias, desde que tais contas
ou relações sejam entregues ao comprador, ficarão equipo-u radas a recibo."

Ora, tal não se deu. Ou melhor, a infração não chegou
a consumar-se, pois, a nota Provisória n. 78.751 — note-se
que não se trata nem de conta, nem de relação, mas apenas
de nota provisória, repetimos, a nota provisória n. .78.751,
não chegou a ser entregue ao comprador, porque foi apreen-
dida quando ainda se encontrava em trânsito, em mãos da
FauprUa de Transporte "Oéste de São Paulo". Por conse-
guinte não houve infração, porque não chegou às mãos do
comprador a nota que deu origem ao auto de fls., como cla-
ramente determina o dispositivo capitulado pelo Sr. fiscal
autuante."

O Sr. diretor' da Recebedoria em São Paulo julgou procedente o
nulo, impondo aos autuados a multa de 2000, mínimo do art. 62..
letra c, do citado decreto.

Não se conforMando com essa decisão, interpõem os autoodos o
presente recurso, dentro do prazo legal e mediante depósito da multa.

Isto posto, e

Considerando que em seu recurso limitaram-se os recorrentes
a leproduzie as mesina.s razões oferecidas em sua defesa na psi-
moira instância;

Considerando que a depisão recorrida está escudado na .juris,
prudénsia firmada por .!ste Conselho, no tocante à espécie tratada:

Acordam os membro. do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Práneiro Conselho de Contribuintes, em 31 de maio de 19i0.
— José Luiz Roptisto, presidente. — Nisto Vieira Filho, relator.-Visto: Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

aconnÃo N. 10.006

Recurso 11. 9.723 — Imposto do sèln — Recorrente, Laminaeão
Nacional de Metais 5, A. — Recorrida, Recebedoria reiterai cru
Paulo.

Nota moda apreendida em poder do transportador
da mercadoria, e que contenha expressão ou dizeres que a
lei considera equivalente a recibo Ou quitação, está sujcit:ta sélo.

Contra Laminação Nacional de Melais S. A. foi lavrado o auto
n. 1.986 (fls. 3) por -ter sido apreendida , sem o competente sêlo, •” n 1poder da empresa de transportes "Rodovia Sorocabana", a nota defls. 2 sna qual se contem expressão equivalente a recibo.

A infração foi capitulada na nota A. n. 76 § 1° da Tabela "E",
do Decreto ri. 1.137. de 7 de outubro de 1930

Em sua defesa diz a autuada o seguinte.

"A suplicante foi autuada pelo D. Fiscal dessa Recebe-
doria, pelo fato de ter ele encontrado urna nota de expedi-
ção ri, 18.709. correspondente a mercadorias remetidas para
a Casa Porcelana de Curitiba na qual se lê a expressão "à
vista" com 3%.

Tendo deparado com essa ex pressão na aludida nota. en-
tendeu ri D, Fisfrcel que a mesma "se achava quitada", "sem,
entretanto, estar selada com o sêlo adesivo e sêlo de educa-
ção e saúde".

Ora, houve evidentemente engano da parte do seu fk.,
cal autuante, na imerpretação das palavras que deu lugarautuação.

As vendas que a suplicante faz são realizadas mediante
pedido do comprador e liquidadas por rocio de duplicatas.,
Maximé em se tratando de fregueses de outras praças como
o è o caso presente.

A nota que acompanhava- as mercadorias, de modo ne-
nhum importava em quiação do valor das mesmas. Nela
se estabeleciam, apenas, as condisões do negócio.

Efetuada a remessa dos objetos comprador é extrafda-
a fatura e emitida a dupicata respectiva que são remetiths
por intermédio de banco, à praça em que é estabelecido o,
comprador. Essa duplicata é que deve ser liquidada, isto é,
paga "à vista com 3% de desconto".

Já se vê, pois, que não houve da parlo da suplicaide
nenhuma infração ao disposto no Regulamento n. 1.137, de,
7 de outubro de 1836.

De acordo com esse regulamento estão sujeitas a sélo
todos os papéis em que figurem expressão que
pagamento em liquidação do negócio.

No caso presente à expressão referida se acha em se-
guida à pqlavra "Prazo", isto é, no lugar cru que se men •:
cionain as condições da venda.

Aliás, a simples menção do desconto, 3%, adeante da ar-'
pressão "à vista", está a indicar que o pagamento ainda niiksr
seria efetuado, pois, em caso contrário , paga a compra, não,
secia necessária mencionar o desconto".

O Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo, julgou
procedente o auto, impondo ao autuado a multa de 200$0, nOttlimO
do artigo 02. letrk c, do citado decreto.

Não se conformando com essa decisão, interpõe a autuada o pre-
sente recurso, dentro do prazo legal e mediante depósito da muPa.

Isto posto. e:
Considerando que em seu recurso limitou-se a recorrente a re-

produzir as mesmas razões oferecidas em sua defesa na primeira.'
instância;

Considerando que a decisão recorrida está escudado na juris-
prudência firmada por este Conselho no tocante à espécie tratada:

Acordara os merribms do Primeiro Conselho da Contribuintes,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso,

Primeira Conselho de Contribuintes, em 31 de maio do 1910.
-- José Luiz liaptist(r. presidente. — Nisto Vieira Filho, relator'.

Visto	 Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública,
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Recurso n. 9.735 — Imposto do Selo — Recorrentes, Haddad
Comp. Leda. — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Nota de venda apreendida cm poder do transportador`
da mercadoria, e que contenha expressão ou dizeres que af
lei considera equira!entes a recibo ou quitação, está sujeitià
a sélo.

Contra Haddad & Comp. Ltxhi., fei lavrado o auto n. 1.497.
(fls. 3) por ter sido apreendida, seni o vempetente sido, em poder do
expresso "Oeste de São Paulo" a nota de fls. 2, na qual se contem
expressão equivalente a recibo.

A infração foi capitulada na nota A, n. 70, § 1 da Tabela "B",
do Decreto n. 1.137, de 7 de outuhru de 1936.

Lin sua defesa dizem os autuados o seguinte:

"Não houve vendas à vista. Da venda realizada os su-
plicantes nada receberam Cal virtude do que se sentissem
obrigados de firmar recibos.

A expressão na qual se apegou a fiscalização para a la-
vratura do auto — exprime apenas unia modalidade de ne-
gócio dentro de caias con'iições. a venda se efetuaria.

esta a matéria de fato qu e desafia contestação".

O Sr. Diretor da Recebedoria em São Paulo, julgou procedente
o auto, impondo aos autuados a multa de 2008000, mínimo do artigo
62, let n ii e olo citado decreto.

Não se e011f0r111{111(10 com essa decisão. interpõem os autuados e
presente recurso, dentro do prazo legal e mediante depósito da multa.

Isto posto. e
Considerando que em seu recurso limitaram-se ns recorrentes

a reproduzir as mesmas razões oferecidas em sua di.fesa na 1 ins-
tância;

Considerando que a decisão recorrida está escudada na jurispru-
dência firmada por este Conselho, no tocante à espécie tratada;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, cio negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 31 de maio de 1940. —
José Luiz Baptista. presidente. — Nisto Viemo Filho. relator.

Visto — Tilo Resende, rupresentanie da Fazenda Publica

ACÓRDÃO N. 10.008

Recurso n. 9.481 — Imposto de Renda — Reoorrente, J. Moreira
dc Comp. — Recorrida, Secção do Imposto de Renda em São Paulo.

Juros sobre quotas de capital de sócios é lacro, tributá-
vel em poder da firma.

A Secção procedendo à revisão das declarações da firma J. Mo-
reira & Comp. relativos ao exercício de 1938 efetuou o lançamento
suplementar exigindo o pagamento do imposto na importância, inclu-
sive' 30 To de multa.

2\ firma reclama contra o lançamento dos juros dos sócios da
firma de vez que tal verba não pode ser tributada por constituir real-
mente naus e não lucro.

A Secção manteve o lanramento citando farta jurisprudência
fiscal em que se firma o princípio de que os juros contados sobre a
quota do capital dos sócios é lucro tributável em poder da firma.

Interposto em termos regulares o presente recurso, o recorrente
repete as alegações_ já apresentadas perante à secção e declara que
não lhe pode ser imposta multa de vez que prestou todos os esclare-
cimentos pedidos além de sempre ter pago regularmente os seus im-
postos.

Isto posto, e
Considerando que a juri.sprudência uniforme deste Conselho está

firmada no sentido de que os juros contados eobro quota de capital
dos sócios é lucro tributável em poder da firma.

Acordam os membros cio Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade do votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 31 de maio de 1940. —

José Luiz Baptista, presidente. — Felir Martins de Almeida. relator.

Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
-7

Em reclamação, O contribuinte sustenta que não se trata de lu-
cros de vez que a importância em causa foi convert ia cai quotas de
capitai. Desta forma, entende que devem ser aplicadas ao caso os
arts. 56 e 58 do regulamento.

A Secção mantém o lançamento, senda interposto tempestiva-
mente o presente recurso.

O recorrente alega a sua bóa fé esclarecendo que mesmo devido
O imposto, trata-se de uni erro de interpretação ,justificávol ein face
da lição de Carvalho de Mendonça solve a matéria, cuja opinião é a
seguinte:

"O fundo de reserva e os fundos r'a.sponiv .:d.s são ele-
mentos do património social; transformando-se em :ap,tal
para cuja conta entrarão, eles não saem nem se destacam
desse patrimônio, mas nele continuam, ainda que sob novo
título.

Os fundos disponíveis que se incorporam ao caital não
são frutos nem produtos das açóes".

Isto posto, e

Considerando que no presente caso não existem elementos que
comprovem a má fé do Contribuinte de molde a justificar a multa
de 300 %, po . 'endo ler ocoirido realmente uni erro de interpretação
pelo fato da importância recebida ter sido convertida em quota de
capital;	 •

Considerando entretanto que o contribuinte em face da intimação
não dec,arou os. rendimentos que teve, sendo de se aplica a multa
de 50 % nos termos do art. 116 § único.

Acordam os membros do I.° Conselho de Contribuintos, por
maioria re votos, dar, em parle, provimento ao recurso para o efeito
de mandar reduzir a multa a 50 %.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 31 de maio cl,; 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Feiix Martins de Almeida, relator.
—. Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Vencidos os Sr. Jaime Perieles e Aprigio Braga.

ACORDÃO N. 10.010

Recurso n. 9.022 — Imposto de Renda — Recorrente, Banco
Industrial Brasileiro — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Infração do art. 80. Multa aplicada de acordo com o
disposto no art. C6, do regulamento.

Em 7 de outubro de 1939, a Diretoria do Imposto de Renda,
convidou o gerente do Banco Industrial Brasileiro a justificar a
falta de cumprimento do art. 80 do regulamento, no exercício da
1938, com referência a pagamentos feitos em 1957.

.0 Banco, em resposta datada de 17 do mesmo mês, informou
que a sua declaração de 1038 foi acompanhada de todos os anexos
nel mencionados, dos quais juntou uma cópia.

Tendo verificado que esses documentos eram a penas — o ba-
lanço e a conta de lucros e perdas, a repartição impôs em 31 de ou-
tubro de 1939, ao Banco Industrial Brasileiro, por infração do ar-
tigo 80 do regulamento vigente a multa de 500000, mínimo no ar-
tigo do mesmo regulamento.

O interessado, tendo sido intimado dessa decisão em G de ir.arço
do corrente, ano, recorreu para este Consmho em 26 do mesmo mês,
dentro portanto, do prazo regulamentar, tendo feito o prévio depó-
sito da importancia em lide.

Isto posto, e:
Considerando que o contribuinte não foi expressamente inti-

mado a apresentar defesa, o que seria necessário, no caso, e afim
de que a mesma pudesse ser julgada pela autoridade competente.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, tornar conhecimento do recurso para
mandar que o diretor do Imposto de Renda se pronuncie sobre as
razões apresentadas pela defendente.

Primeiro Conselho dé.. Contribuintes. em 31 de maio de 1940.
— José Luiz Baptista.. presidente e relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Púlbica.

ACORDÃO N. 10.011

Recurso n. 9.628 — Imposto de Renda — Recorrente, Arma-
gelo Leuzzi — Recorrida, Delegácia do Imposto de Renda em S:0
Paulo.

Se a reclamação à primeira instância foi coreseivad2
fóra do prazo do artigo 117, perime o direito do contribuin-
te e tombem não se conhece do recurso, embora este ti-
vesse entrado dentro do prazo de 20 dias.

Por falta do declaração de rendimentos relativa ao exercício
de I93G, foi instaurado, eia 24 de dezembro daquel ano, processo de
lançamento ex-officio contra o Sr, Aneangelo Leuzzi, residente em
São Paulo.

Tendo a repartição solicitado Os esclarecimentos regulamentares
duas vezes — a primeira em 24 de dezembro de 1936, e a segunda
em 30 de abr i l de 1937, e não tendo sido atendida, resolveu o Chefe
da Secção, por despacho de 6 de outubro de 1937, mandar proceder
ao lançamento ca'-officio, de acordo com os dados existentes no ca-
dastro e aplicação da multa de 50%.

ACORDÃo N. 10.009

Ror-i pso n. 9.613 — Imposto de Renda — Recorrent e , William
Gregtry — Recorrida, Diretoria do Imposto	 Renda.

Aplicação do art. 116 § único

A Secção procedendo à revisão das declarações do ccntribuinte
William Gregory relativas ao exercício de 1939 solicitou esclareci-
mentos ao contribuinte que, em carta, afirmou já ter acusado todos
os seus rendimentos.

A Cecção, porém, por uma informação colhida no Moinho Pau-
lista LW. verificou ter o referido contribuinte recebido daquela so-
ciedar'le a quantia de rs. em quota, no ano base.

Desta forma, foi procedido o calculo suplementar na importância

de Ts . , inclusive a multa de 50 %.

• Entretanto, a Secção julgou que estava provada a má fé do con-
tribuinte em vista do \atito de renda apurada. Nestas condições foi
imposta a multa de 300 % sendo exigido o imposto no importância

r.s.
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O processo ficou concluidu em 11 ainda do me:ano mês dc
outooru e iíeiu 111 I1ik nto iicuu G ;Ir. Arca ! r6-cia LUzzi obri:.:ado
pagai' ;t	 	  ,	 11,R) 	  d imposto e 	

(.) uneressado foi notificado desse lançamento
dido	 au	 Juilm tio 11,8, no qual foi mareado O

Para apresei-dar recauiação,	 i io que terminaria
somente no dia 16 deu entra Ia na reparliTio

contriouLde, que se transcreve na integra:

- .Areangelu Leuzzi, não se conformando com o lança-
Mento refereole ao ano de 1936, 19.605-604, vem res-
peitosamenle requerer a V. S. seja procedida a compe-
tente revisão (le caiculo, afim de ser excluido,o excesso une
julga ter sido taxado."

Por despacho de 199 de junho de 1939. resolveu o Chefe da
isecção não tomar conhecimento da reclamação por ter sido apresen-
tada fora do prazo regulamentar, Mesmo porque consta do recibo A,
R. que a notificação foi entregue ao interessado em 2 de referido
Filés de agosto de 1938.

Não se conformando com esta decisão, recorreu o contribuinte
para este Conselho, com guarda de prazo, em longa e documentada
petição ‘iatada de 16 de agosto, constatando do processo que foram
satisfeitas as exigências legais. Consta da petição o seguginte
topic();

"Tendo sido notificado a apresentar suas reclamações
contra o lançamento, com o prazo até o dia 14 de outubro
de 1938, o recorrente gÓ o ponde fazer precisamente no dia
ultimo do prazo, por motivos estranhos à sua vontade. Acon-
teceu porém, que esse dia foi domingo. Por isto o reque-
rimento foi datado de segunda-feira, dia 15. Esse dia, por

I ser considerado santificado, a Repartição só procedeu a
meio expediente. Nesta contingência, ~ente foi possí-
vel entregar a reclamação no dia 16, primeiro dia útil a
seguir."

Isto posto, e
Considerando que o recorrenie não contesta, antes confessa,

que a reclamação foi apresentada fóra do prazo legal;
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, em não tomar conhecimento do recurso
por haver perimido o direito do contribuinte na primeira instância.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 31 de maio de 1940. —
José Lui Baptista, Presidente e Relator. Visto. — Tilo Reende. Re-
presentante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.012

Recurso ri. 9.630 — Imposto de Renda. Recorrentes, J. G.
Araújo 4S; Cia. Ltda.; Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no
Amazonas.

Em casos especiais é admissivel a depreciação de 30%
para oficinas e estabelecimentos congeneres.

J. G. Araújo & Cia. Ltda., recorre do lançamento de fls. 57,
que lhe exige o imposto suplementar de rs.	 resultante da glosa das
verbas de rs. ... (diferença de câmbio); rs. 	 (Secção exportação
especial) e rs. ... (Serraria S. Joaquim).

Alega a recorrente, quanto à primeira verba que se trata de di-
ferença real de cambio, e não reajustamento, verificado em 1937,
sendo absurdo a glosa dessa verba desde que, Se, em vez de prejuízo,
consliutisse lucro ri Secção exigiria imposto corno tal.

Quanto a segunda verba (je rs. ... diz a recorrente que constituiu
lançamento provisório porque no dia fixo e invariavel do balanço
a secção de exportação tinha de ser contemplada e não havia escri-
turação desse movimento cru livro especial, mas que as transações
foram liquidadas posteriormente, não havendo razão para o im-
posto.

Relativamente à última verba alega a recorrente que a serraria
S. Joaquim computada no balanço por rs. ... visto ser muito velha e
não dar resultado, foi extinta e posteriormente arrendados seus apa-
relhos à Manacapurú Indústria' Ltda., justificando-se, assim, o aba-
timento de 305,, sendo que se tem admitido até 40% como se vê à
página 141 do Manual de Tito de Rezende.

A Secção contesta estes argumentos da recorrente com as infor-
inne,7ws de fls. 65.

Isto posto:
considerando que a socçâo recorrida. a fls. 65, informa que

prPitliza na conta de câmbio não foi liquidado. por isso que a proibi-
ção de remessa de fundos para o exterior determinou a paralização
da conta;

Cens id ' Itando en e, asiltl send o , é evidente que se trata de um
prejuízo nominal, que só tornará efetivo quando se liquidar, po-
&eito acontecer imo pasteriormente se altere e anule, de fato, em
vism ii	 romp . usais e\ entoais;

pnieclie a glosa do; rs. ... por isso que, perfeitos
e :	 c•- n titratos	 que resultou	 n erba, nãO pntinsr

1 . ,10 f;do da	 v, mlo não se tala de

( n H ..	 (.:1!	 a

--Desse Conselheiro, cujo nome citava tom viva alegria —Dr. Vicente Galliez, — bem como do Dr. José Francisco de Matos,
que se retiravam por terminação do mandato, era-lhe grato desta-
car a inteligência brilhante, a elevada moral, a isenção rigorosa no
exame dos feitos e a operosidade com que se houveram no desempe-
nho dos seus encargos, honrando ambos, com seus estudos e acórdãos
as elevadas funções que vinham de desempenhar. Apresentava-lhe
por isso , os agradecimentos do Conselho e augurava-lhes felicidade
perene.

A essa homenagem associou-se o Sr. representante da Fazenda
Pública, considerando-a de todo ponto justa e di gna de aplausos.

Por solieitacão do Sr. Secretário, falou ainda, em nome dos fun-
cionários da Secretaria do Conselho, o Dr. Jesus llosannah, que disse
se integrarem os mesmos às manifestações que se prestavam, iram
quele instante, aos dois ilustres conselheiros Calhei e Matos. Frà
uma solidariedade que se comprazia num ato de marcante sinceri-
dade, digna tanto mais de aplausos. por ter vindoexpontânea e ca-
racterizar'-se pela justiça absoluta que em si mesma encerrava.

Com a palavra, o Conselheiro José Francisco de Matos agrade-
ceu as referências que lhe haviam sido feitas considerando-as corno
prova de boa vontade daqueles em que sempre encontrava amigos:(

Despedia-se pezaroso de ficar privado de um convivia tão ama-
vel e onde achara boa vontade e espírito de devotamento à cansa
pública.

Falou, por fim, o Dr. Vicente GaIliez. Agradecia, cheio de co-
moção, as demonstrações de afeto que lhe vinham de ser prestadai
e a seu companheiro o Conselheiro Matos, que o precedeu com a rerl-
lavra. Já se havia referido aos trabalhos do Conselho e era com
satisfação daqueles que haviam cumprido o dever que verificara ter
sido sua passagem ali caracterizada, por um espírito de cooperação,
tão bem traduzida naquela expressiva demonstração de apreço. Da
Secretaria, o maior elogio que poderia fazer, era aquele que, du-
rante o período em que exercera a presidência, nunca tivera a opor-
tunidade de reclamar contra qualquer ato seu. A marcha dos pEneer2
509, sua perfeita distribuição, o exame dag q uestões, como a v-oIta
às renarlieões de origem, tudo se fazia ali do forma tão efic'ionté)
e perfeita que jamais lhe fóra dado alterar uma das normas ali
postas em prática. Tinha, por isso, grande alegria em acentuar esse
ato e agradecer aos seus funcionários, como fazia lambem, aos
suo. sere!ário, representante da Fazenda Ptildica e C.onselheires is
'a iva ul is der-110[1,d iacõrs du, amimil, naquela ocasião prestada-Q.

Dando por enei-vrada a sessão ., o senhor presid., rifi,	ermv,;,-,nt
uma :--.0 ^5(1 extraordinária. a ser realizada dentro	 de	 /tieL
afim de ow, Ins z e lida a presente 1110.

:,r,-1:1r:a la Se g-uniro	 de Contribuintes, 	 em
a g -st o de .950. —	 niniz Martins. secretário ,

por aviso ue-
pra,ío de lu dias
em 11 de olo-,s-
a rLelainação do

Co:-.siderando que é raznavel a to 1:rociaeão de 30% quanto
serrar:a, viti) que tal coeficiente foi estah , leeido para casos espe-
ciais:

Accrilamos nueriiros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nan:d i;de 'lar provimento, em ¡arle, ao recurso para coiro-
da' a 11 . :, prrx:;icão 6 30% no var dse=ia.

Com-el!-!0 de contribuin n es . em 31 de maio de 1910.
José Lniz B.lptisla, Presidente. — Carlos Freire Zenha, Relator,

Tiio Rezende, IK,presentanie da Fazenda Pública.

Segundo Conselho de Conftibointes

ItEsaINIO DA SESS3.0 REALIZADA EM 16 DE ACt i : . STO DE 1940

Aos 16 dias de agosto de 1910, às 14 horas, no edifício sito h
rua da Caudelaria, ri. 9. 5' andar, presentes os senhores Vicente do
Paulo Galliez, presidente, José Francisco de Matos, vice-presidente,
Cornélio Marcondes da Luz, Francisco Brandão Cavalcanti, Nero do
Macedo e ',Ninas Rios Filho, membros do Conselho, e Pedro Teixeira
Soares .Júnior, representante da Fazenda Pública, assume a preSim.
ciência o Sr. Vicente Calhei, e, havendo número legal, declara aberta
a sessão. Procede o Secretário à leitura da ata, que é aprovada
sem discussão.

Constatada a inexistência de qualquer processo na pauta, passou
o Sr. Presidente, na forma do regimento, à leitura do seu relatório..

Trata-se de tuna peça brilhante em que, com a exatidão o ela,
reza que lhe são habitual, discorreu sobre os trabalhos do ConselhO;
no período de 15 de agosto de 1939 a igual período de 1940, demons-
trando, de forma irreforquivel, quão ativa e eficiente foi a ação de=i.
senvolvida pelos Srs. Conselheiros, nesse ano Passado em revista,
o qual se assinalou pelo julgamento de 1.578 recursos, de que foram
objeto 1.509 processos.

Discorreu sobre o espírito de colaboração existente entre SCIld
membros assinalando que, graças a ele, foi possivel se chegar a um
resultado tão promissor, nas relações entre o fisco e o contribuinte.

Assinalou tambem que para o êxito a que tinham chegado con-
correram, de forma particularmente acentuada, o Sr. representante
da Fazenda, bem como a Secretaria, su p eriormente orientada pelo
Sr. Fredrico Diniz Martins, cujos esforços apontava e agradecia com
a maior satisfação.

Usou, então, da palavra o Sr. Nero Macedo que, em termos en-
tusiasficos agradeceu as referências feitas ao Conselho, ressaltando
que não poderiam ter atingido ao grau de atividade patenteada norelatório , não fosse a maneira elevada e digna com que no exercício
de presidência se houvera o orador que se demonstrava agora tão
pródigo em elogios para seus colega.

.••nn•



16366 Segunda-feira 26	 DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Agosto de MO

Pauta para a sessão ordinária a realizar-se em 27 de agosto de
_1910, (terça feira) às 14 horas.

RECURSOS

Relator, Sr. Nero de Macedo:
N. 9.812 -- Alberto Guilherme Neckel — Imposto de consumo —

Delegacia Fiscal em Santa Catarina, "ex-officio".
N. 9.816 — Gibran Canaan — Imposto de consumo — Delegac:a

riscal em Minas Gerais.

Relator, Sr. Tobias Rios Filho:

N. 9.436 — Troise & Arpassy — Imposto de consumo (consulta)
- liccebedoria Federal cio São Paulo, "ex-officio".

N. 9.768 — Companhia Industrial Pirai — Imposto de consumo
— Alfândega do dó Rio de Janeiro.

N. 9.849 — Fazenda Arrailia Conde F. Matarazzo Júnior — Im-
posta de consumo — Delegacia Fiscal em São Paulo.

Relator, Sr. Brandão Cavalcanti:
N. 7.736 — J. Bumachar & Irmão e S.A. de . Perfumarias J. &

a•Fa Atkinson — Imposto de consumo — Delegacia Fiscal no Espírito
Santo.

N. 7.979 — Carlos Renaux S.A. — Imposto de consumo (con-
sulta) — Delegacia Fiscal em Santa Catarina, "ex-officio".

N. 8.125 — Antônio Flor & Irinac — Imposto de consumo — De-
legacia Fiscal em São Paulo.

N. 8.303 — A. S. Barbosa — Imposto de consumo — Delegacia
Fiscal no Espírito Santo.

N. 8.542 — Teodoro Putz & Cia. Ltd. — Imposto de consumo —
Delegacia Fiscal em Sergipe.

N. 8.805 — Braga & Pinto — Imposto de consumo (consulta) —
Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-officio".

Relator, Sr. Marcondes da Luz:

N. 8.782 — Salvador Cabús — 'Empoeis) de consumo — Delegacia
fiscal em Pernambuco, "ex-officio".

N. 9.326 — Companhia Swift do Brasil S. A. — Imposto de
consumo — Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

N. 9.338 — Porfirio Augusto Saraiva — Imposto de consumo —
Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

N. 9.423 — Cristaleira Brasil Ltda. — imposto de consumo —
Delegacia Fiscal em Sergipe.

N. 9.616 — Pedro de tal — Imposto de consumo — Delagacia
Isiscal em Pernambuco, "ex-officio".

N. 9.632 — Germano Fisefeider — Imposto de conatueo — Date-
gacia Fiscal em Goraz.

N. 9.647 — Manuel M. Giordano — Imposto ria consumo — Ra-
'rebedoria Federal era São Paulo.

N. 9.657 — A. Zir»bor & Cia. Ltd. — Imposto de ciassem° —
Recebedoria Federal em São Paulo.

Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 23 de agosto
de 1940. — Frederico Diniz Martins, secretário.

Ministério da Marinha
Tribunal Marítimo Administratil o

ACORDÃO

Colisão — Lancha-motor, descendo o rio esbarra a popa
contra a margem, ao tentar passar entre e s ta e autra embar-
cação que avistara muito próximo. — Manobra de emergem,-
cia. — Negligência em tomar procandies de acordo com as
circunstancias. — Avarias no telescópio do eixo propulsor.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do proceso nú-
mero trezentos e doze, refente ao acidente sofrido pela lancha-motor
"Estrela Astréa", que navegava no rio Mearim, em viagena de Pe-
dreiras para São Luiz do Maranhão.

Esta lancha, dirigida pelo mestre Raimundo dos Anjos Fernan-
, Àes, carregada de cereais, conduzindo passageiros e malas postais. lar-

gou de Pedreiras às três horas do dia três de fevereiro de mil no-
vecentos e trinta e oito; fez escala em Boa Esperança, São Luiz Gon-
zaga e Bacabal. Ás vinte e uma horas, aproximadamente quando na-
vegava duas voltas acima do local denominado Belmonte. descendo o
rio avistou muito próximo a barca "Fluminense" que. sob a direção
do mestre Raimundo Januário Freire, navegava à deriva, amarra ar-
riada e impulsionada a varas tombem descia o rio.

O mestre da "Estrela Astréa", para evitar abalroação. forçou a
passagem entre a barca e a mar gem; com a guinada rápida, a popa
bteu de encontro a qualquer obstáculo na margem resultando avarias
no telescópio do eixo propulsor. Em marcha reduzida, fortes pan-
cadas no motor, a lancha nave gou até Sincorá, onde foi encalhada
por estar de água aberta. Ali foi descarregada, averificando-se que
o telescópio estava partido, não sendo possível continuar viagem com
propulsão própria.

Esgotados os porões, nos autos nada consta sobre avarias na
• rga

No dia quatro do mesmo mês, chegou à Sincorá a lancha "Santa
Rita de Cássia" rebocando o batelão "Santa Terezinha". Estas duas

embarcações receberam a carga descarregada da "Estrela Astréa",
que lambem seguiu rebone.ada até o porto de Arava onde chegou no
dia cinco, às quinze horas. No dia sete, a reboque da lancha "Estrela
Astréa" foi até São Luiz do Maranhão chegandu a salvamento no dia
nove, às quatro .horas.

Na Capitania dos Portos do Estado do Maranhão foi instanrado
inquérito, senda ouvidos tripulantes de ambas as embarcações.

O mestre da lancha acusa o da . barca de não haver diligeeciado
para evitar o acidente; este último disse que não concorreu para ele
nem estava impedindo a navegação no rio, pois antes o vapor "Barão
de Grajaú" rebocando duas embarcações, por elo passara normal-
mente.

Os mestres Raimundo dos Anjos Fernandas e Raimundo Januá-
rio Freire, respectivamente da lancha "Estrela Astréa" e da "Flumi-
nense", foram citados, apresentaram defesa e alegações finais.

O doutor Warwick Campos Trinta, promotor público da cidade
de Pedreiras, prestou declarações, a pedido do representado Raimun-
do dos Anjos Fernandes, pois fora passageiro da lancha na viagens
do acidente. Suas declarações visivelmente imparciais, mudo escla-
receram as condições locais e circunstâncias concorrentes para o
fato.

A barca "Fluminense", pertencente à Navegação Fluvial Limita-
da, mede: comprimento, '23m.10; boca, 5m.91; pontal, Ina81; cala-
do médio, 1m,08; construída de ferro, não possue máquina propulso-
ra. Tonelagem bruta, 61,340.

A lancha "Estrela Astrêa" pertencente ao senhor Aracati Cam-
pos, mede: comprimento, 24on,60; boca, 7m; pontal, Im.30; contor-
no, 9m.30; motor Semi-Disel, dois tempos força de quarenta e cinco
cavalos. Tonelagem bruta 931,750; líquida 74 toneladas; lotação cin-
cienta passageiros e treze pessoas de equipagem.

Isto posto.

Considerando que competia à lancha "Estrela Astrêa" desviar-se
da barca que navegava talhem descendo O rio, pois, sendo alcança-
dora, as manobras lhe cabiam, por força dos regulamentos em vigor;

Considerando que, sendo noite escura, a navegação na curva
sio rio devia ter sido feita em marcha moderada, de acordo com as
circunstâncias, o que naturalmente evitaria o acidente, pois haveria
mais tempo para manobrar e a prudência assim exigia:

Considerando que a barca "Fluminense", descendo o rio à deri-
va, ferro no fundo impelida a varas, tinha pouco recurso para des-
viar-se da lancha que se aproximava rapidamente, pois teria que
dar cabos na margem para aproximar-se de terra, manobra que de-
manda algum tempo;

Considerando que a lancha não, fez sinais sOnóros antes de fazer
a curva do rio, providência esta que, adotada com antecodancia su-
iicimite, indicaria a presença de embarcação e obrigaria manobras
convenientes da barca:

• Considerando que, sendo a largura do rio de quarenta metros
aproximadamente, estando a barca situada a meio do rio, levando-
se em conta as bocas das embarcações, verifica-se que o espaço res-
tante era muito reduzido para a passagem da lancha na manobra
rápida que empreendia, pois a põpa se aproximaria perigosamente
da margem podendo resultar o choque, como sucedeu;

Considerando que não houve abalroação entre as duas embar-
cações e sim choque da pôpa da lancha contra a margens, resultan-
do avarias que tornaram impossivel a referida lancha continuar a
viagem com recursos próprios;

Considerando que houve imprudência por parte do mestre
Raimundo dos Anjos Fernandes. navegando sem atender a circuns-
tância de ser escura a noite, rio 'estreito e sinuoso, com a lancha
era marcha excessiva, tanto que não poude evitar o acidente;

Considerando não provada a impéricia ou negligência do repre-
sentado Raimundo Januário Freire, mestre da barca "Fluminense";

Considerando o mais que dos autos consta: -
Acorda o Tribunal Marítimo Administrativo, por unanimidade

de votos, em fixar o acidente ocorrido com a lancha motor "Estrela
Astréa", que navegava no rio Mearim, como colisão da pipa dessa
embarcação com a margem, resultando avarias no telescópio do eixo
propulsor, mencionadas mas não avaliadas nos autos; que a causa
determinante foi a manobra de emergência, forçando a passagem
entre a margem do rio e a barca que navegava no mesmo sentido;
consequentemente, julga responsavel pelo acidente o mestre Rai-
mundo dos Anjos Fernandes, da lancha "Estrela Astréa" e, assim,
incurso na letra "f" do artigo sessenta e um do Regulamento do Til-
bunal Marítimo Administrativo, aprovado pelo Decreto número vin-
te e quatro mil quinhentos e oitenta e cinco, de cinco de julho do
mil novecentos e trinta e quatro, impondo-lhe a pena de -multa de
duzentos e eincoenta mil réis (250$0). Isentar de culpa e repre-
sentada Raimundo Januário Freire, mestre da barca "Fluminense".
Custas na forma da lei. P.I.C.R.

Sala das sessões do Tribunal Marítimo Administrativo, em dois
de agasto de mil novecentos e quarenta. — Dano Paes Leme de
Castro, vice-almirante, presidente. --Francisco José da Bocha, re-

lator. — Carlos Loragette Bezerra de Miranda. — Raul Bamnfil! An-
tunes Braga. — Americo de Araujo Pin-tentei. — João SIOU Gon-
çalves.

Fui presente. — Carlos Anu !ri po Brasil, prneitradoe jati:aduo.
-- Confere. Gilberto de Alencar Saboye, secretário do T.M.A.
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Ministério da Guerra
Diretoria de Cavalaria

SECÇÃO DE EXPEDIENTE

nr:srsemos DO SR. CORONEL D1I1E1'AI DE CAVALARIA

Dia 20 de agosto de 1910

Trânsito — De ordem do Exmo. Sr. Ministro concedo ao 20 te-
nente convocado Yitor Vasconcelos, dez (10) dias de trânsito,
procrogn50.

Dia 21

Transferência de praça:

Transfiro, por necessidade do serviço, do R. A. N. para o 1° R.
C. D., o 1° cabo Lauro Lima dos Santos.

Dia 22

Requerimentos despachados:

Raul Lopes Pereira, 3° sargento do C. 1. M. M., pedindo reenga-
jan-iento. — Concedo reengajamento por 2 anos, a contar do 12-8-40.

'	 Carlos Gerkens, 2° sargento do 11° R. C. L, pedindo reengaja-
Mento. — Concedo reengajamento por 2 anos, a contar de 11-6-39.

Gerson Cardoso, 3° sargento do Contingente da Escola das Armas
Pedindo permissão para continuar servindo nas fileiras d,o Exército.
— Indeferido. O requerente não tinha 10 anos de serviço na data da
publicação da Lei Serviço Militar. Requeira, querendo, reengajamento
por 2 anos.

Diretoria (los Serviços de Remonta e Veterinária

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 21 de agosto de 1940

Transferindo, por necessidade do serviço, para preenchimento
de •n 	 :

1 Et Companhia Escola de Transmissões para o Depósito de Re-
produ!ores de Campos, o 1° cabo enfermeiro-veterinário Manuel
MRIIn1.) Veiga; e,

Do 20 B. C. para O 250 13. C., o 1. 0 cabo mestre-ferrador Cân-
dido N!:re C:ornes.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Serviço do Pessoal

PORTARIA N. 443, DE 21 DE AGOSTO DE 1910

O Ministro de Estado, tendo em vista a necessidade de atuali-
zação do índice geral e dos fichários de funcionários; das contas
correntes das carreiras profissionais; de apuração da fre-
quência de funcionários dos Quadros I e IX ao XIII; de atuali-
zação de assentamento individual; do requisição e registro das cor-.
tidões de que trata o Decreto-lei n. 2.148, de 25 de abril do 1940,
e de revisão de processos que agnardam informações ou decisões,
trabalhos afetos à Secção Administrativa do Serviço do Pessoal
:(SPV),

Resolve, de acordo com as letras a, b e g, do Decreto n. 5.062,
de 27 de dezembro de 1939, prorrogar, a partir de 2 de setembro
próximo, até 60 dias, interpoladamente, o expediente dos funcioná-
rios e extranumerários que figuram na tabela anexa, durante três
horas por dia, arbitrada a gratificação na forma do art. 122, letra b,
§§ 2° e 3° do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1910. — João de Mendonça
Lima.

ATOS DO SR. DUIETOR

Alceste Miranda Fragoso. — Compareca ao Serviço do Pessoal,
deste Secretaria de Miado, das 14 às 15 horas, afim de tratar de as-
sunto de seu interesse. (26.173-10).

Maria José da Costa e Carmen Cerqueira Leite. — Compare-
çam ao Serviço do Pessoal, desta Secretaria de Estado, das 14 às 15
horas. (20.418-10).

Folha de pagaMento de ajuda de custo a funcionário, na Ins-
petoria Federal de Obras contra as Secas:
Nome — Cargo — LoCal para onde foi removido — Ajuda de custo

arbitrada — Vencimento — Importância a pagar
Ernesto Perozzi Machado — Engenheiro, classe

— Removido da sede da Com. de Baía e
Sergipe, no Estado da Baia, para a Admi-
nistração Central no Rio de Janeiro —

1:100$0	 1:100$0mês de vencimento

Observações:
Removido por portaria a. 21 de 21 de maio do corrente ano, do

Sr. inspetor federal de Obras contra as secas
A ajuda de eu g ln fui arhitvada com tnaclamenlo nos arl,. 137 e

vís. do Deirelo-l•i o. 1.713. de 28 de m141111-0 1030, correndo a
de.spe.9a à conta da verba 1 "Pessoal", cens. ignação V, subconsignação

flern 05, do orçamento vigente deste Mini,tério
• Secção de Controle, em 23 de agosto de 1010.

Relação dos funcionários e extranumerários da Secção Administrativa do Serviço do Pessoal, cujos serviços foram prorro-
gado, por portaria de agosto de 191C`

Nomes —.Categoria

Olacilio G:urdido Duarte — Oficial Administrativo, classe "J" 	
Paulo Sebastião de Morais Vellez — Oficial Administrativo, classe

"II" 	
Clotilde "Beatriz Aires de Miranda — Oficial Administrativo, classe

"R" 	
Carmen da Rocha Sodré — Dactilógrafo. classe "D" 	
Armando lIenriques — Dactilógrafo. classe "D" 	
Fernando de Carvalho — Dactilógrafo, classe "D" 	
Celeste Pires de Sá — Escriturário XIII 	
Mario Mexias — Escriturário XII 	
Hilda de Jesus Gomes — Auxiliar de Escritório XI 	
Odilo Guimarães Monteiro — Auxiliar de Escritório X 	

França de Almeida — Auxiliar de Escritório X 	
Wilson de Sousa Aguiar — Auxiliar de Escritório X 	
Hercilia da Fonseca Ribeiro — Auxiliar de Escritório X 	
Roberto Ribeiro de Sousa — Auxiliar de Escritório IX 	
Dora Leal Scheinker — Auxiliar de Escritório IX 	
Nilza Pereira de Castro — Auxiliar de Escritório IX 	
ria Miranda Pontes — Auxiliar de Escritório VITI 	
kllace Belfort Shalders — Auxiliar de Escritório VII 	

Dias
de

prorrogação
Horas

(Irai i fica-
ção

diária

rWspesa

total

Natureza
do

serviço

20 3 16$7 3340 (5)

3 12$? 549$0 (1):

40
50
45
40
40

3
3
3
3
3

12$2
1W)
5$6
5$6
7$8

488$0
280$0
252$0
221$0
312$0

(2)
(I)
(2)
(2)

(4 e 5)
45
45
40

3
3
3

7”
6$7
6$1

321$0
301$5
241$0

(2)
(3)

'(4	 e	 5)
50 3 6$1 305$0 (4)	 .
45
50
45
50
45
55
GO

3
3
5
3
3
3
3

6$1
6$1
5$6
5$6
5$6
50
4$í

274$5
244$0
252$0
280$0
252$0
275$0
264•0

_(2)
(2)
(21
(.V
(21
(3
(li

5 :455$0

Atualização de fichários da Turma 9 e das contas correntes das carreiras.
Atualização do fichário índice geral.
Apuração da frequência de funcionários dos Quadros 1 e IX a XIII.
Assentamento individual 	 Requisição e registro das certidões de que trata o

Cã: Revisão de processos que aguardam informações e decisões.

72'1
, (3:

Decreto-lei n. 2.158, de 25 de abril de
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Publicação que se faz em obediência ao § 2° do art. 103, do Decreto-lei n. 1.713, de 2-8 de outubro de 4939, da folha de dióriag
dos funcionários da Inspetoria Federal das Estradas — Ministério da '1,7iação p Obras Públicas: 	 i!

•	
Núm. Diária	 Impor-

Natureza do serviço — Mès 	 de	 arbi-	 Lancia
do afastamento da sede	 diárias trada	 total

-	 -	 • Ven-
Nome — Cargo — Local para onde se afastou ei-

mento
Luiz Marinho de Azevedo, engenheiro M — Capital Fe-

deral	 •	 .... 	 2:70010

Luiz Marinho de Azevedo, Idem, -Idem — Idem, Idem., 2:70010

Bráulio Eugênio Muller, idem, idem — E. Santo ... 2:70010

Enéas Vasconcelos de Queiroz, idem, idem — CnPital
Federal 2:70010 Viagem e estadia nesta Capital,

para solucionar assuntos
referentes aos serviços que

à 8°estão afetos Fiscaliza-

Viagem a esta Capital e estadia,
afim de solucionar assuntos
referentes aos serviços que
estão afetos à 5' Fiscaliza-
ção, com sede em S. Paulo
— Abril de 1940 	

Idem, idem. Dias 1 a 5 de .
maio de 1940 	 .I

Viagem de inspeção à linha de
Vitória a Itabira, da. E. F.
Vitória-Minas. Dias II a 20
de maio de 1940 	

2 .4510 9010

4 450 1,8010

.4 2610 2610

(O mo 38010

zação. Dias 1 a 8 de maio
de 1940. 

Inspeção às obras da variante]
 8

da ponte das Laranjeiras
— Dia 10 de maio de
1940 .

Viagem a Florianópolis eml.

	

serviço da' Fiscalização. ). 	 3	 4510	 54010
Dias 28 a30 de maio de
1910

João Ferreira de Sá, e Benevides, idem, idem 	 Es-
tado do Rio do Janeiro 	 	 2:70010	 Viagens de inspeção à E. F.

Carangola, ramais de Itaba-
Paana e Poço Fundo, e na
linha de Cantagalo. no Es-
tado do Rio de Janeiro, pa-
ra estudo da nova estação
de Cantagalo e experiências
hidráu:icas em caldeiras de

°racho Peixoto da Costa Rodrigues, engenheiro L —
Estado de Minas Gerais 	 	 2:30010	 Em serviço da Comissão incum-

bida do exame das despesas
realizadas no período de
128 a 1930, pela Rede -Mi-
neira de Viação, debitadas'
à conta do Fundo de Melho-
ramentos. Dias 12 a 23 de
maio de 1940 . 	 	 42	 3810 	45610

José Marques Viana, idem, idem 	

•	

2:30010	 Viagens de inspeção para inau-
guração da trecho de Esquina
a Santa Rosa; aos trechos
de Santa Maria a Marcelino
Ramos, de Santa Maria a

locomotivas da Leopoldina
Railway. Dias I?, 13, 14,
15, 22, 23, 28 e 29 de maio
de 1940	

•	

8	 3510	 280:0

Cacequi, de Dilermando de
Aguiar a Vila Caia, e es-
tudo de passagens de uivei
na Anila de Montenegro a

'Caxias. Dias 10 a- 17 e 25
de maio cie 1940 	

Humberto Milano Júnior, idem, idem — Estados do Rio
de Janeiro e Minas Gerais 	 	 2:30010	 Viagem de insneçrie ao trecho

de Friburgo e a Porto No-
vo, para experienrias de
caldeiras de locomotivas da
Leopo:dina Itailway. Dias
ao, 11, 21 e 22 de maio de

António Eurico Saraiva, idem, idem — Estado do Rio
	 1940 . 	

cie Janeire . • 2:30010 Viagem de inspeção aos ramais.
campistas da L. R. e a
Campos e Imbetiba, para
exame de caldeiras de lo-
motivas. Dias 18, 19, 20,

Joaquim Leite de Oliva ; idem, idem — Estado do Espi-
	 30 e 31 de maio de 1940...

rito Santo • 2:30010 Vagens de inspeção à linha de
Vitória a ltabira, da E. F.
Vitória-Minas, Dias 10 a
15 do maio de 1940 	

9

4

5

G

3010

2710

2310

31$0

'

27040

10810

1150

183$0



— Cargo — Loca; para onde se afastou

:zoares de Gouveia Filho, idem, idem — Estado
\l na Gerais . 	

Ven-
ci-

mento

2 :300$0

"vaoneelos de Queiroz, engenheiro M 	 	 2:700$0

Tt.,wie, rto l ilajin Júnior, idem, classe L — Estado de
mas Gerais . 	

	
2 :300$0

i - oelho de Faria, idem. idem — Estado do Rio de
1:1:10iro . . 	

	
2:9^"A

Ca11io de Faria, idein, idem — Estado de Minas 	
2 :300$0

de Gonveia Filho, idem, idem — Estado
Minas Gerais. 	 	 230O0

Charle ,: Júnior, idem. classe J	 Estado do Rio
ó, 1 :500$0

1.1 ., névolo, idem, classe K 	 	 1 :900$0

Gonçalves Rosauro de Almeida, engenheiro N —
F,ad,) do Rio Grande do Sul 	 	 3:100$0

Aí tfo .Tosé Moreira, idem, classe M — Estado do Pa-
ra p á . 2 :70050

Ferreira de Sá e Benevides, idem, idem 	 Estado
Pio de Janeiro . 	  •••	 2 :700$0

Vasconcelos de Queiroz, idem, idem — Estado de
anta Catarina o Capital Federal 	 2:70O0

	

Min Diária	 Impor-
de	 arbi-	 Vinda

	

diárias Irada	 total

20 38$0 7000

2 300 72$4

2 28,90 56$0
1 24$0 240

8 21$0 168$0

5 30$0 150$0

3 38$0 1111!13

200 40$0

8 3240 256$0

7 33$0 231$0

15 4e0 000$0

8 350 2800

Crespe de Oliveira, Idem, classe L — Estado do
Gande, do Sul 	 2:300*0

feira
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Natureza do serviço — Més
do afastamento da sede

Em serviço, no Estado de Minas
Gerais, da ComiJsão incum-
bida do Jxame das despe-
sas no período de 1928 a
1936, pela Rede Mineira de
Viação, debitadas à conta
do Fundo de Melhoramen-
tos. Dias 12 a 31 de maio
de 1940 . 	

.viagem para medição de S nn'N'i-
Ns na variante e nova
ponte das Laranjeiri .. Dias
1 e 2 de junho de 1940 	

Viagem a Porto Novo para exa-
me de caldeiras de locomo-
tivas, nos (lias 11, 12 e 20
de junho de 1940 	

Viagem de ill;, peeái) à linha de
Muriaé e ltaperuna para
exame de mudança da es-
tação. Dias a 11 de junho
de 1940

Serviço de recebimento de hi-
drantes insta!ados no pairo

'da estação de Carangola da
L. Railway. Dias 20 a 24
de junho de 1910 	

Em serviço da Comissão incum-
bida de exame das despe-
sas realizadas no período de
1928 a 1936, pela Rede Mi-
neira de Viação, debita ias
à conta do Fundo de Me-
lhoramentos. Dias 1 a 3 de
junho de 19V)

Em serviço de expe.rièneia de
caldeiras de locomotivas na
oficina de Alto da Serra.
Dias 1 a 28 de junho de
1940

Em viagem de inspeção às linhas
da :,:iecão de Paulo Afonso,
da Great SVMern. Dias 23
a 30 de junho de 1940 ,

Viagem de inspeção a São Leo-
poldo, Taquara e rede
Porto Alegre a Santa Maria
o Santa Maria a São Beija.
Dias 8 a 14 de abril de IMO

Viagens para estudos e inspeção
às jazidas carboniferas no
linde do Paraná. Dias 13
a 27 de abril de 1940 	

Exame e recebimento de seis lo-
comotivas nova N) "Padre", de
as. 344 a 349, verificação
"in-locum" sobre a neces-
sidade da construção de
uma estação em Cachoei-
ras. Dias 4, 5, 8, 9, 12, 23,
24 e 25 de abril de 1940—

Serviço de verificação de ser-
viços executados na Variante
das Laranjeiras, medição,
vistoria e recebimento da es-
tação "Guarda". no -ramal.
Lauro Muller, viagem a esta
Capital, em objeto de ser-
viço da extinção da 8* Fis-
calização. Dias 1, 2, 3, 4, G,
8, 12, 24 a 30 de abril de
1940 	 	 44	 45$0	 C30$0

Inspeção à linha de Barra do
Quaraim a São Borja. Dias
1 a 15 de abril de 1940 	 	 15	 25$0	 3750



e cie 1940 	 	 2	 2530	 . 5030
1:5o0o • Verificação de serviços executa-

dos no pateo da estacão de
Ponte Nova e solução do caso
surgido entre a Prefeitura
de Ubá e "The Leopoldina
Railway, Limited". Dias 12

Francisco Nelson Chaves, idem, idem (interino) — Es-
tado do Rio de Janeiro 	

a 16 de abril de 1940 5.... 2580	 12580John Charles Long Júnior,. idem, idem — Idem,.
idem 	 .•_, 	 	 1:500$0	 Serviço de experiências _hidráu-

licas nas caldeiras das lo-
comotivas ns. 18. 88 e 329,
da "The Leopoldina Railway
Company, Limited", —reali-
=idas no depósito de vila
Inhornirim e nas oficinas do
Alto da Serra. Dias 5 e 7 de

-	 -....

_____J
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Vette—	 E )	 Núm. Diária	 Impor-
Nome — Cargo — Local para onde se afastou 	 ci-	 Natureza do serviço — Mês	 do	 arbi-	 tância

	

.1 •	 mento	 do afastamento da sede	 , diárias Irada	 total
Augusto Paranhos Fontenele, idem, idem — Estado do

Paraná . • •, 	 4 	 	 2:30080	 Viagem para estudos e inspeção
às jazidas carboniferas no-4	 norte do Paraná. Dias 13 a
27 de abril de 1940 	 .	 . 15 -	 340 . 5108Q

Z 27$0 5180

6 23$0 13880

3 25$0 7:40

5 8080 1508d

Humberto Milano Juáior, idem, idem — Estado do Rio
de .Janeiro . 	

-.	 e 16 de abril de 1940......
António Eurieo Saraiva, engenheiro L — Estado do

Rio de Janeiro 	 	 2:30080	 :Viagem para assistir às experiên-
cias hidráulicas nas caldei-
ras das locomotivas ns, 73,
126, 150, 188, • 201 e 217, da
"The Leopoldina Railway
Company, Limited". Dias 4
a 6 o 24 a 26 de abril de
1940 	

Evandro Ribeiro, idem, idem — Estado do Rio Grande
do Sul  _ 2:30080 Viagem a Santa Maria para

exame nas máquinas loco-
motoras ns. 2, 7, 101 e 105,-
da Rede de Viação Férrea
do Rio- Grande do Sul, Dias
'7 a 9 de abril de 1910 	

Cícero Coelho de Faria, idem, idem — Estado do Rio . 	 .
do Rio de Janeiro 	 	 2:aono	 Viagem de inspeção nas linhas

de Carangola, ramais, etc.-
Dias 16 a 20 de abril de.

. 1940 .. 	
Inácio Marques Dias (interino), idem, clame J 7-• Es-

tado de Minas Gerais 	 	 1:50080	 Viagem a Belo Horizonte e es-
tadia, em serviço de coope-
ração corn • a chefia do 4'
Distrito, na fiscalização de
uma ponte de concreto ar-
mado sobre o rio Parnatba,
no km. 1.057, da ligação
ferroviária de Patrocínio a
Ouvidor. Dias 1 e 2 de abril

2:30080 Viagem a Porto Novo, afim de
assistir às experiências hi-
dráulicas nas caldeiras das

locomotivas ns. 22 e 333 da
"The Leopeld ina Ra ilway
Company, Lirnited". Dias 15

Onaldo dos Santos Galvão, escriturário E — Estado
do Rio Grande do Sul 	

abril de 1940 	 	 2	 20$0	 . 490”

6000 :Viagem acompanhando o enge-
nheiro chefe do 7° Distrito
nas inspeções a São . Leo-
poldo, Taquara e rede do
Porto Alegre a Santa Maria.
etc. Dias 11 a 14 de abril
de 1940 	 	 "4	 1080	 4080

Total 	 	 7 :56980.

ObserivaçGcs:

O deslocamento dos füncionários4 constantes da presente folha, não.constitulu exigência permanente de teus cargos. As diárias
foram arbitradas tendo em vila a indenização a ser feita e o local do afastamento.

Empenho n. 32-P, de 20 dê marco de 1940.
Processo n. 27.778-40.
A despesa, deduzida do empenho supra, corre à conta da verba 1 "Pessoal", consignação V "Indenizaç5es", tubconsignação 48,

Item 03, do orçamento vigente deste Ministério.
Secção de Controle, em 23 de agosto de 1940, — Rubens Geraldo Pamplona Machado, auxiliar de escritórin
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Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORLA REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

Licenças concedidas pelo senhor diretor regional:
Por ato de 23 do corrente foram concedidos ao carteiro da clas-

se E, Claudino Francisco de Oliveira Campos, quinze dias de licença
para tratamento de saude a partir de 7 de agosto corrente.

— Por ato da mesma data foram concedidos ao mensageiro re-
ferência III, Davi Aguiar do Lima, oito dias de licença, para trata-
me nto de sattde a partir de 12 de agosto corrente.

— Por ato da mesma data foi concedido à praticante do tráfego,
referência IV, Zani Main um mês de licença, para tratamento de saude
a partir de 14 de agosto corrente.	 •

— Por ato da mesma data foi concedido ao carteiro da classe D,
Otoniel Francisco da Hora um mês (le licença para tratamento de
sande a partir de 8 de agosto corrente.

— Por ato da mesma data foram concedidos à ajudante de agente
da classe F, Petronitha Cardoso oito dias de licença, para tartamento
de Salld , ' a partir de, 12 de agosto corrente.

— Por ato da mesma data foram concedidos à telegrafista da
cla:s;.z e F. Adelaide da Costa Brandão dois meses de licença, para tra-
tamento de sande, em prorrogação, a partir de 22 de agosto corrente.

— Por ato da mesma data foram concedidas à ajudante de agente
da classe D. Cacilda Ribeiro Landoski, oito dias de licença, para tra-
tanianto de saude, em prorrogação, a partir de 8 de agosto corrente.

— por ato da mesma data foram concedidos à praticante cio trá-
fego referência VI, Francisco de Sá Torres, três meses de licença,
para tratamento de saude, cai prorrogação, a partir de 9 de agosto
corrarde.

— Por alo da mesma data foram concedidos à escriturária da
clas,a, G, Ilildath Jezter _Cavila oito dias de licença, para tratamento
d.= saude, em prorrogação, a partir de 6 de agosto corrente.

— Por ato da mesma data foi concedido à escriturária da clas-
se V. Julieta da Silva, ern mês de licença, para tratamento de saude,
CIO prorrogação, a partir de 22 de agosto corrente.

— Por ato da mesma data foram concedidos ao motorista refe-
rènein • X Lince'n da Rocha, quinze (lias li linença, para trata-
mento iti saude, em prorrogação, a partir de 21 de agosto corrente.

— Por ato da mesma data foi concedido ao telegrafista da clas-
se I, Ii1111101 Machado, um mês de licença, para tratamento de sande,
em prorrogação, a partir de 16 do agosto corrente.

— Por ato da mesma data foram concedidos à auxiliar do trá-
fego referência VII, Maria Judite Cargueira Lima, dois meses de li-
cença. para tratamento de saude, em prorrogação, a partir de 11 de
agost,) corrente.

— or ato da mesma data foram concedidos ao teleg. ref. VII.
'rum. Eteulêrio Gomes, dois meses de licença, em prorrogação, para
tratamanto da sande a partir de 14 de julho p. findo.

_ por ato da mesma data o senhor diretor regional indeferiu o
pedido de licença da ajudante de agente da classe D, Cacilda Ribeiro
Lr. ndes1; .

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
• Distrito Federal

Raquerimento despachada:

Jaima (;ornes	 Silva, solicitando restituição de documentos,

Departamento Nacional de Portos e Navegação
Tabela lo diaristas extranumerários para a "Fiscalização do Porto

RM de Janeiro"; para o período de 15 de agosto a 31 de dezembro
de 1910, caiu as respectivas diárias:

I	 ceei ')	 tu	 .	 	 25$0
1	 mestre	 gral	 	 25$0
1	 tical	 de	 1°	 classe 	 25$0
2 fiscais de 2a classe a 2050 	 40$0
1	 fiscal	 de	 3'	 classe 	 1850
1	 zelador 16$0
1	 guarda	 de	 1 4	classe 	 16$0
1 guarda	 de	 2'	 classe 	 15$0

=.tlarila	 de	 3'	 chsse	 1450
2 armazenistas	 a	 1650 	 32$0
43	 trabalhadores de la classe a	 1 ?$0 	 72$0
5 trabalhadores de 2 a classe a 1150 	 55$0
2 cabos:	 foguistas a 30$0 	   60$0
a foguistas	 a	 26$0 	 52$0
2 carvoeiros	 a	 23$0 	 4650
4 marinhairos	 a	 2650 	 10150
2 moço s	a	 2:3$0 	 4650
I	 cozinhan. 0	 	  ... 2350
I	 ta i feira 2250

37
car¡mbo: Departamento Nacional de Portos e Navegação — Eis-

Calização de Porto do Rio de Janeiro. Visto, 15 de agosto de 1910, —
13--nfamint Gallotti, engenheiro-chefe.

• atetilografei, 20-8-40. — Nuttia Baptista Pereira, praticante de
'eac: . i!ária V. — Confer	 me co o original. 20-8-10. — Amouru Auanslo
r .p . 5	 escriturário' classe "E".

FISCALIZAÇÃO DOS PORTOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ANGRA DOS REIS

Relação do pessoal extranumerário-diarista necessário aos servi-
ços desta FisCalização.

Quantidade — Função — Diária — Despesa mensal — Despesa até
31 de dezembro de 1940

1. Fiscal . 	  18$0	 45050	 1:80050
2, Guarda 	  1650	 80050 3 :20050

Soma	 _5 :00050
Obsarvações

A mensalidade é calculada à base de 25 dias. (Lei n. 240, artigo
29, § 1").

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 1940. — Amaury Augusto Paes
Lew, escriturário classe "E". Visto. — Antonio de Goes (Javalcanti,
chefe da Secção do Pessoal (S. It. P. — 7).

FISCALIZAÇÃO )0 PORTO DE NATAL
Relação do pessoal diarista necessário aos serviços desta Fisca-

lização.

Quantidade — Função — Diária — Despesa mensal — Despesa anual

1	 inspetor 	 	 2150 60050 7:20050
1 patrão 	 	 22$0 55050 6:60050
1	 feitor 1850 45050 5:40050
1 maquinista 	 2050 50050 6:00050
1	 maquinista auxiliar	 	 1(350 40050 4 :80050
1 maquinista	 auxiliar	 	 850 20050 2:10050
1 porteiro 1850 45050 5:40050
1	 auxiliar	 artífice	 	
1	 auxiliar	 artífice	 	

0L1,550 3; 5 t04000 4:200503:6

1	 auxiliar	 artífice	 	 1050 25080 3:00050
1	 auxiliar	 artífice	 	 850 20050 2:40050
1 maainheiro	 	 1250 30050 3:00050
2 maainbeiros	 	 1050 500$0 6:00050
1	 trabalhador 	 	 1250 300$0 3:60050
1 trabalhador 	 	 10$0 25080 3:00050
1	 trabalhador 850 20050 2:40050

Total 	  09 :00050
Observações

A remuneração mensal é calculada à base de 25 dias (Decreto nú-
mero 210, artigo 29,

S. Il. P. — 7, cru O de agosto de 1940. — Arnallry Augusto Paes
Leme, escriturário classe "E". — Visto. — Antonio Góes, chefe da
Secção do Pessoal (SRP — 7).

	  •

Ministério da Agricultura
Divisão do Pessoal

ExPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Retificação
"Diário OTicial" de 20 de agosto de 1940, páginas 15.980 e

15.987.
Nas folhas de pagamento de diárias de João Xavier Barbiére,

Anterior Moura o Amoad Mendonça Dedroyat Júnior,
Leia-se:

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, do pessoal abaixo indicado da Inspetoria Regional da Divisão de
Fomento da Produção Animal no Estado do Rio Grande do Sul, re-
lativa aos meses de fevereiro e abril, de 'janeiro e fevereiro, e de
abril, respectivamente.

Ainda na msma folha de pagamento do diárias de Amoacf
Mendonça Dedroyat Júnior,

Onde se lê:

11 — 2450 — 35050.

Leia-se:

14 — 2550 — 35050.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL

DIVISÃO DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

Quadro nominal do pessoal diarista necessário aos serviços da
Inspetoria Regional da Divisão de Inspeção de Produtos do Origem
Animal em Porto Alegre, confeccionado de acôrdo com a letra bi
artigo 11, do Decreto-lei n. 1.909, de 20 de dezembro de 1939 —
Verba 1 — Pessoal — Consignação II — Subconsignação 2 — Pessoal
extranumerário — 03) — Diaristas — Anexo n. 7 do Decreto-lei nú-
mero 1.936, de 30 de dezembro de 1939 e Decreto-lei ti, 2.450, de 25
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de julho de 1940 (suplementac.ão õe cféditos.).
meses 40:50010, na DeleNacia Fiscal ,do Tesouro
Alegre.	 1	 •

Número
Nome — Denominado	 de

diárias

Dotado para cinco
Naoiadal en) Porto

Salário '	 Total em
cinco,

Diário Mensal meses

Joaquim Lopes Parejo — Traba-
balhador 	

Osmar da Corta Correia — .Tra-
balhador . 	

Ricardo Pons Segãt I — Tra-
balhador 	

Wilson Borges Melo — Tra-
balhador . 	

Geraldo Ap drade — Tra-
balhador . 	

Aygolante dos Santos Veleda —
Trabalhador . 	

Manuel Serrano — Trab a-
lhador . 	

Jeao Francisco Lins Ribeiro —
Trabalhador . 	

Manuel Silveira Anchieta—Tra-
lialhador 	

Carmetino Francisco Silva —
Trabalhador 	

Ileddr Correia Silveira — Tra-
balhador 	

Manuel Antunes Conceição —
Trabalhador . 	

Mário Luiz da Wilva — Tra-
balhador . 	

Mimar Gertrudes dos Santos —
Trabalhador 	

Mário Arlindo licher — Tra-
balhador . 	

Marcos Saraiva do Nascimento
— Trabalhador 	

Valter Sampaio Ribeiro — Tra-
balhador . 	

Manoel José Perca da Rosa —
Trabalhador . 	

Vago — Trabalhador 	
Vago — Trabalhador 	
Wilson Porto Sch.utz • — Tra-

balhador . 	
Ayrion Miranda	 Traba-

lhador 	

Total 	  40 :50010

D. T. P. O. A., em julho de 4940. — Nilo Garcia Carneiro, as-
aistente-eliefe. — Maria Luiza Viana de Barros, oficial adminisi-r.ai Ivo.

Tabela nominal do" pessoal diarista necessário aos ServiçOS da
Inspetoria Regional da Divisão de Inspeção de Produtos. de Origem
Animal em Silo Paulo, cdnfeceionado de acôrdo com a letra b, do ar-
tigu 11, do Decreto-lei n. 1.909, de 26 do dezembro de 1939— Verba

— Pessoal — Consignação II — Subconsignação n. 2 — Pessoal
2xtranumerário — 03) — Diaristas — Anexo 7 do Decreto-lei nú-
mero 1.936, de 30 de dezembro de 1939, para vigorar de 1 a Si de
jualo — Saldo existente em 30 de junho de 1940 na Delegacit Fiscat
do Tesouro Nacional em São Paulo — 5:56310.

Número	 Salário	 Total em
Nome — Denominação	 de	 um

diárias	 Diário Mensal	 niês

Manuel Gonçalves de Carvalho
— Trabalhador 	

!Clemente, Daumiehen — Traba-
lhador 	

s 'abriel Rodrigues dos Santos —
Trabalhador 	

Munuel de Araujo Guarita —
Trabalhador 	

	

Pepino Grilo — Trabalhador 	
Oscar Foresto — Trabalhador 	

	

Joel Forest() — Trabalhador 	
Aloisio Rego Leitão — Traba-

lhador 	
Armando José da Rocha — Tra-

balhador . 	
Benedito Fernandes Coura

Trabalhador 	
Mauro Travasses Moreira

Trabalhador 	
Silvio Mazelli — Trabalhador ..
pedro Espel — Trabalhador ...

25	 1510

25	 2510

25	 1510

25	 1510

25	 1510

25	 2510

25	 1510

25	 1510

25	 15/0

25	 1510

25	 1510

25	 1510

25	 510

25	 1510

25	 1510

25	 1510

25	 1510

25
25	 1530
25	 1510

25	 1210

25	 1211

37510	 1 :87510

31510 1 :87510

37510	 1 :875$0'

37510	 :87510

37510 1:875$0

37510	 1 :81510

37510	 1:87510

37510	 1:87510

37510 1:87510

37510	 1:87510

37530	 1:87510

37510 • 1:875$0

37510	 1;87510

37530	 1:87510

37510	 I :87510

375$0	 4:87510

37510	 1:27513

3750	 :87510
37510	 1:875/9
37510	 1:87.40

30010	 1:50010

30010	 1:50010

25	 1212

25	 1212

25	 1212

25	 1212
25	 1212
25	 1212
25	 1212

25	 1212

25	 1212

25	 1212

25	 1212
25	 1212
25	 1212

30510	 30510

30510	 30510

30530	 30510

30510	 30510
30510	 30510
30510	 30510
30510	 30510

30510	 30510

30510	 30510

305 10	 30510

30510	 30510
30510	 30510
30510	 30510

Wilson ,Saboia Brito — Tra-
balhadOr	 ;2rS'	 , 2212 30510	 .30510

Manuel Alyes de pliVélra — Tra-
balhador . 	 '	 25'	 1212( 30510	 39530

Os:cílio Figueir ed o — Tra-
balhador . 	 	 25	 12$2 30510	 305$0

Akictes Marcelino Toledo — Tra-
balhador 	 	 25	 1212 30510	 30510

António Balbino Leite — Tra-
balhador 	 	 25	 22/2 30510	 30510

	

Total 	 	 5:45)4)30

• Diretoria da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal,
em 30 d.e junho de (a40. — Visto. Lauro $odré Vianna, sub-assis,
tente. — Maria Luiza Viana de Barros, oficial administrativo.

Quadro nominal do pessoal diarista necessário aos serviços da
Inspetoria Regional da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem.
Animal, em Curitiba, confeccionado de aciardo com a letra b, do ar-.
ligo II, do Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939.-- Verba

— Pessoal — Consignação II — Subconsignação 2 — Pessoal extra-
numerário — 03) — Diaristas — Anexo 7, do Decreto-lei n. 1.1)36,
de 30 de dezembro de 1939 e Decreto-lei n. 2.450, de 25 de julho de
1940 (Suplementação de créditos). — Dotação para cinco meses:
13:00010, na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional em Curitiba.

Número
	

Salário	 Total em
Nome — Denominação 	 de	 cinco

diárias Diário Mensal meses

Orlando Fernandes — T r a b a-
lhador 	 	 25	 1510 375$0	 1:87510

Flávio Faria Carneiro — Tra-
balhador 	 	 25	 1510 37530	 1:87510

Corar Contipeli,— Trabalhador 	 	 25	 1510 37510	 1:87510
Petrônio Falcão de Lima — Tra-	 4,

balbador .. 	 	 25	 1510	 375$0	 1:87510
João Pedroso da Costa — Tra-

balhador . 	 	 25	 1510 37530	 1 :87510
Mair Silva — Trabalhador • 	 	 25	 1510 37510 1:87510 4
Vago	 Trabalhador 	 	 25	 1510 37510 i:875$0
Vago	 Trabalhador 	 	 25	 1510 37510 1:87510
Vago	 Trabalhador 	 	 25	 1210 30010 1:50080
Vago — Trabalhador 	 	 25	 1210 30010 • 1:50030

Total 	  18:00010

Diretoria da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal,
em 30 de julho de 1930. — Visto. Nilo Garcia Carneiro, assistente-
chefe. — Maria Luiza Viana de Barros, oficial administrativo.

SERVIÇO FLORESTAL

nowro FLORESTAL DE MURA

Relação nominal dos extranumerários diaristas a serem contra--.
Lados para servir durante o período de 1 de agosto a 31 de dezembrd
de 1940, no Horto Florestal de Ibura, no município de Socorro, no
Estado de Sergipe:	

Número
Nome — Denominado	 de

diárias

Valter José de Oliveira — Tra-

José Batista Filha — Trabalha-
balhador 	

	
125	 410	 100$0	 50010,

125	 410	 10010	 50010,dor 	

Totais 	 	 20010	 1:00010

In-aporta a presente relação em um conto de réis (1 :00010)..
Horto Florestal de Ibura, 12 de julho de 1940. — lonas Franciné.

de Almeida, dact. F. — Visto. Renato Domina-tias, AGSI-J (Adminis-
trador).	 5

Relação numérica dos extranumerários diaristas que deverão ser
admitidos para os trabalhos do farto Florestal de Ibura, do municIpro
de Socorro, no Estado de Sergipe, durante o período de I de agosto
a 31 de dezembro de 1940:

Número Valor Total Total Total
Quantidade-Categorias	 de	 da	 das	 .em

diárias ; diária diárias mensal meses

2 — Trabalhadores 	  25	 410	 830	 20030 1:00010
importa a presente relação em um conto de réis (1:000$0..
Horto Florestal de Ibura, 12 de julho de 1940. — lonas Frabciné

de Almeid,o, daet. F. — Viste. Renato Domingues, AGSI-J (adminis-
trador).

Salário	 Total era
rine()

Diárjo Mensal meres
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Decreto-lei ri.	 1.930, pe 30/12/939 - Artigo 3° - Anexo 7 -
Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Indenizações - Subconsi-
gnação n. 8 - Diárias - 07) Instituto de Experimentação Agrícola

N. E. P. A.
Folha	 de pagamento de diárias por serviços prestados 	 fora da

séde.	 ao pessoal	 abaixo indicado	 do	 Instituto	 de	 Experimentação
Agricola, relativa aos mezes de maio e julho de	 1840.

Número
Nomes - Cargos - Observações	 de	 diária Total

diárias
Ger t.rud Von	 nisch.	 contratado - Salá-

rio: 2:000$0 - Sede: C. Federal - 7
dias	 (11 a 17/5)	 em Curitiba no Esta-
do	 do	 Paraná, colhendo material 	 para
experiências	 de	 genética.	 (Papeleta
n.	 8, de 10/4/40, do C.	 N. E. P. A.)	 35$0	 215$d

Ariosto	 Rodrigues	 Peixoto - Agrônomo
fruticultor "K" - Venc.: 	 1:90080 -
Série:	 C.	 Federal - 11	 dias	 (21	 a
31/7), em Monerat, no Estado	 do Rio,
colhendo	 material	 destinado	 à	 expe-
rimeniação.	 (Papelef,z n.	 15, de 20 de
julho de	 1940,	 do C.	 N.	 E.	 P.	 A.)..	 11	 30$0	 330$0

José Cavalcanti Afonso	 de	 Albuquerque,
agrônomo, classe 1. Venc.: 	 1:300$0

- Sede: C.	 Federal.	 10 dias	 (5	 a 8,
21	 e	 22)	 em	 Petrópelis,	 Estado	 do
Rio	 (25 a 28)	 m	 Quluz,	 Estado	 de
S.	 Paulo,	 em	 serviço	 de	 cooperação
com	 os	 agricultores	 (ordem	 de servi-
ço de 23/2/40, da D.	 F.	 P.

Prudente	 silveira	 Melo,	 agrônomo	 cafei-
cultor, classe K	 Venc.:	 1:90080 -
Séde:	 C.	 Federal.	 30	 dias	 (1	 a	 30),
em	 Ipaussil	 no	 Estado	 de	 S.	 Paulo,
representando o Sr.	 ministro na assi-
natura	 do centrado de	 transferência
da Usina de	 Ipaussá	 (ordem de ser-
viço de	 10/6/40, da I).	 F.	 P.	 V.)...

Carlos	 Nogueira .Pinto - Escriturário 	 da
classe G - Vem. : 000$0 - Série C.
Federal.	 6 dias	 (7	 a	 12)	 em	 Nova
Iguessii, Estado do Rio, procedendo 	 ao
arrolamento	 do	 material	 existente	 no
Posto de Embalagem	 (ordem	 de ser-
viço	 de	 23/2/40,	 da	 F.	 P.	 V.) ......

Per	 Oriçanga Cerni - Dactilógrafo classe

10

30

O

12$0

320

10$0

12140

mon

G0$0

Foram	 prestados	 os	 serviços mencionados	 nesta	 folha.
Confere e importa a presente	 folha de diárias em 57530	 (qui-

nhentos e setenta e cinco mil réis), quantia	 essa deduzida do	 res-
pectivo crédito, consoante empenho n.	 760, de 12 de agosto de 1940.

Secção de Contrõle, 21 de agosto de 1910, - Helio Perdigão de
fr,:ilas, encarregado da Equipe da diárias. - Visto. 	 Carlos Olginpio
Pacs, cheft, da S. E.

- venc.: 700,14) - Sede: C. 	 Fe-
deral.	 3 dias	 (28 a 30)	 em	 S.	 Paulo
(Capital),	 dando busca	 em	 processos
existentes	 na	 extinta	 Secção	 do	 Café
e coligir dados necessários à Secção de
Café	 e	 Plantas	 Estimulantes.	 (Ordem
de serviço de 17/6/40, da D. F. P. V.) 3 12$0 36$.0

Decreto-lei ri. 1.936, pe 30/12/939 - Artigo 3° - Anexo 7 -
Verba f - Pessoal - consignaçãü V - Indenizações - Subconsi-
gnação n. 8 - Diárias - 06) Departamento Nacional da Produção
Vegetal - Divisão do Fomento da Produção Vegetal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
séde, ao pessoal abaixo indicado da Divisão do Fomento da Produ-
ção Vegetal, do D. N. P. V., relativa ao mês de junho de 1940.

Número
NO n !JC.S - Cargos - Observações	 de	 Diária Total

diárias
Gastio de Faria - Diretor em comissão

_Padrão O -	 3:5000 - Sede
C. Federal. 9 dias (8 a 16) em S. Pau-
lo ((apital) om serviço de inspeção.

William Wilson Coelho lio Sousa, agrono-
na) (1(_, Plantas Téxteis, classe K

1:90,0$0 - Sede,: C. Federal.

Foram prestados es serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente em trés contos, quatrocentos e no-

venta e sete mil réis (3:197$0), quantia essa deduzida no crédito res-
pectivo, consoante empenho n. 757, de 12/8/40.

Secção de Contrôle, 20 de agosto de 1940. - Helio Perdigão de
Freitas, encarregada da Equipe de diárias. - Visto. Carlos 011imPio
Paes, chefe da S. C.

• Decreto-lei 1.936 de 30-12-939 - Art. 3 0 anexo 7 - Verba 1
- Pessoal - V - Indenizações - Consignação 8 - Diárias - 01)
Departamento Nacional da Produção Animal.

Folha de pagamento de diárias por ser\ iças prestados fora da
sede. ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Caça e Pesca.

Relativa ao mès de julho de 19.50:

Número
Nomes - Cargos - Observações

	
de	 Diária	 Total

diárias

Antônio Domingos Aldrigbi, conser-
vador XV (sal.: 000$0). sedo:
C. Federal 16 dias (6 a 21) em
São pauto, no Estado de São
Paulo, organizando o mostruá-
rio desta Divisão na IX Exposição
Nacional de Animais e Produ-
tos Derivados. (Of. ri. 1.150 da
D. C. P.)
	

1,G	 ,15”.	 240$11
Tarquínio de Assis Fernandes `Pá-

vera. inspetor MIL (sal.: 700$0,
Sede: C. Federal: 3 dias (7. 14
o 21), em Caramujos, Nova
Iguassti, no Est. do Rio, na fis-
calização da -_.aça e da pesca.
(Ordens de s'n. viços lis. 33. 35 e
36, da D. C, P.) 	

	
3	 1080	 30$0

Dagoberto Moreira de Castro, inspe-
tor MIL (sal.: 700$0). Sede:
C. Federal: 6 dias (2 a 7), em
Baixo Grande no Est. do No
na fiscalização da caça	 e da
pesca. (1). C. P. 1.493), 	 G	 100	 GIM

Arnaldo da Costa, inspe tor XIII
(Sal.: 700$0). Sede: C. Fede-
ral: 5 dias (6, 7, 13, 11 e 21),
em Petropetis, Teresápolis, no
Estado do Rio, na fiscalização
da caça e da pesea. (Ordens de
serviço ns. 33, 31 e 36, da D.
C. P.1
	

5	 10$0	 500
Armando Costa. inspetor XIII. (Sal.:

70080). Sede: C. Fedi!ral: 3 dias
(13, 14 e 21), em Teresópolis,
Estrada Rio S. Paulo no Estado
do Itio. na fiscalização da raça
e da pesca. (Ordens de servi-
ço: m. 35 e 36, da D. C. P.)

	
3	 10$0	 30110

22	 dias	 (1,	 3,	 á,	 21,	 22,	 24,	 26,	 27,	 28
e 29)	 em	 Bento - Estado do Rio,.
em	 serviço	 Je	 cooperação	 (ordem	 de
serviço	 de	 2/1/40,	 da	 D.	 F.	 P.	 V.)
- (17 a 18). Esteve em Araras o Li-
meira. Estado de S.	 Paulo, em serviço
de	 inspeção	 de	 culturas	 (ordem	 de
serviço	 de 6/6 : 10, da	 1).	 F.	 P.	 V.)... 10 12$0

rdoardo	 Cláudio	 da	 Silva,	 agrônomo	 fru-
tieultor	 classe	 K.	 1:900S0	 -

12 3280 551$0

Sede:	 C.	 Federal.	 7 dias	 (5 . a	 11)	 em
Minas	 Feraes,	 em	 comissão	 resr.Tvada
do	 Gabinete	 do Sr.	 ministro.	 (Porta-
ria	 ministerial	 n.	 265-,	 de	 3115/40)- 7 32-l'0 221$0

Henrique	 Lobo,	 agrónomo	 fruticultor	 da
classe	 N	 -	 Vede.:	 1:900$0 - Sede
C.	 Federal.	 7 dias	 (17	 a 2u)	 em	 Pi-
nheiro)	 Estado do Rio.	 (21	 a	 30)	 em
S.	 Simão,	 Estado	 de	 S.	 Paulo,	 orien-
Lando	 os	 serviços	 agrico'as	 da	 Fazen-
da	 "Três	 Poços.	 e	 colhendo	 informa-
ções sôbre	 oga em S.	 Simão	 (ordem
de	 serviço de 10/6/10, da D. F.	 P. V.) 38$0 532$0

António	 Rabelo	 de	 Moura	 Serra,	 agrôno-
mo	 fruticultor,	 classe	 L - Venc.:
1:50080 - Séde:	 C.	 Federal.	 7	 dias
(20 a 22, 21 a 27), em	 ltaguai. Estado
do	 Rio,	 em	 serviços	 de	 cooperação
agricultores	 (ordem	 de	 serviço	 de
25/2'40,	 da	 1).. F.	 P.	 V.) 	 7 15$0 105$0

Ilenrimie	 Carlos	 Moreira,	 agrônomo	 fru-
deu	 or, classe L - Vem.: 2 :300$0
:	 Federal, 12 dias	 (1	 a 12)	 em Pon-
ta	 Porá. Estado	 de Mato Grosso, coli-
g indo	 dados 	 sare	 plantas	 frutíferas
e	 remeter	 dados de	 interesse	 presen-
I,.o remoi n	 (Portaria	 n.	 0, de 8/2/10,

O.	 F.	 1'.	 V.) 	 12 38?,,e0 456$0
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25 23$0

25 23$0

598$0

575$0

57580

7	 25$0	 175$0
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.Luiz Nunes da Costa, inspetor XIII
(Sal.° 700$0). Sede; C. Federal

.:r) dias (6, 7, 13, 11 e 21), em
Petropólis, Teresopólis e Estrada
Rio S. Paulo, no Estado do Rio,
na fiscalização da caça e da
pesca. (Ordens de serviço ns.

35 e 36, da D. (3. P.) 	
José Nunes Alves do Oliveira. (Mo-

torisla IX. (Sal.: 500$0).
de: C. Federal: 9 dias (2 a 7)
uni Cabo Frio no Est. do Rio;
(13, 11 e 21) em Teresopólis e
e Peirepólis no Est. do Rio, com
a "canuonete" da Divisão a ser-
viço de fiscalização local. (D. (3.
P. u. 2.189 e Ordens de ser-

	

viço as. 35 e 36, da D. C. P.). 	 1")
	 •6$0	 72$0

'Arn i irico monteiro.	 motorMa IX.
Sede: C. Federal:

2 dias (6 e 7), era Petropcilis,
no Estado do Rio, cum a "carolo-
nele' da Divisão a serviço, na
fiscalização da caça e da pesca.
(Ordem de serviço ri. 33, dali.
(3, P.). 	 	 2

	
6$0	 160

Valdir Pereira Pinho. inspetor-au-
)iliar IX. (Sal.: 500$0). Sede:
C. Federal: 4, dias (7, 13. 14 e 21)
em Caramujos, Terezopilis e Es-
trada Rio-Petrop(Slis, ao Estado
do Rio, na fiscalização da caça
o da pesca. (Ordens de serviço

	

35,35 e :36, da, D. C. P.) ...	 4
	

6$0	 32$0

Francisco de Assis Conde, inspetor-
auxiliar IX. (Sal.° 500$0). Se-
de: C. Federal: 4 dias (6, 7, 14
e 21) em Petropólis. Nova Igua,s-
• e Caramujos, no Est. do Rio,
fiscalizando a coça e a pesca.
(Ordens de serviço ris. 33, 35 e
U, da D. (3. P.) 	

	
8;0	 32$0

Total 	 •	 612$0

Foi-aro prestados os serviços mencionados nesta folha.

Confere e importa a presente folha de diárias em 612$0 (seis-
centos e doze mil réis quantia essa deduzida do respectivo crédito.

:--.;'cção de Contríd., 20 de agosto de 1940. - Ilelio Perdigão de
J • reitgs, encarregado da Equipe de Diárias. - Visto, Carlos Otympia
P,.zes, chefe da S. C,

José Garcia de Azevedo - Tecnologista XXI
Salário: 1:500$0 - Sede: Capital Fe-
deral, 25 diárias (1 a 25) em Caça-
pava, e São Gabriel, Estado do Rio
Grande do Sul). colaborando Dos es-
tudes das jazidas metaliferas. (Porta-
ria n. 81, de 1/7/4(1, da D.E.P.M.)..

UOmeu Augusto Curado Fleury - Teenolo-
gista XXI - Salário: 1:500$0 - Sede:
Capital Federal, 25 diárias (4 a 28)
em Santa Bárbara e Diamantina, Es-
tado de Minas Gerais, colaborando nos
estudos de geologia económica. (Por-
taria n. 80, de 1/7/40, da D.F.P.M.)„

Marcelo Taylor Carneiro de Mendonça -
Inspetor especializado XXI - Salário:
1:500$0 - Sede: Capital Federal, 7
diárias (25 a 31) em Grleans, Urus-
sanga e Crinciuma. no Estado de Santa
Catarina, São Jerúnimo, no Estado do
Rio Grande do Sul e em São Paulo,
no Estado de São Paulo era inspeção as
Companhias que exploram carvão mi-
neral e utilizam o carvão nacional
conto combustível. (Portaria n. 91,
de 21/7/40, da D.F.P.M.) 	

Errem Macedo - Médico XXI - Salário:
1:50080 - Sede: Capital Federal. 23
diárias (1 a 23) em Caeté. Mariana o
Nova Lima, Estado de Minas Gerais,
em trabalhos de fiscalização médico-
higiênica de empresas que exploram a
indústria mineral. (Portaria n. 70,
de 30/4/40, da D.F.P.M.) 	 •	 23	 23$0	 52910

José de Araujo Lima - Médico XXI - Sa-
lário: 1:50080 - Sede: Capital Fe-
deral, 25 diárias (3 a 27) em Nova
Lima, Caeté e Mariana, Estado de Minas
Gerais, em trabalhos de fiscalização
das condições médico-higiênicas das
instalações das jazidas e minas, e de
trabalho das empresas que exploram a
indústria mineral. (Portaria ri. 7e, de
30/4/40, da 1).1".P.M.) 	 	 25	 23$0	 5750

gandoval Carneiro de Almeida - Tecnolo-
gista: Salário: 1:500$0 - Sede: Ca-
pital Federal 26 diárias (1 a 26), em
Caçapava, Encruzilhada e São Gabriel,
Estado do Rio Grande do Sul, colabo-
rando nos trabalhos de geologia eco-
nômica. (Perlaria n. 82, de 1/7/40,

100	 50$0	 da 1).F.P.M.)

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 - Art. 3°
anexo 7, Verba 1 - Pessoal - Subconsignação V - Indenizações

Subconsignação n. 8 - Diárias - 03) Departamento Nacional
da Produção Mineral.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
ao p.-issoal abaixo indicado, da Divisão de Fomento da Pro-

dução Minel . al, do D.N.P.M., relativa ao mês 'de julho de 1940.

N úmero
Nomes - Cargos - Observaçóes 	 de	 Diária Tola

diárias

DaNi de Campos Ramos - Tecnolegista XXI
- Salário: 1:500$0 - Sede: Capital
Federal, 25 diárias (1 a 25). em Ina-
nem;, Estado de Sào Paulo, chefiando
c),_ trabalhos de industrialização, dos
losfains. (Portaria ri. 85 de 1/7/40,
da	 .)
	

25	 231;0	 575$0

Moacir Rocha - Tecnologista XXI - Salá-
rio: 1:500$0-Sede: Cap. Federal, 26
diárias (1 a 26) em liacoatiára. Estado
do Rio, em trabalhos de sondagem
para água mineral. (Portaria n. 87,
de 1/7/10, da D.F.P.M.) 	

Manuel Iberê Esquerdo Curti - Médico XXI
-Salário: 1:5000-Sede: Capital Fe-
deral 26 diárias (1 a 26) em Caeté,
Mariana e Nova Lima, Estado de Minas
Gerais, colaborando nos estudos das.
condições de sande dos operários das
minas de St. John dei Rei Gold 1n1ining
Co. Ltd. (Portaria n. 79. de 1/7/40,
da	 .P.m.) 	

Moacir Carneiro - Teenologista XX - Sa-
lário 1:40080-Sede: Capital Federal
26 diárias (1 a 26) em Ipanema. Es-
tado de São Paulo, colaborando nos
trabalhos de industrialização de fos-
fatos. (Portaria ri. 88, de 1/7/40, da
D.F.P.M.) 	

20	 23$0 508E1

26	 23,0 %gato

26	 18$0	 4680
J(.150 la\ os Neiva de Figueiredo - Tec-

nolegista - Salário: 1:l400$0 -
Sede: Capital Federal 23 diárias (4 a
2 a ) Prn Caçapava. e Encruzilhada, Rio
Grande. do Sol, colaborando nos estudos
detalhado das- jazidas de cobre, esta-
vh,, e 104.	 portaria ti. 84. oe 1/7/40,
da	 23

,quirn Homem da Co,ta Filho -
nologista XXI - Salário: 1:50020 -
Sede: Capit.al Fedrnd, 23 iiiárhls ( g a
30), em Caçapava e Encruzilhada, Rio
t,ii . ande do Sul. colalwo . ando nos traba-
lhos de genR,,:;... ‘ 'cone,rnja.	 (Poria-
rua a.	 •1„:7;)0. da P.E.P.M.),.

Murilo Andrade Abreu - Tecnologista XX
_Salário: 1:400$ -Sede: Capital Fe-.
deral 25 diárias (1 a 25) em Cama-
quan, Estado do Rio Grande do Sul,
colaborando nos trabalhos de sonda-
gem de jazidas metalíferas. (Portaria

23$0	 529$0.
	 n. 89, de 1/7/40, da D.F.P.M.) ..... •	 25	 23$.0	 57540

Birger Juel - Engenheiro XVII - Salário:
1:100$0 - Sede: Capital Federal
27 diárias (4 a 30) em Santa Bárbara,
Ouro Preto, e Diamantina, Estado de
Minas Gerais, procedendo a levanta-
mentos topográficos para pesquisas da
jazidas minerais. (Portaria n. 78, de

2:40	 529$0	 1/7/40, da D.F.P.141.) 	 	 23	 15$0 	315t0
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Orlando de Melo — Topógrafo XVII — Sa-
lário: 1:10040 — Sede: Capital lae-
decai 23 diárias (1 a 23) em Caça-
pava e Encruzilhada, Estado do Rio
Grande do sus colaborando nos tra-
balhos de geologia econômica. (Por-
taria n. 74, de 30/4/40, da D.F.P.M.)

Evandro Ramos — Teconologista auxiliar
XIE — Salário: 65040 Sede: Capdal
Federal 25 diárias (1 a 25) em Jere-
moabo. Estado da Baía, colaborando
nos trabalhos de pesquisa de jazidas
de salitre. (Portaria n. 90. de 1 de
julho de 1940, da D.F.P.M.) 	

Milton Guilherme de Carvalho — Auxiliar
do escritório X — Salário 550$0 —
Sede: Capital Federal 23 diárias (4
a 26) em Lavras, Estado do Rio Grande
do Sul, servindo na turma de estudos
de geologia econômica. (Portaria nú-
mero 86, de 1/7/40, da D.E.P..M.) 	

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente em oito contos, cento e oito mil

réis (8:10840), quantia essa deduzida no crédito respectivo, con-
soante empenho n. 751, de 9/8/48.

Secção de Controle, em 17 de agosto de 1940. — Helio Perdigão
de Freitas, encarregado da Equipe de Diárias. Visto. — Carlos Olyni-
pio Paes, chefe da S.C.

Decreto-lei n. 1.936 de 30/12/39 — Art. 30, anexo 7 — Verba
1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconsignação
n. 8 — Diárias — 06) D.N.P.V. — Divisão de Terras e Colonização.

Folha do pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, relativa ao mês de junho de 1940.

Número
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diária Tota

diárias

Ilenrique Dietrich — Engenheiro rural
classe K — Vencimentos: 1:90040 —
Sede: Capital Federal, 7 diárias (22,
24, 25, 26, 27, 28 e 29) em São José
do Barreiro no Estado tio Rio, ern ser-
viço de inspeção aos trabalhos do re-
construção da estrada de Rodagem.
(Atribuição periódica do cargo. Ar-
tigo 27 letra j do Decreto n. 4.438,
de 26 de junho de 1939) 	

	
7	 32$0 224$0

Aristides Visconti — Engenheiro rural
classe K •— Vencimentos: 1:90040 —
Sede: Capital Federal, 3 diárias (5,
12 e 28) no Núcleo Colonial São Bento
no Estado do Rio, fiscalizando obras.
(D.T.C. n. 3.577/39) 	

	
3	 17$0	 51$0

Roberto Mosso — Desenhista classe K —
Vencimentos: 1:90040 — Sede: Ca-
pital Federal, 6 diárias (1, Á. 13, 20,
24 e 28) na fazenda de N. Senhora das
Dores no Estacks do Rio, fiscalizando
obras. (Papeleta siso. de 2/1/10, da
D.T.C."; 	

	
17$0	 102$0

Amilcar Barca Pellón — Médico sanitarista
classe J — Vencimentos: 1:50040 —
Sede: Capital Federal, 3 diárias (1. 3
e 27) organizando Serviço de Assistén-
eia Social no NOcleo Colonial São
Bento, no Estado do Rio de, Janeiro.
(Oficio n. 214, de 27/1/46. da D.T.C.)

	
3	 .1540	 4340

Hilbernon Ferreira da Costa. — Engenheiro
rural classe J — Vencimentos: 1:50040
— Sede: Capital Federal, 3 diárias
(8, 13 e 29) na tazenda das Dores no
Estado do Rio, inspecionando serviços
de obras. (Ofício n. 109, de 29 de
maio de, 1910, da S. de Engenharia). 	 3	 1540	 4540

Total	 •
	 167$0

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.

Confere e importa a presente folha de diárias em 16740 (qua-
trocentos e sessenta e sete mil réis), quantia essa deduzida do res-
pectivõ crédito, consoante empenho n. 709 de 30 de julho de 1940.

Secção de Controle, 10 de agosto de 1940. — Helio Perdigão de
Preitos, encarregado da Equipe de Diárias. Visto. — Carlos Orynipio
Paes, chefe cia S.C. Visto. — Waldemar .Soares Carvalho, diretor.

INSPETORIA REGIONAL EM CATU

F.XERGICIO DE 1940

Folha de 'pagamento de diárias por serviços prestados Mia da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional em Caiu, re-
lativa ao més de abril de 1010.

Númaro
.01fICS — Cargos — Observações

	
de	 Diárias Total

diárias

Edgar da Silva Lima Pereira, zootee-
nista classe K — 1:90040 — Nas
funções de Inspetor-chefe. Séde
Catú, 8 dias (1, 2, 12, 13, 11, 18,
20 e 30). Na Capital deste Estado
junto a Cooperativa Instituto de
Pesuár:a e Secretaria da Agri-
cultura, tratando de assuntos re-
ferentes à VI Exposição-Feira
de Animais e Produtos Deri-
vados. Regulamento do D. N.
P. A., aprovado pelo decreto
23.979, de 8-3-334, modifindo
pelo Decreto 24.540, tile 3-7-034,
art. 102, alínea "n" 	 	 7	 2240

1	 2a$0 21'4000

Importa a presente folha em 2102000 (duzentos e quarenta e trne
mil réis).

Inspetoria Regional em Catú, 18 de junho de 1910. (assinatura
ilegível), escriturário G. — Visto, Waldemar José de Carvalho, di-
retor. — Confere, Helio Perd;gão dc Freitas, encarregado equipe
diárias. — Visto. em 21-8-94C. — Carlos Paes, chefe da S. C.

Decreto-lei n. 1036 de 30 de dezembro de 1939 — art. 3. 0 —
Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Suheon-
signação n. 8— Diárias, etc.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
séde, ao pessoal abaixo indicado da Divisão de Terras e Colon,zação
nos Estados do Paraná e São Paulo, relativa ao más de • jansiret
de 1940.

Nilmero
Nomes — Cargos — Observações 	 do	 Diárias Total

diárias

Ilogaciano Antunes Ribeiro, eset. X,
com exercício no Núcleo Colonial
Cândido de Abreu. — Voar.:
70080 — Séde, Núcleo Candido
de Abreu. Nos dias 13 a 23 es-
teve nesta Capital tratando dos
interesses do Núcleo soh sua
direção. Telegrama da elidia
da D. T. C. nos Estados do
Paraná e S. Paulo n. G de 8 de
janeiro de 1910. 	

	
11	 12SO	 13240

Total
	

13a$0

Imsorta a presente folha na imporiancia de 13240 (cento e trinta
e dois mil reis).

Certifico que o funcionário de que trata a presenle folha, es-
teve em viagem nos dias acima mencionados, a serviço da D. T,
nos Estados do Paraná e São Paulo. — Suleano Alves tb.z.s 	 scs,
chefe.

Curitiba, 18 de julho de 1910. — (Ilegível). eseritnis*.r:o XIII.
Visto — Waldemnr Jos., de Carvalho, d:retor. Confere — Helio Per-
digão de Freitas, encarregado equipe diárias. Visto, em 21-8-1940
Carlos Paes, chefe da S. C.

25	 1140	 27540

23	 840	 18140
-------
8:10840

Decreto-lei n. 1936 de 30-12-939 — Art. SP anexo 7 — 	 s

23	 1546 :34540 — Pessoal — Consgnação V — Indenizações — Subconsigna{:ac
mero 8 — Diárias — 04 	 N. P. A.
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Deereto-lei n. 1.936 de 30 de dezembro — Verba 1 — Pessoal
Con.siguação V — Ind,,nizações — subconsignação n. 8 — Diárias

, Departamento Nacional Produção Vegetal.

Folha de pagamento de dãrias por serviços prestados fora da
Ode, ao pessoal abaixo indicado, relativa ao mês de junho de 1940..

'Número
OlVei.es — Cargos — Observações

	
de	 Diárias Total

diárias

rauto Ferreira da Luz, agrônomo
cafeicuitor classe K. — Ven-
cimentos: 1 :900. — Sede
Florianópolis, data em que es-
teve afastado 4 de junho do
MO a 7 de junho de 1940. Em
serviço no Município de Join-
ville
	

4	 3280	 12880

ISoma 	 	 12880

O afastamento do agrômmo cafeicultor classe K, Fausto Ferreira
da Fui. chefe da Secção de Fomento, está previsto no Regimento do
D. N. P. V. — Decreto e. 1.138 de 26-7-939. art. 28, letra "e". ins-
peeionar, polo menos trimestralmente, os trabalhos do D. N. P. V., no
Estado.

Florianópolis, 10 de joIho cio 1940. — João Baptista Abreu, dacti-
Morofo classe E. Visto — Waldemar José de Carvalho, diretor. —
(:onfere, Helio Perdigão d6 Freitas. encarregado equipe diárias.
• is to, em 21-8-910 — Carlos Pars, chefe da S. C.

CAMPO DE SEMENTES DE CANA DE AC„ICTCAR DO CARIRI

Exercício de 1910

Decreto-lei n. 1.936, de 30-12-939 — Art. 3 0, anexo 7 — Verba
— Pessoal — Cons:gnação V — Indenizações — Subconsignação

mero 8 — Diárias — inciso 07) C. N. E. P. A. — Para o Campo de
„Gementes de Cana em Berhalha.

Folha de pagamento de diissias por serviços prestadas fora da
Ode, ao pessoal abado.. [il . :irado, do Campo de Sementes de Cana de
Açúcar da Colori em Barballia, Estado do Ceará, relativa ao mês de
julho de 121o.

.Nárnero
is — Cargos — Observações

	
de
	

diária Total
diárias
	 •

Montei o de Lima. dactilógrafo
classe E — Vencimentos: 0030.
— Sede em Barkdha Esteve
efasstado da sede do 21 a 21 da
julho oro Fortaleza. Estado do
(eará. Designado poro tratar de
prestação contas ec.ntas de adian-
tamento junto à Delnacia F:seal
do Tesouro Nacional promo-
V,-q: ali a abertura do concorrOn-
eia suplementar. tOrtl em infer-
na da serviço n. 10. do 20 de
julho de 1910).	 11	 1280	 132$0

f.'rtifto que os serviços mencionados na presente folha do diárias
frn'a In integralmente presOido,!.

Fehio anterior (empenho coohal r. 3. de 1O-3-910) 	 	 90080
-Leoortancia desta folha . 	 	 13280

Saldo restante	 76880

Confere' e importa a pr. ,.sente foiha do diárias em 13280 (cento e
v . h:frt e dois mil reis), quantia essa deduzida do crédito respectivo,
Lo subconsig,nação indicada.

Campo de Sementes de Cana de Açúcar do Carirí em Barbalha, 31
de j ulho de 1910. — José Wagner Pereira, agrónomo da classe G.
— Visto, Waldemar José de Carvalho, diretor. — Confere. Helio Por-
(li/7a de Freitas. encarregado equipe diárias. esc, E. — Visto, em 21
de agosto de 1910. — Carlos Paes, chefe da 9. C.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Secção de Fomento Agrfeãla
em Minas Gerais:

Relativa ao mês de julho de 1940:

Número
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diária Total

Diária
José Monteiro Machado, Agfa. — K Ven-

cimento: 1:90080 — Sede, Belo Hori-
zonte. De 2 a 8, em serviço de in,spe-
ção agrícola aos municípios de Concei-
ção. Serro e Guanhães. Tel. 192, do
1/7/40, para Agrícola-Rio. Ofícios nú-
meros 680 e 681, de 1-7-10, para De-
legação do Tribunal de Contas e de-
legado fiscal. De 5 a 31, em serviço do
inspeção agrícola e escolha de terras
para instalação de campos de coopera-
ção de trigo nos municipios de Doeu&
polis, Bocaiuva e Montes Claros. Tel.
n. 213, de 24-7-40, para Agrícola-Rio..
Ofícios as. 794 e 795, da mesma data,
à Delegacia e Delegação do Tribunal
de Contas. . 	

	
li	 32$0	 41880

Importa esta folha em quatrocentos e quarenta e oito mil réis.
Bele Horizonte 9 de agosto de 1940. Confere. — Helio Perdigão

de Preitos. Visto. Em 21 de agosto de 1910. — Carlos V :2 Z chefe da
S. O. Visto. — Waldemar José de Carvalho, diretor.

Decreto-lei n. 1.926, de 39 de dezembro de 1939 — Art.. 3*,
Anexo 7, Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações
Subconsignação 8 — 06 — Diárias — DNPV.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Secção de Fomento Agrícola
em Minas Gerais:

Ite/ativa ao mês de julho de 1940:

Nomes — Cargos — Observações

José Vitor Barbosa, Agfa. — J — 1 :500$0
— Sede, São João D'El-Rei. Dias
1 a 2, no município de Lavras, assis.-
lindo aos trabalhos cia Semana Agrí-
cola. Tel. n. 27, de 2-7-40 	

Castão da Costa Pinheiro, agrónomo — I
— 1:300$0 — Sede, Belo Horizonte.
De 9 a 13, em Pedro Leopoldo e Sete Le-
goas. acompanhando o professor Otá-
vio Domingues. Ordem de serviço —
:is. 78 do livro do ponto. De 13 a 31,
em Araxá, em serviço de coleta de
amostras de terra para análise. Ordem
de serviço, fls. 80 do livro do ponto 	 	 2	 22ta'	 5280

Savidio de Rezende Alvim, agrónomo — I
—1 :39980— Sede, Belo Horizonte. Dias
1 a 2, assistindo aos trabalhos da Se-
mana Agrícola em Lavras. Dias 11 e
24, no município de Betim, prestando
assistência técnica à Sociedade Posta-
lozi. Ordem de serviço — lIs. 78-v do
livro do ponto 	 	 1	 2280	 83$0

Almir Perácio, agrónomo — 11 — 1:10080
— Sede, Belo Horizonte. Dias 2 a
11, nos municípios de Ferros, Pe-
çonha, S. João Evangelista e Virginõ-
polis, em servio de coleta agrícola.
OoIr icl toem de serviço, fls. 85 do livro dop 

13tO	 180$1
Mário de Lima Seotti, agrônomo — 11_ —

1:10080 — Sede. Belo Horizonte. De
25 a 31, nos municípios de Buenópolis,
Mortes Claros e Bocaiuva, acompa-
panhando o chefe de Secção em ser-
viço de estudo de terras para instala-
ção de campos de trigo. Ordem de ser-
viço, fls. 85 do livro do ponto 	 	 7	 1380	 1 2681)

Alfeu Campolina de Sá. almoxarife — E —
60080 — Sede, Belo Iforizonte. Dias
1 e 2, 10 a 14, e 24 a 28, em objeto
de serviço junto à Estação Geral do
Experimentação de Sete Lagoas. Or-
dens de serviços, fls. 78-v. e 84-v. do
livro do ponto 	 	 12	 10$6	 120$0

Número
de	 Diária Total

diárias

Ora$0	 5080

sECoÃO DE FOMENTO AGRICOLA EM MINAS GERAIS

EXEIICICIO DE 1940

Deerdo-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Art.
Ae e vo 7, Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações
Sobconsignacão 8 — 06 — Diárias — DNPV.

Total 	    1 :09280

Importa e confere em um conto e noventa e dois mil réis.
Belo Horizonte 9 de agosto de 1910. Confere. — Helio Perdigão

— de Freitas. Visto. Em 21 de agosto de 1910. — Carlos lo:íz, chefe da
S. O. Visto. — :IV-adentar José de Carvalho, diretor.



Importa e confere em quatrwentos e noventa e seis mil réis.
perdigão
chefe daPelo Horizonte 9 de agosto de 1940. Confere. — Helio

de Freit as. visto. Em 21 de agosto de 1940. — Carlos Voz,
ti. O. Visto. — Waldemar Jes n 	 Carralha, diretor.

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

Segiinda-feirá	 DTATITO OFICIAL ïSecção. Ty 	 Agostrs de 19.10	 1ttn77 

'
Decreto-lei n. 1.036, de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3',

!Anexo 7", Verba 1— Pessoal — Consignação V — Indenizaeões ,--
Subcunsignação 8 — 06 — Diárias , — LiNPV.,

Folha de pagamento de ilrias por serviços
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Secção do
CIU Minas Gerais.

Relativa ao més de julho de 1010:

Nurnett,
Nomes — Cargos — 013.servações

	 de	 Diária Total
diárias

Pedro de Lima Delfim), trabalhador:
4000 — Sede, Belo Horizonte. Do'
2 a 22, nos municípios de Barbaceira,
Alto Rio Doce, em serviço de coleta de
dados de estatística agrícola. 	 Ordem
serviço feita às fls. 75 do livro ponto

Felipe Ramos Ferreira, trabalhador: —
350$000 — Sede, Teófilo Word. De
19 a 20, nos di.stritos do município
de Teófilo Otoni, recolhendo material
agrícola, e em serviço de escolha de
terras para instalação de campos de
cooperação. Ofício de 18-7•40 e Tel.
do 30-7-10 	  •

Joaquim Pereira de Oliveira, trabalhador:
— 300$0 — Sede, Belo Horizonte.
De 1 a 22, no município de Butim, per-
correndo as propriedades {Qu'ieulas em
serviço do extinção de formigueiros.
O. serviço — f1J. 7I-v. do li‘ro ponto

Roberto Gomes Machado, trabalhador: —
30030 — Sede, Belo Horizonte. Acom-
panhando o chefe da Scceão aos 0111-
nicfpio. de Buenópolis, Bocaiuva e
Montes Claros, em serviço de escolha
de terras para instalação do campos
de trigo, nos dias 25 a 31. O. serviço
- fls. 85 do livro do poato 	

Total 	 ..	 ...........

iNSTETORIA	 ENI s. n.Arn..o

Verba 1 — Pessoal — Decrete-lei n. 1.930, de 30 de dezembro de
1939, art. 3, anexo 7 — Consignação V — Indenizações —
signaçíio n. 8 — Diárias — 04) — Inspetoria Regional da D.D.S.A.

Folha de pagamento das diárias por serviços prestados fora da
Séde. ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional da D.D.S.A.
em São Paulo, relativas ao mês de junho de 1940.

Num.
— Cargos — 01),.ervações 	 do

dis

;Artur Hermeto Correia da Costa-
Vets. 1C — Vencimentos, 1:000$0
— Sede em S. Paulo, Capital

— Devidamente autorizado pelo
Sr. diretor da D.D.S.A., con-
forme telegrama n. 323, de 6 de
junho de 1040, esteve em viagem
no Rio de Janeiro, afim de tra-
tar de assunto relativo a esta

nos dias 10, 11, 12, 13,
14, 15 e 16 	 .... .	 7	 32$0	 224$0	 220.0

224$0

Cmafere e importa a presente folha era 224$0 (duzentos e vinte
e quatro mil réis).

São Paulo, 27 de julho de 1040 — Adelia Mercado Guimarães Car-
reira, escriturário G.

Atesto que o funcionário incluido na presente folha esteve fora
de sua sede, em objeto de serviço público. São Paulo, 17 de julho de

— Maria lgnez Lima Corra, escriturário G.

Visto — Woldemar José de Carvalho, chefe.

Verba 1 — Pessoal — Titulo V — Indeni .zações — Ca'signal
Pessoal —Sob-consignação n. 8-04) — DINPA — 	 ,

Folha de pagamento das diárias a que fez jús. por serNico 1, :
lados fora da sede, o ftnejonário abaixo mencionado, relativas or . THa
de julho de 1940.

Num.
Non, PS — ear1r0. — Observações	 de	 Diá-ias Total

Actua Ilerinato Correa ola Cosia —
Vels. K — 'Vencimentos, 1:90n0
—Sede em São Paulo — DevIda-
mente autorizado por ordem te-
lefõnica do Sr. diretor da D. 1).
S A., esteve no Rio ilo Jam.lro,
1.:-. atando de assuntos de interes-
se Gasta I.R. nos dias '7, 8, 9,
10, 21, 2% 23 e 31,	8

Confere e importa a presente fo nia em :27:00 (duzelde±. e cuwom-
ta e sois mil réis).

São Paido, 14 de agosto de 1910. --- Adelia .."Verudo G. GIrruir,;.. re i-.
cru

Atesto que o funcionário incluido na presente folha
de sua sede, em objeto de serviço publico. — STio Paulo, 11 de
ele 1940. — Mijr Ignez Lima ea rréo . escriturário G.

-visf fo	 Watelemor .1 O	 de	 rellto, diretor.

I/ivisão de rdeie,- . a	 iiriaVeletai

Ex pEiervrn no sa, nauTroa

Dia 22 rit-, a!ial , to de 1950

Ordem de serviço n. 279:

Sr. chefe da Secção de Defesa Agrícola.
Atendendo ao ofício o. 33, de 5 (to correll( p, Jú r.

São Gonçalo. 1 - 000111(..11(10	 0:7, S'a	 rl'Oidèl1Cia.z, 110 sentido da
eng. age , Atperto O. de Ma:-. cdo Soares, chefe de referido J ef
cidade de Nova Friburgo, Elailo lo ílio d a imeiro, afiro de
invest.gações minuciosas do IT,al que (ira alai-% os era eiroiz
zona.

A,-bitre em 22., 	 a diária i si - abonada a esse ena.
deseininnho dessa incurole,ncia.

Ordem :Ye serv""ço n.

Atendendo ao oficiô n. 23, de 5 do corrente, do P. h. A.
São Gonçalo, recomendo vo sas providNicias rio sentido da ida
eng. r,grr, bobem Landefto, agrónomo elas.- , c G, à cidade de Nova
Friburgo, 1:stado do Rio de Janeiro, afim de fazer investigae4s.es
minuciosas do mal que óra ataca os craveiros daquela eona.

Arbitro em 1'5 U) a diár:a a ser abonada a esse C11.	 pele
desempenho dessa incumle,ncia.

Sei' içode	 efireiCII]ia

rxi :a.aurNrr. 01 ai. PIRET011

	Dia '23 df n 	 ile 1910
Por ¡TN:pacho de 21 de ago,ao corrente, coti,'..edeu Pddia• 	 , -

c on t a , çle 20 de ago..to ale 17 de novembro de 1040, .in.'lusi n
termos do art. 167, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de witutiee
1939, ao estacionário classe .5, Amélia lo castro pinwat,-1
4.818-10).

conewsão do ajuda de
Despacho:
Na conformidade do diposto nos artigos 138 e j ii,11:)::::,,!(:?

único, Elo Decreto-lei ri. 1.713, de 281-to outubro de 1939, 1.e:ohm
arbitrar unia ajuda de custo correspondente a tun en, -, s de veoei-.
mentos, ao meteorologista classe 1, Plácido Viard, aro virtude de
ter sido designado, em cornisz ào, para inspecionar várias
meteorológicas localizadas nos Estados de Pernambuco, paeaii,a
Grande do Norte. (5, M. S.850-10).

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Comissão de Eficièneia

PRONIKAIS

QUAD111:n 11:STIIE

e indicação apre.sencada ao Exmo. Sr. iftini..dio PM
1940.

prestados fora da
Fomento Agrícola

21 8$0 IGS$0

12 8$0 90$0

no 8$0 176$0

810 '30$0

• 406$0

Nomes:
Líquido

Diárias Total
receber

Lista
agosto de IC
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QIADI10 ÚNICO

cminEiriA: ascrumeinto

Classe "F" — Um vago

iiiii:crição por antiguidade

Jr-a z Procesao Mendes Corte Real de Assunção.

O candidato indicado à promoção no dia 10 de agosta, foi
va--,+, , Lairioente demitido, motivo pelo qual a Comissão faz nova in-
dicação.

A Limieaao. — Samuri Felippe Domingues [leitão. pre.sidente.
Poolo liarldinemui de	 — Bernardo Cear de Berrèclo

Serviço de Comunicações

Primpira Secção

Portaria ministerial n. SCal-ti, de 24 de agosto de 1940

de EstMo, tendo na devida conta a excelência do
Ira -liada) que serviu de base à elaboração do regulamento afinal apro-
Vjçj, 1 n (. 10 pearei° n. 6.020. da 26 de Pilha cle 1910, resolve elogiar
(a.; da respectivo antaprojeto, Drs. Sant de Gusmão, juiz de
Maiar-- do Distrito Federal, Gilberto Chroakatt de Sá, diretor da Es-

1a Trabalho do Estado do Rio de Janeiro, Edson Pitomho Cavai-
canta ilapatar-ebefe do Traoalho deste ',Ministério. Rodolfo Fuchs,
jaspatar :regional, e Licario Alfrado Schreiner, técnico de Educação,
arola l do Ministério da lailuiaa,ao e Saude, e Joaquim Faria (aias Fi-
lho, anaariniandante da Edueneao Secundária Geral e Têcnica da Pie-.-
fiji i a iii I	 Federal, pelo bom desempenho dado à tarefa que

na parte eor aernente a este Ministério.
do Janeiro, 2l de agosto de 1950. — Withietnar Falcão.

r.roeeso u. alTIC. 8.915 de 19.0.

Portaria ministerial n. Sem-357, de 24 de agosto de 1940

inittistro de Estado considerando que. em face da reclamação
naraaadada por empregadores industriais do Município de Sorocaba,
e alei, resultados das diligências "in loco" realizadas pessoal-
inania pelo dirator do Serviea de Estatística da Previdência e Tra-
Ladb, por delarminação daste Ministério, a Comissão de Salário Mi-
naoa da • i a Região, roni ria capital do Estado de São Paulo,
(leal-roo o refarido Município, do 2 0 para o 30 grupo do quadro
afira ia pelo Decreto-lei n. 2.162, de 1 de inalo de 1940;

comaderando que essa detiberação foi tomada pela unanimidade
dos niambros da referida Comissão e por proposta de vogal dos em-
preaaítta. íon virinde das alterações qua têm sofrido a situação eco-
nómica daquele Município;

(..ntKiderando que semelhanae ato foi praticado na conformidade
do r , r1.igo Ir„ parágrafo 2°. do Decreto-lei n. 399, de 30 de abril de

aa enquadra na comi.etèneia das Comissões de Salário Mi-
jiima. dapendando apenas, para seu vigor, da aprovação ministerial,
"ex-vi- do paaagrafo 1 0 do artigo citado;

coosiderando. finalmente, a prova constante do competente pro-
o o parecer emitido a respeito pelo diretor mencionado, •

If'-olve aprovar o ato da Comissão de Salário Mínimo da 1-la

Re g i o , com sedo na capital do Estado de São Paulo, para o fim de
(ha-lavar deslocado o Muniaípir, de Sorocaba. no referido Estado, do
20, para O 30 grupo de Municípios constantes do quadro aprovado
pai 1 Dacrato-lei n. 2.162. de 1 de maio de 1910.

Ri.) do Janeiro. 24 de agosto de 1910. — Waldentar Falcão.
Itaf , rencia: Processo n. alTIC. 21.226 de 1910.

EXPEDIENTE Do	 MINISTRO

Processos despachados

Em 9 de agosto de 1040 (aditamento)

Eineuln Motor Company, S. A., pedindo avocação do processo
rafererieh marca "Zephyr", para o efeito de reformar a decisão do
Coa- a lho de Recursos da Propriedade Industrial, que, negando provi-
m( nt,.n ao seu recurso, confirmou o despacho que concedera o regis-
to da alu,lida marca a Iolanda Porto. (MTIC. 21.800-940). — Man-
tenho a decisão unanime do Conselho do Recursos da propriedade In-
dia-dcial, atentos os seus fundamentos que não foram elididos pelo
pedalo de

Dia 12 (aditamento)

Ga:federação Nacional da Indústria, encaminhando o apelo do
Shaii:ato dos Industriais de Vinho, de Jundiai, no sentido de serem
modificados dispositivos da portaria de 8 de julho de 1910. (111TIG,
25,718-910). — Aguarde-se, nos termos da informação. (Pela in-
formação a que alude o despacho se verifica que o suplicante deverá
reil , ' V Mr o seu pedido, esclarecendo melhor o que pleitea).

Dia 14 (aditamento)

Mous° Marques Júnior, pedindo avocação do processo cancer-
pe,,!,, à marca -Brotnocesium", para o feito de reformar a decisão do

Conselho de Recursos da Propriedade Industrial, tine, negando pro•
vimento: ao recurso, confirmou o despacho pelo qual fora eortaadolai
a Alfredo Magalhães Queiroz o registro da aludida marca. (MTIc.
22.037-910). — Mantenho a decisão unanime do Conaalha de Re-
cursos da Propriedade Indwirial, alentos os seus fundamento.s.

Dia 16 (aditamento)

Armando de Carvalho Rocha, reclamando contra o Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil, que sob
a alegação de se encontrar o suplicante em idade avançada, não a in-
cluiu no quadro médico da referida caixa. embora venha ele prestando
serviços gratuitos aos respectivos ferro (MTIC. 15.131-910),
seguido de apelo de Corinto de Oliveira 'Borges e outros. no sentido
de ser o reclamante admitido nos serviças daquela instituição), ____
Transmita-se, em resumo. ao reclamante a informação prestada pato
inspetor de previdência. (A informação a que aiude o despacho
clarece que presentemente não existe nenhum cargo novo a preencher,
e que, si o Conselho Nacional clo Trabalho aprovar a proposta da ci-
tada caixa, de padronização para o 2." semestre do ano corrente, ha-
verá somente um cargo novo a prernahar, de voz mia os outros doi.;
já estão conipronieUdos com imneaçõas feilw; a til ui.! precriú.

Segunda Socção

EXPEDIENTE PO Si!. MiNtSTR.)

Processos despachaiae;

Da 10 de agosto de 1910
Departamento Nacional do Trabalho. propondo ej arqUiVârnent1-! fita

processo tingi nado da reclamação apresanlada por' Mário Viaira
Sousa contra a firma Bonadio & Comp. Ltda. NITIC 7.502-lO) . —
Arquive-se, à vista das informações. (As informaçõas a que atole
este despacho opina pelo arquivamento do processa vis'a terem sido
tomadas pela Décima Quarta Delegacia Ragional em São Paulo as
necessárias providências.

Sindicato dos Professores de Campinas, Estado da São Palito,
consultando sobre a posaibilidade da trocar a Parteira ci,3 identidade.
expedida pela alínea b da Portaria Ministerial ii. SCin. 209, de 12
de abril de 1910, pelo titulo de Eleitor ou Caiaeira de Iteservi.s-ta
(MTIC 15.748-10). — Como parece ao Departamento Nacional dk.,
Trabalho. Transmita-se. (O parecer a que aluda este despacho
opina por que $P responda pela afirmativa de vez que deva ser :ITY1.•

pilado, por equidade, o conceito do art. 2" da Pc, rtaria	 SCal,
de 12 cla abril de 1910).

Dia 29
José Neves, José Rodrigues. Auour0. Sanclnas e GuAhaame Au-

gusto, ex-empregados da The City of Santos Improvements Company
Limited, pedindo providências no sentido de Seretn reintegrados no
serviço da referida empresa (MTIC 12.371-30). — Ouça-se a ras-
peito da readmissão dos pacientes a Chefatura da Policia de são
Paulo, pedindo informar sabre a situação dos mesmos, no tocaute
à Ordem Política e Social.

Cássio Muniz Sz Comp., pedindo reconsideração da despacho em
virtude cio qual foi reformada a decisão da Primeira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Município de São Paulo. proferida no prc-
cesso originado da reclamação apresentada pelo Sindicato dos' *sio-
dedores de Automóveis de São Paulo, por parte do seus assorialoss
Paulo Butrico e outros contra a recorrente (MTIC 22.450-39)

Considerando que, no caso em espécie, versa a principal inda-
gação sobre si os reclamantes for-aro ou não empregados da recla-
mada;

Considerando que assim sendo, não vala tão somerite ri:sentir, na
hipótese vertente, quais as condições que regulavam a prestação i1e4s
serviços pelos reclamantes à reclamaria, as quais se acham, alisa,
perfeitamente claras na prova dos autos, mas, principalmante , vari-
ficar se tais condições eram de molde a caracterizar um contrato de
trabalho;

Considerando que, não se trata, por isso rtle=0, cie urna pora
apreciação de fato, na qual as Juntas de Conciliação constituem ins-
tância única, mas, sim, de ajuizar concomitantemente quais os vín-
culos jurídicos que de tais condições dimanavam;

Considerando, ainda, que está provado no processo a incidência
das duas principais características do contrato de trabalho; suboalt-
nação hierárquica e dependência económica; bem como a ruptura
abusiva daquele contrato por atos violadores de suas cláusulas.

Considerando finalmente, que não foram elididos, no pedida de
reconsideração, os fundamentos da anterior decisão, corno acentua
o parecer da Procuradoria do Departamento Nacional do Trabalho
(fls. 151-10-1), mantenho meu despacho de f¡; . 93 par i que
duza todos os seus efeitos.

Departamento Nacional Clo Trabalho
INSPETORIA

nxinoitaNTE DO SR. INSPETOR-utin,t1

Dia 23 de agosto de 1910
Multas impostas:

Por infração do Decreto n. 23.103 de 19-3-33:
DNT. 22.397139 — André -de Freitas.. — 100$0 ('era

Em 31-5-40.



infrado do Decreta
DNT. 17.691110 - J.M. Vaz.

21-8-40.
Por infração do Decreto ri. 24.

.104 '4: 0-8-33:

- 10050 (Cem

696 de 12-7-3.4:

mil reis). Em

n. 474, a Sociedade Industrial Granito Ltda. (Pe

ri. 475, a Drogarias Brasileira Ltda. (P. 1.094910)4
ri. 476-A, a Drogarias Brasileira Ltda, (P. 1.093e

ti. 477, aos Srs. Francisco Pereira de Sousa

478, aos Srs. Gusavo & Cia. (P. 7111A[010N.
479, Indústrias Fátima (E. Ronaero) (P. 1.910an.
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DNT. 16.162[40 -	 Antônio Soares. - 1000 (tem
réis). Em 21-8-40.

DNT. 9.385140 - Rita A)ves Medeiros. - 1000 (Cem
réis). Etai 20-8-40.

Por infração do Decreto n. 22.033 de 29-10-32:
DNT. 16.151110 - Miguel Pinto Lopes. - 10050 (Cem mil

reis). - Em 21-8-10.
DNT. 11.140140 - Aleixo Silva. - 1000 (Cem mil réis). Em

20-8-40.
Por infração do Decreto n. 24.637 de 10-7-34:
DNT. 16.834140 - Machado & Gonçalves, - 200$0 (Duzentos

mil reis). Em 20-8-40,
DNT. 16.063140 - Pinto Sc Carvalho. - 20050 (Duzentos mil

ireis). Em 21-8-40.
Pedidos de certidão:

DNT. 13.952140 - Ferreira Agostinho Sc Un. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 16-8-40.

DNT. 14.012140 - Braziltrad Ltda. S.A. - Certifique-se, ar-
quivando-so em seguida o processo. Em 16-8-40.

DNT. 14.447140 - Hans Hausner. - Certifique-se, arquivando-
se em seguida o processo. Era 10-8-40.

DNT. 18.0511e0 - Valdernar da tosta Pinto. - Declare o fim
a que se destina ti certidão requerida. Em 20-8-40.

DNT. 15.970[40 -e- Atlantie Refining Company of Brazd. -
Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 19 do agosto
de 1940.

Diversos despachos:
DNT . 17.284140 - J. Rodri g ues Ferreira. - Preliminarmente,

'Cumpra-se a Lei do , relo . Posteriormente, ao Serviço Externo, para
os devidos fins, por isso, que a reine° de entrada neste Departamen-
to, fora do prazo previsto pelo E eereto-lei n. 1.843, de 7 de dezemaro
do 1939 e da prorrogaçào concedida pelo Exmo. Sr. ministro.
Em 21-8-40.

DNT. 17.308140	 Companhia Metropolitana de Construções
Ltda. - Preliminarmente, cumpra-se a Lei do Selo. Posterior-
mente, ao Serviço Externo, para os devidos fins, por isso que a re-
lação deu entrada neste Departamento, fora do prazo previsto polo
Decreto-lei n. 1.843 de 7 de dezembro de 1939 e da prorrogado
concedida pelo Dono. Sr. ministro. Em 21-8-40.

Processos arquivado :s
DNT. 13.554 - R.M. Santo.
DNT. 17.879140 - Hasenolever & Cia.
DNT. 17.656140 - The National City Bank of New York.
DNT. 17.526[40 - Banca Comércio o liadústria do Estado de

Minas Gerais.
DNT. 17.512140 - Banco Boa Vista.
DNT. 16.514140 - Casemiro da, Graça Machado.

Dia 24
Multas impostas:

Por infração do Decreto n. 22.033, de 29 de outubro ae leaz:
DNT 18.371140 - Joaquim Ferreira Rodrigues - 10050 (cem

Mil reis). Em 2118140.
Por infração do Decreto h. 21.637, de 10 de julho de 1934:
DNT 11.935140 - Coelho Barbosa 8z Cia. - zoo$o- (duzentos Mil

réis). Em 2218140.
Pedidos de certidão:	 •

DNT 17.669140 - Navebras S. A. - Certifique-se, arquivan-
do-se mai seguida o processo. Em 20(8140.

leNT 16.895140 - Cia. Eleetro Quimica Fluminense. - Certi-
fique-se. arquivando-se em seguida o processo. Em 2018140..

DNT 16.868140 - Colgate Palmolive Peet tia. Ltda. - Ceai-
aique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 2018140.

DNT 10.474110 - Oto Meister. - Certifique-se, arquivando-se
em seguida o processo. Em 1918140.

DNT 16.048140 - Instaladora Vasconcelos Ltda. - Certifique-
m, arquivando-st em segui-da o processo. Em 2018140.

DNT 15.824140 - Olímpia Máquinas do Escrever Ltda. - Cer-
tifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 2018140.

DNT 15.011140 - Benjamin Sousa. - Certifique-se, arquivan-
do-se em seguida o processo. Em 21:98140.

D.NT 14.010140 - Alves Guimaraes & Cia. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 2018140.

DNT 14.866140 - S. A. %Vinte Martins. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 2018140.

DNT 14.671140 - Laboratório Klaoberge Ltda. -- Certifique-
m, arquivando-se em seguida o processo. Em 1618140.

DIVT. 14.544140 - Edésio de Castro & Cia. - Certifique-se,
aranivando-se em seguida o processo. Em 2018140.

DNT 14.033110 - Cobraeil, Cia. de Mineràção e Metalurgia Bra,
eil. - Certifique-se, -arquivando-se em seguida o Processo - EMN
2018[10.

DNT 13.706110 - José Lima Cabral, - Certifique-se, emule;
eanoo-se em seguida o processo. Em' 2018140.

DNT 13.143140 - Artur Donato & Cia. - Certifique-se, argole
vando-se em seguida o processo. Em 2018140.

D'ST 12.835140 - Cia. Caminho Aéreo Pão de Açucar. 	 etat'l
tifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 1918140 ..	 .

DNT 12.550140 - Construtora See Ltda. - Certifique-se.. are
qUivatid0-se em seguida o processo. Em 2018140.

DNT 10.000110 - Auto Moscar S. A. •- Certifique-se, arquie
vando-se em seguida o processo. Em 2018140.

DNT 18.580140 - Aluarão da Silva, - Certifique-se, arquie
vando-se em seguida o processo. Em 2218110.

Diversos despachos:
DNT 15.223140 - Sindicato dos Condutores de Veículos à afãre:

- A denúncia de fts. 2, ficou peejudicada em vista do que informa'
a 1° Secção e nesse sentido, oficie-se ao presidente do Sindicato doe
Condutores de Veículos à Mão. Em seguida arquive-se. Em 9,814u.

Processo& arquivados:
DNT 791-10 - Café e Bar Batalha.

PROCURADORIA
EEXPEDIENTM ASSINADO PELO SR. PROCURAmt nEspoNDENDo PELO M.,

'MENTE

Dia 22 de agosto de 1910
Notificações comunicando a multa de 20050 (duzentos mil reis);

imposta pelo Sr. Diretor do Departamento Nacional do Trabalho
pela falta de cumprimento do decisão de Junta e de pagamento de
custas, cabendo recurso nos termos do Decreto n. 22.131, dr 23 de
novembro de 1932, combinado com o art. 2°, parágrafo único, do
Decreto-lei . n. 1.743. de 4 de novembro de 1939:

Notificação n. 470, aos Srs. Beirecoa & Bastos (P. 4.057,38)...
Notificação n. 471, à Confederação dos Ferroviárioe do Braele

(P. 4.419138).
Notificação n. 472, ao Sr. Manuel Pinto (P. 10.7911381,
Notificação n. 473, ao Sr. António Couto de Oliveira (P. 10.8254

38).
Notificação

8.508139).
Notificação
Notificação

940).
Notificacão

(P. 4.1í539),
Not ifica Cão
Notificação

39).
Notificação

.	 Notificação
Notificaç5o
Notificação

39).
Notificação n.

(P. 12.811139).
Notificação n.
Notificação n.

39).
Notificação ri.

39).

39).
Notificações para recolhimento da importância de 200a0 (do.'

zentos mil reis), correspondente à multa imposta pelo Sr, Diretor'
nela falta de cumprimento de decisão de Junta e de prtgamen'u de.
custas:	 ..

Notificação ri. 290, aos Srs. Paul J. Christoph & Company (P.J
2.237[39).

Serviço de IdentifieaçZo Profissional

ExPEDIENTE DO SR. niTENDENTH

Dia IS de agosto de 4910
Ari Koener de Assis, solicitando registro do jornalista (SIP,

Mero 25.482-40). - Deferido, em face das informações.
Processo arquivado:

SIP.27.028-40 - Merentina Fernandes da Silva
Dia 16

José Morais Campos, solicitando registro de jornalista (SIP
mero 1 9. 285-39 )- - Deferido, em face das informações. •

Silvio de Magalhães Torraca, solicitando registro de químico liee)
cenciado (SIP. n. 26.987-40). - Apresente prova de que Vem Ira-,
balhando como químico no período compreendido entre 1934 a 1940(

Maria Elsa Zulehener dos Santos, solicitando registro de pro-
fessora (SIP. 25.966-40). - Deferido, em face das informações, fome
zendo-se o re gistro como auxiliar de administrarão.

mil

n. 480, ao Sr. João Rodrigues (P. 5.821139).
n. 481, aos Srs. Maia & FOriSeC2 (P. 6.399139).
ri. 482, ao Sr. Niário Marques (P. 11.9081391.
n. 483, aos Srs. Pascoal Trota & Cia. (P. 11.016-

484, aos Srs. António Joaquim Correia & Cia.;

485
'
 ao Sr, Francisco Silbert (P. 6.200139)

486, ao Sr. Américo Ferreira Soares (P. 6.45Ie

487, aos Srs. Zeising Irmãos S. A. (P. 11,970-ii

Notificação n. 488, aos Srs. Alves Teixeira & Cia. P. it'.216.•



SIP.29.225-40
SI? .£9.226-40
SIP .29.160-40 -
SIP. 29.154-40 -
SIP .29. 1 56-40
SIP .29.185-40
SIP .29.164-40 -
S1P. 29.16140 -
SIP.29.176-40
SIP.29.174-40 -
SIP .15.106-40 -
SIP.25.279-40 -

- Duilio Ferrini.
- Idali Akermani

José do Espírito Santo Emerenciano.
Nilo Ribeiro.

- Domingos Ribeiro & Albino.
- António de Almeida.

Agostinho Gomes da Rocha Dias.
Maurício Garçaz. .

- Mário Micos Escobar.
Evaristo Gomes da Costa Sampaio.
11. Pinheiro & Decache Ltda.
José da Silva Castanheira
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Processos arquivados:

SIP. 6.668-39 - Joaquim Ribeiro Freitas de Almeida,
SIP.22.822-40 - Jose Luiz Cabral.
SIP.30.189-39 - Manuel Gomes Vieira.
SIP.22.287-40 - Joventino Ramos.
SIP. 5.359-40 - Presidente da Segunda Junta de Conciliação •

jUlgamento.
Dia 17

Valdemar Barbosa, solicitando registro de livros (siP. 13.577
1940). - Deferido, em face das informações.
Manuel Mendes Monteiro, solicitando novo registro de livros (SIP.

19.071-40). - Idem.
Manuel de Souza Vargas, solicitando registro de novos livros

[(Sn'. 19.070-40). - Idem.
.1. Attie & Mendes, solicitando continuação de registro (SEP. mi-

inciso 24.983-40). - Idem.
Rio de Janeiro Countrf Clube, solicitando substituição de livres

f(SIP. 0.181-39). - Deferido, nos termos do parecer.
António Manuel da Silva, solicitando anotação da profissão de

corretor de seguros, em sua carteira profissional (SI?. 20.922-40).
Providencie-se, nos termos do parecer do subintendente.
Miguel dos Santos Alves de Araujo. solicitando anotação da pro-

lis.são de corretor de seguros, em sua carteira profissional (SI. má-
mer 20.622-40). - idem.

Gilberto G'oulart, idem (SIP. 19.900-40). - Como proposto.

PrOCVS30 arquivado:
SIP.22.003-39 - Mário Fonseca.

Dia 15

Aurelio Terttiliano Freitas, reclamando contra a firma José da
SIM Dias (SI?. 13.091-40). - Não tendo o autuado se prevalecido
do prazo que lhe foi concedido para cumprir as exigências legais,
considero insubsistente a defesa de folhas 14 e imponho a "José da
silva", estabelecido à-rua Barão de Mesquita ri. 601, a multa de 200$0
(clusentos mil reis), prevista no § 2.° do art. 10, do Decreto as 22.035,
de 29-10-0:12, por ter se recusado a anotar a carteira profissional,
pertencente a Aurelio Terfuliono Freitas.

Jorge da Silva Ramos, reclamando contra a firma Martins 84,
Martins (SI?. 19.896-39). - Não tendo sido apresentada defesa e
em face do que ficou apurado nos autos, imponho à firma "Martins
45: Martins", estabelecido à rua Senador Pompeu il. 22, a multa de
2001ft) (duzentos mil réis), prevista no § 2.° do art. 10, do Decreto
si: 22.035, de 29-10-932, por ter se recusado a anotar a soneira
profissional pertencente a Jorge da Silva Ramos.

Oto Kraut, solicitando registro de químico licenciado (SI?. nú-
tnero 5.158-37). - Indeferido, em face do art. 150 da Constituição

ederal vigente.
• Domingos José da Silva, solicitando transferencia de firma (SIP.
si. 15.667-40). - Como proposto.

Notificação lavrada contra "Banco do Crédito Comercial Cons-
trutor" (SIP. 22.027-40). - Aguarde-se, corno proposto.

Maria José de Azevedo Correia, solicitando registro de profes-
Sova (SIP. 29.208-40). - Aguarde-se, como proposto,

Empresa de Aguas Caxambú, solicitando substituição de livros'
[(Sn'. 29.118-40). - Providencie-se, como proposto.

de Aguçar Rocha, idem (SI?. 29.013-40). - Idem.
F. Couto & Santos, idem (SI?. 29.076-40). - Idem.

Processos arquivados!

SIP.29.345-40 - Valdemar França.
SIP.18.225-40 - Francisco Teixeira de Melo.
SIP.21.968-40 - Claudionor Alves da Cunha.
SIP.25.186-40 - Maria das Neves Marques.
SIP.27.466-40 - Ubaldino Martins Lopes.
SIP.23.1319-40 - Beijo de Albuquerque PorchIncula.
SIP .18.747-10 - Eliazar Nicolau.
Viação Continental Ltda.. solicitando registro de livros (SIP.

L. 29.054-40). - `Aguarde-ee o comparecimento do interessado.
J. Fimateia Rocha & Cia., solicitando substituição de livros

l(SEP. 29.040-40). - Aguarde-se, como proposto.
Almeida & Marques, solicitando registro de livros (SIP. 29.043

'de 1940). - Idem.
Ferreira & Girão, solicitando registro de livros (IP. 29.206-40).

I.- Idem.
Alexandre Pohl & Cia., solicitando registro de livros (SEP.- ntl-

pieco 29. t87-40) .	 Idem.
Dia 20

Pedidos de registro de livros e registra de novos livros deferidos:
SIP.29.269-40 - Américo da Silva Guimarães.
SIP.19.220-40 - Antônio M. de Matos.
SIP 29.167-40 - M. Donádio
SIP.29.220-40 - Aloisio Carvalho,

Dia 21

Processos arquivados:

SIP.30.144-40 --, Décima Primeira Delegacia Regional,

Ordem de serviço n. 314:

O intendente do Serviço de Identificação Profissional, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo disposto na alínea c do art. 28
do regulamento baixado com o Decreto n. 756, de 20 de abril de 1940,
resolve transferir da Contadoria para a Terceira Divisão, o extra-
numerário António Alves da Silva e desta para aquela secção, o ex-
tranumerário Lido Azamor Neto dos Reis.

Dia 22

Pedidos de registro de livros, registro de novos livros, con-
tinuação de registro e transferência de firma defe-
ridos:

Companhia de Fiação e Tecidos Confiança In-

- Costa Pereira & Comp. Lida
- Pinho & Manso Ltda.
- Fiat Brasileira S. A.
- Fábrica Nacional de Envelopes Ltda.
- Linhares & Costa Ltda.
._. Dias, Pacheco & Comp. Ltda.
- G. R. Barros Ltda.
- Armando Correia de Oliveira.
- Manuel Pereira Calva° Filho
- Carlos Rodrigues Pontes.
- Manuel Novais Coutinho.
- Regulador de Veículos Nei Ltda.
- Lúcio E. de Sousa.
- Agenor Pinto de Sousa.
- Júlio Pereira Barroso.
- Freite & Oliveira Ltda.
- S. Lampert.
- A. Brasil Mello & Comp.
- Rio Brasil Representações Ltda.
- Representações Carioca Ltda.
- A. Jorge Abdalla.
- Cunha & Marinho.
- Luiz Carlos de Oliveira Júnior.
- Empresas de Propaganda Reunidas Ltda.
- Freitas Baelos & Pires Rebelo Ltda.
- Cavalcanti, Junqueira S. A.
- Kali! Dlb.
- Georges M. Fernandes.

Vassal & Filho, solicitando transferóncia de firma (SIP-27.091,
de i939). - Providencie-se corno proposto.

Manuel Jorge, solicitando registro de livros (SIP-29.470-40).
- Apresente o instrumento de mandato.

Antônio Joaquim Moreira. solicitando registro de livros (S1P-
20.586-40). - Aguarde-se, como proposto.

•
Notificações expedidas

Dia 21 de agosto de 1940

À firma Maria Vinha:
N. 49 - Notificando para recolher a importando de 200,0 (du-

zentos mit reis), correspondente à muna imposta por infração de
art. 10 do Decreto n. 22.035, sob pena de cobrança executiva (Si?
9.620-40).

Arrecadação efetuada pela Tesouraria em li de agosto de 1940,
a saber:

Decreto n. 22.035. de 29-10-1932 (Carteiras Profissionais)
Art. 50	 1:145$0
Arti. 90 .	 25$0 .	 	
Art. 9°, parágrafo único 	 •	 160$0

Decreto n. 23.581, de 13-12-1933:
Art. 2°	 132$0

Total	 1:46230

SIP-26.110-40
dustrial S. A.

SIP-14.560-40
SIP-20.271-40
SIP-29.553-40
SIP-29.479-40
SIP-29.661-40
SIP-29.653-40
STP-29.648-40
SIP-29.647-40
SIP-29.649-40
SIP-29.696-40
SIP-29.422-40
SIP-29.707-40
SIP-29.347-40
SIP-29 550-40
SIP-29.397-40
SIP-29 396-40
SIP-29.536-40
SIP-29.538-40
SIP-29.480-40
S1P-29.445-40
SIP-29.441-40
SIP-29.371-40
SIP-29.634-40
SIP-29.583-40
SIP-29.473-40
SIP-29.535-40
SIP-29.537-40
SIP-29.428-40
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De Pinho & Reis, pedindo arquivamento de seu contrato, scndo n
A firma composta dos sócios António Ferreira de Pinho e Gualdiria
Ferreira dos Reis, para o comércio de r bar e botequim, c.ipitai

- 15 :000$0 o prazo indeterminado. — Deferido.

De Hildebrando & Fleischmann, pedindo arquivanlento de sett:
contrato, sendo a firma composta dos sócios solidários Guilhermei
Konder Fleischmann e Hildcbrando Madalena, para o comércio d,
aparas de tipografia e papel velho, com o capital de 5:000$0 e prazo,

055 $0 indeterminado. — Deferido.

De Camilo de Oliveira Coelho Ss Comp., pedindo arquivamento dei
81$0 seu contrato, sendo a firma composta dos sócios Camilo de Oliveiral
	  Coelho e Alberto Soares, para o comércio de botquim e bilhares, à
1:4100 rua José dos Reis n. 161, com o capital de 30:000$0 e prazo indcl.er-,
	  minado. — Deferido.

• "
Art. 5° . 	
Art. 90 . . . 	
Art. 90, parágrafo único 	

Decreto n. 22.489, de 22-2-1933 (Registro de Livros):

Art. 4°

Decreto n. 23.581, de 13-12-1933:

Art. 20 . 	

Total

Dia 25

• Decreto n. 22.035, de 29-10-1932 (Carteiras Profissionais):

555$0
35$0
90$0

Dia 16

Decreto n. 22.035, de 29-10-1932 (Carteiras Profissionais):

Art. 50	:580$0
Art. 9° .. 	 	 90$0
Art. 9°, parágrafo único 	 	 45$0

Decreto n. 23.581, de 13-12-1933:

Art. 2° .. 	
	

37$0

Decreto n. 22.489, de 22-2-1933 (Registro de Livros):

'Art. 40 .	 315$0

Decreto n. 57, de 20-2-1935 (Registro de Químicos):

Art. 3° . 	
	

30$0

Total • 

	

	  - 2:097$0

Dia 17

Decreto n. 22.035, de 29-10-1932 (Carteiras Profissionais):

Art. 50	 635$0
Aft . 9° . . . 	 	 40$0
Art. 9°, parágrafo único	 110$0

Decreto. n. 22.489, de 22-2-1033 (Registro de Livros):

Art. 40 . 	 	 145$0

Decreto n. 23.581, de 13-12-19:33:

Art.. 2° . 	 	 79$0

Total . .	 1:009$0

Dia 19	 ..

Decreto n. 22.035, de 29-10-10:32 .(Carteiras Profissionais):

De Francisco St. Pereira, pedindo arquivamento de seu contrata,
sendo a firma composta dos sócios Antônio Joaquim Pereira e Fran-
cisco Martins Ribeiro, para o comércio de botequim, à ima Carous
Paz n. 51, com o capital de 7:000$0 e prazo indeterminado. —
rido.

De Pais de Figueiredo & Sousa, pedindo arquivamento de ser(
contrato, sendo a firma composta dos sócios solidários Manuel de
Sousa e João Pais de Figueiredo, para o comércio de botequim, a rua:
General Polidor° il. 291, com o capital de 10:000$0 r. prazo inder-
minado. — Deferido.

De A. Visconti & Comp. Ltda., pedindo arquivamento de
contr.'aio, sendo a firma composta dos sécios Manuel Visconti e Aric.-
tides Visconti, para o comércio de construções, à Avenida Graça,
com o capital de 30 :00(W) e prazo indeterminado. — Deferido.

De produtos Alimentícios ltarf Ltda., ped;ndo arquivamento do
seu contrato, sendo a firma composta dos sécios quotistas Dr.
vis• co de Castro Araujo, António de Andrade Vieira Cortez, que iam-
bem se assina, António Vieira Cortez, Renato Batista de Castro. Hen-
rique Paulo Santos llumont, Amigo Schnabl e Eugênio Sardi, para O
comércio de produtos alimentirio g, com o capital de 100:i l 4tt-:0 o
prazo de 10 anos. — Deferido.

De Af4ona Produtos Veterinários e Industriais Ltda. pedi d9.
valwvarnento de seu contrato, sendo a firma compota dos
quotista Dr. Mário da Costa Requião, coronel Viriato Nirnele.s ';-ir-
gas, Dr. Samuel Barreira, para o comércio de produtos veteriná;•i 	 o
mitustriais, à rua dos Coqueiros, 37-A, com o capital de 50:000
prazo indeterminado. — Deferido.

De Mendes & Santos, pedindo arquivamento de seu eo ., Ir
sendo a firma composta dos sócios João Clemente dos Santos Mi-
randa . c Manuel Martinlio Mendes, solidários, para o conit".!i'cio ti bo-
1-cendra e restaurante, à Avenida 28 de Setembro, 180, com O c:;:,111i.
tic 1C:000$0 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Peleteria Pelfurs Ltda., pedindo arquivamento de	 co ;-
trato, sendo a firma composta dos sécios quotistas Cliaskiel
VincO Frischtak, para o comércio de peles, à Avenida , 	Lt-i,u,u1,

(n87i97, 5" andar. sala 3, com o capital de 20:000 e prazo
minado. — Deferido.

1 :510$0	 L oSuldent, Sociedade de Artefatos 1-leni:Ir:os Ltda., pedin,in
450 c;uivaraento de seu contrato, sendo a firma composta tios 86(-‘10 ! : o-
40$0 bui, Lar e Ilennig Karl Albert von Kameke, para o comércio de .a.r-

tigos dentários, com o capital „de 105 :0000 e p;-aze iotetrn:tit
___. Deferido.

De Metarlógica &mas Ltda., pedindo arquivamento de si
2800 trato, sendo a firma composta dos sócios quotistas Manuel

Coelho de Azevedo Filho e José Pereira Marques. para o cornéi,,i,.
pena de escrever e artefatos de aço, à Travessa Dr. Araujo. 51, e,ral
o capital de 30:00e$0. — Deferido.

Art. 5° . 	
Art. 9° . .
Art. 9°, parágrafo único 	

Decreto ri. 22.189, de 22-2-1933 (*Registro de Livros)

Art. 4°

Decreto n. 23.581, de 13-12-1933:

Art. 2° . . . 	 	 97$0

Total . 	 	 f:9720

cürderre. — Alfredo Lima Gomes. — Visto. Antonio Bento,
intendente em comissão.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

EXPEDIENTE Do 511. DIRETOR.

Primeira .,ecção

Dia 16 de agosto de 1910

De Aldemar de Almeida & Comp., pedindo arquivamento de seu
contrato, sendo a firma composta dos sócios solidários Adjalma José
de Almeida e Aldemar de Almeida, para o comércio de botequim, à
rua Sousa Franco n. 226-A, com o capital de 30:0000 e prazo inde-
terminado. — Deferido.

De Alegria Annes & Comp., pedindo arquivamento de seu con-
trato, sendo firma composta dos sócios Augusto de Alegria Mou-
rato Atines e Hugo Ferreira Carneiro, para o comércio de ferragens,
à rua Samuel Guimarães n. 4, com o capital de 10:0000 e prazo in-
determinado. — Deferido.

De Albino Marques -& Ferreira, pedindo arquivamento te
contrato. sendo a firma composta dos sócios solidários Atnino M,1r-
ques e Antônio da Silva Ferreira, para o comercio de carvoar,d. à
Estrada Marechal Rouge!, 038, com o capital de 4:000$0 e prazo Miá:-
terminado. — Deferido.

Konish & Comp., Ltda., pedindo artmivamento de seu con-
trato, sendo a firma composta dos sócios quotistas Setuya
Nazuzo Seki, Shizuo Korayashi, e lionish & Comp., Ltda., para O CO-•
méreio de importação e exportação, com o capital de 500:000$ e or;.-
zo indeterminado. — Deferido.

De Miragaya & Marques, pedindo arquivamento de seu cowl.,to,
sendo a firma conmosta dos sécios solirblrios António da Costa Mira-
gaya e Manuel da Mota Marques, para o comércio de oficina de fer-
reiro, à rua Figueira de Melo, 139-1 ii, com o capital de 10:0t , [80 o
prazo indeterminado. — Deferido.

De Prado & Cordeiro, pedindo arquivamento de seri contrato.
do a firma composta dos sécios solidários Francisco Prado Mendes o
Cezar (2a Conceição Cordeiro, para o comércio de botequim, à rua M . ri-
des Tavares, 44, com o capital de 15:00080 e przao indeterminado.
Deferido.

De Maciel, Fonseca & Comp., pedindo arquivamento de seu col.-
trato, sendo a firma composta tios sócios solidários Francisco Si ias
Pereira Rodrigues, Júlio da Silva Fonseca, Flávio de Sousa MaHcl,
para o comércio de cornis:,,ises e consignações, à rua T.eandro
1. com o canilal de 150:000$0. — flp frirm,
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De Castanho & Gonçalves, pedindo arquivamento de seu contrato,
hendo a firma composte dos sócios solidários Adolfo Castanho e Vi-
ter Manuel Gonçalves, para o comércio de café e leiteria, à rua Cam-
pos da Paz, 132, com o capital de 10:000$0 e prazo indeterminado. —
'Deferido.

De Henrique Lopes dc Silva, pedindo arquivamento do seu con-
trato, sendo a firma compotsa dos sócios solidários, Henrique Lopes de
Carvalho e Mário António da Silva, para o comércio de botequim, com
o capital de 20:000$ e prazo indeterminado. — Deferido.
+ De L. Farias & Correia, pedindo arquivamento de seu contrato,
bondo a firma composta dos sócios solidários Luiz Rodrigues de Faria
Filho e Francisco Correia, para o comércio de tinturaria, à rua José
dos Reis, 13-A, com o capital de 5:000$0 e prazo indeterminado. —
Deferido.

n De Sociedade Labor de Máquinas Ltda., pedindo arquivamento
seu contrato, sendo a firma composta dos sócios quotistas Lafaiete

Çornes Ribeiro e Newton Borgerth Ferreira, para o comércio de má-
quinas, motores, materiais para construção, etc., com o capital de
50:000$0 e prazo indeterminado.	 Deferido.

' De Sociedade Distribuidora de Madeiras Ltda., pedindo arquiva-
Mento de seu contrato, sendo a firma composta dos sécios quotistas
Maria de Lourdes Andriani Santana e J. Wolff & Irmão, ficando alte-
rada pela retirada da sócia Maria de Lourdes Andriani Santana, sem
nada receber, entrando para a sociedade o sócio Airton Wolff, conti-
nuando a firma sob as demais cláusulas, alem de outras modifica-
ções. — Deferido.

DP Figueiredo. Almeida & Comp., Ltda., pedindo arquivamento
'de alteração de seu contrato, pela retirada do sócio de indústria Manuel

iJosé Gomes, recebendo a mportãneia de 266$1, sendo aumentado o
capital da sociedade para 100:0000,- alem de outras modificações. —
Deferido.

De Indústria Libaneza de Tecidos Ltda., pedindo arquivamento
de alteração de seu contrato, pela elevação de seu capital para Reis
800:000$0, continuando a sociedade com o seu comércio de tecidos, e
sendo feitas algumas modificações. — Deferido.

De A. V. Carvalho & Comp. Ltda., pedindo arquivamento de ai-
teração de seu contrato, pela cessão e transferência de quotas que faz
o sócio Carlos Vez de Carvalho ao sócio Adirano Vaz de Carvalho, sen-
do em número de 90, no valor de 90:000$0; ao sócio Armando Voa de
Carvalho, 80 quotas, no valor de 80 :000$0,e ao sócio Mário Vaz de Car-
valho, 10 quotas, no valor de 10:0000, continuando o capital so-
cial de 300:000$0, alem de outras modificações. 	 Deferido.

De Mário Cardillo Comp., pedindo arquivamento de alteração
de seu contrato, pela retirada do sócio Clito Avila de Miranda, nada
recebendo. — Deferido.
• De D. Costa Ramos 81 Comp., Ltda., pedindo arquivamento de
alteração de seu contrato, pela cessão e transferência de 3 quotas de
1:00080 cada uma a Domingos da Costa Ramos, pela quantia de Reis
3:000a0. — Deferido.

De Carlos Welars & Comp., pedindo arquivamento de alteração de
seu punirei°, pela passagem do sócio Carlos Henrique Ferdinando
,Werlis a solidário com o capital de 80;00080 e retirada do sócio co-
manditário existirmo Carlos João Wehrs, recebendo a importância
de :SIO:194S7U8. ficando o capital reduzido a 200:000$0, alem de ou-
tras modificações. — Deferido.

De Santos SL 'talão,. pedindo arquivamento de alteração de seu
Contrato. Pela transformação da sociedade em sociedade de indústria,
seopo admitido como sócio de indústria, Manuel Joaquim da Cunha
Freitas e modificada a razão social para Santos, Rojão & Comp., alem
de outras modificações. — Deferido.

De Augusto Vaz & Como.. pedindo arquivamento de alteração de
seu contrato.

Despacho:

Considerando que OS 0310S Alfredo Augusto Vaz Ferreira e
José Augusto Vaz Osório apresentaram, como suas, respectivamente,
as carteiras de identidade n. 418.334. de Alfredo Ferreira e núme-
ro 39.066, de José Pinto de Carvalho Osório,

Considerando que foi juntada rima folha do "Diário Oficial" de
20 de abril de 1909, da qual consta um aviso, em que Alfredo Fer-
reira comunica à praça que, por conveniências comerciais, passa a
assinar-se Alfredo Augusto Ver Ferreira, não explicando o outro
sócio quando adotou nome diferente;

Considerando que a lei proibe que uma só pessoa tenha dois
nomes;

Considerando que a adoção do nome "Augusto Vaz" por um dos
interessados em 1909, por simples aviso à. praça, foi feita em desa-
cordo com a legislação então vigente, que não permitia mudança
de nume;	 •

Considerando que, pela legislação em vigor, a partir do Decre-
to ii. 18.542 de 24 de dezembro de 1928, a alteração de nome so-
mente por exceção e motivadamente é permitida, por despacho do
juiz togado com audiência do Ministério Público e feita a respectiva
anelação no registro civil.

Considerando que o artigo 80, do Decreto n. 916 de 24 de ou-
tubró de 1890 veda expresaamente t conservação, na firma, do no-
me dó sócio que se retirou ou faleceu;

Considersindó; * Mais; 'que o' deaejo 'de - Manter 'a' Mesma firma
não é motive-a que justifique a concessão", por parte do Poder Judi-
ciário, para a alteração do nome, porque contraria dispositivo ex-
presso de lei;

Indeferiu o pedido para os requerentes cumpram. o disposto no
artigo 8° do Decreto n. 916 acima referido.

De Abreu de Sousa & Como .. pedindo arquivamento de altera-
ção de seu contrato

Despacho:

Considerando que o sócio Joaquim Fiorentino Abreu de Souse
apresentou como sua a carteira de identidade n. 630.279 de Joa-
quim Anibal Fiorentino de Sousa;

Considerando que, por ocasião do arquivamento do contrato an-
terior, efetuado sob . n. 110.503 em 31 de maio de 1928; foi juntada
uma folha do "Jornal do Comércio", da qual consta um aviso à pra-
ça, em que Joaquita .Anibal Fiorentino' de Sousa comunica que pas-
sará a assinar-se, para fins comerciais, Joaquim Fiorentino Abreu
de Sousa;

Considerando que a lei proibe que uma só pessoa tenha dos
nomes; -

Considerando que a adoção do nome "Abreu" foi feita em de-
sacordo com a legislação então vigente, que não permitia mudança
de nome;

Consiaerando que, pela legislação . em vigor a partir do Decreto
n. 18.542 de 24 de*dezembro de 1928, a alteração de nome somente

- por exceção e motivadamente é permitida, por despacho do juiz to-
gado, com audiência do Ministério Público e feita a respectiva ano-
tação no registro civil.

, Considerando que o artigo 8°, do Decreto n. 916 de 24 de outu-
bro de 1890, veda expressamente a conservação, na firma, de nome do
sócio que se retirou ou faleceu;

Considerando, mais, que o desejo de manter a mesma firma não
é motivo, que justifique a concessão, por parte do Poder Judiciário,
para a alteração do nome, porque contraria dispositivo expresso de
lei;

Indefiro o pedido para que os requerentes cumpram o disposto
no art. 8° do Decreto n. 916 ecinaa referido;
- De M. Duarte Rezende S: Comp., pedindo arquivamento de seu
distrato, pela retirada do sócio António Lopes de Oliveira recebendo
a importância de 12:000$0, ficando o ativo e passivo da firma a car-
go do sócio Manuel Duarte Rezende, com o capital de 30:0000.
Deferido;

De Strecht & Sendas, pedindo arquivamento de distrato da firma,
pela retirada do sócio Francisco António Sendas, no valàor de Es.
16:211$0, ficando o ativo da firma, a cargo do sócio José Ferreira
Strecht, na importância de 16:21180. — Deferido;

te Schneider & Akerrnan, pedindo arquivamento de seu distrato,
pela retirada do sócio Gdali Akerman, recebendo a importância de
25:000$0, ficando o ativo e passivo da firma a cargo do sócio Salo-
mão Scheiner, na importância de 251000$0. — Deferido;

De J.M. Matos 86 Comp., Ltda., pedindo arquivamento do dis-
trato, pela retirada do sócio Osvaldo Demétrio de Sena Manta, rece-
bendo a importância de 10:000$0, ficando o ativo e passivo da firma
a cargo do sócio Jurandir Montenegro de Matos, no valor de Ra.
50:000$0. — Deferido;

De Ferino & Viriato, pedindo arquivamento de seu distrato, pela
retirada do sócio Mário Forino, recebendo a importância de 5:00030,
ficando o ativo e passivo da firma a cargo do .sócio Viriato António,
no valor de 5:000$0. É Deferido;

De José Ferreira Souzetha Filho, pedindo registro de sua firma,
para o comércio de gêneros alimentícios, à rua São Francisco Xavier,
n. 575„ com o capital de 3:000$0. — Deferido;

De R. Rangoni, pedindo registro de sua firma, para o comércio
de olaria, à rua Paira Pamplana, 98, com o capital de 6:000$0. —
Deferido;

De Maria Ibrahim Safadi,....Mdindo registro de sua firma, para
o comércio de armarinho, à Av. Cônego Vasconcelos, n. 11, com l>
capital de 1.0:000$0. — Deferido.

De Manuel Ferreira da Silva Terceiro, pedindo registro de sua
firma, para o comércio de líquidos e comestiveis, à Estrada Mare-
chal Rangel, a, 912, com o capital de 10:000$0. — Deferido.

De F. Simões, pedindo registro de sua firma, para o comércio
de banho de mar, esporte e modas, registro complementar, pelo au-
mento de capital, para 100:000$0 e transferência de local para à rua
Bolivar, n. 7-A. — Deferido.

De Lazar Bergman; pedindo registro de sua firma, para o comér-
cio de tecidos, à rua 329, sob., com o capital de 10:000$0, — Defe-
rido.
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• De Diluindo; Eustátio Moustacalis, pedindo registro de sua fir-
ma, para o comércio de produtos alimentícios, à rua Buenos Aires,
mimes° 331, 3.0 andar, sala 2, com o capital de 10:00080. — Defe-
rido.

Do J. D. Domett Neto, pedindo registro de sua firma, para o
comei cio de armarinho, à rua Sidanio Pais, n. 20-A, com o capital
de 50.00080. — Deferido.

De Júlio Nicolas Sobrinho, pedindo registro de sua firma, para
▪ COMérCi0 de entrega de encomendas e embrulho, à rua 7 de detem_
bro, n. 33, 1.0 andar, com o capital de 5:00080. — Deferido.

De E. R. Fernandes, pedindo registro de sua firma, para o co-
mércio de liquidos e comestíveis, à Av. Suburbana, n. 34-B, com o
capital de 5:00080. — Deferido.

De Manuel Wolf Einhorn, pedindo registro de sua firma, para
o comércio de móveis, tapeçarias, louças. cristais usados, à Av. Ven-
ceslau Braz, ri. 28, com o capital de 35:00080. — Deferido.

De Estevão Mein, pedindo registro de sua flana, para o coasér-
cio de oficina de conserto de joias. à rua do Ouvidor, n. 169, 3. 0 an-
dar, sala 313, com o capital de 1:00080. — Deferido.

De Alexandre Wulfes, pedindo registro de sua firma, para O Co-
Mércio de estúdio laboratório cinematográfico, à rua São Clemente,
número 443, com o capital de 500:00080. — Deferido.

De Sebastião Leme Franco Sales, pedindo registro de sua firma,
para o comércio de corretagem e administração do imóveis, à Praça
15 de Novembro, n. 42, 2. 0 andar, sala 205, com o capital de 3:00080.

Deferido.
De Huisse Isso, pedindo registro de sua firma, para o comércio de

frutas, à rua D. Manuel, n. 49, com o capital de 5:00080 — Defe-
rido.

De G. H. Walckiers, pedindo registro de sua firma, para o co-
mércio de minérios, à rua da Candelária n. 40, 2 0 andar, com o ca-
pital de 10:0008000. — Deferido.

De José Paulo de Oliveira, pedindo registro de sua firma, para
h comércio de doces, à rua General Belford ri. 132, com a capital de
2:000214 000s — Deferido.

Da Manuel Leite de Faria, pedindo registro de sua firma, para o
Comércio de café e bar, à rua Pereira Nunes n. 360, com o capital de
5:0008000. — Deferido.

De Tertulina Machado, pedindo registro de sua firma, para o
comércio de pensão, à rua Taylor ri. 12, com o capital de 10:00080.
.--- Deferido.
'De Dunitrios Eustatio Mousiacalis, pedindo registro'cle sua firma,
pari n comércio de gêneros alimentfcios, com o.capatal de 10:00080,
¡:). rua Buenos Aires n. 311, 30 andar, sala 2. — Deferido.

De Euclides da Cunha Valente, pedindo registro de sua firma,
par; o comércio de botequim, à rua Berquió n. 100-A, com o capital
de, 5:000s0. — Deferido.

Boaventura Malafaia Correia, pedindo registro de sua /Ir-
ina, para o comércio de móveis e colchões, à avenida Suburbana mi-
mosa 1.217, com o capital de 5:00080. — Deferido.

Da Antônio Mattar, pedindo registro do sua firma, para o co-
méreio de secos e molhados, à rua Ana Neri n. 576-A, com o capital

— Deferido.
De João Argento, pedindo registro de sua firma, para o comér-

de madeiras e materiais de construções, à rua São Januário n. 103,
rem o capital de 20:00080. — Deferido.

Do Manuel João Soares, pedindo registro de sua firma, para o
oinérclo de quitanda, à rua Carvalho Moutinho n. 31-A, com o ca-

pftal de 3:0000. — Deferido.
De Manuel Machado, pedindo registro de sua firma, para o co-

m4rcio de oficinas de concertos mecânisos, à rua Francisco Eugenio
st. 175. fundos, com o capital de 6:00080. — Deferido.

De J. Antônio Moreira, pedindo registro de sua firma, para
ern rrereio de casa bancária, registro complementar, pelo aumento de
Se r i capital para 250:00080. — Deferido.

José Furtado, pedindo registro de sua firma, complementar,
/Reto s amento de seu capital para 100:00080. — Deferido.

Ds Osvaldo Ferreira Segundo, pedindo registro de sua firma,
complementar', pelo aumento 'de seu capital para 8:00080. — O re-
(Torrente deve ser convidado a por entre parêntesis a designação ado-
tada.

Ti ' Manuel de Carvalho, Francisco da Silva Segundo, José Ba.
;Lista Segundo, António Pinto da Mota Florista, António da Cunha Mó-
veis, João Mendes Segundo, pedindo registros de suas firmas. 05
requerentes devem ser convidados a por entre parêntesis a designação
edotada.

Da Empresa Nacil Ltda., Rocha Mendes & Machado, Santana Bas-
tos & La Salette, A. P. Campos & Teixeira, José Gomes & Comp.,
• Esteves & Gonzalez, Alexandre & Aleixo, Ladrilhos Carioca Ltda.,
M. G. Faria & Comp., P. Magalhães & Comp., Empresa Central de
'Propaganda Ltda., Ganç & GIM., Irmãos Andrade Cs; Comp. Ltda.,
Irnitas Galli Ltda., Armando Viana, Lima & Comp. Ltda., Dias,

Torres Ltda., Domingos Marques & Coelho, Lourenço R: Correia, G.
Grassi & Comp. Ltda., Imobiliária Marapé Ltda., Ilattpt & Comp.,
Bagada & Oliveira, J. Elvas & Albuquerque. Transportadora Ltda.,
pedindo registros de suas firmas. — Deferidos.

De Antônio da Silva, Manuel Ferreira Lopes, José Medeiros Lo-
pes, Vatter Lange, pedindo registro de seus diplomas de contadores.
— Deferidos.

De Hilda Marina Costa, Manuel Ramos Teixeira, Maria Leocá.
dia Cabral Dias, Maria Tavares Bastos, Augusta Malehosv Cotton, Ma-
ria de Oliveira Cristóvão, pedindo registro de autorização para co-
merciar. — Deferidos.

De Antônio Vieira de ,Sousa, pedindo retificação de nome.
Deferido.

De António Vieira cle Sousa, pedindo retificação de nome. —
Deferido.

De Domenico Senise, pedindo anotação de seu nome por extenso
Domenico Scardino Senise. — Deferido.

De Joaquim Santos Ferreira, pedindo anotação de abertura do
— Deferido.

De José de Freitas Bastos, pedindo baixa de seu registro. —
Deferido.

Ps Garcia & Fontes, pedindo devo:tição de documentos. — De-
ferido,.

Conselho Nacional do Trabalho

l'EREIRA CAMARA

Proc. 108640 — Vistos e relatados os autos do processo ens
que a Estrada de Ferro Sorocabana submete à apreciação deste Con-
selho o inquérito administrativo instaurado contra o feitor Jeros
rimo Gonçalves acusado da falta grave de embriaguez habitual:

Considerando, preliminarmente, que o inquerito, apezar de coa-
cluido fóra do prazo legal, deve ser conhecido em face da justi-
ficação apresentada pela Estrada;

Considerando, de meritis, que não está provada a falta atri-
buida ao acusado, conforme se verifica dos autos;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trsbatho,
preliminarmente, tomar conhecimento do inquérito, por estar pro-
vado o motivo de força maior que impediu de conclui-lo dentro
do prazo, contra o voto do Conselheiro Luiz Augusto da França ;afita
de julgá-lo improcedente, por não estar provada a falta grave atri-
buida ao acusado.

Rio do Janeiro, 23 de de julho de 1910. a) J. C. Lima Ferreira,
no impedimento do Presidente — a) Ozóas Motfo, Relator.
presente: a) "Waldo de Vosconcellos, Adjunto de Proc Geral ia-
termo.

Pro. 2440140. — Vistos e relatados os autos do preSente pro-
cesso em que a Secretária de Estado dos Negocios da Viação e Obras
Públicas cio São Paulo encaminha à apreciação deste Conselho o
inquérito administrativo instaurado contra o motorista de Repar-
tição de Aguas e Esgotos, Roberto Antônio Rodrigues, acusado do
embriaguez em serviço:

Considerando que, conforme bem salienta a informacão de
fls. 45 v. e 46, a prova testemunhal colhida no inquérito adminis-
trativo fixa exuberantemente a improcedência da acusação, segundo
a qual o empregado Antônio Rodrigues se embriagára em serviço;

Considerando, coro efeito, que todas as testemunhas indicadas
pela propria empresa afirmam que jar»ais viram o acusado em
estado do embriaguez, negando o frito que subordinou a acusação,
isto é, de ter se embriagado em serviço;

Considerando, todavia, que constituindo a antitese da prova
testemunhal, se encontra o laudo médico-legal do Laboratório do
Texicologia da Policia de São Paulo que concltie, ao apreciar o san-
gue que lhe foi apresentado como lendo sido rceilhitio da dobrai
de uni dos cotovelos dr.' Roberto Autiinio Rodriques, pela exista-
eia de 3,80 cc de alcool absoluto cio cada litro do sangue (fls. 37);

Considerando que, sem cogitar de eficácia ou não de tal pro-
va cientifica,, não deve, entretanto, ser aceita, em virtude do mado
pelo qual foi feita a analise, que não entendeu às formalidades ne-
cessárias para que se condita , com certeza, que o sangue anali-
zado foi o do acusado.

Considerando, de fáto. que estando a prova testemunhál unan!.
me em absoluta contradição com a prova cientifica não é do se
aceitar esta, de vez que não apresenta os requisitos necessários
que subordinem a convição de que o referido sangue era o do acusa-
do, não podendo, pois, suplantar a primeira:.

Considerando que o. chamado processo "Nicoux", não é infilli-
vel, não estando ainda consagrado pelo consenso unanime dos es-
pecialistas na materim
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' Considerando que é de se convir, ainda, que o próprio-laudo
deixa, transpapecer a possibilidade de não ter sidos o aludido san-
gue,: p-_traído 'do aeusadb' (folhas 37)a , •

Considerando, nestas condiçÕes, que é estranhável que, alegan
do-se ser o acusado uhi ébria habitual klando 'médico-legal), ne-
nhuma das testemunhas indicadas e arroladas pela empresa jamais
o viu em tal estado;

Considerando, assim, que não está provada a infração; por
parte do acusado, da alínea b do artigo 34, do Decreto n. 20.465,
de 1931;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Naeional do Traba-
lho julgor improcedente o inquerito administrativo em apreço para
o fim de determinar a reintegração do acusado.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, Presidente. — Moreira de Azevedó, Relator. Fui pre-
sente. — J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador Geral.

Proc. n. 18.338-39 — Vistos e relatados os presentes autos em
que a Diretoria da Viação Ferrea do Rio Grande do Sul submete à
apreciação do Conselho o inquerito administrativo que fez instaurar

• 'contra seu empregado Abílio Bomfim, para o fim de ser autorizada
a sua demissão em virtude das faltas graves que lhe são imputadas:

Considerando, preliminarmente, que não cabe, na hipótese, co-
- nhecer do inquerito remetido pela Viação Ferrea, visto que a esta
- não mais assistia o direito de instaura-lo;

Considerando, em verdade, que, como bem ressalta o parecer
da Procuradoria, a fls. 135, em 25 de outubro de 1938, a adminis-
tração da Empresa teve ciència do irregularidades praticadas e atri-
buidas ao ferroviário, e, sómtnte, em abril de 1939, é que resolveu
determinar a instauração do competente inquerito, es-vi do' disposto
no art. 53 do doer. 20.465, de 1931; terminado esse procedimento,

• considerou a Empresa não estar o mesmo em condições de subordinar
a demissão do acusado, e, por isso, em 6 de julho do mesmo ano
de 1939, determinou a instauração-de novo inquerito para apurar os
mesmos fatos, findo o qual o submeteu a este Conselho, em outubro;
ussim sendo e

Considerando que, após o nonagésimo dia do conhecimento dos
fatos reputados irregulares, não mais assiste à Emprêsa o direito de
instaurar o inquerito, visto que se caracterisa a figura legal da deca-
dencia do direito, quando não usado dentro do prazo fixado em lei;

Considerando, ademais, que não é possível admitir-se a repetição
'de inquerilos, COMO no caso sub-judiee;

Resolve a Tereveira Câmara do Conselho Ncaional do Trabalho
não tomar conhecimento do inquerild administrtivo constante dos

• autos.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França. relatar. — Fui pre-
unte, J. Leonel de Rezende Aloira, Procurador Geral.

Proc. n. 23.075-39 — Vistos e relatados os autos do processo
em que o Sindicato dos Ferroviários da Companhia Ferroviária São
Paulo Goiás solicita a este Conselho providências no sentido de ser
a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Companhia
Paulista de Estradas de Ferro compelida a efetuar o pagamento das
quotas de pensão devidas a D. Matilde Porta Fontela; -

Considerando que a beneficiária em questão reside na Espanha;
Considerando que o Sindicato reclamante entende não estar a

pensão em apreço, fixada . em 100$0, sujeita à taxa de 8 €70 prevista
no § 2.0 do art. 171 do dem'. n. 21. 554 de 1932, relativo ao imposto
nyiwe a renda;

Resolve a Terceira Camara .do Conselho Nacional do Trabalho,
jalear improcedente a reclamação de actirdo com o parecer da
ProeUradoria.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1910. — J. C. Lima Ferreira, No
impedimento do Presidente. — Luiz Augusto da França, relator. —
Fui presente, J. Leonel de Rezende Alvim, adjunto do Procurador
Cera!, inlerino.

Recurso n. 3.102-38 — Vistos e relatados os presentes autos em
une a Companhia, Comércio e Navegação recorre da decisão do Con-
'eelbo Administrativo do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ma-
ritirnoe que considerou ser obrigatória a contribuição de António
Vieira da Silva, oficial reformado da Armada e atualmente inflei°-

, nário da recorrente:
Considerando que o decreto n. 2.043, de 27 de fevereiro de 1940,

ievogou a permissão antes admitida, de acumulação de aposentadoria.
prescrevendo, por outro lado, na nova redação do art. 10 do deeeeto
n. 2.00-1,• que os funcionários ou extranumerários do serviço público
pudessem optar pelos proventos do Tesouro Nacional; ora

Considerando que, na hipótese em julgamento, trata-se de um
funcionário já aposentado, e, logicamente, a opção já está ultimada,

.en, que ele se encontra no gozo do beneficio;
Considerando, assim, que o funcionário em questão não deye, nem

pode ser contribuinte do Instituto recorrido;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho dag
,previmento ao recurso para, reformando a decisão do Instituto. condi
'detu. que a recorrente não, çstá obrigada a descontar ah 'contribut,
çõeS" do funcionário Antõnie Vieira da Silva.

• 11lo de Janeiro, 23 -de julho de 1940. — J. C. Lima Ferreira, Ni
impedimento do presidente. — Luiz Augusto da França, relator,

Fui presente. — Waldo de Vasconeellos, adjunto do procuradog
geral interino.

Recurso n. 3.565-39 — Vistos e relatados os autos do process4
em que Maria Abadia Ferreira recorre da decisão da Junta Admi,
nistrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Estrada, de Goiás que lhe negou concessão de pensão, por morte dg
Pio Alves, associado da Caixa e marido da recorrente: 	 .4

Considerando que a decisão da Caixa está de acordo cóm o dis-§
posto no art. 36 do decreto n. 20.465, de vez que a recorrente so.4
licitou o,,beneflcio 3 anos e 8 meses após o falecimento de seu ma.,

rido;
Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalhe

confirmar a decisão recorrida, que julgou prescrito o direito da re-
corrente..	 ,1

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1940. — J. C. Lima Ferreira, ncl
impedimento do presidente. — Moreira de Azevedo, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador gerai,

Recurso n. 4.371-40 — Vistos e relatados os autos do processe
em que Maria Cecilia de Oliveira Rattacaso recorre da resolução do

Conselho Administrativo do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários, que reformou a decisão do Conselho Regional do
mesmo Instituto para indeferir o pedido de pensão formulado pelg
recorrente na, qualidade de viuva de António Rattacaso: 	 4

Considerando que se trata de empregador, rujas contribuiçõee
foram recolhidas posteriormente ao seu óbito.

Considerando que o assunto é semelhante ao estudado no prea
cesso 11.168-38, no qual o Exrno. Sr. ministro do Trabalho eaarota
despacho no sentido de não ser reconhecido à familia do associado,
falecido o direito ao beneficio da pensão;

Considerando que tem toda procedência as razões do parecer de"
fls. 35:

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento aa recurso de acordo com o parecer da Procurara
dona.	 •

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1940. — J. C. Lima Ferreira nO •

impedimento do presidente. — Ozéas Moita, relator.

Fui presente. — Waido de Vasconeellos, adjunto do procuradog
geral interino.

Recurso n. 4.500-40. — Vistos e reatados os presentes autos Clri
que Dorosine Inês Petrucelli recorre da decisão da Junta Medi:liso
trativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões do Serviços Urbanos por;
Concessão, em Rio Claro, respeitante ao inicio do pagamento de apoe
sentadoria concedida ao falecido esposo da recorrente:

Considerando que a pretensão da recorrente não tem fundamente,
por isso que, conforme está esclarecido nos autos, o desligamento do
de eujus, dos serviços da empresa, se deu em 14 de dezembro de 1939,
c, consoante declara a Caixa, a _aposentadoria foi paga a partir do 15.
do mesmo mês e ano:

Resolve a Terceira Câmara do.Consellto Nacional do Trabalhe
negar provimento ao recurso, assistindo, entretanto, à recorrente, o
direito de habilitar-se à pensão, riu forma da lei.

Rio de Janeiro, 23 de julho do 1940. —	 C. Lima Ferreira, no
impedimento do presidente, — ~as Motta, relator.	 -

Fui presente..— Waldo de Vasconcellos, adjunto de procurador,
geral, interino.

Recurso n. 4.537-40. — Vistos e relatados os presentes autos cri
que Plínio de Oliveira Fernandes recorre da decisão da Junta Admi-
nistrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Central do Brasil, que determinou fosse descontado, nos vencimentos
do recorrente, a importância mensal de 42$2, a título de juros pela
aquisição de uma área de terreno destinada à construção da- residên-
cia do mesmo associado:

Considerando que a decisão recorrida se estribou no disposto do
art: 3° do Decreto 1,749, de 28 de junho de 1937, e a dessarte, carece
de fundamento a pretensão da recorrente:

*Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
de conformidade com o parecer da Procuradoria.Geral, negar provi-
mento ao recurso, para confirmar a decisão da Caixa.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro Cozi.
çalves, presidente. — J. C. de Lima Ferreira, relator.

Fui presente. — Waldo cré Vasconcellos. ad.lunto de procuradog
geral, interino
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Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

7:::-UMO	 AUDIÈNCYA DO DIA 22 PE Aoos-ru DO ANO DE 1910

toifool Now/on da Silva Lima, Presidente — António Monteiro Garcia,
1 . ,!pil dos Empregadores — Cori Peixe! O. l'noad dos Empregadas —

ewl1 um, Serrehiria.

:

. — 8.391 de 1010 — João Rodrigues do Paraizo e outros num
1,.)!, do cinco reclamações, reclamando contra Alberto Haas, dis-
peo-.1 sem prévio aviso e salários. Ploeedentes na importância de
132;0. sondo 36$/, para cada reclamante. Pagas as custas pela re-
cloo.ada.

_ 7.301 de 1910 — Germano Braz Pinto reclamando contra
Correia Lopes, suspensão per tempo indeterminado. Improce-

dol.!, ciii 3:600$0. Pagas as custas pelo reclamante.

P. M.606 de 1910 — Claudi000r Araujo e outros num total de
H . Harnações, reclamando contra Paulo de Azevedo & Comp., dis-

po:ooi. Conciliação no valor global de 4000. Pagas as custas pela
1.ortaroada

P. 7.526 de 1910 — Abel Antônio de Sousa e outros num total
reclamaçõe s . reclamando contra Paulo de Azevedo & Comp.,

dif-rênça do salários e suspensão. Consiliação na importância g/o-
ba: d o 1:061 ., Pagas as custas pela reclamada.

P. — 0.371 de 1040 — Augusto Alves reclamando contra Par-
(ruo(	 Ltda.. dispensa sem justa causa. Adiado para o dia
11	 srtombro, próximo futuro, às 16 horas.

D. N. T. — 11.554 de 1940 — Laureano Loureiro da Costa,
ro,,. :iolaiaito contra Lab. Silva Araujo S. A.. dispensa sem justa
f•n-a. Adiado para o dia 18 de setembro próximo futuro, às 1d

P. — 8.138 de 1910 — Jerõnkrio Pereira da Fonseca, nela
contra Companhia Nacional de Fumos e Cigarros, dispensa a

f-o Adiado para o .dia 20 de setembro, próximo futuro, às 15
tvc

— 8.397 de 1910 — Hamilton Basilio da Costa, reclamando
cri ti Mui I'movaria Mandim, dispensa. Adiado para o dia 20 de se-
too	 prximo futuro, às 16 horas.

P. — R.110 do 1010 — Manuel Fernandes Cardoso. reclamando
So A. "Gazela de Noticias". dispensa r cl iferênça de salários.

A oto para c, dia 20 de selombro, próximo futuro, às 16 horas.

P. _ 8.393 de 1910 — Aureliano Pereira da Silva e outros num
to.H:! de .1 reclamaçõrs, reclamando contra Alberto Mias. dispensa e
sll:oOr,s . Devolvidos à Procuradoria lo D. N. T. afim de (MC se-iam

oHarnantes notificados Dor edital..

TERMOS DE COETRATO
MINIST0110 DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

Termo r'e contrato celebrado no 'Ministério da Educação e Saiote,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e
o senhor Henrique Rodriguez Fabtegat, para desempenho das
funeões de professor regente da cadeira de Literatura Eis-
pano-Americana, da Faculdade Nacional de Filosofia.

Aos vinte e quatro dias c lo mês do agosto de mil novecentos e qua-
renta, presentes no gabinete do diretor da Divisão do Pessoat do Mi-
ni:46i° da Educação e Saude, o respectivo diretor e o senhor Hen-
rique Rodriguez Fabregat, uruguaio, domiciliado nesta Capital, à rua
Djalma Ulrich número duzentos e dezessete, casa três, acordaram o
seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro do mil
novecentos e trinta e nove, Verba 1 — Pessoal — Consignação 11
Pessoal extranumerário — Sub-consignação 10 — [tom 01) Contra-
tados, resolve contratar, de acordo coro os artigos dez o onze do
Decreto-lei .número duzentos e quarenta, de- quatro de feverei ro do
mil novecentos e trinta e oito, o senhor Henrique flotrigucz Fabregat,
aqui. der:ominai° contratado, para exercer as funções do professor
regente da cadeira de Literatura Hispano-Americana da Faculdade
Nacional ele Filosofia.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domic•tlio legal, cujo foro será o competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Clausula terceira — Corno remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário menesal de 4:000$0 (quatro contos da
róis) com obrigatoriedade de doze horas de aula por semana.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será a partir
da data do seu registro pelo Tribunal de Contas, até trinta e um do
dezembro de mil novecentos e quarenta, podendo esse prazo ser pror-
rogado aló trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta e
três, se, Tiara tanto, forem concedidos os créditos suplementar e or-
çamentário à conta dos quais deva correr as respectivas desposas,
não se responsabilizando o Governo, em qualquer caso, se o referido
Tribunal denegar-lhe registro.

Cláusula quinta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Senhor Presidente da República na Exposição de Motivos número
mil finzer dos e se., e, enli e Sele, de quinze de agosto de mil novecentos
e quarenta, 1 1 0 Departamento Administrativo do Serviço Público, unia
vez prorrogado na forma da cláusula precedente, se as partes contra-
tantes astin o acordarem, poderá ser rescindido em qualquer tempo,
por iniciativa do Governo, se o contratado deixar de :orresponder
aos deveres do seu cargo, ou não forem mais julgaelos necossáric,s
os seus serviços, e. por iniciatik a do contrata, se lhe convier, de-
vencio, ont qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar
a outra com antecedência de trinta dias, findos os quais será consi-
derado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de in-
cenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sexta — Durante a vigência do contrato, não poderá o
contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula sétima — No caso de duvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois arbitres. Se estes não chegarem a uru acordo. cada Pacto
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o de-
sempatador. O presente termo está isento de pagamento de selo pro-
porcional, cobrando-se a laxa de duzentos réis por linha, na forma da
legislação em vigor; e, para firmeza e valida-de do que fica os/abeto-
ciclo, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo o por mim Edite Monteiro tie Barros, oficial ad-
mini.strativo da classe H, do Quadro Um, do Ministério da Educação O
Saude, que o lavrei em livro próprio a folhas números noventa o
cinco verso e noventa e seis e verso. Achava-se colada urna estam-
p ilha federal no valor de 20$0 e um selo de Educação e Saud, assim
inutilizar'-os: Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1910. — Orlando GOVICS
Calaza. — E. Rodriguez Fabreaat. — Edith Monteiro de !Jarros. —
Testemunlias: Fernando Navarro Meirelles. — Mario de Almeida
Borges Barreto. — Aprovo. — Capanema.

	 •

IIIINISTÉMO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

Têm° de contrato n. 324 — Pedido n. 4 — Requisição n. 231.087

Nota de Empenho n. 16.012

Fornecedores: Barros, Batista & Companhia.
Repartição: Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal

Ministério da Educação.
Aos vinte dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e mia.

rcula, nesOa cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento Fe-

. recorso OB 6.018-39. — Vistos e relatados os autos do pro-
- ce:s.,, oti que o presidente da Junta Administrativa da Caixa de Alio.
seritadoria e Pensões dos Ferroviários da Leopoldina Railway, de
acÔ olun o parágrafo único do art. 11-1 do regulamento anexo ao
Decrooi 24.781-31, recorre, ex-officio, da decisão da referida Junta
em 1H ale da qual foi concedida aposentadoria ordinária ao asso-
cicio José Rodrigues da Costa:

mo.ideramio que deve ser tornada como base para o cálculo do
benei:', • io em apreço a data do desligamento. cio vista do despacho do
ExIn c, . Sr. ministro do Trabalho exarado no recurso n. 562:

11,solve a Torreira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
dar io , ivimento, em parte, ao recurso para que a Caixa observe o
aleroo do Serviço Técnico Atuarial.

Iti,) de Janeiro, 23 de julho de 1910. — J. C. Lima Ferreira, no
iro-wilimonto (.1-) presidente. — Ou'as Moita, relator.

.	 Foi presente. — Wahlo de Vaseoncellos, adjunto de procurador
c7.11, interino.

Jtocurso Obn. 0.023-39. — Vistos e relatados os autos do pro-
cfoso m tino o presidente da Junto Administra-divo da Caixa de .Apo-
feno: icria e Pensõos dos Ferroviários da Leopoldina Railway, de
acArio com o parágrafo único do art. 114 do regulamento anexo ao
Decol , ) 21.781-31, recorre, es-officio, da decisão da referida Junta:

considorandn que deve ser (ornado como base, para efeito do.
Ia beneficio, a data do r1 :.!sligamento, em face da decisão do

Exmo. Sr. ministro do Trabalho exarado no recurso n. 562:

Resolve a Terceira Câmara lo Conselho Nacional do Trabalho
tovimento, em parlo, ao recurso para que a Caixa observo o

eál,o;lo do Serviço Venico Atuarial.
itio de Janeiro. 23 de julho de 1910. — L. M. Ribeiro Gonçalves,

— _Hum FCrretra, relator.
!i pre:eril e. — Waldo de Vasetmeellos, adjunto de procurador
j;ilerioo.



ST7 11,	 capacidade	 de	 10m3,
urn .	 	 50	 487$5	 24:3750

3. Ilidrórnetros	 marca "Empire", tipo
8, capacidade de 20n13, um 	 60	 8138	 48:828$O

"Empire", tipo

4. ilidrometros marca "Empire", tipo
8, capacidade 30m3, 30	 1:239$0	 37:17010
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A'r,o-Ébri 1c IO"

'Iterai de Compras, representado por seu diretor, Dr. Adroaldo jun-
' queira Aires, compareceu a firma Barros, Batista & Companhia, es-
: tabolecida nesta praça, à rua Primeiro de Março n. 90, inscrita no
Registro de Fornecedores do Governo Federal, sob o n. 204a repre-
sentada por seu sócio, Sr. João Augusto Batista, e por ele çoi dito
que pela firma se obrigava a fornecer ao Govèrno Federal, repre-
sentado pelo Departamento Federal de Compras, nos termos do De-
creto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1940, os artigos conalantes déste
tèrmo, segundo o estipulado nas seguintes cláusulas:

Cláusula primeira:

Item — Artigo — Unidade — Quantidade

110:373$0

(Canto e dez contos trezentos e setenta e três mil reis).
Nota: a) os hidrômetros constantes déste contrato devem - ser de

fabrienilo da National Meter Company, de Brooklyn, N. Y. E. U. A.,
do tipo volumétrico de embolo rotativo equilibrado, quadrante a

seco, satisfazendo às exigências do Caderno de Encargos do Serviço de
Aguas e Esgotos do Distrito Federal, e às especificações da Requisi-
ção, que, se encontram no Departamento Federal de Compras. Os re-
feridos hidrometras deverão ser acompanhados das respectivas virolas
a:lanhadas e flanges.

Cláusula segunda:

A validade dêste contrato independe de seu registro prévio pelo
Tribunal de contas e suas delegações, de acórdo com o dis posto no
art. 29 do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de'rnaio de 1940.

Cláusula terceira:

A entrega do material deverá ser feita em três (3) parcelas,
igni:s, ou em uma só pa.Sela, sendo, no primeiro caso, a primeira
parcela sessenta (60) dias após a publicação do presente contrato, e
as duas últimas até 20 de dezembro do corrente ano, ao Serviço de
Aguas e Esgotos dolaistrito Federal, na rua Paulo de Frontin n. 98,
e de acórdo com a "Nota" constante da cláusula primeira. O mate-
rial deverá ser acompanhado de um certificado do Bureau Ventas,
ou do Lloyd's Register, assegurando que a montagem e as provas
exigidas pelo Caderno de Encargos foram devidamente fiscalizadas
nas fábricas,. O material será garantido contra qualquer 'defeito de
fabricação quando em serviço durante dois (2) anos, a partir da data
da entrega acima referida, sujeitando-sea a firma fornecedora, ora
aantratante, à multa de 5 % (cinco por cento) sobre o vaiar total do
fornecimento, por motivo de demora até trinta (30) dias após a data
.tta terminação do prazo de entrega, elevando-se essa muita ao (Obro
no caso da entrega ser feita após a terminação dèsse novo prazo e
dentro de sessenta dias, após a expiração do primeiro prazo; findo
este último prazo, yeaertera aos cofres da Fazenda Nacional a im-
portância da caução a que se refere a cláusula nona (9'), ressalva-
da a. exceção previata na mesma cláusula.

Cláusula quarta:

O material virá consignado ao Departamento Federal de Com-
pras, em cujo nome virão todos os documentos de embarque, a saber:.
Conhecimento Ele carga, fatura consular traduzida, fatura comercial
estrangeira e lista de conteúdo em cinco vias. A consignação da
mercadoria ao Departamento, nos documentos de embarque, é con-
vencinnada apenas para efeito de desembaraço livre de direitos e
taxas: mas os riscos da coisa expedida correm por conta do fornece-
dor até a sua entrega real no local indicado na cláusula terceira.

Cláusula quinta:

F.'stâo incluída no preço constante da cláusula primeira todas as
despesas até a colocação do material no local indicado na cláusula
teree ira. O fornecedor apresentará, no ato da assinatura do contrato,
,p4já certidão da Alfândega desta Ca pital. de que o artigo não tem
similar na indústria nacional._

;
Cláusula sexta:

O pagamento será feito na sede do Departamento, mediante de-
glarações de recebimento e aceitacão. assinadas Dor autoridade com-

patente, em virtude de cargo ou delegatão, e será efetuado em inciedl.
corrente nacional, por conta clw Verba 2, Sub-consignação 3 — Ima
13, do orçamento federal do Ministério da Educação, para o exercido:,
de 1940; a despesa consta da nota de empenho n. 16.042, e foi feita
na verba a necessária dedução.

Cláusula sétima:
-

É eleito o Foro do Distrito Federal para as ações que decorra,
rem do presente contrato.

Cláusula oitava:

A firma contratante dará pabferência para o embarque ao maa
teria], aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta preferência ukes
prejudique o cumprinaento do contrato dentro do prazo. 	 -

"Cláusula nona:

Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do prea
sente contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federal
de Compras de um certificado n. 470, do depósito feito no Tesoura
Nacional, em onze (11) apólices, ao portador, de 1:0000 cada uma',
os. 244.773/83, do Decreto n. 15.676, de 1922, com coupons de ia.,
neiro de 1941 e seguintes, e mais a importância em moeda corrent0
de 37$3 (trinta e sete mil e trezentas réis), tomado por tèrmo nú-
mero 410, na ata n. 70, ficando convencionada a reversão da mesma
à Fazenda Nacional, em caso de infração de qualquer das suas dália
sulas, ressalvado o motivo do força maior devidamente comproada
a juízo do Departamento Federal de Compras.

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento
a todas as cláusulas do presente contrato, foi ele tomado por têrme
n. 324, a Milhas 801/3, do Livro 23 0 da Registro de Contratos dO:

Departamento Federal do Compras, sendo as primeiras folhas :1.u-,
bricadas e a última assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras: Adroaldo Junqueira
Alpes, D. C. — Diretor.-

Pelo fornecedor: Barros, Baptista 34 Cia,
Testemunhas: Fernando Thedim. — David Araujõ.

Aprovado. — Fernando itartins P. Souza, diretor geral.

NOTICIARIO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Secção do Pluviometria e Inundacães

Dia 24 de agosto de 1940

Bacia Amazónica (dia 23):

Em declínio em Tefé, S. Gabriel, Manáus, Porto Velho, Humaitá;
Parintins e Santarém; estacionário em Labrea.

Bacia Itapicurú (Maranhão, dia 23):

Eatacionário em Picos.

Bacia Paraná-Paraguai (dia 23):

Estacionário em Presidente Epitácio, To'mazina è Cuiabá; era
declínio em Tibagi, S. Mateus, Rio Negro, Porto União, Corumbá e
Porto Murtinho, em ascensão em S. Luiz de Climas.

Bacia S. Francisco (dia 24):

a	 Continuará em lento declínio em todo o curso.

Bacia Itapicurú (Bafa, dia 23):

Em declínio em Pindobassú, Queimadas e Cipó, estacionário eni
Cruz das Almas.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 24):

Continua mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (dia 24):

Continuará mais ou menos estacionário em tpdo o curso.

Bacia Itajaí Assai (dia 24):

Não é feita a sinopse por falta de informes.

1:1~n
	 Tinnn MJ:711'1a



Sertões:

—

4$051
$934

48990
20$977
43882 Tlpo 3 	 . . 	
5$718 Tipo 4 	

19$400

Fibra longa:

Seridd:

Fibra média:

40$0 a 4035
38$5 a 3935
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PARTE COMERCIAL
'-!

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de
Janeiro

Bolotim de cotações do câmbio fixado em 23 dc agosto de 1940
Mercados

Oficial	 Livre	 Livre
Praças: •	 especial

Açueav

-Entradas . . • 	  
.	 1.750

Saldas
	

4.700
Existêncil	 .... ................	 62.524

Mercado — Firme.
Preços por saco com 60 quilos:,

Branco cristal 	
Demerara • 	
Maseavinho . 	
Mascavo . 	

Nominal
5030 a 51$0

Nilo ha
37$0 a 3930

Londrez.:
	

Algodão

7

	

	 Libras Esterlinas . 	
-Libras ÁREA.

Itália. 	

Alemanha:

Reichsinark. . 	
Verrechnungsmark
Uni e rstuetzungsmark

Portugal. 	
Suiça 	 .........
Nova York. . 	
Argentina. 	
Japão , 	
Canadá . 	
Çhile

• Cotações oficiais de títulos em 24 de agosto de 1940

Apólices:
Uniformizadas de 1:0000. 5% 	 	 788$0
Diversas Emissões de 1:00080, 5%, porl 	 	 809$0
Div..rsa= Emissões de 1:000$0,.5%, port. —	 790$0
Reaiwitnmento Econômico do 1:00080, 5%, port 	 	 832$0
EmpOstimo Municipal de 1917. Pari 	
Empréstimo Municipal de 7%, port. (Dec. 1.535) 	 	 117863:09:1

0%
Emnrisstime Municipal de 193E port 	
Prefeitura cio Belo.Horizonie de 1-:000$0. 7%, port 	 	 8139
Prefeitura de Porto Alegre de 50$0, 3 1/2 %, por!, 	 	 29$5
Minas (lereis de 1:000$0. nem 	 	 610$0
Minas (ierais de 20080, 5%, port. (1934) l a sés IP 	 	 143$0
Minas Gerais de 200$0, 8 %, part. (1934), 2a série 	
Minas Gerais de 200$0, 7%. port. (1934) 3a , série 	 	 16601°5
Pernambuco de 100$0. 5 %. Port 	

8São Palito de 20080. 5%, Port. 	 	 1972;10
i.7niforrnizaclas de S. Pau:o de 1:000$0,	 Porl 	 	 1 :044$0

Ações de 3ancos:
trasil . . 	 	 438$0

Ações de Companhias:
Estrada de Ferro e Minas de S. Jerônimo, preferenciais.. 	 125$0
Siderurgia Belgo Mineira, port 	 	 340$0

Debenlures:
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro" S. A. de Crédito Real	 204$0

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 24 de agosto
de 1940. — Juvenal dc Queiroz Vieira, presidente.

Junta de Corretores de Mercadorias do Distrito Federal

N. 183 — Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1940

MERCADO DISPON IVEL

Movimento do dia 22

Café	
Sacas

Entradas 	
Saídas . 	
CODSU mo local
Existência
Café — Seguro de guerra 	

Mercado sustentado.
Preços por 10 quilos:

Tipo 3 	  • • 	
Tipo
Tipo 5 	
Tipo 6
Tipo 7
Tiro 8

Tipo 3
	
	  .. 	 38$0 a 39$t)

Tipo 5
	
	  35$0 a 36$0

Ceará:

	

Tipo 3 	   —
Tipo 5 	 	  340 a 3530

Fibra curta:

Malas:

Tipo 3 	  Nominal
Tipo 5 	  Nominal

Paulista:

Tipo 3 	
	

Nominal
Tipo 5 	  Nominal

O Sindico.-Bento Dias Pereira.

N. 184 — Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1940

MERCADO DISPONI WEL

Movimento do dia 23

Café

Entradas 	
Saldas
Consumo local . 	
Existência . 	
Café doado . 	

Mercado — Sustentado.
Preços por 10 quilos:

Tipo 3 	
Tipo 4
Tipo 5 	
Tipo 6 	
Tipo 7 	
Tipo 8 	

Açucar

Entradas . 	
Saldas . 	
Existência 	

Mercado firme.
Preços por saco com 60 quilos:

Branco cristal 	  a • •nril

1)emerara
Mascavinho
Masea vos .

7.584
19.451

500
323.755

779

	 a 	
	 wa .

Wal09

13$5
13$0
12$5
12$0
ll$5
11E0

..

Baena

8.918
14.233

500
317.935

13$5
13$0
1285
12$0
11$5
1160

Suas

5.240
7.240

60.521

...

Nominal
5030 a 590
Nilo há

3730 a 39$0

80$050	 61$822
79$754	 80$050
1$005

Fardos

Entradas . 	  MO houve
Saídas
	

125
Existência . 	

	
3.123

Mercado — Estavel.
Preços por 10 quilos — Condições do Mercado:

• •	 • . •

8$000
6$070
—
$772

—
	 4$520

16$560
	

19$776
4$530
4$665

•$660

•nn111
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Algodão	 Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA
.	 t	 Datas	 .

• Receita do dia:
23 de agosto de 1940 	 	 997:18115
2,5 de agosto de 1939 	 	 1.775:02617.

Fardos

Entradas 	  .1 	 4 	  Não lionve
Saídas	 150
;Existência ., 	 	 2.973

Mercado - Estaval.

Preços por fd quilos - CondiçZcs do Mercado:"

Fibra longa:

Tipo Seridé:

Tipo 3
	 eso a 4-0t5

!riço 4
	

3815 a 3915

Fibra média:

Sertões:

Tipo 3 	
	

3810 a 3910
Tipo 5 	

	
3510 a 3610

Fibra média:
r.;

Ceará:
, 00
:r!

3 	
ppo 5 	 • 3410 a 3510

Matas::
'Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

O Síndico - Bento mas Pereira.

.•••••••n4

•

	 RENDAS PUBLICAS

Recebedoria do Distrito Federal

,	 .
..kVirecailada de 1 a 22 de agosto do

COMPARAÇÃO DA. RENDA

Geral Exclusive de-
pósitos

1940 41.000:272$4 39.574:168$3
• Ein 23 de agosto de 1940 	 L885:5083 1.783:18617

Total	 .	 	 42.885:78017 -41.357:35437

En	 igual período de 1939 	 35.313:47313 34.121:44110

,Diforença para mais em 1940 	 7.572:30714 7.235

_Arrecadada de 2 de janeiro 	 a 23
[	 • , de	 agosto	 de	 1910 	 379.182:15912 361.602:03513
•Y,:in igual período de 1939 	 330.682:33982 322.247:65417

- . Diferença para mais em 1940 	 48.499:82010 39.351:380$0

Recebedoria do Distrito Federal

Arrecadada de 1 a 23 de agosto de

COMPARAÇÃO DA . RENDA

Geral Exclusive de-
pósitos

19i0 42.685:78017 41.357 :35137
Em 24 de agosto de 1040 	 1.728:63814 1.741:96519

Total 44.614:419$1 43.069 :32036

Ern	 ia1	 pei . iodo de 1939 	 37.577:97143 36.377:82046

'Diferença para mais em	 1040 	

r pèadacia	 de 2	 de	 janeiro	 a 21

7.030:442,8 8.891:500$0

'	 de	 agosto	 de	 1040 	 - 380.910:797$6 383.314:00132
Em igual período de 1939 	 332.948:84232 324.504:03483

Diferonça para mais em 1940.- 17.963:95534 38.809:90819

Importâncias'

Receita mensal:
De 1 a 23 de agosto de 1940 	 	 28.307:6223f
De 1 a 23 de agosto de 1939 	 	 37.381:71018

DiPerença da receita arrecadada para menos em

49"Re.ceita
De 2 de janeiro a 23 de agosto de 1940 	 	 323.651:17815
De 2 de janeiro a 23 de agosto de 1939 	 	 328.737:3(151g

Diferença da receita arrecadada para menos em
1940 . 	 	 5.086:18716

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA
rata
	

Importànrias
Receita do dia:

45 de agosto do 4940 	
	

63:81318.
15 de agosto de 1939 	

	
49:91318,

Receita mensal:
De 1 a 15 de agosto de 1940 	
De 1 a 15 de agosto de 1939 	

	
3.139:515n
4,849 :5G8$

Diferença da receita arrecadada para mais gni 1940 	 1.710:03214

Receita global:
De 2 de janeiro a 15 de agosto de 1940 	

	
50.978:288$4

De 2 de janeiro a 15 de agosto de 1939 	
	

51:832:613$4

Diferença da receita arrecadada para mais em 1939 	 854 :52414i

Alfândega de Porto Alegre

Datas	
RECEITA ARRECADADA	

•	

Importâncias

Receita do dia:
	 1

16 de agosto de 1940 	

•	

669:86815
18 de agosto de 1939 	 •	 540 :22819,1

Receita mensal:
De 1 a 16 de agosto de 1940 	 	 5.519:4364S
Do,! a 16 de agosto de 1939 	 	 3.679 :71440

Diferença da receita arrecadada para mais em 1940	 1.839:092$0.

Receita global:
De 2 de janeiro a 16 de agosto de 1940 	 	 51.618:15733j
De 2 de janeiro a 16 de agosto de 1939 	 	 52.373:042n

Diferença da receita arrecadada para mais em 1939	 724:884481

EDITAIS E AVISOS

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS 'INTERIORES

Serviço do Pessoal

!MOIO ADMINISTRATIVA

O diretor do Serviço do Pessoal convida o Escriturário, classe XVI
do Quadro VI, Otávio de Araujo Bulcão, com exercido na Secretariai,
do Tribunal de Apelação do Distrito Federal, cuja licença, para tratamr
alento de saúde, terminou no dia 24 de abril do corrente ano, a apre...
sentar-se à, ma repartição, dentro do prazo de oito dias, contados
partir da dáta da publicação do presente edital, sob pena de dom ias
do cargo..

Nomina
Nominal

Ncrnin81
Nominal

11.074:09717,
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Escritório de Obras

CO. Ci1.NClA rty lir.n.:, ,s, N. 23, PARA CONSTRUÇÃO DO SANATÓRIO PENAL
E COLÔNIA ItEEDUCAGIONAL DE MULHERES DO DISTRITO FEDERAL,
EM DANOU.

Chama-se á atenção dos interessados para o edital do concor-
rència pública ..4ciina citada, o qual saiu publicado no "Diário Ofi-
cial" n. 188, de 14 de agosto de 1940, às páginas 15.659 e 15.660.

Escritório de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores, ein 15 de agosto de 1,940. - Luiz Hildebrando de B. Horta
1;,-,.rb53,.1, engenheiro-chefe.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

Pe:o presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petor:a, dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações
do Reg ulamento do Trânsito, os proprietários mi condutores do vel-
iculoJ zibaixo discriminados:

Matricula indistinta (art. 366):
Ónibus:

Mário Bianchi, ns. 135,212,558 e 598 - Arte. 248 L e 96.
Empresa de finibus de Luxo Limitada, ris. 131, 394, 396 o 398

A: • !.. 218 L e 96.

Companhia de Carris, Luz c Força do Rio de Janeiro, n. 111
. 06.
Viação Tupi Ltda., ri. 269 - Art.. 151.
José Joaquim de Brito, n. 306 - Art. 248 L.
Viação Vitória Ltda., n." 427 - Art. 248 C.
Roberto J. Sehimidt, ri. 610 - Art. 248 L.
Viação Continental Ltda., ri. 720 - Art. 248 L.
Independência Auto ónibus: Ltda., n. 780 - Art. 248 L.
Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs, ri. 816 - Art. 248
Empresa Interestadual de ônibus de Luxo, n. 914 - Art.. 248 L.
CrnZ Filho &. Comp. Ltda., n. 928 - Art. 218 L.

Carga:
J . ) • n Alves de Freitas n. 3.014 - Art. 90,
Jaime José de Freitas, n. 4.284 - Art. 218 L,
Jose 13atista, ri. 4:. 928 - Art. 86.
:Nliguel dos Anjos de Carvadio, n. 6.178 	 Art. 102.
Joaquim José da Silva, n. 6.182 - Art. 81.
António Ferr.!ira, ri, 7.026 - Arts. 83 e 81.

Passeio:
Eligénio Fuerman, ri. 709 - Mis . 102 e 257.
Aliiisto Afonso do Amaral, n. 2.085 - Arts. 102 e 257.
Luiz Mala Bittencourt Menezes, n. 2.412 - Art. 248 L.
Francisco M. Dias da Cruz Neto, n. 2.050 - Art.. 248 L.
António Nunes, n. 4.133 - Art. 248 L.
Jw-é Inácio dos Reis, n. 8.914 - Art. 128, parágrafo único.
Henrique. dos Santos, n. 9.330 - Art. 86.
Leibuitz Alves Silva Melo, n. 10.049 - Art. 248 L.
Aquilino Pena, n. 10.220 - Art. 102.
Antônio dos Santos Coelho, ri. 10.717 - Art. 100.
Manuel Tinoco, ri. 10.911 - Art. 218 L.
Valdemar Barbosa, ri. 11.128 - Arts. 82 o 81.
Manuel Antônio Brigido, n. 11.597 - Art. 81.
Luiz da Fonseca Fernandes, n. 11.717 - Art. 248 L.
Manuel Gonçalves, ri. 11.800 - . Art. 81.
João Batista, n. 13.081 - Art. 243 L.
Carlos Zanini, n. 13.710 - Art. 248 L.
Pasquale Merola, n. 13.961 - Art. 88.
José da Fonseca Pasadella, ri. 15.134 - Art. 218 E.
Mário Marques Lopes, n. 15.139 - Art. 79.
Marino Máximo de Almeida, ri. 15.155 - Art. 218
Manuel Carlos Alberto, n. 16.240 - Art. 86.
Miguel José Carvalho, n. 16.311 - Art. 218 L.
Cipriano Mossoró Filho, n. 16.358 - Art. 86.
Baloeiro Pinto Ferreira, ri. 16.375 - Art. 248 L.
Manuel Machado Feliciano, n. 16.406 - Art.. 248 L.
Lipídio Barbosa dos Santos, n. 16.486 - Art. 248 L.
Gualberto de Araujo, ri. 16.927 - Art. 248 L.
Vicente Faria Coelho. ri. 17.415 - Arts. 102 o 257.
Antônio Pinto de Magalhães, n. 17.478 - Art. 248 L.
Américo Martins Cardoso, n. 18.474 - Art. 248 I,
José Domingos de Sousa, n. 18.663 - Art. 102.
Luiz Breno, n. 18.971 - Art. 248 L.
Manuel Pinto, n. 19.511 - Art. 218 E.
Genaro de Morais Sarmento, ri. 21.926 - Mis. 102 c 257.
Manue! Granba Garcia. n. 22.002 - Art. 83.
João Batista Gonçalves, n. 22.544 - Art. 102.
Abel de Macedo, ri. 23.375 - Mis. 81 e 83.
Maurice Walfred lfolleck, ri. 24.917 - Art. 218 L.
Afonso G iora, ri. 25.046 - Ar!. 83.
Joaquim Santos Vilela. n. 25.261 - Art. 86.
Jo,,,5 Lourenço Alves. n. 25.617 - Art. 81.
Henrique Guimarães Lagden, n. 25.857 - Arts 102 o 257. .

Godofredo de Menezes, n. 26.153 - Art. 218 L.
Lourival Albino Pereira, n. 20.453 - Art. 218 L.
Ililário Vii‘ha Fernandes, n. 27.056 Arts. 257 o 81.,
Amadeu da Silva Fernandes, n. 27.817 - Art. 102. -
Manuel Maria Gonçalves, n. 26.141 - Art. 86.
Antônio Manrico Lago, n. 29.177 - Mis. 102 e 257,
Ivo Borges., n. 29.266 - Mis. 85 e 257.
Edmilson do Rego Falcão, ri. 29.581 - Mi. 218 L.
Luiz Paranhos Pederneiras, ri. 30.006 - Mis. 102 e 257.
Roberto João Taves. n. 31.058 - Art. 218 L.
José Beberto de A:meitla, n. 31.156 - Art. 218 L.
Nota - A falta de pagamento das multas, importa na apreens110

dos documentos do veiculo ou de seu condutor, de acordo com o pre-
visto no art. 282 flo regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1910. - O inspetor.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

E ,ZAIE DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia 21 do corrente:
Aprovados - Waston Veiga de Almeida, Glicerio Ferreira M3-

não, António Carlos Pio Ballarim, Valdemar Moura Dutra, Rubens
Iung, Milton Pinto de Araujo, Bertil Axel Filip Trybom, Joaquim
Wolff, Jonas José da Silva, Artur Vrochi, José Pinto da Rocha, Luiz
dos Santos, Seinião Gomes Ramadinha, José Paulo Batista de Menezes.

Reprovados - 8.
Inspetoria do Trafego, em 21 de agosto de 1910. - O inspetor,

Dr. lid¡jaM Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA EOUCAÇA0 E SACDE

Departamento Nac ional de Educação

CONCURSO PARA COMPOSIÇÃO DO POEMA DO CÂNTICO DA JUVENTUDE
BRASILEIRA

O diretor do Dopartainento Nacional de Educação, em cumpri-
mento a ordem do Sr. nunistro da Educação e Saúde. declara aberto
um concurso para composição do poema do cântico da Juventude Bra-
sileira, nos seguintes termos:

1. Ao concurso só poderão concorrer autores nacionais, na forma
do art.. 30 do Decreto-lei n, 2.072, de 8 de março de 19411.

2. O poema expressará a esperança da Nação nas gerações novas,
organizadas e cheias de te, bravura e dignidade, para o trabalho e a
luta.

3. Os versos das estrofes deverão Ler sele ou nove silabas. sendo
Que os do estribilho poderão ter seis, sete ou oito. tudo conformei
melhor parecer ao concorrente.

4. O prazo para a apresentação dos trabalhos se prolongará até o
dia 31 de a gosto de 1940. Os l.ratia.tros deverão ser entregues ao di-
retor do Departamento Nacional de Educação.

5. O trabalho de cada concorrente, datilografado em cinco vias e
assinado com pseudônimo. deverá ser acompanhado de um envelope
fechado Duo conterá o pseudônimo. o nome e a residência do autor.

6. O julgamento será feito por urna comissão de cinco escritores,
designada pelo Sr. ministro da Educação e Saúde.

7. O concorrente. cujo poema fôr considerado digno de ser ofi-
cializado corno letra do cântico da Juventude Brasileira. receberá o
prêmio de 15:0008000 (quinze corilo de réis), ficando de propriedade
federal os respectivos direitos autorais.

8. A comissão lulgadora poderá resolver, se assim lhe pareárr
justo. num' nenhum dos trabalhos apresentados merece a oficialização
acima referida,

9. Escolhido o poema do cãntico da Juventude BrasLeira. será
aberto novo concurso entre compositores brasileiros para a composi-
ção da música.

Rio de Janeiro. em 19 de junho de 1940. - Aboar Renault, diretor
gera/.

Faculdade Nacional de Medicina

CONCURSO PARA DOUNCIA LIVRE

De ordem do Sr. Professor Dr. Álvaro Fróis da Fonseca, Di-
rttor da Faculdade Nacional do Medicina da Universidade do Brasil,
faço público, pelo presente edital, que estarão abertas nesta Secre-
taria, de 1 a 15 de setembro próximo, em que serão encerradas às
14 horas, as inscrições para o "Concurso de docência livre" das di-
versas disciplinas dos cursos médico e farmacêutico, de acordo com"
as disposições do Regulamento da Faculdade, aprovado pelo Decreta
ri, 20.861, de 28 de dezembro de 1931.

Nos termos da legislação vigente, os candidatos deverão satis-
fazer as seguintes exigências:

Da inscrição:
A inscrição será feita mediante requerimento ao Diretor' da Fa-

culdade Nacional de Medicina, onde conste nome por extenso, data
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-,Yosio de 191,0

de nascimento, naturalidade, filiação e por onde é diplomado; de-
vendo o candidato apresentar, no ato da mesma, os seguintes do-
cumentos:

a) diploma profissional ou científico, de instituto onde se mi-
Ire o ensino da disciplina a cujo concurso se propõe, além de

outros títulos complementares referidos • nos regulamentos de, cada
Instituto;

1., ) prova de que é brasileiro nato ou naturalizado;
e) provas de sanidade e de idoneidade moral;
d) documentação da atividade profissional ou cientifica que

tenha exercido e que se relacione com a disciplina em concurso;
e) ter concluído o curso médico pelo menos três (3) anos antes;
f) prova de quitação com o serviço militar;
p) tese sobre assunto da disciplina respectiva;

) prova de pagamento da taxa de inscrição (100$0),

De coneuisso de títulos:

Oesmeurso de títulos constará da apreciação dos seguintes do-
s:som:ritos comprobatórios do mérito do candidato:

a) diplomas e quaisquer outras dignidades universitárias e
sieadi•soicas apresentadas pelo candidato;

1)) de estudos e trabalhos científicos especialmente daqueles que
sssiralem pesquisas originais ou revelem conceitos doutrinários pes-
si ais de real valor;

e) de atividades didáticas exercidas pelo candidato;
d) de realizações práticas de natureza técnica ou profissional,

pai icularmente daquelas de interesse coletivo.
O simples desempenho de funções públicas, técnicas ou não, a

apresentação de trabalhos cuja autoria não possa ser autenticada, e
ç xibição de atestados graciosos, não constituem documentos

idoseos.

Do concurso de provas:

n) defesa de tese;
O) prova escrita;
e) prova prática ou experimental;
ti) prova didática.

o ta.s:

MINISTÉRIC DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o art. 1.°, do Decreto nú-
mero 20.460, de . 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 29
agosto tos 1940, ofertas de cotações para as requisições constantes da
relação- abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local de-
vido, na s,éde do Departamento, à Avenida Graça Aranha u. 62.

Requisição — Material

117.091 — Máquina de cortar grama.
Rio, 24 de agosto de 1940. — A. Junqueira Ayres, diretor da,

Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o art. 1.°, do Decreto nú-
mero 20.460, de 30 do setembro de 1931, solicita para o dia 2 de
setembro de 1940, ofertas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local
devido, na séde do Departamento, à Avenida Graça Aranha u .

Requisição — Material

Editais de classe:
N. 250

414.021/3-A — Prodútos químicos.
414.030/1-A — Prodülos químicos.

N. 251

261.081 — Bandeira Nacional.
411.029 — Bandeira Nacional.
.501.065 — Bandeira Nacional. -

N. 251

1 _s.. serão isentes de selo a tese e os trabalhos impressos apre-
sei,'ados pelo candidato como títulos, devendo os demais documentos
ser estampilhados na forma da lei.

2 — O requerimento do inscrição será entregue na Secretaria,
1:evendo o candidato, nessa ocasião, assinar o livro de^ inscrição so-
bre uma estampilha federal do valor de 20$0 e outra de Educação e

de 200 róis.
— O candidato deverá apresentar no ato da inscrição 50 (cin-

roeu 1 a) exemplares da tese que haja escrito, podendo obedecer ao
fcimato de 20 por 20.

Secretaria da Faculdade Nacional de Medicina da Universidade
do Brasil — Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1940. — ArlItur Bi-
beiro de Almeida, secretário.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

Chama-se a atenção dos interessados para os editais de intima-.
Co publicados no Diário Oficial de 21 do corrente, à página 16.094..

114.135 — Esmeril.
123.020 — Esmeril.
912.1-39 — Esmeril.

N. 259
113.097 — Papel.
122.114 — Papel.
147.002 — Papel.
227»98 — Papel.

N. 256

	

131.029	 — Molhados, tinteiros, etc.
227.169-B — Molhados, tinteiros, etc.

	

504.072	 — Molhado; tinteiros, etc.

	

505.053	 — Molhado; tinteiros, etc.

	

.615.279	 — Afolhados, tinteiros, etc.
801.569-A — Molhados, tinteiros, etc.

N. 257
122,115 — Roldanas e fio elétrico,
621.103 — Roldanas e fio elétrico,

N. 258

MINISTÉRIO DAS RELAÇõES EXTERIORES

Departamento de Administração

DIVISÃO DO MATERIAL

nETIFICAOES

No edital da "Concorrência Pública n. 2" para limpeza, pintura
e reparação dos edifícios do Ministério das Relações Exteriores, pu-
nlieado no "Diário Oficial" de 16 do corrente, à página 15.785, onde
se lê "De ordem do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado das
'Relações Exteriores, faço público, para conhecimento dos interessados,
que, no dia 3 (trés) de Setembro de 1940, às 14 horas, em uma das de-
Ni:Uni:ias desta Secretaria de Estado, serão recebidas propostas para
i impera, pintura e reparação dos edifícios onde está instalado este
'ilinKério, obedecendo às condições que se seguem, leia-se: "De ordem
do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores,
juro público, para conhecimento dos interessados, que, no dia 15 (quin-
è-f'j de setembro de 1940, etc.

Na cláusula quarta, onde co lê o fornecimento, leia-se: ofereci-
rent°.

Rir de Janeiro, em 24 de agosto de 1940. — Mario Moreira da
/5.4tve. Presidente da Concorrência.

	

132.11	 — Tinta e dissolvente.
903.332-A — Tinta e dissolvente.

N. 259

144.067-A — Cortador de vidro com diamante.
445.053-A — Cortador de vidro com diamante.
207.086 — Cortador de vidro com diamante.

N. 260
262.069-A — Filmes.

	

801.544	 — Filmes.
113.050-A — Espelho furador-faca.
144.060-A — Drógas.
227.177-A — Fumo em rolo.
230.018-A — Lâmpada.
230.050 ' — Fogão, forno, etc.
254.176 — Buques.

	

413.230	 — Verniz, fio elétrico, etc.

	

413.235	 — Frezas para abrir engrenagem.
421.078 — Fichário de aço e máquina autofflática,

	

422.031	 — Máquina para perfurar.
505.052 — Copiógrafo.

	

615.267	 — Livro do ponto.

	

615.277	 — Aquecedor automático,
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	624.168	 — Borracha em lençol.
801.510-A — Medicamentos.

	

801.555	 — Fichas.
801.759-A — Ferragens.
903.098-A — Carrinho de arrrazern.

904.183/5-D — Giz, etc.

‘,A de agosto de 1940. —	 Junow"iro .4 ir'. d ' -' o lor da
Divisão Comercial.

Diretoria do Imposto de [lenda

NOTIFICAçÃO DE conanriçA AMIGAVEL

De ordem do Sr. Diretor do Imposto de Renda, torno público-que
se vai fazer comunicação. à Procuradoria Geral da Fazenda Publica,
para fins de cobrança executiva, de débitos de imposto de renda, re-
lativos ao exercício de 1937, em nume de:

Anthero Mendes de Campos .Amaral.

Engrnio Pereira de Macedo.

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias, con-
tados da publicação do pre.sente Edital, os contribuintes acima men-
cionados, ficam convidados a comparecer à Secção de Arrecadação des-
ta Diretoria, para recolher o imposto, ou à Dívida Ativa, para prestar
os esclarecimentos que julgarem convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. — Rio, 24 de agos-
to de 1940. — Woldeniar Pinto,

Diretoria do Imposto de Renda

NOTIFICAÇÃO DE COBRANCA AMIGAVEL

De ordem do Sr. Diretor do Imposto de Renda, torno públeo
se vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pública,
para fins de cobrança executiva, de débitos de imposto de renda, re-
lativos ao exercício de 1938, em nome de:

João Tarcisio Bueno.

António Lima dos Reis.

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias, con-
tados da publicação do presente Edital, os contribuintes acima men-
cionadoa, ficam convidados a comparecer à Secção de Arrecadação de.s-
ta Diretoria, para recolher o imposto, ou à Dívida Ativa, para prestar
Os esclarecimentos que julgarem convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. — Rio, 24 de agos-
to de 1940. — Waldemar Pinto,

Serviço Regiona no Distrito Federal

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 60 DIAS

De ordem do senhor inspetor e sob pena de cobrança executiva;
fica intimado o Sr. Doris Wulfsberg a recolher aos cofres desta
Altandega, no prazo de 60 dias, contados da publicação deste edital,
a impor:ância de 21$9, na conformidade do resolvido no processe
n. 32.10, de 1940.

Alfandega do Rio de Janeiro, em 23 de agosto de 1040. — Onc.9ino
es . _, riturário, classe 10 — 0.S.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria do Material Bélico

FRABICA DE ITAJUBÁ

PROVA DE ITAFM.ITACÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁIODS-TvIEN:-.A-
LISTAS NESTA FÁBRICA, NA avriaioitIA DE "AUXILIAR DE ARTIVII:E".

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é O se-
guinte o resultado apresentado pela Banca Examinadora da prova
acima referida, conforme os Editais publicados nos "Diárics Oficiaia"
ns. 177, de 1-8-40, (página 14.859) e 192, de 19-8-40, (p:igina
mero 15.914).

Número de inscrição — Candidatos habilitados — Tordw,

1. Orlando Modesto de Soua 
2. José Pinto de Sousa.	 78
5. Nelson Soares Fernandes
3. Manuel José da Silva. . 	 	 70
4. Amado de Sousa.	 60

De acordo com o Edital de abertura, os candidatos terão 3 (três)
dias, a contar da data da publicação deste, para apresentar qualquer
reclamação sobre os trabalhos da prova, podendo pedir revisão à Banca
e, ainda à D.. do D.A.S.P . ., depois da dee'são daquela.

Fábrica de liajubil, 22 de agosto de 1940. — Antônio CUT:os Belo
Lisbôu, major, diretor.

Diretoria de Intendéncia do Exército

ESTABELECIMENTO CENTRAL DE MATERIAL DE INTENDÈNCIA

OFICINA DE ALFAIATES

Costuras na Guerra

-	 Na Alfaiataria do E. C. M. I., haverá distribuição de ci n-ittiras
na semana entrante, na orthin seguinte:

Quinta-feira,- 29 Alfaiates de na. 51 a 90 e Costureira ile nú-
meros 201 a 600. — Munir° da Cunha Mello, 1. tenente encarregado
da O. A. do E. C. M.

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS	 Fábrica da Estrela
AVISO

De ordem do Sr. diretor dc Domínio da União, contida no pro-
cesso n. 61.076, de 1940, fica prorrogado; por trinta (30) dias, a
terminar em 27 de agosto próximo futuro, o prazo para apresenta-
çàc de proposta na concorrência pública para aLenação das ben-
feitorias constantes do prédio 11. 146 à Avenida iasteur e aliena-
ção do direito preferencial ao aforamento do domínio util do ter-
reno em que se acha o mesmo urédio edificado e do terreno que lhe
fica contíguo e em seguimento, situado nos fundos do terreno do
prédio n. 154, da rtesma Avenidt, tudo conforme o edital n. 8, de
1940, publicado às pgs. 13.790, do "Diário Oficial" cid 17 de julho
corrente.

Serviço Regional no Distrito Federal, em 26-7-40. — Petrônio
Barcelos, respondendo pelo expediente.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE coNconnÉ:wins

Concorréncia pública para alienação do domínio pleno do terreno e
prédio à rua Adoil n. 10 — Freguesia de Inhaúma, nesta Capital

. Chama-se a atenção dos ihteressados para o edital ri, 10, de 3d
cie julho do 1910, publicado i pagina 14.947 do "Diário Oficial", de
2 do corrente mês, relativo ao assunto acima mencionado. (Pro-
cesso n. 73.579139).

Serviço Regional no Distrito Federal, em 5 de agosto de 1940.
-- Homero Duarte, chefe do Serviço.

De ordem do Sr. capitão José Mendes de Freitas, diretor da Fa-
brica da Estrela, convido a todas as pessoas e firmas que tenham ne-
gócios a liquidar para com a IIICSIDa, a comparecerenl na Fábrica;
dentro do prazo maxiin0 de 15 dias a contar da data da publicação
do presente edital diariamente das 7 às 17. horas, cru virtude do pró-
ximo arrendamente da Fábrica e consequente mudança de Adminis-
tração Militar para Civil.

Os interessados a que se refere o presente edital são os que têm
contas a pagar, contas a receber e valores em cauções a levantar.

E para constar lavra-se o presente edital que será publicado du-
rante 5 dias consecutivos e vai assinado pelo secretário da F.E.

Raiz da Serra, 19 de agosto de 1910. — . Eduardo Tomé elc A bram-tes, 1' Ten, farmacêutico secretário.

Fábrica da Estrela

I — A Direção desta Fábrica solicita aos senhores coricusioná-
rios de terrenos do Ministério da Guerra, nesta localidade de Raiz da
Serra cedidos por sua Diretoria, foreiros, arrendados, etc. — com-
parecerem ao seu gabinete, dentro do prazo de trinta (30) dias a
contar desta data, iunidos dos respectivos documentos (títulos dr
aforamento. recibos de taxas correspondentes, escrituras, plantas, etc.).

II — Tal providência se faz mistifr considerando o próximo ar-
rendamento deste estabelecimento — cujo processo já se encontra em
sua fase final — e visa acautelar interesses recipricos, devendo, con-
sequentemente, merecer toda a atenção de quantos ocupam terreno
do Patrimônio Nacional, nos domínios da Fábrica da Estrela.

Raiz da- Serra, 7 de agosto de 1940. — José Mendes de Freita,s,
capitão-diretor.



Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO

Segunda Secção

EDITAL DE INTrisrsçÃo

De ordem da Delegação do Tribunal de Contas, neste Estado,
fl! iaio os herdeiros do ex-agente do. Correio de Nossa Senhora do ó
— 1anue1 Rodrigues de Siqueira — a recolherem dentro do prazo
te trinta dias a partir da data da publicação deste edital, aos co-
es.- federais, a importância de 364$4 (trezentos e sessenta e qua-

..re mil e q uatrocentos réis) proveniente de saldo recolhido a menor
'Te maio de 1937, e os jures eta infira na forma da lei.

São Penha. 21 de agosto de 1910. — O diretor regional, João
ati n ru da Cunha.
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Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DE SÃ () PAULO

me. •

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

De ordem da Delegação do Tribunal de Contas. neste Estado,
Mtimo o Sr. João Boaventura, agente • do Correio de Ribeirão Pires,
3 recolher aos cofres federais, dentro do prazo de trinta dias a par-
'ar da data da publicação deste edital, a importância de 14$7 ( qua-
rrze mil e setecentos réis) proveniente de saldo recolhido a menor
-‘re dezembro de 1938. e dos juros da móra na forma da lei.

São Paulo. 21 de agosto de 1910. — O diretor regional, João
11,'(;nra: da Cunha

Departamento (les Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

De ordem da Delegação do Tribunal de Conta, neste Estado,
ritimo o Sr. João Teixeira de Carvalho. ex-agente postal de "Tor-

• inlia-, neste Estado, a recolher aos cofres federais, dentro do prazois, trinta dias a partir da data da publicação (leste pcliLal a impor-
151$109 (cento e cincoenta e quatro mil cento e nove

a5i5) proveniente de alcance fixado pelo Tribunal de Contas em
icóraiNo do 7 de marco de 1939.

São Paulo. 21 de agosto de 1940. — O diretor regional, João
w(intara da Cunha.

Departamento dos Correios e Telégrafos

SERVIÇO REGIONAT., DO PESSOAL — S. R. P.-2

sseçÃo s. s.

Pelo presente edital faz-se público, para conhecimento do in-
teressado, — Valdemar José dos Santos, ex-servente da extinta Di-
se ! oria Geral dos Correios, que o mesmo deve comparecer à Secção

Assislancia Social do SRP-2, à Avenida Graça Aranha n. 62,
-t" andar. em qualquer dia útil com exclusão dos sábados, das 13 às
15 horas. lentro de trinta dias, a partir da data da publicação deste
MI tal afim de ser submetido à inspeção de saude, conforme deter-
Ti inação do Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas.

Rio de Janeiro, 21	 agnsto de 1910. — Dr. Rauniundo E Mal-
ir Pinho, chefe da S. S.

Estrada de Ferro Central do Brasil

SERVIÇO DO MATERIAL

CONCORREM:IA ADMINISTRATIVA N. 57

Para fornecimento de cavalete, girador e ponte rolante

De ordem da diretoria, faço público, que às 14 horas, do dia 4
de setembro de 1940, no Serviço do Material desta Estrada, localizado
no 30 andar do novo edifício da estação Pedro 11, serão recebidas
propostas para fornecimento dos artigos abaixo discriminados, cujo
pagamento será efetuado à vista das contas devidamente processada3
na Tesouraria, mediante as seguintes condições:

I — As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora acima
citados, assinadas, com indicação clo endereço, sem rasuras, emendas
ou entrelinhas, em impressos semelhantes aos do Departamento Fe-
deral de Compras, três vias de "detalhes" e duas de "resumo"; nestas,
o nome da firma deverá constar, tambem, em sentido vertical, à mar-
gem direita do papel, de modo a facilitar a conferência dos mapas.
Todos os impressos serão do tamanho de 22 x 33, devendo as primeiras
vias de "detalhes" vir seladas com estampilha federal de 1$0 por
folha e mais o selo de "Educação e Caude" ($2).

II — Serão entregues em invólucros fechados e lacrados, com a
declaração, por fora, do nome do proponente e número da concorrên-
cia, invólucros estes que serão acompanhados. em separado, de todos
os docamentos que possam provar a idoneidade do proponente, entre
eles o recibo de quitação da última coleta de todos os impostos a que
estiver sujeito, inclusive a taxa estabelecida pelo art. 13, § 1°, do
Decreto-lei ri. 1.843, de 7 de dezembro de 1939, exigências previstas
nos Decretos nis. 19.482, de 12 de dezembro de 1930. 20.291. de 12
de agosto de 1931, 22.300, de 4 de janeiro de 1933, Decreto-lei nú-
mero 281, de 19 de fevereiro de 1938, e. certidão do Departamento
Nacional de Indústria e Comércio, com a declaração de estar sua
firma ou contrato social ali registrado. Na falta destes documentos
o proponente deverá apresentar o certificado de registro previa-
mente feito neste Serviço. As sociedades anônimas e as companhias
nacionais ou estrangeiras provarão sua existência legal de confoemi-
dade com a lei.

III — No ato da entrega das propostas, o concorrente deverá
anexar o recibo da caução anual de 5;000$O (cinco contos do réis),
feita na Tesouraria desta Estrada, em dinheiro ou no seu equiva-
lente em títulos da dívida federal ou caderneta da Caixa Econômica
do Rio de Janeiro, para garantia de suas propostas durante o cor-
rente exercício.

Os concorrentes que não tiverem a canção anual para garantia
das propostas acima referidas, poderão fazer, para cada concorrência,
na proporção de 10 ga sobre o valor do material que se propõem
fornecer (mínima de 200$0), sendo que, nesse caso, as suas propostas
aeverão ser calculadas e somadas afim de facilitar a fiscalizaçãe4

IV — Os invólucros serão abertos diante de todos os concorren==
tes presentes ao ato, devendo cada um rubricar, folha a folha, as pro-
postas de todos os outros, e rubricar a ata, desde que sejam procura-
dores das firmas que representarem, o que provarão com procuração
legal. As propostas serão ainda rubricadas pelo presidente da con-
corrência.

Uma vez iniciada a abertura das propostas, não serão admitidas
quaisquer retificações que possam influir no resultado respectivo.

V — Versará a concorrência somente para o preço em réis. pa-
pel, indicado em algarismo e confirmado por extenso. para as uni-
dades estabelecidas nos artigos pedidos, em caso de dúvida prevale-
cerá o que estiver escrito por extenso.

VI — Não serão tomados em consideração os preços que não sa-
tisfizerem a exigência acima, os que não se referirem rigorosamente
às unidades e especificações da cláusula XVI deste edital, be rn como
os apresentados em detalhe para os artigos de preço médio.

VII — As propostas não poderão conter senão uma fórmula de
completa submissão a todas as cláusulas deste edital e dos preços,
conforme ficou esiabe1ecido, sendo que os referidos preços vigorai i'io
pelo espaço . de 4 meses, contados da data da realização da concor-
rência.

VIII — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas
de vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que con-
tiverem apenas o oferecimento de uma redução sobre a mais barata

, IX — Fica reservado à Estrada o direito de aceitar parte de uma
proposta e parte de outra ou outras, conforme a diferença para me-
nos nos preços dos vários artigos a serem fornecidos, de não aceitar
nenhuma das propostas apresentadas ou anular a concorrência, caso
assim convenha aos seus interesses.

X — Todos os artigos relacionados neste edital, que constarem
do Caderno de Encargos em vigor, deverão ser fornecidos com ob-
servância das exigências do mesmo Caderno e suas modificações pu-
blicadas no Diário Oficial e fornecidas pela Secção Técnica.

XI — Caberá a preferência para o fornecimento ao autor da pro-
posta mais barata, por mínima que seja a diferença entre ela e qual-
qUer outra, não excedendo de 10 Vs dos preços correntes da praça, bem
como ao produto de indústria nacional, em igualdade de preços e
condições com o estrangeiro, satisfeitas as exigências do Caderno do
Encargos, quando se tratar de material constante do mesmo Caderno,
e, ainda, ao proponente nacional em igualdade de condições com o es-
trangeiro. Não se verificando nenhuma dessas hipóteses, o forn:. ci-
mento será adjudicado a quem apresentar preço mais vantajoso.

EDITAL DE INTIMAÇÃO

De ordem da Delegação do Tribunal de Contas, neste Estado,
intimo o Sr. Rui Camargo, telegrafista de 4 a classe, servindo de
ageritte do correio de Paraibuna, neste Estado, no período de 14 de
maio a 3 de dezembro de 1937, a recolher aos cofres federais, dentro
iso prazo de trinta dias a partir da data da publicação deste edital,
a importância de 185$7 (cento e oitenta e cinco mil e Setecentos
Féis) ,o juros de móra sobre o alcance já recolhido na importância

Si

de

o Paulo, 21 de agosto de .1940. — O diretor regional, Jo'do
,V( .1intara da Cunha.
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XII — Os ,materiais deyerão ser entregues pos Almoxarifados
deste Departaniento, • bedecendo as seguintes condições:

a) dentro de 8 dias, te.pptades da ,data, da entrega do respectivo
pedido, para os existentes na praça ou imediatamente em caso de
urgência:

b) dentro de 20 dias para os da praça a serem confeccionados;
c) dentro de 60 dies,-para os que não tiverem similar na pro-

dução nacional e forem importados;	 •
d) todas as despesas até o local da entrega correrão por conta

do fornecedor, inclusive as de cais, descargas, armazenagem, etc., ou
outras que forem devidas ao Departamento Nacional de Portos e Na-
vegação.

XIII — O proponente não poderá em caso algum deixar de for-
necer os materiais pedidos, dentro dos prazos estabelecidos, assim
como deixar de substituir imediatamente aqueles que forem rejei-
tados, sob pena de multa de 10% sobre o valor do material não for-
necido, que, a juizo da administração da Estrada poderá atingir até
o valor da caução de que trata a cláusula III, conforme a gravidade
do caso, podendo ainda a administração impedir o seu compareci-
mento, durante um ano, às futuras concorrências, e na reincidência
cassar-lhe definitivamente a idoneidade.

XIV — As cauções a que se refere, a cláusula III só serão desem-
baraçadas depois de cumpridos integralmente os fornecimentos pro-
postos, observados rigorosamente os prazos de entrega estabelecidos
e depois de aceitos os respectivos materiais.

XV — A Estrada reserva-se o direito de anular esta concorrên-
cias caso assim convenha aos seus interesses, independente de in-
terpelação judicial ou extra-judicial.

XVI — A relação dos materiais a que se refere este edital acha-
se afixada no Serviço do Material, à disposição dos interessados.

Prazo de entrega — 90 dias,
Serviço do Material, 23 de agosto de 1940. — E. de Sousa, chefe

do Serviço do Material.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

"Secção de Arquitetura e Engenharia

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO DAS OBRAS DE' CONSTRUÇÃO DO
ENTREPOSTO FEDERAL DA PESCA

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

Para construção e instalação de vitrine refrigerada, C0111 equipamen-
to frigorífico próprio c equipamento apropriado a unia cilmaraj
e antecâmara da peixaria modelo do Entreposto Federal da Pes-
ca, nesta Capital.

A Comissão de Administração das Obeas de Construção do Entre-
posto Federal da Pesca, tendp em vista a decisão do Sr. Presidente
da República, exarada na Exposição de Motivos G.M. 260, de 2 de
abril de 1940, de ordem do Sr. ministro da Agricultura, faz público,
'para conhecimento dos interessados, que receberá, em sua sede, no
4° andar do edifício do Entreposto Federal da Pesca, à praça 15 de
Novembro. nesta Capital, tia 14 horas do dia nove (9) de setembro pró-
ximo vindouro, propostas para construção e instalação de vitrine re-
frigerada com equipamento apropriado a uma câmara e ante-câmara
da peixaria modelo do referido Entreposto, devendo ditas propostas
obedecer às seguintes condições:

I — As firmas que desejarem concorrer, deverão solicitar da Di-
yisão de Material do Departamento de Administração do Ministério
da Agricultura, sita no 1° andar do edifício desse Ministério, no largo
da Misericórdia, nAla Capital, até o dia 6 de setembro próximo, às
13 horas; guia para recolhimento ao Tesouro Nacional ou à Caixa
Econômica, respectivamente, em apólices da Dívida Pública, ao por-
tador, ou em moeda corrente, a importância de dez contos de róis
,(10:000$0) para garantia das propostas que apresentarem.

II — Fica estabelecido que o proponente preferido, dentro do
prazo de três dias, contado da data em que receber comunicação da
aceitação da sua proposta, elevará a caução mencionada no item an-
terior a uma importância correspondente a dez (10) por cento do
valor total dos serviços que lhe forem aqudicados, para garantia da
boa execução dos mesmos serviços.

III — No dia e hora estabelecidos para recebimento das propos-
tas, deverão os proponentes apresentar, em envelope lacrado, com s
inscrição da lisma na sobrecarta:

a) prova de quitação de todos os impostos federais, taduais e
municipais, inclusive o de renda;	 •

b) certidão a que se refere o Decreto-lei n. 20.291, de 12 de
agosto de 1931 (lei dos 213 de trabalhadores nacionais);

c) documentos a que se refere o Decreto n. 23.569, de li de de-
zembro de 1933;

d) registro do contrato social ou da firma individual no Depar-
tamento de Indústria e Comércio (Junta Comercial);

e) relação de serviços da natureza dos a que se refere o presente
edital já executados:

$) conhecimento provando ter sido feito o depósito a que se alu-
de no item I deste edital.

IV — A firma que não apresentar ás documentos exigidos nas
alíneas a a 1 do item anterior em forma legal ou em perfeita ordem,

será imediatamente estaluida da 'concorrência, dabl lhe cabendo direito a
recurso ou a qualquer reclamação, salvo se provar, de imediato, que
deixou de. fazê-lo por, motivo independsate, da suavontade.	 •
. V — Em outro envelope, tambem lacrado, com a friscrição da

firma e declaração — "Proposta" — na sobrecarta, apresentarão os
concorrentes as suas propostas, em quatro vias, selada .a. Primeira
na forma da lei, datilogrfadas ou manuscritas, declarando; sem ernen-
das, razuras e entrelinhas, que se comprometem a executar os. servi-
ços a que se refere o presente edital, de conformidade Otll ;IS espe-,.
cificações e plantas fornecidas pela Comissão. as quais fartionpatte
integrante das mesmas propostas, mencionando ainda, por extbso e
em algarismos, o preço global dos mesmos serviços e o orno dentro
do qual estarão concluidos.

VI — Em terceiro envelope, que poderá vir dentro do da:s pro-
postas apresentarão um orçamento detalhado dos serviços rxecutar,
o qual servirá para orientar a Comissão no seu julgamento.

VII — As propostas não poderão conter sinão uma fbrroula,pe
absoluta submissão a . todas as cláusulas do presente edital e às dis-
posições do Regulamento Geral de Contabilidade Pública, sendo, por-
tanto, necessária a declaração expressa dessa submissão no Texto das
propostas.

VIII — Não serão tomadas em consideração as propostas que se
afastarem das cláusulas deste edital e bem assim as que oPerecereixi
alternativas. e, apenas, redução de preço sobre a mais barata.

IX — Fica pacificamente estabelecido' que o proponente preferi-
do se submeterá à fiscalização da Comissao da Administração tine
Obras de Construção do Entreposto Federal ria Peca. 	 -

X — Será escolhida a proposta que maior vantagem oferecer
• XI — Os documentos - de idoneidade mencionados nas alinees , e

a f do item 'III serão examinados antes da abertura das propostas.-
X11 — As propostas dos concorrentes julgados idóneos ser-n0 ime-

diatamente abertas, lidas em voz alta e rubricadas pelo presidente 'da
Comissão e pelos proponentes ou seus representantes devidamente
credenciados.

XIII — As propostas dos concorrentes excluidos não se.rão resti-
tuidas, mas ficarão 'lacradas como se acharem, com os seus: envelopes
rubriCadós por todos os presentes, juntas ao processo da concorrên-
cia, do qual farão corpo, definitivamente.

XIV — Nerbuma decisão será tomada antes da publicação da*
propostas ou do padro comparativo dos preços oferecidos para exe-
cução dos serviços.

XV — As espeeificaçaes e plantas acham-se à disposição dos In.
teressados na rede da Comissão. a qual lhes prestará, outras - im, i-
dos os informes que julgarem necessários.

XVI — Os pagamentos serão feitos de acordo com os .e.rvicos
executados, mediante faturas, em quatro vias, seladas na forma da
lei, atestadas pela fiscalização das obras, e à conta dos recursos ' fi-
nanceiros já contedidos pelo Governo.

.Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1940. — Mario Telles da silva. --
Roberto de Oliveira Borges. — Reitor Pinto da Veiga. — Leopoldo
Sehintmelpfeng.

Departamento Nacional da Produção Vegetal

CoNcoatiãNeut ADMINISTRATIVA PARA AQUISIÇÁo DE EXTINTORES DE FOR,
MIGAS DAS MARCAS l'AGROSAIC E A G MD F S A ", DESTINADOS A'REvENDA

LAVRADORES INSCRITOS NO REGISTRO DESTE MINISTÉRT0
•

Chamo a atenção dos interessados para o edital desta
cia administrativaadministrativa a realizar-se às 13 horas do dia 28 de agosto enise
rente, edital esse que veiu publicado no "Diário Oficiar do dia 20 00-
te mês, às páginas na. 16.016 e 16.017.	 I ,s

As especificaçÕes para a execução dos extintores de que trato emita
concorrência se encontram à disposição dos interessados na Dinisão
de Defesa Sanitária Vegetal deste Departamento. 	 #('1)á

Diretoria Geral da D. N. P. N/•, em 22 de agosto de 1940. —
Carlos de Sousa Duarte, Diretoria Geral.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Chama-se a atenção dos interessados para o editai de registro
de fórmulas de vinhos 3), publicado no "Diário Oficial* de 5
do Corrente. à página 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABOMTORIO CENTRAL DE ENOLOGLA

Editai a. 2

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 2). pu-
blicado no "Diário Onda!" de 5 do corrente, à página 10.729.



162.95	 Segunila-feira 26
	 um() OFICIAL .(Secção I)

	
Agosto 'de 1910

Centro Nacionai de Ensuio e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N

Chama-Se a atenção dos interessados para o edital referente ao
comércio de vinagres, na forma da Lei n. 549 de 20 de outubro de
1957 e seu regulamento, publicada no Didric Oficial de 13 do corren-
te, à página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATól110 CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAI N 5

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
registro de produtos de uso enoló gico na forma da Lei n. 549. de 20
de outubro de 1937 e seu regutarnento, publicado no Diário Oficia
de 13 do corrente, à página 11.342.

54.900-36 4.461 10(40 225$000 Jo de Almeida Correia -
Nacional de Fumos e Cgar-
ros - Capitão Félix,

3.824-36 4.402 100$0 390$000 Luz Ribeiro - Serafim Gonçal-
ves & Irmãos - Senador
Pompeu n. 208.

3.391-34 ' 4.160 1000 2554090 Joaquim Nunes Barbosa - M.
Moreira Tiolant e - Beneatto
Ilipólito n. 113.

2.173-AI32 3.883 100$0 6O$000 Anibal Gil Garcia - Fábrica
Santa Heloisa S. A. - João
Francisco n.

Apripino Nazarelb, procurador-reporrdendo pelo expediente.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Centro Nacional de lunsino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 9
Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 9, refe-

rente à circulação e distribuição dos vinhos e demais derivados, pu-
blicado no Didrio Oficial de 21 do corrente, á página 11.891.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 11

Chama-se a atenção dos niteressados para o edital de concorrên-
cia n. 11, referente á produção e circulação dos vinhos e demais de-
rivados. no território nacional aprovado pelo Decreto ri, 2.499, de
16 de março de 1938, publicado no "Diário Oficial' de 21 do corrente,
à página 11.891.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATóRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

•
EDITAL N 23

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de citação a ia-
terassados publicado no "Diário Oficial" de 22 do corrente, à página
a. 16.191-92.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÜSTRIA E COMÉRCIO

Departamento de Administração

DIVISÃO DO ORÇAMENTO

Fica convidado a comparecer à la Secção da Divisão ao Orçamen-
a da Departamento de Administração do Ministério cio Trabalho, In-
, ':stria e Comércio, dentro do p razo de oito dias a contar da publica-
. as deste Edital, o inspetor de Imigração aposentado, Sinésio Maria-

taigaiar, para dar cumprimento ao disposto no Decreto n. 1.137,
7 da outubro do 1936, quanto ao selo aposto no seu requerimento

:e 17 de março de 1939. 	 (AITIC. 5.178-39).
D. O. T., 22 de agosto de 1910. - Mario de Moraes Paiva, dia

a ,m.a.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Achando-se nesta Procuradoria, para cobrança judicial, as mui-
impostas acrescidas das indenizações de frériae, nos processos

abaixo enumerados, ficam as respectivas firmas notificadas, pelo
preeante Edital, de que poderão recolher as referidas multas ami-
gavelmente, no prazo de dez dias, na 'Recebedoria do Distrito Fa-
(1aral. na falta do que será ajuizado, desde logo o devido executivo
lista) e efetuada a penhora dos bens suficientes ao pagamento na
forma da lei.

O pa g amento amigável é feito por meio de guia expedida pela
peoeuradoria do Departamento Nacional do Trabalho, encontrando,
EP este serviço a cargo da funcionário Hilda Henriques Dique, no
4.0 andar do Edifício do Ministério cio Trabalho, à Avenida Apartei°
Borgag , das 12 as 11 horas.

IFP,N .T. - Ex. I' - Multas - Férias - Reclamante - Firma e
Endereço

7.3a-a7 4.179 •00E1 419$370 Manuel Francisco Sousa -
Scarrone, Gonzaga Bastes
n. 314.

Achando-se nesta Procuradoria para cobrança judicial, as multas
impostas nos processos abaixo enumerados, ficam as respectivas fir-
mas notificadas, pelo presente edital, de que poderão recolher as re-
feridas multas amigavelmente, no prazo de dez dias. na  Recebedoria
do Distrito Federal, na falta do que Será ajuizado, desde logo o da-
vido executivo fiscal e efetuad;r1 a penhorados bens suficienteaa ao
pagamento na forma da lei.

O pagamento amigável è feilo 01, meio de guia expedida pela
Procuradoria do Departamento Nacional do Trabalho, encontrando-
se esse serviço a mago da funaloaario Hilda lianriques Dique, no
4 a andar do Edifício do Ministario do Trabalho, à Avenida Aparicio
Borges, das 12 às 11 horas..

D.N.T. - Ex. F. - Multa - Firma - Rua

Eduardo Weissirv. 	 Aristides Lobo
n. 210.

Jaime 1,01.1reir0	 Cia. - Da Conseiaao
n. 171.

100$0 Caxias & Cia. - Dr. Macial n. 59.

200a0 Jaaob Adiei - Estação de Mancha`,
Rangel n. 227.

10030 Silva & Fonseca - Camerino ri. Sa,

50$0 José Enes Forsein - Buenos Aires nú-
mero 328.

10040 Ferreira da Costa & Cia. - Sonadar Eu-
z4do n. 211.

200$0 Leon Block. - Buenos Aires n. 58.

200$0 Alves Monteiro & Cia - Figueira de Meio
n.

1000 Osório J. Pedro - Marechal Floriam)
n. 181.

20(40 Clemante Esteres. Peres - Conde de
Bonifirr n. 305.

1:0000 Pais Martins & Cia. - Clapp n. 3.
20(40 João Silveira Borges (Suc. Frálici3e0

Paulo de Sousa) - Livramento nú-
mero 99.

10(40 Pape Cia. Saatonso s- Do Cilicie n. 85.
20(40 Silva Júnior & Oliveira - Do Costa nú-

mero 103.
200$0 Albino Campos & Cia. - Dos Andradas

n. 85.
200$0 Felice & Oliveira - Marechal Cantnária
200$0 Grilo Pais - Do Acre n. 60.

n. 386-A.
20[40 José António - Benedito Hipólito nú-

mero 32.
10o4 Eugênio Coelho de Queiroz - Av. :Nfem

de Sã n. 41.
200$0 Pereira Martins - Saeadura Cabral nú-

mero 25.
100a0 Espólio de J. S. Verde - Senador Pom-

peet n.
290$0 Oscar Rtbairo Porto - Santa Maria nú-

mero G.
100$0 P. Matos & Cia. - Esperança n. 2.
200$0 Périeles Multar - Plínio de Oliveira na-

mero 31.
100a0 Cisaria Buriche dos Santos & Cia. - Bala

n. 166.
1000 Manual Esteres Fernandes - i do Maio

n. 1.355.
5000 J. Furtado & Cia. Ltda. - Av. Amaro

Cavalcanti n. 595.

51.013-36 2.787 1:000$0

11.982-35 2.707	 100$0

17.048-37 2.123

31.055-34 2.874

26.588-31 2.725

52.989-36 3.685

10.585-35 . 2.774

13.811-38 2.708

22.821-35 2.772

11.741-34 2.812

14.557-37 2.482

52.995-36 1.979
21.234-35 2.091

1.004-33 2.509
13.819-37 2.379

19.101-39 4.320

19.100-39 4.321
17.305-39 4.322

18.855-39 4.323

53.233-36 .4.330

18.570-36 4.331

2.207-36 4.334

3.135-37 4.339

1.689-37 2.610
9.069-33 2.382

13.282-35 1.703

13.635-37 1.667

8.374-37 2.822
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r:14.298-39 4.369	 200$0 Luiz Fantinati es , Cia. — Av. Marechal
Fleriano n. 214.

	

21.498-38 4.367	 2000e Ercollno Provenzano — Do Lavradio, es-
quina da rua do Senado.

	

3•379-37 4.353	 500e0 Irmãos Aurieno — São Cristóvão nú-
mero 274. •

	

13.937-39 4.364	 2000e J. M. Sousa — Goulart de Andrade nú-
mero 2d.

Em 23 de agosto de 1940 — Agripino Nazareth, procurador-res-
pondendo pelo expediente.

SOCIEDADES ANONIMAS

COMPANHIA BRASILEIRA DE CAFÉ

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DE 31 DE JULHO D'â 1910

Sob a presidência do Sr. João Teotõnio Moreira Sales, reuniram-
se na sede da Companhia, à rua São Bento número seis, primeiro an-
dar, às quinze horas do dia trinta e um de julho de mil novecentos
e quarenta, acionistas representando 2.460 ações, ou sejam mais do
dois terços do capital social. O Sr. presidente convidou para se-
cretário o Sr. Japir do Amaral Assunçãe e iniciando os trabalhos
declarou que, de acordo com as- convocações publicadas regular-
mente pela imprensa, era objeto dessa reunião tornar conhecimento
do relatório e contas da diretoria e do conselho fiscal, tudo referente
ao ano social findo em trinta de junho último e eleger bem assim o
conse:ho fiscal para o ano corrente. Pediu desse modo ao Sr. secre-
tário que procedesse h leitura desses documentos. Procedida essa
leiltire, foram os mesmos postos em discussão e em seguida sub-
metidos à votação, sendo aprovados unanimemente, deixando de votar
os membros da diretoria sobre as suas contas e os do conselho fiscal
sobre o seu pareter. O Sr. presidente clecalrou que ficavam assim apro-
vados o relatório, balanços e cordas da diretoria referentes ao ano

' social expirado em 30 de junho Último e o parecer do conselho fis-
cal sobre o mesmo objeto, cumprindo-lhe agradecer em nome da di-
retoria essa prova de confiança. Passando à segunda parte da 'ordem
do dia, procedeu-se a eleição do conselho fiscal para o período de
primeiro de julho de mil novecentos e quarenta a trinta de junho
de mil- novecentos e quarenta e uni, sendo unanimemente eleitos Os
seguintes: efetivos, OS Srs. Osvaldo Costa, Álvaro de Sonsa Carva-
lho e Dr. Francisco de Paula Assis Figutiredo e suplentes, os se-
nhores George Prochet. Japir do Amaral Assunção e Fernando Ro-
cha Cabral, os quais entrarão imediatamente no exercício dos cargos
respectivos. O Sr. presidente da assembléia declarou por fim que
todos desta casa lembravam com saudade a figura nobre e leal do
companheiro e velho amigo Dr. Gabriel Teixeira, falecido prematu-
rameete e sabia interpretar o sentir de todos, mandando consignar
nesta ata um voto de pezar pelo seu desaparecimento. Nada mais
havendo a tratar, foi a presente ata redi gida e mandada lavrar, por
mim; Japir do Amaral Assunção, secretário. Depois de lida, foi
posta em discussão e aprovada, para ser nssineda por toeos os pre-
sente3 e eremensa a reunião. Rio de Janeiro, 21 de julho de 1940.

J. T. Moreira Sales, presidente. — /emir do Amaral Assurap00,
secretário.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EnRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 31 DE JULHO
DE 1040

No dia trinta e uni de julho de mil novecentos e quarenta, às
quatorze horas, reuniram-se os acionistas da Companhia Brasileira de
Café, na sede social, à rua São Bento, número seis, primeiro andar,
nos termos da convocação publicada pela imprensa, representando
duas mil quatrocentas e sessenta ações,. ou sejam mais de dois terços
do capital social, de acordo com o livro de presença. Presidiu os tra-
balhos o presidente da Compendia, Sr. Joãe TeolAnio Moreira Sales,
tendo como secretário o sr. Japir do Amaral Assunção. Abrindo a
sessão, o Sr. presidente declarou que, estando sobre a mesa uma pro-
posta da diretoria no sentido de serem modificados os artigos 11 e 13
doe estatutos sociais, deve explicar que o primeiro, pera sua redação
atual, dificulta constituição de procuradores, conforme temos verifi-
cado na prática e de acordo tambem com o parecer do contencioso do
Banco do Brasil sobre o fato. Quanto no segundo, marca para o mês
de julho as assembléias gerais ordinárias da Companhia, prazo que
a diretoria considera exíguo ao preparo.de  elementos a serem submea
tidos à assembléia cem os balanços da Companhia. Deliberou, então.
a diretoria submeter à aprovação dos Sés. acionistas nova redação aos
referidos artigos, de medo a facilitar as operações e o trabalho da
Companhia, pelo crua pediu 20 Sr. secretário que procedesse à leitura
da proposta, já aparada pelo denten-to Fiscal, o que foi feito, a saber:
"Proposta de modificação aos artigos onze e treze dos Estatutos da
Companhia, que passarão a ter a seguinte redação: Artigo II° (décimo
primeiro): Todos os documentos, titulas e papeis que onerem ou de
qualquer forma ebrigeem a Companhia, deverão conter a assinatura
de dois diretores ou sulidiretcres ode procuradores constituidos com
poderes especiais, sendo imprescindível que uma das assinaturas seja
sempre de um diretor ou de tire bDb-diretar; Artigo 13° (décimo
terceiro): Os acionistas -se reunirão anualmente em assembléia geena
erdinária dentro do mês do agosto, por convocação da diretoria. 1116

r
TITULO II

DO CAPITAL DA SOCIEDADE
Art. 8. O capital da Sociedade, que está integralizado, continua2:

cá a ser de 3.000:000$0.00 (três mil contos de reis) div1dido em 3.000.'r
(.rês iml) ações, ao portador, do valor nominal de 1:000$000 (um
conto de reis) cada uma.

Art. 9. As cautelas das ações e as ações deverão ser subssrites
pelo Diretor Presidente ou, quando não assinadas por este, por dois
outros Diretores,
_.. Art. 10. Os. Diretores têm preferência para aquisição das ações
da Sociedade. Entre os 'Diretores, a preferência se dará na relação do
maior número de ações já possuidas. Este direito de preferencia se
eltercerá mesmo em caso de venda judicial.

Art. 11. Cada ação dá direito a um voto, sem limitação de votos.
Art .12. As ações são indiviziveis.

João Theotonio Moreira Saltes, presidente.
Parecer — O Conselho Fiscal da Companhia Brasileirá oe 	 4

pelos seus membros efetivos abaixo assinados, aprove à prepdsere
pra, que está de acordo com os interesses da sociedade. Ido de Janei-
ro, trinta e um de julho de mil novecentos e -quarenta. — envaido
Costa. — Alvaro de Souza Carvalho. — George Prochet. Terminada
a leitura, o Sr. presidente põe em discussão a referida proposta. Não
havendo quem a discuta, suinnete-a à votação, sendo unanimemente
aprovada, Declara, então, o Sr. presidente que os artigos décimo pri-
meiro e decimo terceiro dos estatutos sociais passarão a ter doravante
a redação aprovada, revogaria a anterior. Em seguida declara 'o Se-
nhor presidente que estando vago o cargo de sub-diretor anterarebien-
te ocupado pelo nosso amigo e companheiro Dr. Francisco de Paula
Assis Figueiredo, o qual por motivo de cargo novo e de relevo que
passou a exercer, não pode continuar a prestar-nos oseu inteligente
e valioso concurso, cumpre eleger uni novo elemento para esse lugar,
peio que manddpre- sespectiva eleição. Feito isso e apurada a
votacao, verificou-se ter siou deito unanimemente o Sr. José Xavier
de Sales, brasileiro, solteiro, comerciário, residente em Santos, a
quem o S. presidente mandou empossar para assumir o caro res-
pectivo, preenchidas as formalidades legais. Nada mais havendo a
tratar, o er. presidente suspende a sessão, afim de ser lavrada a pre-
sente ata. que eu, Japir do Amaral Assunção, secretário, redigi e con-
feri. Reaberta a sessão foi esta ata posta em disenesão e aprovada,
para ser assinada por todos os presentes e encerrados os trabalhos
da reunião.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1940. — 1. T. Moreira Saltes,
presidente. — lapyr do Amaral Assumpção, secretário. — GeorgeProchet.	 ITTalther Moreira Sales. — Aviltar de Lacerda Pedreiro.— Julio de . Souza Avelar. — Avelar Si. Cia, Ltda.	 More fre &azes
& Cia. — Oswaldo Costa. 	 Alvaro de Souza Carvalho. — Manoel)
Guilherme da Silveira Filho.

(C-8.389 -- 21-8-940 -- 180$6),

de Janeiro, trinta e um de julho de mil novecentos e quarenta. —r

SOCIEDADE ANÓNIMA CASA COLOMBO

Estatutos aprovados pela assembléia geral de 6 de outubro de 1928
e alterados pela assembléia geral de 30 de junho de 19.32

TITULO I

DA ortGANIzAÇÃO, FINS, DENOMINAÇÃO E PRAZO DA SOCIEDADE
Art. 1. A Sociedade Anónima Casa Colombo, fundada em 2 ehi

junho de Md, por iniciativa do Sr. Antonio Portela, se reé• criz. p.3lã
presentes estatutos e, nos casos omissos, pela legislação em vigor.

Art. 2. A denominação da Sociedade continuará a Ser "Casa
Colombo".

Art. 3. A Sociedade terá por objeto, além do comércio de irrip ,:br-
tacão, compra e venda, por couta própriá, a cordis.são ou em censeerri-
ção, de qualquer natureza, a exploraceo, em locação, do prédio de sua
propriedade e negócios imobiliários' e tudo o mais que for pertinente,
atinente, peculiar ou acessório a esses negócios.

Art. 4. A escolha dos negócios a realizar será feita pela Dire-
toria.

§ 4.° Toda a vez que o negócio depender de autorização, do Ge-
verme não poderá ser ele iniciado, sem a obtenção prévia dessa nue
torização, na conformidade da lei.

Art. 5. A . Sociedade, para realizaailo dos seus fins, poderá irei
portar, exportar, comprar e vender, consignar ou receber coisas ou
mercadorias em conSignaçã'o, contratar, instalar serViços, tomar gns
dar dinheiro, por empréstimo, fazer locação, comprar ou vender imó-
veis, à vista ots a prazo, fazer contratos de hipoteca ou anticrese, em
que figure como credora ou devedora, fazer contratos de penhores,
em que figure, tambene como credora ou devedora, dar ou tomer de
arrendamento, quaisquer imóveis, parcial ou totalmente, tudo sem li-
mitações, enfim, praticar todos os atos que estiverem compreendidos
no seu objeto e negócio.

Art. 6. A sede e foro da Sociedade será na cidade do Rei sie'
Janeiro, Capital da República dos Estados Unidos do Brasil, porierelb;)
entretanto, ser criadas agências ou sucursais, mele for consideradde
conveniente pela Diretoria.

Art. 7. O prazo da Sociedade continuará a eer de 50 (cincecees'
ta) anos, a contar da data de sua fundação.
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TITULO HZ

DOS ACIONISTAS

Art. 13. Os 'acionistas, mie são os titulares das acões emitida
pela Sociedade, têm os direitos e deveres prescritos na legislação em
vigor.

TITULO IV

DA ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

'Art. il. A Sociedade será administrada: a) pela assembléia de
acionistas; b) pela Diretoria; c) pelo Conselho Fiscal.

SECÇÃO I

Da Assembléia de Acionistas

Art. 15. A assembléia geral de acionistas, que é o orgão
letivo cia sociedade, constitue-se e forma-se pela reunião de acionis-
tas nos termds e conformidade- da legislação em, vigor e o disposto
nos presentes estatutos.

Art. 16. As assembléias gerais serão ordinárias e extraordiná-
rias.

§ 1.° As assembléias gerais ordinárias se reunirão anualmente
, no primeiro semestre.

§ 2.° As assembléias extraordinárias se reunirão todas as vezes
que forem legal e regularmente convocadas.

Art. 17. Os anúncios de convocação das assembléias ordinárias
serão feitos pela imprensa, com a antecedência mínima de 15 dias,
e das assembléias extraordinárias com a antecedência de 5 dias no
mínimo.

Art. 18. Nas assembléias extrasrdinárias só poderão ser toma-
das deliberações sobre os assuntos que tenham motivado" a sua con-
vocação.

Art. 19. As assembléias gerais ordinárias ou extraordinárias se-
rão presididas pelo presidente da sociedade, que convidará dois acio-
nistas para fazerem parte da mesa como secretários.

Art. 20. As deliberações da assembléia serão sempre tomadas
pela maioria de capital.

Art. 21. Compete à assembléia geral de acionistas fixar retribui-
cões da Diretoria e Conselho Fiscal.

SECÇÃO II

Da Diretoria

Art, 22, A Diretoria será composta de 3 (três) membros, acio-
nistas ou não, que terão a denominação de Diretor Presidente, Dire-
tor Secretário e Diretor Gerente.

Art. 23. Os diretores serão eleitos pela assembléia geral e ser-
virão durante 3 (três) anos, não podendo entrar em exercício sem cau-
cionar urna (1) ação.

Parágrafo único. O mandato da Diretoria considerar-se-á pror-
rogado até a primeira assembléia que se realizar após o seu término
normal e na qual será procedida nova eleição.

Art. 21. A Diretoria se reunirá todas às vezes que o exigirem
as interesses sociais.

Art. 25. Nos casos de divergência entre os Diretores, prepon-
derá a opinião daquele ou daqueles que possuir ou possuirem maior
número de ações.

Art. 26. No caso do impedimento temporário, que não ultra-
passe de 30 dias, os diretores se substituirão reciprocamente, por in-
diettçãci do diretor presidente. § 1.° No caso do impedimento ultra-

passar de 30 dias, ou de vaga, o diretor presidente, se julgar necessá-
rio ou conveniente, poderá nomear qualquer pessoa para exercer a
função, até o cessamento do impedimento, ou, no segundo caso, até
a primeira reuniãci da assembléia geral de acionistas. § 2.° Na
hipótese de deixar o diretor presidente de indicar o substituto, esta
indicação deverá ser feita pelos demais diretores.

Art. 27. Quando a vaga se dér na intercorrência de mandato Já
inicia& o eleito exercerá o cargo pelo tempo que faltar para a ter-
minação do mandato da Diretoria.

• Art. 28. A Diretoria tem plenos poderes para gerir e adminis-
trar os negócios sociais, praticando todos os atos necessários para
isso, e nomeadamente assumir compromissos, comprar, vender, inda
que bens imóveis, hipotecar fazer anticrese e realizar quaisquer atos
de disposição. § único. Entende-se que ha deliberação da Diretoria
quando ela for tomada por dois diretores, dos quais um deve estar
ao exercício das funções de diretor presidente.

Art. 29. Os compromissos da sociedade, sejam de que espécie
su natureza forem. serão assumidos pelo diretor presidente.
§ único. No caso de impedimento ou ausência do diretor pre-
sidente, os compromissos da sociedade devem ser assinados pelos dois
antros diretores.	 -

Art. 30. Os atos que não tragam encargos ou compromissos para
a socjednila ondeio aP.P asg inadost oror analnuer diretor.

SECÇÃO 1111

Do Diretor Presidente

r Art. 31. Compete expressamente ao diretor presidente, além das
atribuições gerais, referidas nos artigos anteriores ê subsequsales,
as seguintes: a) representar a sociedade em juizo ou fora dele;
b) assinar cheques, saques, contratos, cambiais e o que mais for ne-
cessário; e) a direção e gestão de todos os negócios da sociedade;
d) ter sob sua guarda todos os valores, dinheiros, papéis, documsn-
tos e todos os utensílios e materiais pertencentes à sociedade; e) pt-e-sidir as assembléias gerais; f) presidir as reuniões da diretoria e as
reuniões conjuntas desta com o conselho fiscal;, g) votar, em desem-
pate, nas votações das assembléias gerais, das reuniões da diretoria,
e nas reuniões conjuntas desta com o conselho fiscal; h) admitir e
demitir empregados, agentes ou prepostos.

SECÇÃO IV

Do Diretor Secretdrio

Art. 32. Além das atribuições gerais, constantes dos artigos an-
teriores e subsqeuentes, compete ao diretor secretário exercer as fun-
ções que lhe forem cometidas ou delegadas Pelo diretor presidente.

SECÇÃO V

• Do Diretor Gerente

Art. 33. Além das atribuições gerais, conferidas em artigos an-
teriores e subsequentes, compete no diretor gerente exercer as funções
que lhe forem cometidas ou delegadas pelo diretor presidente.

TITULO V

DO CONSELHO FISCAL

Art. 34. O conselho fiscal se comporá de 3 (três) membros efe-
tivos e terá 3 (três) suplentes, uns e outros podendo ou não ser caio-
nistas.

Art. 35. A eleição do conselho fiscal e seus suplentes se fará
anualmente na assembléia geral ordinária.

Art. 36. No caso de impedimento, ausência ou vaga, os suplentes
serão convocados para fazer parte do conselho fiscal na ordem de vo-
tação alcançada, a partir do mais para o menos sufragado. Nu caso
de haver empate, a indicação será feita pelo diretor presidente.

Art. 37." As deliberações do conselho fiscal serão tomadas sem-
pre por maioria.

TITULO VI

DISPOSIÇõES GERAI

Art, 38. O ano social será o ano civil.
Art. 39. Os lucros sociais serão distribuidos, segundo delibera-

ção da diretoria.
Art. 40. Terminado o prazo da duração da sociedade ou antes

si ocorrer algum caso legal, entrará a sociedade em liquidação a cargo
da diretoria que então estiver servindo, salvo si a assembléia geral
resolver nomear um ou mais liquidantes.

TITULO VII

DISPOSIÇÃO TRANSITURIA

Art. 41. O mandato da diretoria hoje eleita terminará em 30
de junho de 1932.

(C. 8.384--24-8-1940--255$000)

kNUNCIOS
Sindicato dos Industriais de Conserva de Peseado

EDITAL
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Fica convocada, para o dia 13 de setembro de 1940, às 14 horas,
na sede social, à rua México n. 168, 8° andar, a assembléia geral para
os seguintes fins:

a) discussão e aprovação dos novos estatutos para efeito de suâ
adaptação ao regime sindical instituido pelo Decreto-lei n. 1.402, de
5 de julho de 1939;

b) exame e adoção de medidas correlatas à finalidade em apreço.
Ficam, igualmente, convocadas para a reunião referida, todas as

empresas legalmente eonstituidas, sob a forma individual ou cole-
tiva, interessadas na indústria de conserva de pescado, caie desejem in-
gressar nos quadros associativos. 	 -

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1940. - Mito Cook Miranda, pre-
sidente

LC, 8:352-20-8-940-76$5-3 vezes)
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Companhia Federal de Fundição

- São convidados os Srs.! acionistas para._ se reunirem, em assem-í
bléia geral extraordinárias na sede da Companhia, à rua Neri Pi-
nheiro n. 70, no dia 28 de agosto do corrente ano, às 16 horas, para
ratificarem os atos da administração nos exercícios que decorrem de
1937 até a presente data, bem assim ratificarem e retificarem as atas
das assembléias gerais ordinárias e extraordinárias realizadas nos
dias 29 de abril e 2 de agosto de 1938 e 25 de setembro de 1939.
A Diretoria.	 •

(C. 8.481-23-8-940-4539-3 vezef)

Aviso

Encontra-se 'extraviado o diploma de perito-contador,- emitido
pelo -Colégio Stafford e pertencente a A.' M. Branca Lucchetti, regis-
trado na Inspetoria Geral do Ensino Comercial à folhas 159 do li-
'VTO 93.

Pede-se o obséquio a quem o encontrou entregá-lo a sua pro-
prietária A. M. Branca Lucchetti — Santa Cruz do Rio Pardo.

Santa Cruz do Rio Pardo, 19 de agosto de 1940. — A. H. Branca
Luccheth.

(C. 8.377-22-8-940--36$7-3 vezes)

"Lavanderia Cooperativa de Responsabilidade Limitada do
Centro União dos Proprietários de Hotéis, Restaurantes
e Classes Anexas do RIO de Janeiro (Sindicato Profis-
sional)"

ÀS SEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

De ordem do Sr. presidente convido os senhores acionistas a se
reunirem, às 14,30 horas dos dia 28 do corrente, na sede da Coopera-
tiva, à rua Maxwell n. 80, afim de deliberarem sobre a seguinte or-
dem do dia:

a) leitura e discussão do relatório da Diretoria, parecer do Con-
selho Fiscal e balancete encerrado em 30 de junho próximo findo;

b) interesses sociais.
Rio do Janeiro, 19 de agosto de 1910. — José da Silva Campos

Junior, (o•secretário.
(C. 8.473-23-8-940-81$6-1 vezes)

• Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres
"Indenizadora"

Av. Rio Branco ri. 26-A, 60 andar

AS S EMBL Él A GERAL ErraA0anniÁntA

Primeira convocação

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem, em assembléia
geral extraordinária, no dia 2 de setembro próximo, às 14 horas, na
sede da Companhia, à Av. Rio Branco n. 26-A, 60 andar, afim de ser
resolvida a reforma dos estatutos sociais, de conformidade como De-
creto-lei n. 2.063, de 7 de março de 1940.

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1910. — A Diretoria.
(C. 8.326-22-8-910-6132-3 vezes)

União dos Empregados em Hotéis, Restaurantes e Congêneres

Rua do Lavradio n. 49, i 0 — Tais. 42-3607 e 22-0273

Reconhecido de acordo convo Decreto n. 24.694, de 12 de julho
do 1934

De ordem do companheiro presidente convido a todos os asso-
ciados quites a comparecerem à assembléia geral que se real:zará no
dia 13 de setembro, às 20 heras, em primeira convocação. Nãa ha-
vendo número legal, se realizará na mesma data, às 22 horas' (vinte
e duas horas), com qualquer número de acordo com os estatutes.

Ordem do dia:
a) leitura, discussão e aprovação da ata anterior;
b) reconhecimento da associação como Sindicato da Classe, de

acordo com o Decreto n. 1.402, de 5 de julho de 1939, e a Portaria
Ministerial n. Sem-337, de 31 de julho de 1910.

Pela Diretoria, Romeu Mascaeui, i0 secretário.
(C. 8.321-22-8-940-7131-3 vezes)

•••

Banco do Comércio e Indústria do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

:São convidados os Srs. Acionistas a se reunirem, em assembléia
geral extraordinária, no dia 31 do corrente mès, às 14 horas, na sede
da sociedade, à rua da Alfândega n. 30, afim de tomarem conhecimento
e se manifestarem sobro uma proposta de diversas modificações noa
estatutos da sociedade.

Rio de Janeiro, 19 do agosto de 1940. — A Diretoria.
(C. 8.361-20-8-910-2836-2 vezes)

Instituto Técnico de Propaganda e Controle S.
em liquidaçãe I

£ão convidados os Srs., acioalstas para urna reunião de assem-
s..— a se realizar no dia 28 do corrente, às 15 horas, à rua do Ro-
sátio n. 113-A, 50 andar, sala n. 52, afim de tomarem conheci-
mento do estado da liquidação/ — Os liquidantes.

(C — 8.301' — 17-8-940 — 2 vezes)
-

Banco Comercial e Hipotecário de Campos
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA PARA REFORMA DOS ESTATUTOS

E PRORROGAÇÃO DO PRAZO SOCIAL

Convido os senhores acionistas a se reunirem, em assembléia ge-í
ral extraordinária, no dia 22 de setembro de 1940, às 11 noras, no
edificio do Banco, para tomarem conhecimento das sugestõesi li apre-
sentadas pela Diretoria, discuti-las, aprova-las ou não, para i derma
dos estatutos do Banco, aprovados em assembléia geral de 48 de maio
de 1890, e modificados em 15 de maio de 1910, cujo prazo termina a
31 de dezembro de 1940.

Campos, 18 de agosto de 1940. — Francisco dos Prazeres Junior,
diretor-presidente.

. (C. 8. 315-19-8-940-29037-15 ve0s11

Declaração
Carlos Cruz, brasileiro, casado com Dulce Velho da Silva Cruz,,

residente à rua Vilela Tavares n. 87, Mayer, filho de Augusto Rodri-
gues Pereira da, Cruz e Etelvina da Costa Cruz, oficial administra-
tivo da Prefeitura do Distrito Federal, matricula n. 842, declara, á
quem possa interessar, que dá o Prazo de cinco dias, a partir desta
data, para quem se julgar seu credor apresentar contas para ime-
diato pagamento.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1940. — Carlds Cruz.
Reconheço a firnia Carlos Cruz.
Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1940. — Em testemunho (sinal

público) da verdade. — José C. de Aloutreuil.
' (C — 8.388 — 24-8-40 — 01$2 — 3 vezes) .

Banco de Descontos do Rio de Janeiro

‘

ASSEMBLEIA GERAL ORDIN AMA

Segunda convocação
Sãosenhores acionistas a se reunirem em assem-envidados os s

biéia geral ordinária, a se realizar no dia 28 de agosto corrente, iis
1745 horas, na sede social, à avenida Presidente Wilson ri. 118,
afim de deliberarem sobre a aprovação das contas da diretoria, re-
lativas ao semestre encerrado ern 30 de junho de 1940, e eleição do
cargo vago de Diretor-presidentc.

Sendo esta a segunda convocação, a assembléia deliberará cum
qualquer número de acionistas presentes.

Rio de Janeiros 24 de agosto de 1940. — .A diretoria.
(G — 8.387 — 24-8-40 — 1834)

Companhia de Seguros "Argos Fluminense"
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(3, convocação)
São convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em .Assemii10a:

Geral Extraordinária, na sede da Companhia, à rua da Alfa'ri€1 ega,
n. 7. loja, no dia 5 de setembro próximo futuro, às 2 horas da
tarde, para deliberar sobre a reforma dos Estatutos da Co-um:intua,
com o fim principal de ajustá-los ao Decreto-lei n. 2.003, de 7 de
março de 1940. Desde esta data, fica à disposição, para conhesi-
mento dos Srs. Acionistas, o projeto dos novos Estatutos. Sendo esta
a 3' convocação, a Assembléia deliberará, seja qual for a soma; no
capital representado pelos Srs. Acionistas que estiverem presentes.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 040. — Os Diretores: Poiao..
Vieira de Souza. Ainerico Rodr(gues. — Arthur Rodrigue.R do. CQn-ceicdo.

Sindicato dos Industriais PerfurnisIas
EDITAL

ASSm.121.ÉIA maus szerasiorunNinta
Fica convocada, para o dia 11 de setembro. de 1940, às 10 ligas,

na sede social, à rua México n. 168, 8 0 andar, a assembléia geral ,pga
os seguintes fins:
• a) discussão e aprovação dos novos estatutos para efeito do sua
adaptação ao regime sindical instituido pelo Decreto-lei n. 1 4O de
5 de julho de 1939; 	 •b) exame e adoção do medidas correlatas à finalidade em aproo..

Ficam, igualmente, convocadas para a reunião referida, todas he
empresas legalmente constituidas. sob a forma individual ou colo-
uva, interessadas na indústria de perfumes, que desejem ingressar nos
quadros associativos.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1940. — Joâo Constam de MagaCicies Serejo, presidente.
(C. 8 .351--20-8-940-76$5-3 vezes»

(G — 8.386 — 24-8-40 — 14$9 — 2 vezes)
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